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Apresentação1

O 
Fórum de Reitores das Instituições Públicas de Ensi-

no do Estado do Rio de Janeiro - FRIPERJ foi criado em 

2022. Fazem parte do FRIPERJ as seguintes instituições: Centro 

Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca; Colé-

gio Pedro II; Instituto Federal do Rio de Janeiro; Instituto Federal 

Fluminense; Universidade do Estado do Rio de Janeiro; Universi-

dade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro; Universidade 

Federal do Estado do Rio de Janeiro; Universidade Federal do Rio 

de Janeiro; Universidade Federal Fluminense e Universidade Fe-

deral Rural do Rio de Janeiro. 

Até o final dos anos 1970, só existiam instituições públicas 

de ensino superior no estado do Rio de Janeiro nos municípios 

do Rio de Janeiro, Niterói e Seropédica. A partir de 1980, as ins-

tituições hoje pertencentes ao FRIPERJ passaram por uma enor-

me interiorização, principalmente a partir do século XXI, e estão 

presentes em 62 dos 92 municípios fluminenses.

Uma das motivações para a criação do FRIPERJ é ampliar a 

integração entre as instituições acadêmicas públicas e a socie-

dade fluminense. Outro objetivo é estimular a reflexão regional 

sobre o estado do Rio de Janeiro.

Nessa direção, o FRIPERJ tem realizado encontros itineran-

tes nas oito regiões de governo do estado do Rio de Janeiro, 

além de um seminário anual de estudos sobre o estado, com 

apresentação de trabalhos acadêmicos e a realização de mesas 

redondas. 

1	 Agradecemos ao Programa de Apoio à Pesquisa, Inovação e Cultura  

(PAPIC/UENF) pelo financiamento desta publicação, por meio do Edital 

PROPPG nº 09/2025 – PAPIC/FRIPERJ (Processo SEI nº 260002/008042/2025).



Realiza também um prêmio para dissertações de mestrado 

e teses de doutorado sobre o estado do Rio de Janeiro, a cada 

dois anos, em parceria com a FAPERJ e o Instituto Pereira Passos.

São critérios para a premiação: a originalidade do traba-

lho; sua relevância para a ampliação do conhecimento sobre o 

desenvolvimento social, urbano, econômico, político, cultural, 

ambiental e histórico do estado do Rio de Janeiro; e a possi-

bilidade do aproveitamento dos conteúdos na formulação de 

políticas públicas.

Em 2023, foi realizada a primeira edição do Prêmio. Parti-

ciparam trabalhos defendidos entre 1º de janeiro de 2019 e 31 

de julho de 2023. Foram habilitados no concurso 242 trabalhos, 

sendo 141 dissertações de Mestrado e 101 teses de Doutorado. 

Reconhecer e divulgar os trabalhos acadêmicos que abordam 

a temática sobre o estado do Rio de Janeiro é uma maneira de 

valorizar o esforço, a dedicação e a competência desses pesqui-

sadores em prol da produção científica e da construção de co-

nhecimentos úteis para a sociedade fluminense. A divulgação 

desses trabalhos acadêmicos cria um ambiente de compartilha-

mento de saberes e de experiências, estimulando o diálogo e a 

troca de informações entre os pesquisadores, as instituições e a 

sociedade fluminense. 

O FRIPERJ tem a alegria de publicar agora, em formato de 

livro, os trabalhos premiados em 2023.

Boa leitura!

Roberto de Souza Rodrigues

Presidente do FRIPERJ
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Reguei
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Pra alma não se atrofiar (Brasil)

Brasil, tua cara ainda é o Rio de Janeiro

Três por quatro da foto e o teu corpo inteiro

Precisa se regenerar

Eu sei

Que a cidade hoje está mudada

Santa Cruz, Zona Sul, Baixada

Vala negra no coração
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Que São Sebastião do Rio de Janeiro

Ainda pode se salvar

(Saudades de Guanabara – Paulo César Pinheiro,  
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Prefácio

H
á muito se discute a crise do estado do Rio de Janeiro 

(ERJ). Sobre este assunto, há consenso entre os espe-

cialistas que o estado vem atravessando uma crise institucional 

nas últimas décadas, acoplada a uma trajetória de desenvolvi-

mento cujas características não favorecem a superação desta 

crise, a saber: uma forte dependência de recursos da cadeia de 

Petróleo e Gás Natural, cadeias de valor fragmentadas e desi-

gualdades regionais de geração de emprego e de renda. 

O trabalho de Guilherme de Oliveira Santos, apresentado a 

seguir, é sua tese de doutorado no Programa de Pós-Graduação 

em Políticas Públicas, Estratégias e Desenvolvimento do Institu-

to de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro, de-

fendida em 2020. Enquanto professora deste Programa, orientei 

a dissertação de mestrado e a tese de doutorado do Guilherme, 

ambas se debruçando sobre a questão do desenvolvimento do 

Estado do Rio de Janeiro.

A tese utiliza o referencial teórico evolucionário, em parti-

cular a abordagem de Sistemas Regionais de Inovação, para ana-

lisar em que medida o ERJ pode superar os desafios relacionados 

à sua trajetória de desenvolvimento. Para alcançar este objeti-

vo, o trabalho parte de uma contextualização do problema de 

pesquisa seguido por extensa revisão de literatura, centrada na 

abordagem da Geografia Econômica Evolucionária e utilizando 

também elementos de reflexão da Geografia Econômica Institu-

cional, Geografia Econômica Relacional e da Economia Política 

Geográfica. O trabalho tem assim um caráter inovador ao intro-

duzir conceitos pouco utilizados até o momento da sua elabora-

ção. O autor demonstra excelente capacidade analítica ao sinte-

tizar os conceitos das diferentes abordagens e combiná-los para 

aplicação ao caso fluminense.

Feita a contextualização da pesquisa, a revisão de literatura 

e a apresentação da metodologia do trabalho, o autor mostra 

e discute a arquitetura institucional fluminense, identificando 

seus entraves e potenciais. A seguir, ele realiza um diagnóstico 
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do Sistema Regional de Inovação fluminense a partir dos seus 

principais ativos, analisando as competências, as redes e a dinâ-

mica inovativa do estado.  Estes dois capítulos são a base para a 

discussão subsequente, onde Guilherme discute a possibilidade 

de criação de uma nova trajetória de desenvolvimento do ERJ, 

identificando potenciais e obstáculos relacionados a essa traje-

tória. 

Como conclusão, em linha com o proposto pela Geografia 

Econômica Evolucionária, o autor considera que é possível pa-

vimentar uma nova trajetória que permita superar a crise do 

estado do Rio de Janeiro a partir da mobilização e articulação 

dos ativos existentes no estado.  Enquanto servidor público es-

tadual, Guilherme Santos vivencia e entende os desafios do ERJ, 

e sua tese de doutorado trouxe uma contribuição significativa 

para o avanço do conhecimento sobre o estado, tendo merecido 

o segundo lugar no Primeiro Prêmio de Teses e Dissertações do 

FRIPERJ-FAPERJ-IPP. 

O trabalho traz uma discussão extensa e profunda a respei-

to da trajetória de desenvolvimento do estado do Rio de Janeiro, 

e chama atenção o fato de que, apesar de ter sido feito há cinco 

anos, ele permanece atual. Espero que esta discussão suscite 

outros trabalhos que permitam avançar na proposição de solu-

ções para os desafios a essa trajetória.

Renata Lèbre La Rovere

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 2025
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1.

Introdução

C
onsiderando a evolução do Estado do Rio de Janeiro nas 

últimas décadas, observa-se um processo marcado por 

ciclos de expansão e declínio e uma tendência clara de diminui-

ção de sua importância relativa em relação à economia nacional 

e de perda de complexidade e sofisticação produtiva. Atualmen-

te, há indícios que o estado encontra-se “aprisionado” em uma 

trajetória de desenvolvimento marcada pela forte especializa-

ção em torno da cadeia do Petróleo e Gás Natural (P&G) e por um 

baixo dinamismo econômico. A situação se torna mais crítica 

quando se considera a fragilidade de seu marco institucional e a 

inserção subordinada de grande parte das firmas localizadas na 

região nas Cadeias Globais de Valor. A necessidade urgente de 

construir uma nova trajetória de desenvolvimento para o estado 

esbarra não só nas fragilidades produtivas e fiscais existentes, 

mas na falta de um diagnóstico robusto da situação que possa 

informar políticas públicas estratégicas capazes de superar o 

quadro atual e alavancar novos caminhos de desenvolvimento.

Neste prisma, elegemos como objeto de pesquisa o Sistema 

de Inovação do Estado do Rio de Janeiro, em razão das evidências 

de que o mesmo encontra-se em um momento de “exaustão” da 

atual trajetória e necessita urgentemente encontrar caminhos e 

elaborar estratégias para renovar ou criar uma nova trajetória de 

desenvolvimento. A escolha também se justifica pela necessida-

de de ampliar as reflexões sobre a dinâmica regional fluminense 

(Osório, 2005; Osório e Versiani, 2015; Sobral, 2012; 2018), pela 

proximidade do autor com o tema e pelo desejo do mesmo em 

avançar e consolidar (n)as reflexões desenvolvidas em trabalhos 

anteriores (Santos, 2016; Santos e Marcellino, 2016; Marcellino 

e Santos, 2017; Santos e La Rovere, 2017; La Rovere et al., 2018).

A fim de investigar as possibilidades de construção de uma 

nova trajetória de desenvolvimento para o Sistema Regional de 

Inovação fluminense, buscamos olhar a região de uma forma di-
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nâmica, investigando como foi sua evolução ao longo do tempo, 

quais são seus ativos atualmente, para então podermos sugerir 

quais caminhos seriam possíveis de serem seguidos. Para tanto, 

optamos por utilizar uma abordagem evolucionária da Geogra-

fia Econômica como referencial teórico desta pesquisa, uma vez 

que esta oferece os conceitos e instrumentos analíticos necessá-

rios para realizar uma investigação deste tipo.

Inicialmente a pesquisa teria como base apenas a Geogra-

fia Econômica Evolucionária, mas diante das limitações encon-

tradas o referencial teórico-conceitual foi complementado por 

contribuições das vertentes Institucional, Relacional e da Eco-

nomia Política da Geografia Econômica, possibilitando realizar 

uma “contextualização profunda” da evolução da região capaz 

de apontar caminhos de desenvolvimento possíveis a partir dos 

seus ativos financeiros, tecnológicos, humanos e institucionais 

atuais. Neste sentido, foi feito um estudo de caso em profundi-

dade, conjugando métodos quantitativos e qualitativos, a fim de 

obter uma visão completa e aprofundada do objeto em questão.

1.1. Contextualização do Problema de Pesquisa

1.1.1. O contexto da economia do Estado do Rio de Janeiro 

nas últimas décadas

Historicamente, o Rio de Janeiro se estruturou como um 

espaço de articulação nacional, derivando inicialmente seu di-

namismo econômico-social do fato de ser o principal porto bra-

sileiro e centro militar, e posteriormente, de ser a capital da Re-

pública e centro cultural político e econômico – como sede do 

poder, centro financeiro do país e sede de empresas públicas e 

privadas que atuam no território brasileiro e mesmo latino-a-

mericano. Segundo Lessa (2000), a base produtiva do Rio era de 

interesse nacional e o seu fortalecimento convergia com o inte-

resse de todas as regiões brasileiras. 

Este movimento criou uma economia metropolitana di-

versificada, sem articulações significativas com uma economia 

regional, com atores propensos a pensar interesses nacionais. 

Nesta trajetória, apesar do conjunto da cidade do Rio de Janeiro 
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e do antigo Estado do Rio de Janeiro perder a hegemonia indus-

trial para o Estado de São Paulo a partir de 1920, a região man-

teve um dinamismo econômico próximo ao da média brasileira 

até os anos 1960 (Osório, 2013).

Entretanto, na segunda metade do século XX sucessivas cri-

ses afetaram significativamente a economia do Estado do Rio de 

Janeiro. A transferência da capital para Brasília (1961) conjugada 

com a fusão dos Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro (1974) 

inaugurou este processo, que teve seu ápice nos anos 1980 com 

o declínio expressivo da produção industrial na Região Metro-

politana.  

Em relação à formulação da política explícita de desen-

volvimento econômico – e refletindo a ausência de massa crí-

tica sobre a realidade local –, desenvolveu-se, na Guanabara, 

nos governos Carlos Lacerda e Negrão de Lima, e com conti-

nuidade no Governo Chagas Freitas (1971-1975), uma política 

de fomento focada na indústria, particularmente na implan-

tação de distritos industriais, conforme tese defendida pela 

representação patronal da indústria da Guanabara. Tal políti-

ca realizou-se, sobretudo, com base em dados e pressupostos 

equivocados, sem que tivesse uma preocupação com o enten-

dimento rigoroso e embasado sobre as potencialidades da re-

gião, resultando, ao final da década, em um rotundo fracasso 

(Osório et al., 2016).

A situação começa a se reverter em meados dos anos 1990, 

com a descoberta das maiores reservas de petróleo do país na 

bacia de Campos dos Goytacazes, no norte fluminense, atraindo 

grandes investimentos para a região com consequências para o 

resto do estado, em áreas como petroquímica, indústria naval, 

siderurgia e metalurgia, e mais recentemente investimentos em 

infraestrutura urbana, rodovias e transporte público (La Rovere e 

Paranhos, 2011; Hasenclever et al., 2012; Sobral, 2012; 2013; 2017). 

A conjugação de grandes fluxos de investimento e o sur-

gimento de fronteiras de expansão no interior levaram muitos 

autores a apostarem em uma “inflexão econômica positiva” 

(Santos, 2002; Natal, 2004) para o estado, diagnóstico que não se 

comprovou nos anos seguintes. A economia do Petróleo e Gás 

conquistou um peso desproporcional na economia do ERJ (Mar-
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cellino, 2014; Britto et al., 2015), que se tornou fortemente espe-

cializada e presa a uma armadilha de baixo dinamismo econô-

mico. O avanço espetacular da indústria extrativa, no entanto, 

contrastou com as perdas significativas observadas em quase 

todos os setores da indústria de transformação, indicando uma 

desindustrialização relativa (Sobral, 2012; 2013).

O Estado do Rio de Janeiro passou por uma mudança estru-

tural em sua indústria que resultou em um desempenho econô-

mico inesperado: entre 1995 e 2010 o produto industrial flumi-

nense cresceu acima da média nacional (67% ante 47%), puxado 

pelo forte crescimento das indústrias extrativas, ao passo que o 

PIB estadual registrou desempenho aquém do observado no país 

como um todo (37% contra 55%). Isto indica que o forte desem-

penho das indústrias baseadas em recursos naturais no estado 

não foi acompanhado pelos demais setores de atividades, em 

razão dos efeitos de encadeamento a jusante e a montante na 

cadeia de valor e pela redução absoluta na produção de outras 

indústrias de transformação (Hasenclever et al., 2016). De fato, 

estudo de Britto e Marcellino (2014) mostrou que em 2011 ape-

nas dois setores (Extração de Petróleo e Serviços Relacionados e 

Produtos Derivados do Petróleo) foram responsáveis pela gera-

ção de 53,9% do Valor de Transformação Industrial (VTI) total do 

Estado.

Este fenômeno pode estar relacionado à falta de direciona-

mento das políticas públicas e privadas capaz de alavancar uma 

mudança estrutural virtuosa, onde os ganhos com a economia 

do petróleo seriam canalizados para sustentar também um forte 

crescimento da demanda agregada, em conjunto com a mudan-

ça estrutural e os aumentos de produtividade (Hasenclever et 

al., 2016).

Paralelamente, o setor de serviços fluminense se caracte-

riza por serviços de baixo valor agregado, sendo dominado por 

serviços prestados às famílias, a despeito da capacidade que o 

estado possui para desenvolver serviços dinâmicos, fundamen-

tais para o desenvolvimento industrial, dado o elevado grau de 

escolaridade da sua mão de obra (Hasenclever et al., 2012). 

Além disso, a fraca integração territorial da Região Metro-

politana do Rio de Janeiro (RMRJ) com o interior do estado con-
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tribuiu para a desintegração do tecido produtivo, e consequente-

mente gerou uma “estrutura produtiva oca”. (Sobral, 2013; 2017). 

Por essa razão, os grandes investimentos que fluíram para o ERJ 

nos últimos anos encontraram barreiras logísticas e tecnológicas 

para impulsionar a integração de cadeias produtivas ancoradas 

na base industrial relativamente sofisticada que ainda possui o 

Rio de Janeiro, e integrá-la com outros estados, principalmente 

São Paulo (Hasenclever et al., 2012; Sobral 2013). Desse modo, a 

economia fluminense tornou-se cada vez mais vulnerável aos 

efeitos negativos de conjunturas adversas.

Cabe destacar ainda que, para além dos desafios já discuti-

dos, o Estado do Rio de Janeiro ainda convive com imensos de-

safios socioeconômicos, que se tornaram mais agudos devido 

à forte crise econômica que atingiu o estado nos últimos cinco 

anos. Segundo o IBGE, desde 2014, o ERJ foi a Unidade da Fede-

ração onde o desemprego mais cresceu, passando de 6,8% para 

15%, um salto de 138%. No mesmo período, o estado conviveu 

com um agravamento da violência, que se reflete na piora de 

diversos indicadores, sobretudo: roubo de cargas, letalidade 

violenta e crimes contra o patrimônio (FIRJAN, 2017a). Segundo 

o “Atlas da Violência” de 2018, o ERJ possui 18 municípios entre 

os 123 que concentram metade das mortes violentas do país 

(IPEA, 2018).

Do ponto de vista social e ambiental, o Estado do Rio de Ja-

neiro convive com um problema crônico de saneamento básico. 

No ano de 2015, último com dados disponíveis, 1,2 milhão de 

cidadãos fluminenses não possuíam acesso à rede de abasteci-

mento de água e havia 5,6 milhões sem coleta de esgoto (7,4% e 

33,6% da população, respectivamente). Além disso, 65,8% do vo-

lume de esgoto produzido não era tratado (FIRJAN, 2017c). Para 

completar o quadro, o Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS/

RJ)1 mostrou que o estado do Rio de Janeiro produz 17 mil tone-

ladas de lixo por dia, no entanto, apenas 3% (60 mil toneladas/

ano) dos vidros, papel/papelão, metais e plásticos descartados 

têm como destino a reciclagem (Secretaria de Estado do Am-

biente, 2013). Paralelamente, entre 2014 e 2015, a renda domici-

1	  O Plano foi elaborado em 2013 e é válido até 2033.
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liar per capita no ERJ sofreu uma redução de 6,5%. Esta redução 

foi acompanhada por um aumento da porcentagem de pobres 

de mais de 1 ponto percentual no estado, passando de algo em 

torno de 11% para 12,3%. Desta maneira, o Rio de Janeiro per-

maneceu com a maior proporção de pobres dos estados do Sul e 

Sudeste (Sebrae, 2017).

1.1.2. O debate recente sobre os limites e potencialidades 

do Sistema Regional de Inovação Fluminense

O debate recente sobre o Sistema Regional de Inovação 

(SRI) do Rio de Janeiro parte de uma contribuição estimulada 

por um projeto do Banco Interamericano de Desenvolvimento 

para apoio à estruturação de Sistemas Estaduais de Inovação 

no Brasil (Porto et al., 2012). Nesse esforço, realizou-se um ma-

peamento dos setores econômicos e áreas tecnológicas para 

os quais o Rio de Janeiro apresenta vantagens relativamente 

ao contexto nacional, das principais instituições e instrumen-

tos de política e das visões dos principais atores do sistema. 

Como resultados, o estudo forneceu uma série de recomen-

dações de política focada em três frentes: (i) o fortalecimen-

to dos atores institucionais e econômicos do sistema; (ii) o 

aperfeiçoamento de instituições e instrumentos de política e 

(iii) a proposta de ações voltadas ao estímulo de interações no 

plano do esforço científico-tecnológico e no plano das articu-

lações políticas.

Aprofundando a discussão a respeito dos determinantes 

estruturais do sistema, Marcellino et al. (2013) evidenciaram 

uma aparente contradição entre a base científico-tecnológica e 

os investimentos em C,T&I e o desempenho do SRI fluminen-

se. Colocado em um plano comparativo a partir de estatísticas 

da taxa de inovação e da quantidade de patentes depositadas 

por residentes, o Rio de Janeiro tem um desempenho bastante 

abaixo da média nacional. Isso contrasta com a posição de des-

taque nacional em termos de infraestrutura de universidades e 

pesquisa presente no estado. Neste sentido, os autores indicam 

que o sistema de inovação fluminense possui um “elo fraco” 

nas interações entre o subsistema de geração de conhecimen-

to – infraestrutura de C&T – e o subsistema de exploração de 
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conhecimento – setor produtivo –, dificultando a transmissão 

de conhecimento e a transferência de tecnologias, e tornando o 

processo inovativo mais árduo e menos efetivo para as empre-

sas integrantes do sistema2. 

A partir desta contradição, sugere-se que as políticas esta-

duais de inovação, associadas aos desafios relativos ao desen-

volvimento regional, adotem focos estratégicos que considerem 

as potencialidades da infraestrutura de ciência e tecnologia 

presente no estado. Neste prisma, dois vetores estratégicos, que 

não se pressupõem exclusivos em si, são: o complexo da saúde, 

conforme o indicado por Porto et al. (2012) e Hasenclever e Para-

nhos (2015), e o complexo produtivo de petróleo e gás natural, 

conforme o indicado em trabalhos anteriores (Marcellino, 2014; 

Britto et al., 2015; Marcellino, 2016; Marcellino et al., 2017).

Aborda-se também a questão institucional como fonte de 

problemas importantes para o Sistema de Inovação fluminen-

se. Conforme sinalizado por Marcellino (2016) e Marcellino et al. 

(2017) e abordado anteriormente, o marco institucional e a lógi-

ca política enquanto especificidades regionais3 comprometem a 

coordenação e a definição de focos estratégicos na formulação 

de políticas de inovação no ERJ. Estes trabalhos mostram que a 

lógica política específica do ERJ é permeada por interesses his-

toricamente dominantes que condicionam e limitam o desenho 

da política estadual de inovação. 

Discute-se ainda a questão do território enquanto lócus de 

estabelecimento de interações entre a base produtiva e a base 

científico-tecnológica. Neste prisma, um fator-chave a ser con-

siderado é a dessemelhança entre as regiões que compõem o 

ERJ. A heterogeneidade territorial do estado tem como principal 

marca a “hipertrofia” da região metropolitana face ao interior 

(Medeiros Júnior, 2015). 

2	 Cabe ressaltar que a desarticulação entre os subsistemas de produção e 

exploração do conhecimento não é uma particularidade do Estado do Rio 

de Janeiro, sendo característica elementar do Sistema Nacional de Inovação 

Brasileiro e também de outros países. Entretanto, diante da realidade 

nacional esta característica se torna mais evidente no caso fluminense na 

medida em que o ERJ possui uma base científico-tecnológica e uma base 

industrial e de serviços mais robusta que a maioria dos estados do país.

3	 De acordo com o apontado por Osorio (2005).
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A RMRJ concentra grande parte da população, dos empre-

gos e da produção de riqueza do estado, abrigando também 

parte significativa da infraestrutura científico-tecnológica, com 

destaque para universidades relevantes no cenário nacional e 

internacional, institutos de pesquisa de grande porte, e centros 

de P&D de grandes empresas. Além disso, é sede de empresas de 

grande porte e de importantes instituições de apoio às ativida-

des de C,T&I, com destaque para as sedes do BNDES e da FINEP, 

e de importantes entidades regionais a exemplo da FAPERJ, 

AgeRio, FIRJAN e Sebrae-RJ. Aprofundando esta questão, Sobral 

(2018) salienta que: 

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro é a mais 

desorganizada e assimétrica do país. Isso reflete o que ficou 

conhecido como macrocefalia de sua capital. Esse desafio 

exige um poder público capaz de coordenar a articulação 

dos potenciais da capital com o desafio de tornar a periferia 

metropolitana lugar de emprego e geração de renda. 

Para isso, cabe lembrar que a capital ainda é a principal 

aglomeração industrial do estado com diversos desafios de 

fortalecer os complexos econômicos associados. Da mesma 

forma, a capital é aquela com maior densidade de cientistas 

e pesquisadores possuindo uma ampla rede de unidades 

de Ciência e Tecnologia (o que inclui a UERJ) a ser melhor 

utilizada para pensar o desenvolvimento fluminense e as 

bases de um sistema regional de inovação (Sobral, 2018, 

grifo meu).

Em contrapartida, o interior do estado é marcado por um 

nível de informalidade do mercado de trabalho acima da média, 

baixa qualificação da sua mão de obra, e predomínio de ativi-

dades econômicas com pouco valor agregado, tanto na indús-

tria quanto nos serviços. Em relação à infraestrutura de C&T, o 

interior do ERJ é dominado por instituições privadas dedicadas 

ao ensino, em detrimento das atividades de pesquisa, apesar do 

recente movimento de interiorização dos campi das principais 

universidades públicas fluminenses e da criação de incubado-

ras nestas universidades (Santos, 2016). A presença de institu-

tos de pesquisa e centros de P&D no interior é bastante escassa, 
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com exceção do Laboratório Nacional de Computação Científica 

(LNCC) localizado em Petrópolis (FAPERJ, 2013).

No que tange às atividades produtivas, de modo geral o 

interior fluminense apresenta em seu conjunto um baixo di-

namismo, sendo dominado por atividades nos setores de co-

mércio e serviços, em sua grande maioria com baixo valor agre-

gado. Como já foi apontado, não há uma integração produtiva 

qualificada no estado como um todo, tampouco do interior 

com a região metropolitana – mais dinâmica do ponto de vista 

econômico – na perspectiva de cadeias produtivas (Osório, 2013), 

o que se constitui como um limitante para uma estratégia de 

desenvolvimento regional sustentável. 

Mais recentemente, como apontam Silva Neto e Rocha 

(2014) esta discrepância vem aumentando, devido à concentra-

ção de investimentos e empregos formais na região metropoli-

tana, em detrimento do interior, indicando uma possível “recon-

centração econômica na RMRJ”. Apesar disso, não se pode igno-

rar que as frentes dinâmicas da economia do estado atualmente 

estão localizadas no interior, representadas pelas atividades de 

petróleo e gás no norte do estado e pela produção de veículos 

automotivos na região Sul Fluminense. 

Observa-se, portanto, que o Estado do Rio de Janeiro é 

composto por diferentes realidades regionais com caracte-

rísticas, restrições e potencialidades próprias. Esta diversida-

de de arranjos institucionais pode servir, simultaneamente, 

como alavanca e constrangimento para a construção de uma 

trajetória de desenvolvimento. Soma-se a isto o fato do am-

biente institucional geral, no qual estes diferentes arranjos 

estão inseridos, ser marcado por uma lógica fragmentária, 

dificultando a coordenação de políticas e iniciativas. Neste 

contexto, ao analisar o alinhamento das incubadoras de em-

presas ao contexto regional, comparando a região metropoli-

tana com o interior do estado, Santos (2016) explicita evidên-

cias de baixa articulação entre as atividades desenvolvidas 

nestas instituições e as demandas tecnológicas da estrutura  

produtiva local.

Por seu turno, Marcellino (2014) apontou que a interação 

entre grupos de pesquisa fluminenses e empresas é menos fre-
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quente que a média nacional; contudo, ao se restringir a aná-

lise às áreas de conhecimento afins com a agenda tecnológica 

do CENPES/Petrobrás4, a proporção de grupos de pesquisa que 

interagem com empresas é substancialmente mais alta no Rio 

de Janeiro em comparação à média nacional. Isso indica uma 

especialização do SRI fluminense em torno do complexo produ-

tivo de petróleo e gás. Diversos grupos de pesquisa estabelecem 

interações com uma quantidade pequena de grandes empresas 

associadas a este único complexo produtivo. Um caminho para 

o desenho de políticas de inovação conectadas com o potencial 

representado pelas atividades das empresas petrolíferas e pa-

rapetrolíferas estaria, portanto, em estimular spillovers de co-

nhecimento para outras atividades econômicas de indústria e 

serviços cujas agendas tecnológicas tenham pontos em comum.

Mais recentemente, Marcellino e Santos (2017), com base 

na análise de dados da PINTEC/IBGE, identificaram uma dinâmi-

ca inovativa regional dividida em duas vertentes. Por um lado, 

observa-se uma “ilha” de dinamismo inovativo alicerçada no 

complexo produtivo de petróleo e gás natural. No entanto, os 

autores apontam que não há sinais de que esta “ilha” seja capaz 

de dinamizar os demais segmentos do tecido produtivo do esta-

do por processos de difusão ou por spillovers de conhecimento. 

Os dados levantados indicam uma baixa taxa de inovação, com 

baixa incidência de inovação em produto e um perfil de ativi-

dade inovativa modernizador justaposto a um perfil altamente 

focado em atividades de P&D.

Por outro lado, no que se refere à colaboração para inovação, 

Marcellino e Santos (2017) inferiram que, à semelhança da rea-

lidade nacional, a maior parte das empresas inovadoras adota 

estratégias autocentradas, isto é, não cooperativas. Ainda assim, 

com relação às empresas inovadoras, as evidências apontam 

dados coerentes com a dualidade estrutural identificada para 

o Sistema Regional de Inovação do Rio de Janeiro, caracteriza-

do por uma “ilha” de inovação dinâmica cercada por um teci-

4	 Segundo levantamento realizado (ibidem, 2014), trata-se de um escopo 

considerável de áreas de conhecimento abrangidas por 24 divisões com 

temáticas de P&D diferentes no seio da principal âncora capaz de coordenar 

esforços de pesquisa e inovação no complexo produtivo de petróleo e gás.
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do produtivo desestruturado e com baixo dinamismo inovativo. 

Ademais, outro fator preocupante compatível com os indícios 

apontados pelos dados da PINTEC  é a possível inserção estrate-

gicamente subordinada das empresas localizadas no Rio de Ja-

neiro em cadeias de produção nacionais e globais.

1.1.3. As Falhas Sistêmicas do SRI Fluminense

Ao justificar políticas de apoio a sistemas de inovação, Ma-

lerba e Torrisi (2009) identificam quatro falhas sistêmicas que 

costumam ocorrer em sistemas regionais, sendo elas: i) limites 

na atividade de P&D e efeitos de lock-in; ii) falhas de aprendiza-

do e de capacidade de absorção; iii) falhas nas complementari-

dades dinâmicas; e iv) trade-offs entre inovação e difusão. Com 

o objetivo de consolidar as contribuições desta reflexão sobre 

o Sistema Regional de Inovação Fluminense desenvolvida nos 

últimos anos, Santos e La Rovere (2017) identificaram as falhas 

sistêmicas do SRI fluminense. A análise teve como base dados 

primários e secundários, incluindo pesquisas oficiais realizadas 

pelo IBGE, artigos científicos e relatórios de pesquisa, além de 

entrevistas realizadas pelos autores em 2015 com gerentes das 

principais instituições de apoio à inovação e ao empreendedo-

rismo localizadas no ERJ – BNDES, FINEP, Sebrae-RJ e IEL.

Em relação à primeira falha – limites na atividade de P&D e 

efeitos de lock-in –, os autores reafirmam a forte especialização 

da economia fluminense em torno do setor de petróleo e gás na-

tural nas últimas décadas. Os dados indicam que o ERJ se tornou 

dependente da cadeia do P&G, que além de ser responsável por 

grande parte do valor adicionado da indústria (Britto et al., 2015), 

também direcionou as atividades de P&D (Marcellino, 2014) e a 

oferta de capacitação no estado (La Rovere et al., 2015). 

Esta dependência limitou a atividade de P&D do sistema de 

inovação fluminense, que ficou cada vez mais restrita ao esforço 

de grandes empresas, sobretudo ligadas ao setor de P&G (Mar-

cellino e Santos, 2017), e tornou-se instável, variando de acordo 

com os ciclos de grandes investimentos e com as flutuações do 

preço do petróleo. A conjugação destes elementos aponta para 

efeitos de lock-in no sistema de inovação fluminense, gradati-
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vamente “aprisionado” em uma trajetória de desenvolvimento 

direcionada e orientada para o setor de P&G.

No que se refere às falhas de aprendizado e de capacida-

de de absorção, Santos e La Rovere (2017) reforçam a percepção 

da existência de limitações nos processos de aprendizado das 

firmas que compõe o SRI fluminense, decorrentes da pouca di-

fusão dos esforços de inovação e da baixa densidade de firmas 

inovadoras. Ademais, os dados levantados pelos autores sinali-

zam uma alta concentração de mestres e doutores na região me-

tropolitana, e, especialmente na capital do estado, evidenciando 

a dificuldade do conjunto da economia em absorver estes pro-

fissionais.

Neste contexto, como foi sinalizado por Santos (2016), a 

maioria dos mestres e doutores que atua no ERJ está envolvida 

em atividades de “Ensino” e “Administração Pública”, em detri-

mento do setor produtivo, levando ao consequente afastamento 

destes profissionais das atividades de desenvolvimento tecno-

lógico. Não obstante algumas exceções é possível inferir que a 

maioria das empresas industriais no território fluminense não 

emprega mestres e doutores, restringindo o mercado destes pro-

fissionais altamente qualificados que acabam se refugiando no 

setor público, comprovando as restrições da capacidade de ab-

sorção do Sistema Regional de Inovação fluminense.

No que diz respeito às falhas nas complementaridades 

dinâmicas, os resultados encontrados ratificam os achados de 

Porto et al. (2012), que apontaram uma interação precária entre 

governo, universidades e empresas. Esta frágil relação resulta 

em: baixa confiança entre os atores, ausência de cultura de coo-

peração e falta de informação por parte do empresariado dos 

benefícios potenciais de pertencimento a redes de inovação.

Por fim, no que tange aos trade-offs entre inovação e difu-

são5, Santos e La Rovere (2017) assinalam que as possibilidades 

de difusão de inovações são limitadas e a capacidade de gera-

5	 Malerba e Torrisi (2009) sugerem que políticas voltadas ao fortalecimento 

de sistemas regionais de inovação se deparam com escolhas (trade-offs) 

que envolvem apostar nas competências já estabelecidas, promovendo a 

difusão de inovações, ou ampliar o leque de competências da região para 

torná-la menos vulnerável aos ciclos econômicos, aumentando assim a 

capacidade de geração de inovações.
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ção de inovações por parte do SRI fluminense é muito reduzi-

da. Neste prisma, Britto et al. (2015) sugerem que a melhoria do 

desempenho das indústrias fluminenses no que se refere à ca-

pacidade de inovação depende de mais apoio das instituições 

localizadas na região e estímulo à intensificação das interações 

e fluxos de transferência tecnológica.

Diante deste quadro, pode-se concluir que o estímulo à ino-

vação e sua difusão no conjunto da economia fluminense são 

elementos cruciais para a diversificação da economia, e a conse-

quente redução de sua dependência do setor de petróleo e gás, 

bem como pré-requisitos para que as firmas localizadas no es-

tado aumentem o valor de sua produção e se tornem mais com-

petitivas tanto nacional como internacionalmente. Entretanto, 

as estratégias de apoio à inovação que se limitam a reproduzir 

fórmulas prontas desenhadas em outros contextos são inefica-

zes, sendo imperioso considerar os ativos regionais e o contexto 

institucional no desenho de políticas de inovação e de desenvol-

vimento regional adequadas.

1.1.4. Que caminho(s) seguir?

A discussão realizada anteriormente indica que o Estado do 

Rio de Janeiro está “aprisionado” a uma trajetória de desenvolvi-

mento pouco dinâmica e que mostra sinais de esgotamento. No 

nível micro estão claros os sinais de lock-in em torno da cadeia 

do Petróleo e Gás, associados a um processo de dependência de 

trajetória, marcado pela especialização da economia em torno 

deste setor (Britto et al., 2015; Hasenclever et al., 2016) , que, por 

sua vez, é responsável por direcionar os investimentos, as ativi-

dades de P&D, a construção de capacitações (Marcellino, 2014) e 

a formação da mão de obra em diferentes níveis – técnico, supe-

rior e pós-graduação (La Rovere et al., 2015). 

Paralelamente, este processo representou a perda de com-

plexidade e sofisticação produtiva e limitou as possibilidades 

de diversificação econômica do estado (Sobral, 2013; 2017), 

inibindo as possibilidades de firmas e empreendedores loca-

lizados na região de se engajarem em outras atividades. Isto 

ocorreu em razão do direcionamento de recursos e políticas 

locais para projetos e programas relacionados ao setor de pe-
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tróleo e gás, ocasionando perdas significativas em diversos se-

tores da indústria de transformação e dificultando a formação 

de cadeias produtivas regionais integradas. A perda desta base 

industrial e o esgarçamento do tecido produtivo contribuíram 

para diminuir as oportunidades de negócios para firmas e em-

preendedores, sobretudo em serviços de maior valor agregado, 

que acabaram migrando para São Paulo e Minas Gerais (Hasen-

clever et al., 2012).

No nível meso destaca-se um marco institucional frágil, 

marcado pela fragmentação e pela lógica clientelista (Osório, 

2005; Marcellino, 2016). Ao mesmo tempo, observa-se uma re-

gião bastante heterogênea, marcada pela diversidade de arran-

jos institucionais (Santos, 2016) e pela macrocefalia da região 

metropolitana, que monopoliza os principais recursos e ativos 

do estado em detrimento do interior. (Medeiros Júnior, 2015). 

No que diz respeito ao SRI fluminense de maneira geral, sobres-

saem-se falhas de aprendizado, de capacidade de absorção e de 

complementaridades dinâmicas (Santos e La Rovere, 2017), que 

derivam da baixa confiança entre os atores, da ausência de cul-

tura de cooperação e da falta de informação por parte do empre-

sariado dos benefícios potenciais de pertencimento a redes de 

inovação (Porto et al., 2012). Em síntese, o sistema de inovação 

fluminense possui um ambiente institucional restritivo e possui 

redes de inovação incipientes.

Finalmente, no nível macro constata-se uma tendência 

de internacionalização da economia fluminense, por meio de 

Grandes Projetos de Investimento que privilegiam a integração 

ao mercado internacional em detrimento de uma integração in-

trarregional (Oliveira, 2017) e da formação de cadeias produtivas 

regionais (Sobral, 2017). Somam-se a este fato os sinais de uma 

possível inserção estrategicamente subordinada das empresas 

localizadas no território fluminense em cadeias de produção 

nacionais e globais (Marcellino e Santos, 2017), e do peso das 

empresas multinacionais nas atividades econômicas mais dinâ-

micas do estado (Rappel, 2011; Monteiro e Lima, 2015; Ramalho, 

2015; Cruz, 2016).
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Diante de uma clara exaustão da atual trajetória6, as ques-

tões que se colocam são:

1)	 A partir de que ativos – tecnológicos, humanos, finan-

ceiros e institucionais – o Sistema de Inovação do Esta-

do do Rio de Janeiro pode renovar ou criar novas trajetó-

rias de desenvolvimento?

2)	 De que forma o Sistema Regional de Inovação Flumi-

nense pode aproveitar o estoque de conhecimento e os 

ativos de sua estrutura produtiva para renovar ou criar 

tais trajetórias?

3)	 Quais são os obstáculos institucionais – nos níveis meso 

e macro – para a renovação ou criação destas novas tra-

jetórias?

1.2. Objetivos e hipóteses

Guiada por estas perguntas, este tese terá, portanto, os se-

guintes objetivos:

Objetivo Geral:

l	 Analisar em perspectiva evolucionária os obstáculos e 

potencialidades que o Sistema Regional de Inovação do 

Estado do Rio de Janeiro possui para estender, criar ou 

renovar sua trajetória de desenvolvimento.

Objetivos Específicos:

l	 Fazer uma revisão da literatura acerca das diferentes 

abordagens evolucionárias no âmbito da Geografia Eco-

nômica;

l	 Examinar a arquitetura institucional e mapear os ativos 

científicos, tecnológicos, humanos e financeiros do Siste-

ma Regional de Inovação fluminense, através do levanta-

mento de dados primários e secundários;

6	 O conceito de exaustão da trajetória será discutido de forma detalhada na 

seção 2.4.2 do Referencial Teórico.
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l	 Explorar as características da estrutura produtiva flumi-

nense, considerando seu processo de formação, seu está-

gio atual e suas perspectivas futuras;

l	 Analisar a percepção de atores relevantes do Sistema de 

Inovação do Estado do Rio de Janeiro sobre os obstáculos 

institucionais para o engajamento do estado em novas 

trajetórias de desenvolvimento.

A proposição desta pesquisa está ancorada nas hipóteses 

a seguir:

l	 A superespecialização da região em um setor específico 

limita as possibilidades de transbordamento de conhe-

cimento, direciona a formação e acumulação de compe-

tências, influencia a criação de estruturas institucionais 

particulares e impede o desenvolvimento de outros seto-

res potenciais;

l	 Em sistemas de inovação localizados em regiões perifé-

ricas é mais viável apostar na renovação da trajetória de 

desenvolvimento baseada em setores diferentes, porém 

relacionados, do que na criação de novas trajetórias de 

desenvolvimento ancoradas em setores não-relaciona-

dos à estrutura produtiva regional;

l	 A renovação da trajetória de desenvolvimento de um SRI 

precisa ser acompanhada de mudanças e adaptações 

institucionais para ser bem sucedida.

1.3. Etapas e estrutura da tese

A pesquisa se dividiu em seis etapas e se baseou nos seguin-

tes procedimentos metodológicos: 1) Definição do problema de 

pesquisa e seu contexto (pesquisa bibliográfica e levantamento 

de dados secundários); 2) Construção do Referencial Teórico (le-

vantamento bibliográfico); 3) Análise da arquitetura institucional 

do SRI fluminense (revisão bibliográfica e pesquisa documental); 

4) Caracterização dos ativos do SRI fluminense (levantamento de 

dados secundários e estatística descritiva); 5) Diagnóstico sobre a 

Estrutura Produtiva Fluminense (revisão bibliográfica, cálculo de 
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indicadores e levantamento de dados secundários); e 6) Obstácu-

los e desafios do SRI fluminense para construir novas trajetórias 

de desenvolvimento (entrevistas semiestruturadas com atores-

-chave do sistema e Análise de Conteúdo)7. 

A presente tese contém sete capítulos, além desta introdu-

ção. O capítulo 2 apresenta o referencial teórico acerca do debate 

sobre como as regiões evoluem, trazendo, em primeiro lugar, a 

contribuição da Geografia Econômica Evolucionária para o deba-

te, em seguida sinaliza as limitações desta corrente, e, posterior-

mente, elenca as contribuições das outras vertentes já citadas 

para superar tais lacunas.

O terceiro capítulo detalha inicialmente o objetivo geral e 

os objetivos específicos, as perguntas de pesquisa e as hipóteses 

que guiam a tese. Na segunda parte, o capítulo discorre sobre a 

metodologia de pesquisa, especificando suas etapas e os proce-

dimentos metodológicos utilizados e elaborando um “mapa da 

tese” para orientar o leitor.

O quarto capítulo se dedica a debater a evolução da arqui-

tetura institucional do SRI fluminense, discutindo brevemente o 

panorama da trajetória histórico-institucional do ERJ e as raízes 

históricas, estrutura científico-tecnológica e os institucionais do 

SRI fluminense. O capítulo 5 caracteriza os principais ativos do 

sistema de inovação do ERJ, dando ênfase aos subsistemas de 

geração e difusão e de exploração e aplicação do conhecimento, 

bem como à interação entre ambos. 

O sexto capítulo discute o passado, presente e futuro da es-

trutura produtiva fluminense, i. e., sua formação histórica, suas 

características atuais – complexidade e diversificação – e suas 

perspectivas futuras – investimentos previstos e setores e seg-

mentos estratégicos nos quais o estado poderia apostar para 

construir uma nova trajetória de desenvolvimento.

O capítulo 7 tem como foco debater os potenciais e obstá-

culos na construção de uma nova trajetória de desenvolvimento 

para o SRI fluminense, com base nas entrevistas semiestrutu-

radas realizadas. O capítulo, portanto, expõe os resultados da 

Análise de Conteúdo destas entrevistas, a partir das categorias 

7	  Cada uma destas etapas será apresentada de forma detalhada na seção 3.1.
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e subcategorias de análise, sendo elas: Estrutura Produtiva Re-

gional – Cenário Atual, Diversificação Regional e Obstáculos –; 

Instituições – Ambiente Institucional, Papel do Estado e Políticas 

Públicas, Acesso a Recursos Financeiros, Arranjos Institucionais, 

Cultura e Empreendedorismo –; Redes – Articulação entre Atores 

do SRI Fluminense, Interação Universidade-Empresa, Interação 

entre Empresas; e Cadeias de Valor de Desigualdades – Multina-

cionais e Desigualdades Sociais.

Finalmente, o oitavo capítulo traz a Conclusão, que discute 

os principais resultados, responde as questões de pesquisa, ve-

rifica a validade das hipóteses propostas, traz reflexões e contri-

buições da tese e apresenta as limitações do trabalho e as ques-

tões de pesquisa futuras.
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Referencial teórico: como as regiões 

evoluem ao longo do tempo?  

O debate atual no âmbito da geografia 

econômica evolucionária

2.1. Introdução

Explicar o desenvolvimento geográfico (sócio-espacial) de-

sigual tem sido o eixo central em torno do qual a Geografia Eco-

nômica se estruturou ao longo do tempo (Boschma e Frenken, 

2006). Historicamente uma série de teorias e modelos buscou 

explicar o processo de desenvolvimento regional. Nos últimos 

dez anos o campo passou por uma transformação significativa, 

ao incorporar as contribuições da Economia Evolucionária (Nel-

son e Winter, 1982) a fim de explicar a dinâmica e a evolução 

das regiões e países (Garcia, 2017). Esta “virada evolucionária” se 

estruturou a partir de três pilares teóricos: o Darwinismo Gene-

ralizado, a Teoria da Complexidade e a Teoria da Dependência da 

Trajetória (Kogler, 2015), os quais serão detalhados mais adiante.

Do ponto de vista empírico e analítico a Geografia Econô-

mica Evolucionária (GEE) tem focado nos obstáculos e desafios 

aos processos de Diversificação Regional, que estão relaciona-

dos à extensão, renovação e criação de trajetórias. Neste prisma, 

a literatura desenvolveu os conceitos de “variedade relacionada” 

(related variety) e “ramificação” (branching) para analisar tais pro-

cessos (Boschma e Frenken, 2009; 2017).

Apesar dos avanços teóricos e metodológicos, a Geografia 

Econômica Evolucionária tem sofrido algumas críticas em rela-

ção ao foco excessivo no nível micro, a pouca consideração em 

relação ao papel das instituições, ao desenvolvimento precário 

das noções de agência social e poder e a negligência das inter-

-relações multiescalares das firmas (Hassink et al., 2014).

Para superar estas limitações, alguns autores (MacKinnon 

et al., 2009; Pike et al., 2009; Hassink et al., 2014) sugerem que 
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a GEE incorpore contribuições de abordagens alternativas da 

Geografia Econômica, com destaque para a Geografia Econômica 

Institucional(ista) (GEI), a Geografia Econômica Relacional (GER) 

e a Economia Política Geográfica (EPG).

No nível meso, a Geografia Econômica Institucional(ista) 

(Gertler, 2010; Isaksen e Trippl, 2014) joga luz na importância 

do papel desempenhado pelas instituições formais e informais, 

arranjos e ambientes institucionais no desenvolvimento regio-

nal. Além disso, esta abordagem chama atenção para os diferen-

tes tipos de Sistemas Regionais de Inovação existentes, e como 

estes estimulam e/ou constrangem os processos de diversifica-

ção regional.

No mesmo nível de análise, a Geografia Econômica Relacio-

nal (Storper, 1997; Bathelt e Glückler 2003; Balland et al., 2017) 

insere no debate a questão dos diferentes tipos de proximida-

de(s) (Boschma, 2005) e seu papel na formação e evolução das 

redes de conhecimento, bem como destaca a importância das 

Bases de Conhecimento diferenciadas (Asheim e Gertler, 2005) 

nos processos de inovação dentro das regiões.

Finalmente, a Economia Política Geográfica (MacKinnon et 

al., 2009; Pike et al., 2009) se situa no nível macro e contribui com 

o debate por meio das noções de sistemas, estruturas de poder 

e regimes de acumulação, fornecendo um framework analítico 

holístico, contextual e integrado capaz de conectar a evolução 

econômica espacial a questões mais amplas de criação e captu-

ra de valor, variação institucional e desenvolvimento desigual e 

combinado (MacKinnon et al., 2009).

Na esteira deste debate, Martin e Sunley (2014) propuseram 

uma “virada desenvolvimentista” na Geografia Econômica Evo-

lucionária, defendendo uma compreensão mais holística e sis-

têmica da evolução econômica, que deve considerar não somen-

te a dinâmica industrial evolucionária, mas também as estru-

turas sociopolíticas, institucionais e econômicas mais amplas, 

produzidas pelo e constitutivas do desenvolvimento geográfico 

desigual. 

Desta maneira, pode-se inferir que a Geografia Econômica 

Evolucionária permanece como uma abordagem diversa e em 

evolução, marcada pela pluralidade teórica e metodológica. Por 
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meio do diálogo e das trocas mútuas, o pluralismo engajado 

(Hassink et al., 2014) torna-se crucial para avançar o paradigma 

e superar suas limitações.

Portanto, este capítulo irá fazer uma breve contextualiza-

ção histórica das diferentes abordagens do desenvolvimento 

regional a fim de situar a GEE no debate. Em seguida, iremos 

apresentar as bases teóricas e principais conceitos da Geografia 

Econômica Evolucionária, destacando o debate acerca da Diver-

sificação Regional. Em seguida, serão discutidas as críticas e li-

mitações desta abordagem. A partir disso, abordaremos as con-

tribuições das outras vertentes da Geografia Econômica, culmi-

nando com a proposta de “Virada Desenvolvimentista” proposta 

por Martin e Sunley (2014) e a necessidade do pluralismo enga-

jado destacada por Hassink et al. (2014). A última seção trará as 

considerações finais.

2.2. As múltiplas abordagens do 

Desenvolvimento Regional

Ao longo do tempo, diversas teorias buscaram explicar os 

fatores que condicionam o desenvolvimento das regiões, bem 

como o processo de ascensão e declínio das mesmas. No en-

tanto, como apontam Lucas e Simões (2010), compreender a 

dinâmica regional é uma tarefa complexa, uma vez que o pro-

cesso de desenvolvimento não ocorre de maneira homogênea 

no território, sendo marcado por irregularidades e discrepâncias 

que favorecem certas áreas com maior potencial de crescimento 

em detrimento de outras.

A seguir vamos discutir brevemente a evolução das di-

ferentes interpretações acerca do desenvolvimento das re-

giões, culminando na emergência da Geografia Econômica 

Evolucionária, que será o alicerce teórico desta tese. Cabe 

ressaltar que não temos como objetivo realizar uma aná-

lise exaustiva das teorias e modelos que buscaram expli-

car a dinâmica das regiões ao longo do tempo, e sim situar 

historicamente a GEE no contexto da literatura dedicada ao  

desenvolvimento regional.
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2.2.1. As Teorias Clássicas do Desenvolvimento Regional 

(1950-1970)

A partir dos anos 1950 a questão regional ganhou impor-

tância entre acadêmicos e formuladores de políticas públicas. 

Entre os anos 1950 e 1970 surgiram diversas Teorias do Desen-

volvimento Regional, de inspiração keynesiana, que buscavam 

compreender a dinâmica regional, bem como indicar possíveis 

soluções para a superação do subdesenvolvimento (Lima e Si-

mões, 2010; Bellingieri, 2017). Em comum, estas teorias apontam 

para a existência de uma atividade econômica líder que propa-

ga seu dinamismo para os demais setores da economia, geran-

do crescimento. Trata-se, portanto, do paradigma de cima para 

baixo, baseado numa força externa, exógena, que se instala na 

região e dá origem ao desenvolvimento (Bellingieri, 2017). A se-

guir vamos apresentar brevemente as quatro principais teorias 

que foram desenvolvidas neste período.

l	 Teoria dos Polos de Crescimento

Tendo como expoentes F. Perroux e J. R. Boudeville, esta teo-

ria advoga que o processo de crescimento é irregular; manifesta-

-se com diferentes intensidades a partir de polos de crescimen-

to; e propaga-se na economia por diferentes vias. (Perroux, 1967). 

Estes polos de crescimento surgem através do aparecimento de 

uma indústria motriz (uma unidade econômica ou um conjunto 

formado por várias dessas unidades), que se desenvolve mais 

cedo que outras e registra uma taxa de crescimento superior a 

taxa média de crescimento da economia como um todo (Lima e 

Simões, 2010; Bellingieri, 2017).

Esta indústria motriz, portanto, funciona como um agen-

te de dinamização da vida regional, atraindo outras indústrias, 

criando aglomeração populacional e estimulando a criação de 

atividades primárias, fornecedoras de alimentos e matérias-pri-

mas, e terciárias, proporcionais às necessidades da população 

que se instala em seu entorno (Silva, 2004). Por outro lado, a im-

plantação de um polo de crescimento provoca uma série de de-

sequilíbrios econômicos e sociais, impactando na distribuição 

de salários e rendimentos, bem como concentrando o investi-
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mento e a inovação sem necessariamente aumentar a vantagem 

de outros locais, nos quais o desenvolvimento pode ser retarda-

do (Lima e Simões, 2010).

l	 Desenvolvimento Econômico e o Processo de Causação 

Circular Cumulativa

Esta corrente, que tem G. Myrdal como principal autor, 

busca romper com a ideia de equilíbrio que era predominan-

te na teoria econômica à época e pretende explicar a dinâmica 

econômica regional com base em um processo de causação cir-

cular cumulativa. Nesta teoria o sistema econômico é conside-

rado eminentemente instável e desequilibrado (Lima e Simões, 

2010). Myrdal (1965) recorre à ideia de ciclo vicioso (ou virtuoso) 

para explicar como um processo se torna circular e cumulati-

vo, no qual um fator negativo (ou positivo) é, ao mesmo tempo, 

causa e efeito de outros fatores negativos (ou positivos). 

Por exemplo, instalação de uma nova indústria em determi-

nada região causará aumento da renda e da demanda local que, 

por sua vez, provocará aumento da renda e da demanda nas de-

mais atividades, aumentando a atratividade local e a possibili-

dade de explorar novas atividades, a poupança e o investimento 

(economias externas), configurando-se um processo virtuoso de 

causação circular cumulativa (Lima e Simões, 2010; Bellingieri, 

2017). Ao mesmo tempo, a perda de uma indústria em determi-

nada região acarretará em desemprego e diminuição da renda e 

da demanda locais, que, por sua vez, provocam uma queda da 

renda e da demanda nas demais atividades da região, configu-

rando assim um processo circular e cumulativo, porém, vicioso 

(Lima e Simões, 2010). 

Neste sentido, à medida que este processo pode ocorrer nas 

duas direções, positiva e negativa, se não for regulado pode au-

mentar as disparidades entre regiões. Segundo Myrdal (1965), o 

crescimento de uma comunidade gera efeitos regressivos (ba-

ckwash effects) nas localidades vizinhas exacerbando as dispa-

ridades regionais via migração seletiva, fluxos de capitais, e do 

livre comércio para regiões ricas e avançadas. Porém, os efeitos 

regressivos também geram efeitos propulsores (spread effects), 

que representam os ganhos obtidos nas regiões em estagnação, 
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via fornecimento de bens de consumo ou matérias-primas às 

regiões em crescimento, bem como sendo beneficiadas pelos 

transbordamentos tecnológicos (Madureira, 2015).

l	 Desenvolvimento Desigual e Transmissão Inter-regional 

do Crescimento

Desenvolvida por A. Hirschman, esta teoria advoga que o 

desenvolvimento está atrelado à capacidade de investir, que de-

pende dos setores mais modernos da economia e do empreen-

dedorismo local. Neste sentido, quanto mais baixo o nível de de-

senvolvimento do país, menor será esta capacidade, não porque 

ela é baixa em si, mas devido à sua relação com a renda nacional 

(círculo vicioso) (Lima e Simões, 2010).

Segundo Hirschman (1961) o desenvolvimento resulta de 

uma cadeia de desequilíbrios durante um longo período de 

tempo. Neste prisma, 

o crescimento inicia-se nos setores líderes e transfere-se para 

os seguintes (satélites) de forma irregular/desequilibrada. 

Os desequilíbrios são fundamentais para a dinâmica do 

crescimento, pois cada movimento da sequência é induzido 

por um desequilíbrio anterior e em consequência cria um 

novo desequilíbrio que requer um novo movimento (novo 

conceito de investimento induzido). Em cada um destes 

estágios uma indústria usufrui de economias externas 

criadas pela expansão anterior e ao mesmo tempo cria 

novas economias externas que serão exploradas por 

outras, dada a complementaridade existente entre as 

mesmas. A forma como um investimento leva a outro 

através da complementaridade e das economias externas 

é de inestimável ajuda para o desenvolvimento e deve ser 

utilizada no processo (Lima e Simões, 2010, pp. 11-12, grifo 

nosso).

Hirschman (1961) identifica dois mecanismos de indução de 

investimento, inerentes às Atividades Diretamente Produtivas 

(ADP): os Efeitos em Cadeia Retrospectiva (backward linkage effec-

ts) e os Efeitos em Cadeia Prospectiva (forward linkage effects), em 

que a combinação de ambos os efeitos poderia ser considerada 
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o caminho mais eficiente ao crescimento econômico (Madureira, 

2015). De acordo com o autor, para maximizar ambos os linkage 

effects é preciso avaliar o grau de interdependência entre setores 

e construir um ranking setorial destes efeitos que será útil para o 

planejamento econômico. A falta de interdependência setorial e, 

consequentemente, os baixos linkage effects, constituem as prin-

cipais características das economias subdesenvolvidas (Lima e 

Simões, 2010).

l	 Teoria da Base de Exportação

Por fim, com base no conceito de base de exportação pro-

posto por D. North (1977), esta teoria defende que o desenvolvi-

mento de um artigo de exportação reflete uma vantagem com-

parativa nos custos relativos da produção, incluindo custos de 

transferência e, à medida que as regiões crescem em torno desta 

base são geradas economias externas, que, por sua vez, estimu-

lam a competitividade dos artigos exportáveis (Lima e Simões, 

2010). O modelo de base de exportação se baseia em dois ele-

mentos fundamentais: 

o dinheiro que entra na região graças às atividades básicas 

de exportação e os efeitos de propagação, devido ao impacto 

multiplicador desse dinheiro na região; em outras palavras, 

existem as indústrias de base, que permitem à região 

“ganhar a vida”, e as atividades de suporte, que derivam da 

presença das atividades de base (Bellingieri, 2017, p. 13).

Segundo North (1977) se o crescimento de uma região está 

intimamente ligado ao sucesso de sua base exportadora, o declí-

nio de um produto de exportação deve ser acompanhado do sur-

gimento de outro, caso contrário a região ficará estagnada. Neste 

sentido, as regiões que permanecerem vinculadas a apenas um 

produto de exportação, geralmente não logram um crescimento 

sustentável e ainda, não apresentam uma especialização ou di-

ferenciação do trabalho, pois, ao ficar presa a uma única indús-

tria, marginaliza boa parte da população do mercado de trabalho 

(Madureira, 2015)
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2.2.2. Teorias do Desenvolvimento Endógeno (1980-1990)

Entre o final dos anos 1970 e início dos anos 1980 o mundo 

passou por profundas transformações econômicas, sociais e 

políticas, tendo como marco a passagem do modelo da grande 

empresa industrial fordista, baseada em economias de escala, 

para um modelo de acumulação flexível, baseado na eletrônica 

e na informática, e caracterizado pela redução do tamanho das 

plantas industriais e pela desverticalização e terceirização da 

produção, com o consequente aumento da proximidade entre 

as empresas, formando redes entre produtores e fornecedores 

(Bastos, 2005).

A emergência deste novo paradigma tecnoeconômico 

(Perez, 1997) gerou um deslocamento do foco das políticas de 

desenvolvimento, que passaram a privilegiar a dimensão local 

e regional, cada vez mais articuladas à escala global. Neste con-

texto, a partir da década de 1980 surgiu o paradigma do desen-

volvimento endógeno, 

segundo o qual o desenvolvimento não seria determinado 

pelo funcionamento das livres forças do mercado ou pelas 

políticas de planejamento territorial oriundas do poder 

central, mas, sim, por aspectos intrínsecos ao local, ao 

território, e pela sua capacidade de usar suas potencialidades 

de forma a conectar-se ao sistema econômico global 

(Bellingieri, 2017, p. 15, grifo nosso).

Ao contrário dos modelos neoclássicos de crescimento – 

que incorporam o progresso técnico como motor do crescimen-

to, mas consideram-no exógeno –, esta endogeneização das teo-

rias do desenvolvimento (Amaral Filho, 2001), na medida em que 

passa a considerar o progresso técnico como endógeno, permite 

que as regiões adotem políticas ativas de desenvolvimento. Em 

síntese, a dimensão local (cidade e região), a partir da década de 

1980, emerge como protagonista do processo de desenvolvimen-

to (Bellingieri, 2017).

Neste contexto, o território passa a ser um ativo estratégico 

no processo de desenvolvimento, que se origina das potenciali-

dades socioeconômicas originais do local, enraizadas nas condi-
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ções locais, de baixo para cima. Desse modo, o desenvolvimento 

poderia ser atingido não pela capacidade do território de atrair 

atividades econômicas dinâmicas, mas, sim, a partir da geração 

interna destas atividades, privilegiando o papel dos atores locais 

(Amaral Filho, 2001). Este paradigma do desenvolvimento endó-

geno inspirou uma série de teorias e modelos que representa-

ram uma evolução das teorias clássicas do desenvolvimento re-

gional das décadas anteriores. 

No final dos anos 1980 e início dos anos 1990 algumas abor-

dagens se destacaram. No âmbito europeu, o GREMI (Groupe de 

Recherche Européen sur les Millieux Innovateurs), criado por P. Ay-

dalot em 1984 na Suíça, foi pioneiro ao desenvolver o conceito 

de millieux inovateurs (meios inovadores) que privilegia a escala 

local e concebe o território como uma incubadora de inovação, 

no qual as interações entre os agentes econômicos se desenrola 

através da aprendizagem coletiva (Tunes, 2016).

Nos Estados Unidos, a escola californiana da geografia eco-

nômica enfatizou a relação entre inovação tecnológica, organi-

zação industrial e localização (Storper e Walker, 1989), lançando 

a noção de Novos Espaços Industriais (Storper e Scott, 1988). A 

escola dos Distritos Industriais8, que remonta ao trabalho se-

minal de Marshall (1820), foca na qualidade das relações políti-

cas, econômicas e sociais formais e informais dentro do distrito 

como fator determinante do desenvolvimento econômico de 

longo-prazo (Beccatini, 1981; Brusco, 1982).

A vertente italiana desta escola defende que o Distrito In-

dustrial representaria uma “evolução” em relação ao modelo de 

produção fordista tradicional, na medida em que supõe um aglo-

merado de pequenas e médias empresas funcionando de ma-

neira flexível e estreitamente integradas entre si e ao ambiente 

social e cultural, alimentando-se de intensas economias exter-

nas formais e informais (Piore e Sabel, 1984). A corrente france-

sa, por seu turno, propôs o conceito de systèmes productifs locaux 

(sistemas produtivos locais) (Courlet e Pecqueur, 1990; Pommier, 

2002), que enfatiza o papel das instituições locais, incluindo as 

8	 Apesar de preceder historicamente o GREMI e os millieux innovateurs, a 

escola de Distritos Industriais só se tornou internacionalmente conhecida 

anos mais tarde (Moulaert e Sekia, 2003).
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instituições de governo, financeiras, de treinamento e de pes-

quisa, e se constitui como uma organização produtiva particular 

localizada num território que mobiliza uma determinada rede 

de empregos (La Rovere e Shehata, 2006). Nesta perspectiva, tal 

organização funcionaria como uma rede de interdependências 

composta por unidades produtivas que realizam atividades eco-

nômicas similares ou complementares e trabalham em conjun-

to (Pommier, 2002).

Alguns anos mais tarde, Ann Markusen (1996), baseada nos 

Estados Unidos, contribuiu para esta escola introduzindo va-

riações no conceito de Distrito Industrial. Segundo a autora, as 

variantes marshalliana e italiana, compostas por redes flexíveis 

de pequenas e médias empresas, era apenas uma das configu-

rações possíveis. Markusen identificou a existência de mais três 

tipos configurações de distritos industriais: centro-radiais9; pla-

taformas-satélite10; e ancorados no Estado11.

No início dos anos 1990, duas teorias de corte mais orto-

doxo se tornaram populares para explicar o desenvolvimento 

regional. A Nova Teoria do Crescimento, formulada por P. Krug-

man, parte do princípio que uma concentração geográfica surge 

da interação ente os rendimentos crescentes, os custos de trans-

porte e a demanda (Krugman, 1992), e está fortemente relacio-

nada à história, ou, mais especificamente, a acidentes históricos 

(Bellingieri, 2017).

De maneira similar, o conceito de Cluster, que teve como 

principal autor M. Porter (1993), recupera o conceito de indús-

tria motriz de Perroux e associa a competitividade de um país 

à competitividade de empresas localizadas em concentrações 

geográficas, que compartilham, em grupos, as externalidades 

positivas decorrentes de economias de aglomeração (Silva, 

9	 Estrutura de negócios dominada por uma ou algumas firma(s) grande(s) e 

integrada(s) verticalmente cercada(s) por fornecedores; firmas principais 

enraizadas não localmente, e que mantém relações substanciais com 

fornecedores e competidores localizados fora do distrito (Markusen, 1996).

10	 Estrutura de negócio dominada por grandes empresas localmente sediadas, 

mas de propriedade externa (Markusen, 1996).

11	 Estrutura de negócio dominada por uma ou mais instituições 

governamentais, tais como bases militares, universidades e capitais 

estaduais ou nacionais, cercadas por fornecedores e consumidores 

(Markusen, 1996).
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2004). Segundo Porter, os determinantes da competitividade são 

as condições de fatores, de demanda, indústrias correlatas e de 

apoio, estratégia, estrutura e rivalidade que compõem o que ele 

denomina de diamante competitivo.

2.2.3. Consolidação dos Modelos Territoriais de Inovação 

(1990-2000)

Na esteira da emergente sociedade baseada em conheci-

mento (OCDE, 1996), a segunda metade dos anos 1990 e o início 

dos anos 2000 consolidou o que Moulaert e Sekia (2003) denomi-

naram de modelos territoriais de inovação, que, segundo eles, 

são utilizados como um nome genérico para modelos de inova-

ção regionais nos quais a dinâmica institucional local desem-

penha um papel significativo. Tais modelos têm como elemento 

comum o foco na importância do território para o processo de 

geração e difusão da inovação, que passou a ser cada vez mais 

decisiva para o desenvolvimento de países e regiões.

Neste contexto, foram desenvolvidos os conceitos de Siste-

mas Regionais de Inovação12 (Cooke, 1998) e de regiões apren-

dizes (learning regions) (Morgan, 1997). O primeiro se ancora na 

teoria evolucionária da mudança tecnológica e reforça o papel 

do aprendizado coletivo, ao passo que o segundo pode ser con-

siderado uma síntese intermediária do debate sobre modelos 

territoriais de inovação, ao integrar a literatura de sistemas de 

inovação, a economia institucional e evolucionária, os processos 

de aprendizado e a especificidade da dinâmica institucional re-

gional (Moulaert e Sekia, 2003).

Apesar de em sua origem não se caracterizar como um mo-

delo territorial de inovação, a abordagem da Hélice Tríplice (Et-

zkowitz e Leydesdorff, 2000), que se constitui como um quadro 

de referência para a análise de sistemas de inovação baseados 

no conhecimento, enfatizando as relações múltiplas e recípro-

cas entre os três principais atores no processo de criação de 

conhecimento e inovação – universidade, empresa e governo –, 

recentemente incorporou elementos ligados à dimensão local e 

regional. Primeiramente, o modelo de Hélice Quádrupla adicio-

12	  Este conceito será discutido com mais detalhes na seção 2.6.2.
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nou as perspectivas de mídia e cultura, bem como da socieda-

de civil como alavancas do processo de inovação (Carayannis e 

Campbell, 2009). Mais recentemente, a literatura de Hélice Quín-

tupla incorporou os ambientes naturais da sociedade na análi-

se, considerando o meio ambiente como fator principal para a 

preservação e sobrevivência da humanidade e defendendo sua 

inserção nas políticas e propostas de desenvolvimento regional 

(Mineiro et al., 2018; Amaral e Renault, 2019).

No Brasil, a RedeSist13 adaptou a noção de sistemas pro-

dutivos locais da escola francesa e desenvolveu o conceito de 

Arranjos Produtivos Locais (APLs) (Cassiolato e Lastres, 2003). O 

conceito de APL parte da premissa de que as interações em um 

sistema local nem sempre se restringem a aglomerações de em-

presas pertencentes ao mesmo setor. O arranjo, portanto, seria 

um sistema “em formação” (La Rovere e Shehata, 2006). Neste 

prisma, os Arranjos Produtivos Locais representam um quadro 

de referência por meio do qual se busca compreender os pro-

cessos de geração, difusão e uso de conhecimentos e da dinâmi-

ca produtiva e inovativa. Esta abordagem pretende oferecer um 

novo instrumental para entender e orientar o desenvolvimento 

industrial e tecnológico de uma região (Matos et al., 2015). Em 

linhas gerais, Cassiolato e Lastres (2003, pp. 3-4) definem APLs 

como: 

aglomerações territoriais de agentes econômicos, políticos 

e sociais - com foco em um conjunto específico de 

atividades econômicas - que apresentam vínculos mesmo 

que incipientes. Geralmente envolvem a participação e a 

interação de empresas - que podem ser desde produtoras 

de bens e serviços finais até fornecedoras de insumos 

e equipamentos, prestadoras de consultoria e serviços, 

comercializadoras, clientes, entre outros - e suas variadas 

formas de representação e associação. Incluem também 

diversas outras organizações públicas e privadas voltadas 

para: formação e capacitação de recursos humanos, como 

escolas técnicas e universidades; pesquisa, desenvolvimento 

e engenharia; política, promoção e financiamento.

13	  Rede de Pesquisa em Arranjos e Sistemas Produtivos e Inovativos Locais.
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Posteriormente, com intuito de realçar o papel da inovação 

para o desenvolvimento regional, a RedeSist elaborou o conceito 

de Sistemas Produtivos e Inovativos Locais, que podem ser defi-

nidos como:

arranjos produtivos em que interdependência, articulação 

e vínculos consistentes resultam em interação, cooperação 

e aprendizagem, com potencial de gerar o incremento da 

capacidade inovativa endógena, da competitividade e do 

desenvolvimento local (Cassiolato e Lastres, 2003, p. 4).

2.2.4. Emergência da Geografia Econômica Evolucionária 

(2000-2010)

Em meados dos anos 2000, Boschma e Frenken (2006) pro-

puseram avançar na integração dos pressupostos da economia 

evolucionária no âmbito da geografia econômica, inspirando-se 

nas contribuições pioneiras de Storper (1997) e Cooke (1998), 

representantes da escola californiana e da literatura de siste-

mas regionais de inovação respectivamente. No artigo intitulado 

“Why is economic geography not an evolutionary science? Towards an 

evolutionary economic geography”, os autores detalharam os ob-

jetivos e pressupostos da Geografia Econômica Evolucionária, 

campo emergente que tem como principal objetivo compreen-

der de que forma o conhecimento se difunde através de um 

território e como isso influencia as decisões de localização das 

firmas, i. e., entender se a geografia afeta o desenvolvimento das 

firmas e regiões e como isso ocorre.

A abordagem evolucionária no âmbito da Geografia Eco-

nômica consolidou-se nos últimos quinze anos, trazendo uma 

nova luz para questões relativas à evolução das regiões e aos 

processos de desenvolvimento e diversificação regional. Com 

base em conceitos da teoria evolucionária – e mais especifica-

mente da economia evolucionária – a Geografia Econômica Evo-

lucionária superou análises puramente estruturais e estáticas, 

propondo uma visão dinâmica do processo de desenvolvimento 

regional, apesar de ainda apresentar limitações. Neste contexto, 

como forma de superar tais lacunas, alguns autores (MacKinnon 
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et al., 2009; Hassink et al., 2014; Martin e Sunley, 2014; Pike et al., 

2016) propõem uma abordagem plural, que incorpore insights de 

outras vertentes da Geografia Econômica, tais como a vertente 

Institucional, a vertente Relacional e a Economia Política, a fim 

de obter uma visão mais aprofundada e contextualizada do pro-

cesso de evolução das regiões.

Nas próximas seções iremos discutir detalhadamente os 

principais conceitos e limitações da Geografia Econômica Evo-

lucionária, bem como apresentar as principais contribuições 

das demais vertentes da Geografia Econômica que podem 

contribuir para enriquecer o arcabouço teórico e metodológi-

co da GEE.

2.3.Geografia Econômica Evolucionária: 

fundamentos teóricos

Durante décadas, a Geografia Econômica buscou analisar 

a distribuição desigual das atividades econômicas do espaço 

(Boschma e Frenken, 2006), através de diferentes abordagens 

teóricas e metodológicas. Na última década, a Geografia Econô-

mica incorporou contribuições da Economia Evolucionária (Nel-

son e Winter, 1982), passando por uma “virada evolucionária” 

(Grahber, 2009). Grosso modo, presume-se que as experiências 

e competências adquiridas ao longo do tempo por indivíduos 

e entidades em territórios específicos determinam, em grande 

medida, as configurações presentes, bem como as trajetórias re-

gionais futuras. 

Deste modo, com objetivo de traçar, compreender e inves-

tigar as trajetórias do passado e do presente, os geógrafos eco-

nômicos têm recorrido a insights oriundos de diversos campos 

intimamente relacionados, incluindo a ciência regional, a abor-

dagem da geografia da inovação (Feldman e Kogler, 2010), e de 

outras disciplinas a exemplo da economia heterodoxa, e, até 

mesmo das ciências naturais (Boschma e Martin, 2010). O resul-

tado destes esforços foi a formação e desenvolvimento de um 

subcampo dentro da disciplina mais ampla, denominado Geo-

grafia Econômica Evolucionária (Kogler, 2015).
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Essencialmente, os esforços recentes de pesquisa baseados 

na GEE têm sido guiados por três abordagens e fundamentos 

teóricos chave, sendo eles: o “Darwinismo Generalizado14”, so-

bretudo por meio dos conceitos de Variedade, Seleção e Reten-

ção15 (VSR) (Essletzbichler e Rigby, 2007, 2010); a “Teoria da Com-

plexidade”, em particular no contexto dos processos relaciona-

dos à emergência e adaptação do conhecimento e da inovação 

e das propriedades de sistemas em geral (Frenken, 2006; Mar-

tin e Sunley, 2007); e, finalmente, a Teoria da “Dependência da 

Trajetória”, que circunscreve um amplo conjunto de conceitos, 

incluindo “ramificação” (branching), “criação de trajetória” (path 

creation), lock-in, entre outros (Boschma e Lambooy, 1999; Martin 

e Sunley, 2006, 2010). 

Outras teorias que são aplicadas e frequentemente consul-

tadas incluem a natureza e alcance dos spillovers de conheci-

mento setoriais e localizados (Jaffe et al., 1993; Breschi e Lissoni, 

2001) e o conceito de inovação e/ou conhecimento recombinante 

(Fleming e Sorenson, 2001; Frenken et al., 2012). O estudo dos pro-

cessos de aprendizado localizado (Maskell e Malmberg, 1999); as 

propriedades das diferentes Bases de Conhecimento regionais 

(Asheim et al., 2012), e os espaços de conhecimento/tecnologia 

(Quatraro, 2010; Kogler et al., 2013; Rigby, 2013), fornecem insights 

teóricos adicionais à Geografia Econômica Evolucionária.

14	  Este termo foi introduzido na literatura por Essletzbichler e Rigby (2010) e 

equivale ao que Hodgson chama de Darwinismo Universal.

15	  Além da criação de variedade, e do processo de seleção, os evolucionários 

se preocupam com os mecanismos de retenção, pois, uma vez que a 

evolução requer certo grau de estabilidade das características dos agentes 

e dos ambientes de seleção nos quais eles operam, é preciso compreender 

como a informação é transmitida ao longo do tempo. Neste sentido, as 

rotinas geralmente são identificadas como “carregadores de informação” 

nas firmas, enquanto as instituições normalmente são identificadas como 

“conhecimento coletivo” nas regiões e países (Essletzbichler e Rigby, 2010). 

As pesquisas acerca da natureza localizada da inovação e da mudança 

tecnológica, bem como os estudos sobre as dinâmicas de spin-off enfatizam 

os mecanismos de retenção/transmissão de informação (Essletzbichler e 

Rigby, 2007). Observa-se, portanto, que as rotinas e as instituições atuam 

como mecanismos de retenção/transmissão de informação no âmbito das 

regiões, sendo decisivo para a evolução econômica das mesmas. Neste 

caso, o princípio da retenção, no framework do Darwinismo Generalizado, 

pode ser visto como correspondente ao princípio de transmissão utilizado 

pela Economia Evolucionária (Nelson e Winter, 1982).
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A seguir discutiremos de forma um pouco mais detalhada 

os principais pilares teóricos que informam a GEE, com intuito 

de ampliar a compreensão acerca da origem dos principais con-

ceitos e procedimentos metodológicos utilizados por esta abor-

dagem.

2.3.1. Economia Evolucionária e Darwinismo Generalizado

A economia evolucionária é centrada na preocupação com 

os processos históricos de mudança e desenvolvimento econô-

mico que foram marginalizados pela teoria econômica neoclás-

sica (Veblen, 1898; Hodgson, 1993; Nelson, 1995b; Loasby, 1999). 

Esta abordagem é sustentada por três princípios-chave do pen-

samento evolucionário: i) a existência de variação entre espécies 

ou populações; ii) a hereditariedade ou continuidade, por meio 

das quais características individuais são passadas a futuras ge-

rações; e iii) o processo de seleção que determina a habilidade 

de unidades em ser bem sucedidas dentro de um ambiente (Es-

sletzbichler e Rigby, 2007; Hodgson, 1993, 2005, 2008).

Com base nestas ideias, diversos economistas começaram 

a utilizar analogias do sistema biológico para explicar o siste-

ma econômico (Alchian, 1950; Penrose, 1952; Nelson e Winter, 

1982; Hodgson, 2009). Na visão destes autores, as firmas detêm 

recursos que se mostram mais ou menos adequados ao proces-

so competitivo resultante da interação entre elas e o mercado. 

As firmas mais bem-sucedidas tendem a sobreviver por mais 

tempo e replicar suas práticas através de rotinas, do mesmo 

modo que organismos mais aptos a sobreviver em determina-

dos ambientes tendem a sobreviver por mais tempo e replicar 

suas características através de mecanismos de transmissão 

genética. Todo este processo é mediado pelo mercado, que age 

como um mecanismo de seleção importante (Nelson e Winter, 

1982; Metcalfe, 1988; Hodgson, 1993). Desta forma, os processos 

evolucionários envolvem a geração de novidades, tendo como 

foco a importância da criatividade humana e da inovação (Ma-

cKinnon et al., 2009).

Entretanto, esta analogia deve ser utilizada com cuidado: 

enquanto a evolução biológica é um processo “cego”, determina-

do pelas próprias interações entre organismos (Dawkins, 2007), 



58

Caminhos para a construção de uma nova estratégia de desenvolvimento...

a evolução econômica se caracteriza por intencionalidade. O ca-

ráter intencional da evolução, portanto, é a característica mais 

importante que diferencia a teoria evolucionária da economia 

evolucionária.

A abordagem evolucionária da economia, portanto, tem 

uma maneira própria de compreender os atores econômicos, 

firmas e mercados, dando grande ênfase à história, às rotinas e 

às interações e influências do ambiente e das instituições. As fir-

mas são concebidas como atores específicos, ou preferivelmen-

te, agentes (Pavitt, 1984). Ademais, considerando a observação 

de Simon (1972) acerca da impossibilidade de um único agente 

ter onisciência em relação à apropriação da informação para a 

tomada de decisão ótima devido à complexidade do ambiente 

em que está inserido e dos conflitos de interesse que impedem 

a maximização dos lucros, não se pode supor que os agentes 

sejam capazes de obter soluções ótimas, e, menos ainda, de pre-

ver o comportamento de outros atores devido à incerteza (Kni-

ght, 1921; Alchian, 1950; Heiner, 1983). Portanto, a racionalidade 

limitada (Simon, 1962, 1972), o comportamento satisfatório e as 

expectativas diferenciadas (Hahn, 1952; Rosenberg, 1982) são 

vistas como práticas esperadas.

Do ponto de vista evolucionário, considera-se que as firmas 

aprendem com sua própria experiência, mas também por meio 

de outras firmas e organizações com as quais elas interagem e 

trocam conhecimento, tanto organizacional quanto tecnológi-

co. Os evolucionários reconhecem que as firmas têm histórias e 

trajetórias de desenvolvimento específicas (Cooke e Laurentis, 

2010).

O Darwinismo Generalizado, por seu turno, é visto como 

um framework meta-teórico baseado em um grau de semelhança 

ontológica em nível abstrato. Neste sentido, não oferece expli-

cações teóricas detalhadas, necessitando de explicações auxi-

liares. O Darwinismo rejeita as noções teleológicas de destino 

ou progresso inevitável. Ou seja, ao invés de focar em um movi-

mento em direção a um objeto/fim identificável, o mesmo preo-

cupa-se com as explicações causais das sequências e etapas do 

desenvolvimento. Tais explicações causais estão centradas em 

algoritmos processuais. O algoritmo processual destacado por 
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Darwin envolve a articulação (ligação) entre variedade, herança 

e seleção (Hodgson, 2009).

Grosso modo, a economia evolucionária e o Darwinismo 

Generalizado têm o mérito de oferecer um framework de análise 

capaz de explicar a mudança estrutural e a mudança tecnológi-

ca como um processo dinâmico, marcado pela comutatividade e 

adaptação. Ambas as abordagens rompem com a ideia neoclás-

sica de equilíbrio e seus pressupostos de informação completa, 

racionalidade plena e maximização da utilidade, oferecendo um 

novo jeito de olhar o processo de competição econômica, ali-

cerçado na incerteza estrutural e na racionalidade limitada. A 

metáfora do princípio de seleção natural, por sua vez, fornece 

instrumentos para compreender o comportamento das firmas e 

as inovações (ou mutações).

2.3.2. Complexidade

As Bases de Conhecimento das regiões variam não somente 

em termos da sua composição tecnológica, mas também 

em termos do seu valor. Neste sentido, o valor dos tipos de 

conhecimento ou de tecnologias, assim como a maioria dos 

bens, reflete o equilíbrio entre oferta e demanda. Tecnologias 

que são simplesmente cópias e que podem se mover facilmente 

no espaço tendem a ter pouco valor, e, portanto, não são uma 

fonte de renda no longo prazo. Por outro lado, as tecnologias mais 

complexas e difíceis de imitar são mais aderentes ao espaço, i. 

e., elas são fontes promissoras de vantagem competitiva para as 

firmas e regiões nas quais elas são geradas (Balland et al., 2017).  

Com auxílio de ferramentas atuais, como o big data e sof-

twares de análise de redes, Hidalgo e Hausmann (2009) desen-

volveram uma ideia de complexidade do produto e do lugar 

com base na diversidade encontrada no nível produtivo das 

economias nacionais e na ubiquidade (ou alcance) dos países 

nos quais os produtos individuais são produzidos. Os autores 

argumentam que os países desenvolvem diferentes competên-

cias chave. Neste prisma, os países que acumulam o conjunto 

de capacidades mais amplo tendem a produzir produtos mais 

especializados, que são mais difíceis de serem copiados ou imi-

tados por outros.  Desta forma, a complexidade de uma econo-
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mia está alicerçada no amplo conjunto de conhecimento ou ca-

pacidades que são combinados para fazer produtos: produtos 

menos ubíquos têm maior propensão de necessitarem de uma 

gama de capacidades mais ampla. Estes bens (complexos) espe-

cializados tendem a ser produzidos relativamente por poucas 

economias nacionais e forma a base da vantagem competitiva 

de longo prazo (Balland et al., 2017).

A sofisticação e a complexidade produtiva, na visão de Hi-

dalgo et al. (2014), são fundamentais para o desenvolvimento 

econômico. Os autores desenvolveram um índice de complexi-

dade econômica de produtos e países, que expressam a comple-

xidade produtiva em termos de diversidade e ubiquidade, atra-

vés da elaboração de uma espécie de mapa denominado “espaço 

de produtos”, que, em suma, representa as redes e ligações que 

cada produto (organizado por setores) pode criar.

2.3.3. Dependência da Trajetória

O conceito de Dependência da Trajetória (path dependence) 

refere-se à ideia de que a evolução de sistemas ou processos 

é consequência de sua própria história (David, 2001; Martin e 

Sunley, 2006). Ou seja, os eventos passados influenciam os resul-

tados e trajetórias futuros (Pierson, 2000). Neste prisma, David 

(1994) argumenta que uma sequência de mudanças econômi-

cas dependente da trajetória é caracterizada pelo fato de que 

importantes influências sobre os resultados atuais podem ser 

exercidas por eventos remotos temporalmente, incluindo acon-

tecimentos marcados por elementos fortuitos, em detrimento 

de forças sistemáticas e coerentes. Nestas circunstâncias, aci-

dentes históricos não podem ser ignorados, fazendo com que 

este processo dinâmico assuma um caráter eminentemente 

histórico. Neste prisma, tais acidentes históricos representam 

bifurcações em uma trajetória de desenvolvimento, com forte 

viés de irreversibilidade.

Utilizando o conceito de path dependence, North (1990) suge-

re que a formação de novas instituições e práticas institucionais 

envolve investimentos substanciais por parte de atores sociais 

e econômicos no sentido de aprender como organizar e coor-

denar novas formas de interação social. Uma vez estabelecidas, 
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estas instituições e práticas criam poderosos incentivos para os 

agentes investirem em seu estabelecimento, contribuindo para 

a manutenção e estabilidade institucional. Deste modo, conjun-

tos complementares de organizações tendem a se aglutinar em 

torno destas novas práticas institucionais produzindo massivos 

retornos crescentes.

Este argumento pode ser estendido à maneira pela qual 

grupos de diferentes arranjos institucionais se encaixam e for-

mam aglomerados institucionais mais elaborados que se auto-

-reforçam. Assim, as características das condições iniciais nas 

quais as instituições ou organizações são formadas tornam-se 

“restrições” duradouras (Wolfe, 2010). Neste contexto, a estrutu-

ra organizacional torna-se “aprisionada” (locked-in) em um sub-

conjunto relativamente pequeno de rotinas, objetivos e trajetó-

rias futuras de crescimento. Os antecedentes históricos passam 

a ser importantes na medida em que novos componentes são 

adaptados para “se encaixarem” com os elementos da estrutura 

pré-existente, gerando um alto grau de persistência por torna-

rem os “custos fixos” de abandoná-la excessivamente elevados 

(Arthur, 1994; David, 1994). Parte desta tendência de auto-reforço 

é explicada pela acumulação de experiência, cristalização de ex-

pectativas, o ciclo mais amplo de sua difusão, o conhecimento 

resultante e as ações baseadas neste conhecimento.

Na Geografia Econômica Evolucionária, esta noção de de-

pendência da trajetória é utilizada, em geral, para explicar a es-

pecialização econômica de regiões, incluindo os efeitos de lock-in 

que impelem uma tecnologia, uma indústria ou uma economia 

regional em particular em direção a uma trajetória em detri-

mento de outra (Strambach, 2010). Assume-se, portanto, que o 

desenvolvimento econômico prévio de uma região estabelece as 

possibilidades, enquanto o presente controla quais possibilida-

des são exploradas (Martin e Sunley, 2006). Nesta lógica, sugere-

-se que as estruturas industriais e institucionais pré-existentes 

constituem o ambiente regional no qual as atividades atuais 

ocorrem e as novas atividades emergem (Isaksen e Trippl, 2014).

Tendo discutido as bases teóricas da Geografia Econômica 

Evolucionária, na próxima seção iremos detalhar como estes 

elementos são articulados para formar um arcabouço teórico 
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adequado para analisar o desenvolvimento geográfico desigual 

e a evolução das regiões.

2.4. Geografia Econômica Evolucionária: 

framework analítico

De maneira geral, a GEE fornece um framework adequado 

para o entendimento da complexidade da mudança tecnoló-

gica e do desenvolvimento econômico regional, com base em 

diferentes abordagens teóricas e metodológicas. Mais especifi-

camente, a Geografia Econômica Evolucionária busca explicar a 

evolução espacial de firmas, indústrias, redes, cidades e regiões, 

através de elementos tais como: entrada, crescimento, declínio e 

saída de firmas, e seu comportamento locacional (Kogler, 2015).

Uma abordagem evolucionária da Geografia Econômica se 

difere da Nova Geografia Econômica, ao ir além das premissas 

heroicas sobre os agentes econômicos e da redução da geografia 

a custos de transporte. Ao mesmo tempo, a Geografia Econômi-

ca Evolucionária também se diferencia da Geografia Econômica 

Institucional, na medida em que a abordagem evolucionária não 

explica as diferenças territoriais por meio das diferentes ins-

tituições, e sim com base nas diferentes histórias de firmas e 

indústrias localizadas no território (Boschma e Frenken, 2017). 

Não obstante, como salientam Boschma e Frenken (2006), uma 

análise evolucionária pode levar em conta o papel das institui-

ções, mas sempre em uma perspectiva coevolucionária (Nelson, 

1995a).

Particularmente, a Geografia Econômica Evolucionária ex-

plora a geografia das dinâmicas das firmas (tais como a geogra-

fia do empreendedorismo e da inovação) e a ascensão e queda 

de tecnologias, indústrias, redes e instituições em diferentes 

localidades, com intuito de entender como as regiões podem 

assegurar seu desenvolvimento no longo prazo. Deste modo, o 

desenvolvimento econômico desigual requer um entendimento 

do processo schumpeteriano de destruição criativa em diferen-

tes níveis de agregação espacial (cidades, regiões, países e con-

tinentes) (Boschma e Frenken, 2006; 2017). Mais recentemente, 
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a descrição de Schumpeter acerca das inovações e novas com-

binações desdobrou-se na noção de inovações recombinantes, 

que emergem da recombinação de partes de tecnologias e servi-

ços pré-existentes de novas maneiras (Fleming, 2001).

Coenen et al. (2016) apontam que a GEE também fez impor-

tantes avanços na compreensão de como as economias regionais 

evoluem em direções que refletem as capacidades industriais e 

as instituições já existentes. Tais avanços estão alicerçados em 

duas questões inter-relacionadas: i) economias de aglomeração, 

variedade relacionada (related variety) e ramificação/diversifica-

ção regional; e ii) dependência da trajetória e lock-in (Boschma 

e Frenken, 2006; Boschma e Martin, 2007; Hassink, 2010; Coe, 

2011). Neste prisma, cabe ressaltar que os avanços teóricos da 

GEE no que diz respeito à relação de aglomeração e trajetórias 

de desenvolvimento regional se baseiam na noção clássica de 

spillovers de conhecimento como determinantes para o cresci-

mento econômico (Frenken et al., 2007). 

Na tentativa de explicar a emergência e as mudanças nas 

paisagens econômicas por meio das dinâmicas industriais das 

firmas (Boschma e Frenken, 2009; Boschma e Martin, 2010), a 

GEE busca responder questões de pesquisa relativas a diferen-

tes níveis espaciais: no nível micro são analisados o processo de 

tomada de decisão e o comportamento locacional das firmas; 

no nível meso o foco recai sobre a evolução espacial de setores 

e a coevolução das firmas, tecnologias e instituições locais e re-

gionais; e no nível macro o objetivo é estudar a convergência e 

a divergência de sistemas espaciais, tais como regiões e nações 

(Hassink et al., 2014).

Boschma e Frenken (2006) corroboram esta percepção argu-

mentando que as aplicações da Geografia Econômica Evolucio-

nária se dividem em quatro categoriais principais: firma, setor, 

rede e sistema espacial. As categorias partem da agregação de 

firmas (nível micro) ao nível meso das indústrias nas quais elas 

competem e das redes nas quais elas trocam commodities e com-

partilham conhecimento. Nesta linha, agregando os níveis micro 

ao nível meso, chegamos aos sistemas espaciais (nível macro). Os 

autores sugerem que ao agregar setores e redes ao nível macro 

dos sistemas espaciais, obtemos um modelo de crescimento de 
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localidades (cidades, regiões e países), que depende de sua com-

posição setorial e de sua posição nas redes globais, assim como 

das mudanças estruturais que ocorrem com o tempo. 

A lógica setorial implícita à evolução dos sistemas espaciais 

é mais conhecida como processo de mudança estrutural (Free-

man e Perez, 1988; Boschma, 1997; 2004). Portanto, as cidades e 

regiões que são capazes de gerar novos setores com novos ciclos 

de vida de produtos irão experimentar crescimento, enquanto 

cidades e regiões que estão “aprisionadas” (locked in) em especia-

lizações anteriores com ciclos de vida maduros irão experimen-

tar o declínio (Boschma e Frenken, 2006).

Nesta linha, Hassink et al. (2014) salientam que a noção de 

declínio industrial ou lock-in regional está fortemente conectada 

com a análise da emergência de indústrias. Desta forma, a GEE 

assume que os padrões espaciais estabelecidos tendem a ser 

amplamente irreversíveis devido à sua evolução dependente da 

trajetória. Ou seja, situações de lock-in surgem porque regiões in-

dustriais especializadas são dotadas de recursos, competências 

e estruturas institucionais particulares, tornando-as incapazes 

de se adaptar às demandas de mercado em constante mudança. 

Além disso, a formação de economias de aglomeração, no que 

tange à infraestrutura e aos serviços de apoio relacionados, im-

pedem os processos de renovação (Boschma e Lambooy, 1999; 

Martin e Sunley, 2006). Em síntese, a coevolução de instituições, 

tecnologias e setores contribui para a transformação de lugares 

anteriormente “neutros”, dotados de fatores genéricos, em luga-

res “reais”16 (Boschma e Frenken, 2006). 

16	 Segundo Boschma e Frenken (2006), a oposição entre lugares “neutros” e 

lugares “reais” refere-se às formas distintas de concepção do espaço da 

Nova Geografia Econômica e da Geografia Econômica Institucionalista. 

A primeira, inspirada na Economia Neoclássica, recorre a um método 

dedutivo, empregando modelos formais, assumindo a maximização da 

utilidade e dos agentes representativos e utilizando a análise do equilíbrio 

geral para chegar a conclusões e previsões teóricas. Os autores desta 

abordagem não valorizam e até rejeitam pesquisas baseadas em estudos 

de caso que destacam as especificidades do local. A Nova Geografia 

Econômica nem mesmo considera que as diferenças entre regiões existem, 

sejam elas diferenças ligadas aos preços dos fatores ou às configurações 

institucionais. Ao invés disso, os modelos partem de um “espaço neutro” 

(neutral places) e ajudam a explicar como a aglomeração ocorre a partir dele. 

O objetivo principal é mostrar como padrões espaciais desiguais emergem 
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De acordo com Boschma e Frenken (2011), a pesquisa empí-

rica no âmbito da GEE tem se concentrado em três áreas princi-

pais. A primeira está relacionada à pesquisa sobre clusters, com 

particular ênfase na natureza dependente da trajetória de sua 

evolução e em suas dinâmicas internas. A segunda linha de pes-

quisa gira em torno do debate especialização versus diversifica-

ção. Enquanto a primeira representa as externalidades positivas 

que beneficiam as firmas localizadas em economias de aglo-

meração, a segunda, influenciada pelo trabalho de Jane Jacobs 

(1969), sugere que a diversidade é essencial para a inovação e 

a criatividade. A GEE foi além desta dicotomia, indicando que o 

ponto crucial é o equilíbrio entre distância e proximidade cogni-

tiva que permitem a inovação e a interação. Por fim, a despeito 

do fato da GEE em geral desconsiderar as instituições, já existem 

pesquisas sendo feitas acerca do papel das instituições no de-

senvolvimento regional. A maioria destas pesquisas investiga a 

capacidade (ou a falta dela) das instituições em coevoluírem e se 

adaptarem às mudanças nas circunstâncias econômicas (Has-

sink, 2010; Malmberg e Maskell, 2010; Schamp, 2010; Strambach, 

2010).

De maneira ampla, a preocupação central da Geografia Eco-

nômica Evolucionária atualmente é compreender como as re-

giões evoluem, buscando analisar a dinâmica dos transborda-

mentos de conhecimento locais e as possibilidades que estas 

de um mundo inicialmente uniforme, e, assim, tais autores abstraem a 

especificidade local em diferentes níveis de agregação espacial. Por outro 

lado, os geógrafos econômicos institucionalistas dispensam a priori o uso 

de modelos formais e especificações econométricas derivadas dos mesmos. 

Ao invés disso, eles aplicam uma abordagem metodológica indutiva e, 

geralmente, baseada em estudos de caso, sinalizando a especificidade local 

dos “lugares reais” (real places). Um dos objetivos da análise institucional 

é compreender o efeito da especificidade local dos “lugares reais” no 

desenvolvimento econômico, o qual é predominantemente atribuído a 

instituições específicas ao lugar em diferentes escalas espaciais. Assim, 

a abordagem institucionalista leva em consideração as diferenças entre 

localidades como um ponto de partida para a análise, investigando como 

instituições específicas ao lugar afetam o desenvolvimento econômico. 

A Geografia Econômica Evolucionária, por sua vez, inspira-se na 

abordagem institucionalista e trabalha com “lugares reais”, que possuem 

especificidades ligadas à interação e co-evolução entre tecnologias, setores 

e instituições.
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regiões têm de estender, renovar ou criar novas trajetórias de 

desenvolvimento. Para tanto, esta abordagem utiliza os concei-

tos de “variedade relacionada” (related variety), “variedade não-

-relacionada” (unrelated variety) e de “ramificação” (branching) 

(Frenken et al., 2004, 2007; Boschma et al., 2009), para entender os 

processos de diversificação regional. A seguir discutiremos estes 

conceitos em detalhes, destacando a inter-relação entre eles e 

apontando os limites e desafios desta literatura.

2.4.1. Diversificação Regional, “Variedade Relacionada”, 

“Variedade Não-Relacionada” e “Ramificação”

Há um interesse crescente na questão de como as re-

giões desenvolvem novas trajetórias de crescimento, e porque 

as mesmas diferem em sua habilidade de fazer isso (Boschma 

e Frenken, 2006). Argumenta-se que as regiões têm diferentes 

possibilidades para reestruturar suas economias no longo prazo. 

Neste contexto, uma opção sustentável seria buscar a diversifi-

cação da economia regional em novos campos, aproveitando os 

ativos regionais. O desenvolvimento de longo prazo das regiões, 

portanto, depende de sua habilidade em desenvolver novos se-

tores ou novos nichos de mercado, que tenham aderência à base 

de conhecimento regional existente (Boschma, 2009), ideia se-

melhante à de Hirschmann (1961).

 O debate recente sobre diversificação regional no âmbi-

to da Geografia Econômica Evolucionária foca na presença de 

atividades localmente relacionadas como um fator habilitador 

(enabling factor). Os estudos concluem que o grau de relaciona-

mento (relatedness) é um importante condutor da diversificação 

regional, a despeito do fato de que os mesmos empregam dife-

rentes variáveis dependentes (como novos produtos, indústrias, 

tecnologias), medidas de grau de relação (e. g., relação entre pro-

dutos, relação entre tecnologias, relação entre habilidades, re-

lação entre input-output), unidades espaciais de análise (países, 

regiões, cidades, áreas do mercado de trabalho) e períodos de 

tempo (Boschma, 2016).

O conceito de grau de relacionamento (relatedness) se an-

cora na ideia de que o conhecimento tem uma arquitetura que 

é baseada em similaridades e diferenças, possibilitando a utili-
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zação de diferentes tipos de conhecimento. Quando subconjun-

tos de conhecimento são substitutos próximos uns aos outros, 

ou quando eles demandam conjuntos similares de habilidades 

e capacidades cognitivas para o seu uso, nós pensamos neles 

como sendo relacionados ou próximos uns aos outros em um 

tipo de “espaço de conhecimento” (Breschi et al., 2003).

A partir desta ideia, a diversificação regional é retrata-

da como um processo emergente de “ramificação” (branching) 

(Frenken e Boschma, 2007), no qual novas atividades se combi-

nam e se baseiam em atividades locais relacionadas (Fornahl e 

Guenther, 2010; Martin e Sunley, 2006). Sugere-se, portanto, que 

as economias regionais devem “ramificar” em novas direções ao 

invés de começar do início, e a variedade relacionada pode ser 

uma fonte crucial neste processo (Boschma, 2009). 

Uma vez que o conhecimento tende a se acumular, novos 

conhecimentos não serão difundidos amplamente entre firmas 

e regiões. A difusão de conhecimento novo requer capacidade de 

absorção e instituições capazes de reunir os atores. Neste sen-

tido, os ativos intangíveis fornecem incentivos e obstáculos que 

balizam os processos de inovação nas regiões. Além disso, há 

uma consciência crescente que o conhecimento somente será 

trocado efetivamente quando a distância cognitiva entre os se-

tores em uma região não for tão grande: setores precisam ser 

relacionados ou complementares em termos cognitivos (Noote-

boom, 2000; Frenken et al., 2007). Desta forma, o conhecimento 

vai transbordar de forma mais intensa quando as regiões são 

dotadas de indústrias relacionadas que compartilham uma base 

de conhecimento similar. Em suma, a inovação no âmbito regio-

nal não requer somente o acesso à variedade relacionada ou ao 

conhecimento local e não local, mas depende também da garan-

tia de que a interação ocorra em todos os níveis (Boschma, 2009).

Portanto, as regiões necessitam de variedade relacionada 

no intuito de favorecer a transferência efetiva de conhecimento 

entre setores diferentes (porém relacionados), e estimular a re-

combinação de “blocos de conhecimento” (pieces of knowledge) de 

maneiras totalmente novas. Em outras palavras, a variedade re-

lacionada cumpre duas necessidades básicas ao mesmo tempo: 

algum grau de proximidade cognitiva (isto é, relação entre se-
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tores) é requerido para assegurar que a comunicação efetiva e 

o aprendizado interativo entre setores ocorram; ao passo que, 

certo grau de distância cognitiva (isto é, variedade entre setores) 

é necessário, para evitar o lock-in cognitivo e estimular a novida-

de (Noteboom, 2000).

Quando aplicamos estas ideias à ideia de economias de 

aglomeração, podemos inferir que o desenvolvimento regional 

não é estimulado nem pela diversidade regional (que pode en-

volver uma grande distância cognitiva entre firmas locais) e nem 

pela especialização regional per se (que pode implicar em uma 

proximidade cognitiva excessiva entre as firmas locais). Deste 

modo, a especialização regional em setores tecnologicamente 

relacionados é que possui a capacidade de induzir o aprendiza-

do interativo e a inovação regional (Asheim et al., 2011).

Portanto, o processo de desenvolvimento regional tem mais 

probabilidade de ser bem sucedido quando o conhecimento 

transborda entre setores locais e tecnologicamente relaciona-

dos, e não apenas dentro de um único setor. Ademais, quanto 

maior o número de setores tecnologicamente relacionados em 

uma região (i. e., maior o grau de variedade em setores relacio-

nados), maior é a disponibilidade de oportunidades de aprendi-

zado, e, consequentemente, mais transbordamentos de conhe-

cimento são esperados de ocorrer, impulsionando o desenvolvi-

mento regional. 

Em síntese, a variedade relacionada é um conceito que ar-

ticula os transbordamentos de conhecimento à renovação eco-

nômica, novas trajetórias de crescimento e desenvolvimento re-

gional. Isto implica que o desenvolvimento das regiões no longo 

prazo depende de sua habilidade em se diversificar em novas 

aplicações e novos setores enquanto se alicerçam em sua atual 

base de conhecimento e competências (Asheim et al., 2011).

Neste prisma, além de prover ativos cruciais nos quais as 

especializações regionais existentes podem florescer, as capaci-

dades específicas das regiões ou países também podem ser con-

sideradas uma fonte primordial de diversificação regional, uma 

vez que elas podem fornecer oportunidades para o surgimento 

de novas combinações que podem se desdobrar em novas ativi-

dades. Contudo, o conjunto atual de capacidades locais também 
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impõe limites à diversificação regional. Se uma região não pos-

sui as capacidades necessárias para uma nova atividade, será 

mais difícil desenvolvê-la. Tais capacidades são vistas como re-

sultado de uma longa história que é difícil de copiar por outras 

regiões, devido ao comportamento míope dos agentes locais, do 

conteúdo tácito da base de conhecimento local (Gertler, 2003), 

das interdependências não comercializáveis (Storper, 1995), e de 

sua natureza sistêmica (Asheim e Isaksen, 1997).

Portanto, é mais provável que as regiões se diversifiquem 

em novas atividades que são relacionadas às atividades locais 

existentes (Boschma, 2016). Ou seja, quanto mais relacionada 

é a variedade das indústrias vis-à-vis à nova indústria, maior 

é a probabilidade de uma região ser bem sucedida nesta nova 

indústria. Por isso, o conjunto de indústrias existente condiciona 

a probabilidade de novas indústrias emergirem, e, neste sentido, 

existe a “dependência da trajetória regional” (Iammarino, 2005; 

Martin e Sunley, 2006; Fornahl e Guenther, 2010).

A variedade relacionada beneficia o processo de ramifica-

ção econômica nas regiões através de três mecanismos: dinâmi-

cas de spinoff, mobilidade de mão-de-obra e formação de redes. 

Posto que tais mecanismos transferem conhecimento ao longo 

de setores e, principalmente, entre antigos e novos setores no 

nível regional, os mesmos contribuem para o sucesso do pro-

cesso de diversificação regional. Devido à natureza sistêmica 

dos processos de inovação, as regiões também necessitam de 

uma massa crítica de organizações que deve seguir as seguintes 

condições: i) elas devem estar bem conectadas, possibilitando 

fluxos de conhecimento, capital e trabalho; ii) contudo, tais laços 

não devem ser tão fortes, e nem tão concentrados na região, evi-

tando problemas de lock-in; e iii) as instituições e organizações 

locais devem ser flexíveis e sensíveis às novas circunstâncias, 

superando as tendências inerciais decorrentes dos hábitos, roti-

nas e dependência da trajetória (Boschma, 2009).

Neste sentido, a variedade relacionada descreve um esta-

do ideal, no qual transbordamentos autossustentados (self-sus-

tained spillovers), em sua maioria, alimentam e são alimentados 

pelas rotinas e esforços de desenvolvimento de conhecimen-

to específicos das firmas industriais. Estes transbordamentos 
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impulsionam processos de ramificação regional, por meio dos 

quais rotinas organizacionais e capacidades tecnológicas es-

pecializadas e relacionadas são transformadas em novas ati-

vidades industriais. Os processos de ramificação são, portanto, 

moldados em grande medida por estas rotinas organizacionais 

e capacidades tecnológicas, que: i) já estão presentes e ii) são 

identificadas como (potencialmente) relacionadas por atores 

do setor privado, empregados e empreendedores (Boschma e 

Frenken, 2017).

Neste prisma, a diversificação é imaginada como um pro-

cesso de ramificação que impulsiona o surgimento de novas 

atividades dentro das regiões. A “diversificação relacionada” de 

cidades e regiões é vista como um reflexo de ordem superior das 

dinâmicas no nível micro, nas quais indivíduos e organizações 

expandem o escopo de suas atividades em torno de competên-

cias tecnológicas e rotinas comportamentais que eles acumu-

lam ao longo do tempo (Balland, 2016). Assim, a emergência de 

novas tecnologias e novos setores dentro de regiões não é alea-

tória, mas reflete a capacidade coletiva existente dos agentes 

que produzem nas regiões com distintos perfis industriais e tec-

nológicos (Balland et al., 2017).

Hidalgo et al. (2007) analisaram o fenômeno da ramificação 

empiricamente no nível nacional, demonstrando que países 

tendem a desenvolver novos produtos de exportação que são re-

lacionados no “espaço de produto” aos produtos de exportações 

já existentes. O “espaço de produto” especifica o grau de relação 

entre os produtos com base na frequência de coocorrência dos 

produtos nos portfólios dos países. A mesma lógica tem sido uti-

lizada para compreender o desenvolvimento de regiões que se 

tornam ativas em novos mercados. Neffke et al. (2011) concluí-

ram que uma indústria tem uma probabilidade maior de entrar 

em uma região quando a mesma é relacionada tecnologicamen-

te às indústrias pré-existentes desta região. Alguns estudos têm 

confirmado como o grau de relacionamento (relatedness) conduz 

à diversificação regional em novas indústrias (Boschma e Gia-

nelle, 2013; Essletzbichler, 2015), novas tecnologias (Kogler et al., 

2013; Rigby, 2013) e novas ecotecnologias (Tanner, 2014; van den 

Berge e Weterings, 2014).
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Mais recentemente, os geógrafos econômicos evolucioná-

rios começaram a dar mais atenção às possibilidades de geração 

de inovações e diversificação regional a partir da variedade não-

-relacionada (unrelated variety) (Castaldi et al., 2015; Boschma e 

Frenken, 2017; Grillitsch et al., 2018; Pinheiro et al., 2018). Grosso 

modo, a variedade não-relacionada compreende setores basea-

dos em conhecimentos não semelhantes (dissimilar) e ancorados 

em domínios institucionais diferentes, tornando-os indubitavel-

mente pouco adequados a processos de aprendizado e troca de 

conhecimento intersetoriais (Grillitsch et al., 2018).

Entretanto, a literatura aponta que também é possível 

transformar “peças” de conhecimento que anteriormente eram 

tidas como não-relacionadas em relacionadas na forma de ar-

tefatos ou serviços que abrem caminho para futuras inovações 

(Castaldi et al., 2015). Neste prisma, apesar das inovações resul-

tantes da recombinação de domínios previamente não-relacio-

nados terem maior probabilidade de falhar, elas possuem ao 

mesmo tempo mais chance de serem radicais, podendo criar 

aplicações, funcionalidades e princípios operacionais comple-

tamente novos (Fleming, 2001; Saviotti e Frenken, 2008). Deste 

modo, a oposição entre variedade relacionada e não-relaciona-

da pode ser enganosa, levando em consideração que ambos os 

tipos de variedade podem levar à inovação. Por um lado, a va-

riedade relacionada pode aumentar a probabilidade de inova-

ções em geral, e, por outro, a variedade não-relacionada é capaz 

de aumentar a probabilidade de inovações disruptivas, que são 

raras (Castaldi et al., 2015)

Observa-se, portanto, que a predominância dos conceitos 

de variedade relacionada e ramificação regional nas análises da 

GEE tem contribuído para negligenciar o potencial do conheci-

mento não-relacionado em processos de inovação. A combina-

ção ex ante de conhecimentos não-relacionados com competên-

cias existentes em firmas e regiões se constitui como uma fonte 

importante e viável de estímulo à inovação, ao aprendizado e ao 

desenvolvimento de novas trajetórias (Grillitsch et al., 2018).

Neste diapasão, Saviotti e Frenken (2008) argumentam que 

a diversificação baseada na variedade não-relacionada é rele-

vante para evitar lock-ins regionais e assegurar vantagens com-
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petitivas de longo-prazo. Pinheiro et al. (2018), por seu turno, 

apontam que a variedade não-relacionada protege melhor as 

regiões contra choques assimétricos externos na demanda e 

contra o aumento do desemprego. Neste sentido, a construção 

de vantagens competitivas para muitos países e regiões, sobre-

tudo menos desenvolvidos, está relacionada ao desenvolvimen-

to de tecnologias complexas. Porém, muitas vezes as capacida-

des necessárias para esta tarefa são não-relacionadas àquelas 

disponíveis na região. O desafio da literatura, portanto, é buscar 

identificar os obstáculos e possibilidades de países e regiões se 

engajarem em atividades sofisticadas e relativamente não-rela-

cionadas (Frenken et al., 2006).

Em linhas gerais, as contribuições da Geografia Econômica 

Evolucionária à análise do desenvolvimento regional são: i) “va-

riedade relacionada”, um conceito chave na GEE que tem dado 

novo fôlego ao debate acerca das vantagens das externalidades 

MAR vs. Jacobs17: existe uma evidência crescente acerca das van-

tagens das externalidades positivas decorrentes da copresen-

ça de firmas em indústrias relacionadas; ii) a compreensão de 

como as regiões se diversificam ao longo do tempo. O desenvol-

vimento regional é retratado como um fenômeno de ramificação 

17	 As Externalidades de MAR referem-se ao conceito de economias de 

localização ou de aglomeração desenvolvido por Marshall (1890), Arrow 

(1962), Romer (1986). Este modelo argumenta que a concentração de uma 

indústria em uma região promove transbordamentos de conhecimento 

entre firmas e facilita a inovação nesta indústria dentro desta região. 

Este modelo baseia-se na ideia de que as externalidades de conhecimento 

surgem somente entre firmas de uma mesma indústria, e, portanto, 

só podem ser facilitadas pela concentração geográfica de firmas que 

pertencem a indústrias similares. Por outro lado, as Externalidades de 

Jacobs estão relacionadas ao conceito de economias de urbanização 

ou de diversificação desenvolvido por Jane Jacobs (1969). As economias 

urbanas são caracterizadas pela diversidade local, facilitando o acesso 

à mão-de-obra qualificada e diversificada, bem como a uma variedade 

de infraestruturas, instalações e atividades. Para Jacobs as fontes de 

conhecimento mais importantes são externas às indústrias dentro das 

quais as firmas operam. Ao contrário de Marshall, a autora enfatiza 

que, acima de tudo, é a variedade local de indústrias que promove o 

trasbordamento de conhecimento e, em última instância, a atividade 

inovadora. Neste sentido, as trocas de conhecimentos complementares 

impulsionam a pesquisa e a experimentação para a inovação, e uma 

economia mais diversificada vai contribuir para esta complementaridade 

de bases de conhecimento (Galliano et al., 2015).
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no qual novas recombinações decorrem de atividades relaciona-

das que compartilham conhecimentos e habilidades similares, 

e no qual as capacidades locais nas indústrias ou tecnologias 

existentes condicionam o conjunto de tecnologias e indústrias 

que são mais prováveis de emergir; iii) a diversificação não rela-

cionada, que resulta da recombinação de campos anteriormente 

não relacionados, é vista como um evento mais raro, tendendo 

a se alicerçar no influxo de recursos e capacidades de outras 

regiões, mas tem maior probabilidade de gerar inovações radi-

cais e disruptivas (Castaldi et al., 2015; Boschma e Frenken, 2017; 

Grillitsch et al., 2018).

2.4.2. Exaustão, Extensão, Renovação e Criação de 

Trajetória

Utilizando os conceitos de ramificação e variedade relacio-

nada, a abordagem evolucionária da Geografia Econômica trou-

xe um novo olhar para a literatura da dependência da trajetória, 

propondo ir além do foco tradicional desta última na continui-

dade, estabilidade e lock-ins restritivos (Isaksen e Trippl, 2014). 

Para tanto, novas pesquisas (Isaksen, 2015; Trippl et al., 2015) su-

gerem uma distinção entre criação, renovação, exaustão e ex-

tensão da trajetória.

Na maioria das vezes as indústrias regionais estão presas 

em atividades inovativas que se realizam predominantemen-

te em trajetórias tecnológicas já consolidadas, limitando as 

oportunidades para a experimentação e as possibilidades de se 

mover em novas direções. Em última instância, a competitivi-

dade regional é comprometida quando as firmas são incapazes 

ou demoram a responder ao surgimento de novos mercados, 

tecnologias e padrões competitivos em escala global (Martin e 

Sunley, 2006). Esta dinâmica pode ser denominada de exaustão 

da trajetória (path exhaustion).

Por outro lado, a habilidade de uma região em se ajustar 

continuamente às mudanças nas condições do ambiente atra-

vés de sua base industrial e de seu comportamento estabelecido 

pode ser conceituada como extensão da trajetória (path exten-

sion) (Hassink, 2010).
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A renovação da trajetória (path renewal) ocorre quando as 

firmas e indústrias locais existentes se movem para setores di-

ferentes, porém relacionados, na linha do que propõe o conceito 

de ramificação regional. Finalmente, a criação de uma nova tra-

jetória (path creation) refere-se à emergência de novas firmas em 

novos setores, ou firmas que apresentam diferentes mixes de 

produtos, empregam novas técnicas e se organizam de maneira 

diferente, se afastando do núcleo dominante das atividades de 

inovação da região (Isaksen, 2015; Trippl et al., 2015).

2.4.3. Limitações, Obstáculos e Desafios da Literatura de 

Diversificação Regional

Uma limitação fundamental da literatura da diversifica-

ção regional é o foco primordial que a mesma confere ao papel 

das capacidades regionais, desconsiderando o papel da agência 

humana no nível micro (Boschma, 2016). Boschma et al. (2017) 

apontam que no fim da década de 1980, a abordagem de Janela 

de Oportunidade Locacional18 (JOL) fez uma primeira tentativa 

18	  Segundo Boschma e Lambooy (1999), esta abordagem busca resolver 

um problema fundamental na Geografia Econômica: o de fornecer uma 

explicação para a habilidade das regiões em desenvolver novas indústrias 

de alta tecnologia no longo prazo (Boschma, 1997). Tal abordagem utiliza 

as noções evolucionárias de acaso e retornos crescentes, ao invés da ideia 

de seleção, com objetivo de explicar a formação espacial de uma nova 

indústria. A abordagem de Janelas de Oportunidade Locacional alega que 

a matriz espacial tem probabilidade de ser instável. Ambientes de seleção 

e agentes, em geral, interagem em um processo mutuamente adaptativo 

com resultados incertos. Por um lado, regiões industriais líderes podem 

ser tornar vítimas das vantagens prévias associadas à liderança tecno-

industrial anterior, e, portanto, podem experimentar repentinamente uma 

reversão de sua trajetória econômica bem sucedida. Por outro lado, novas 

indústrias emergentes oferecem uma oportunidade para regiões atrasadas 

escaparem dos ciclos viciosos de exclusão prévios. (Boschma and Van 

der Knaap, 1997). Uma vez que nenhuma região ainda desenvolveu as 

características locacionais e um ambiente institucional apropriado para 

as necessidades desta nova indústria, as aglomerações que contém pools 

diversos de mão-de-obra qualificada, indústrias, firmas e instituições estão 

em vantagem (Boschma and Van der Knaap, 1997; Boschma and Lambooy, 

1999). Neste estágio, as economias de aglomeração se beneficiam ao atrair 

indústrias emergentes. No momento em que o design dominante emerge 

e os requisitos para o sucesso competitivo são definidos, as indústrias 

começam a desenvolver seu próprio ambiente através do estabelecimento 

de redes de fornecedores, institutos de pesquisa, organizações industriais, 
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de relacionar a agência humana à formação de novas indús-

trias no território (Scott e Storper, 1987; Storper e Walker, 1989). 

Esta articulação foi considerada crucial nas situações em que 

é impossível para as novas indústrias se apoiarem em capaci-

dades disponíveis localmente. Neste caso, as novas atividades 

industriais “criam” suas próprias condições econômicas e ins-

titucionais locais de apoio, com objetivo de construir e estabe-

lecer capacidades, redes e regulações regionais, ou atraí-las de 

outros lugares. Consequentemente, infere-se que um ambiente 

favorável é mais provável de ser o resultado de, do que uma pré-

-condição para este processo de emergência.

Contudo, isto não implica que as capacidades locais não te-

nham um papel: algumas novas indústrias se apoiam mais for-

temente em recursos locais genéricos do que outras indústrias 

(Boschma, 1997), porém, a ênfase da abordagem de JOL recai 

claramente sobre os processos de emergência através dos quais 

novas indústrias “criam” um milieu propício, e não o contrário. 

Boschma et al. (2017) alertam que esta abordagem de JOL per-

manece fortemente conceitual, não estando sujeita a nenhuma 

pesquisa empírica sistemática e nem especificando em detalhes 

como e por meio de quem a mudança institucional acontece.

De maneira sintética, Boschma et al. (2017) indicam que 

ainda é pouco desenvolvido na GEE uma teoria abrangente da 

diversificação regional relacionada e não relacionada que: i) in-

corpore o papel da agência humana e seu engajamento com os 

processos de empreendedorismo institucional em particular; ii) 

dê conta plenamente do papel dos fatores limitantes, além dos 

fatores habilitadores, uma vez que os processos de diversifica-

ção nas regiões geralmente são constrangidos por interesses es-

tabelecidos em vários níveis espaciais; iii) vá além do foco exclu-

programas de treinamento da mão-de-obra, entre outros. Storper e 

Walker (1989) chamam este processo de “territorialização industrial”. 

Neste ponto o sistema espacial entra em uma conjuntura crítica (janela 

de oportunidade). Regiões que são capazes de atrair firmas desta nova 

indústria e que são capazes de desenvolver ativos regionais específicos a 

este indústria irão largar na frente. Em certo momento esta vantagem se 

torna tão grande que novos entrantes não têm opção a não ser escolher 

esta(s) região(ões) dominante(s), levando a uma concentração geográfica 

(Essletzbichler e Rigby, 2007).
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sivo nas capacidades nacionais ou regionais para dar conta das 

influências externas; e iv) siga uma perspectiva coevolucionária 

na qual a diversificação regional é conceituada como um pro-

cesso baseado na inter-relação dinâmica entre agência e seus 

impactos no contexto espacial, institucional e tecnológico.

Outro desafio importante para esta literatura é que não 

existe claramente uma única medida de grau de relacionamento 

(relatedness), uma vez que o mesmo abrange muitas dimensões. 

Alguns estudos em diversificação regional têm utilizado medi-

das amplas de grau de relacionamento, enquanto outros têm 

aplicado medidas de grau de relacionamento mais estritas (Bos-

chma, 2016). Hidalgo et al. (2007), por exemplo, não especificam 

o que determina o grau de relacionamento entre produtos, mas 

extraem tal medida indiretamente da frequência de colocaliza-

ção dos mesmos pares de produtos. Ou seja, se há uma presença 

frequente e significativa da mesma combinação de dois produ-

tos na mesma localidade, isto é visto como um reflexo de dois 

produtos demandando capacidades similares. 

Outros autores utilizam medidas de grau de relacionamen-

to mais rigorosas, incluindo o grau de relacionamento de produ-

tos no nível da fábrica (plant), considerando as máquinas e habi-

lidades necessárias para produzi-los (Neffke et al., 2011); de ha-

bilidades, investigando o fluxo da mão de obra entre indústrias 

para verificar as habilidades requisitadas (Neffke et al., 2016), e 

de input-output entre indústrias, baseado nas semelhanças das 

relações fornecedores-compradores entre indústrias. (Essleztbi-

chler, 2015).

Além disso, Boschma (2016) aponta a necessidade de in-

cluir mais “sabedoria geográfica” (geographical wisdom) na pes-

quisa em diversificação regional em ao menos três níveis. Em 

primeiro lugar, é preciso ter uma compreensão melhor dos tipos 

de diversificação que ocorrem em diferentes tipos de regiões, e, 

quais os fatores, tais como instituições, influenciam os vários 

tipos de diversificação. Segundo, o grau de relacionamento (rela-

tedness) tende a ser tratado como uma medida universal e glo-

bal, mas o grau e a natureza do “relacionamento” podem diferir 

de região para região. Isto demanda comparações entre países 

e regiões para determinar a “natureza específica ao território” 
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(territory-specific nature) do grau de relacionamento (relatedness). 

Finalmente, nota-se que os estudos focam, sobretudo, nas ca-

pacidades locais que conduzem à diversificação regional, mas 

ainda há pouco entendimento sobre como as capacidades não 

locais podem influenciar a diversificação regional, e em que es-

cala espacial isto ocorre (Isaksen, 2015).

A partir destas reflexões o autor levanta algumas questões 

relevantes do ponto de vista geográfico: o espaço de produto di-

fere de país para país, de região para região, e, se sim, em que 

medida? Neste prisma, o relacionamento entre atividades inde-

pende do contexto espacial? Ou há uma dimensão geográfica 

que importa: por exemplo, a existência de atividades que são re-

lacionadas no país A, mas não são relacionadas no país B, reflete 

a história e a especificidade geográfica de cada país? Neste sen-

tido, além da questão empírica, Boschma assinala a necessidade 

de teorizar por que se espera que algumas indústrias sejam re-

lacionadas em um contexto espacial, e não em outro, com intui-

to de superar a visão a-contextual do “grau de relacionamento” 

presente em muitos estudos. Isto torna ainda mais relevante a 

investigação dos fatores regionais que permitem uma diversifi-

cação mais relacionada ou mais não relacionada.

Por fim, cabe ressaltar que uma perspectiva micro da di-

versificação regional não deve considerar os atores econômicos, 

a exemplo das firmas e dos empreendedores, como os únicos 

agentes de mudança. Neste sentido, agências públicas, como 

universidades, podem desempenhar um papel importante no 

desenvolvimento de novas indústrias não relacionadas às tra-

jetórias existentes na região (Lester, 2007; Tanner, 2014; Gilbert 

e Campbell, 2015). Mudanças conduzidas por políticas públicas 

(por exemplo, através da pesquisa básica e de compras públicas), 

também podem induzir transformações radicais nas regiões, 

sendo o Vale do Silício um caso clássico (Mazzucato, 2013).

Ademais, é crucial, para o entendimento da diversificação 

regional, investigar o papel dos agentes institucionais, incorpo-

rados nas ações coletivas de firmas, grupos de interesse, formu-

ladores de política, entre outros, pois, o surgimento de novas 

das indústrias depende da emergência de novas instituições e 

da adaptação das existentes (Nelson, 1995a; Binz et al., 2016). 
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Isto requer um amplo entendimento de por que os agentes são 

mais bem-sucedidos em criar, extinguir e transformar institui-

ções em algumas regiões do que em outras; quais agentes são 

responsáveis por tal mudança institucional (Sine e Lee, 2009) e 

quais as condições regionais facilitam a implementação de tais 

ações coletivas.

Em outras palavras, existe a necessidade de explorar quais 

fatores aumentam a probabilidade de emergência de algumas 

atividades a partir de outras atividades específicas em uma re-

gião: é porque elas compartilham uma base de conhecimento 

similar, uma rede comum, um conjunto específico de institui-

ções, um conjunto particular de habilidades, ou outra coisa? 

(Boschma, 2016).

Após discutir detalhadamente a relação entre Diversifica-

ção Regional, Ramificação e Variedade Relacionada e não Re-

lacionada e apresentar os limites, obstáculos e desafios atuais 

desta literatura, iremos explorar de forma mais ampla as princi-

pais críticas feitas e limitações identificadas em relação à abor-

dagem da Geografia Econômica Evolucionária.

2.5. Críticas à e Limitações da Geografia 

Econômica Evolucionária 

Hassink et al. (2014) sintetizam as principais críticas, limi-

tações e lacunas identificadas na literatura da Geografia Econô-

mica Evolucionária, tendo como principais referências as contri-

buições de MacKinnon et al. (2009) e Pike et al. (2009). Os autores 

apontam que apesar dos reconhecidos avanços teóricos e me-

todológicos alcançados, a GEE tem sido criticada por dar gran-

de ênfase às rotinas organizacionais, relegando para o segundo 

plano o papel e importância das instituições, desenvolvendo de 

maneira insatisfatória as noções de agência social e poder e ne-

gligenciando as inter-relações multi-escalares das firmas. A se-

guir discutiremos de forma mais detalhada tais críticas.

Hassink et al. (2014) argumentam que a importância limi-

tada conferida às instituições é consequência direta da tentati-

va de Boschma e Frenken (2006) em traçar uma fronteira clara 
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entre as teorias evolucionária e institucionalista, destacando 

que a primeira não deveria considerar as instituições como seu 

principal foco. Não obstante, esta distinção também está pro-

pensa a críticas, uma vez que muitas aplicações da teoria evolu-

cionária enfatizam a importância das instituições (Cooke et al., 

1998; Hodgson, 2004). Ademais, muitos geógrafos econômicos 

concordam que as instituições importam para o processo de de-

senvolvimento regional (Gertler, 2010; Rodríguez-Pose, 2013).

Como apontam Hassink et al. (2014), a noção de uma “on-

tologia em camadas” (layered ontology), derivada do Darwinismo 

Generalizado, concebe as instituições como resultado de com-

plexas interações entre indivíduos e organizações, que cons-

tituem um nível superior da sociedade, o qual não é redutível 

aos seus componentes individuais (Hodgson, 2004). Simulta-

neamente, estas instituições influenciam e constrangem as de-

cisões dos agentes através de um processo de “causação para 

baixo” (downward causation). O uso desta metáfora das camadas, 

entretanto, não implica uma hierarquia de poder entre os níveis. 

Seguindo esta linha, Hassink et al. (2014) sugerem uma abor-

dagem mais ampla das instituições, que enfatize seu forte im-

pacto na agência individual (Hodgson, 2009), indo além do nível 

da firma e reconhecendo a superposição de múltiplas escalas, 

ao invés de conceituar a relação entre rotinas organizacionais 

e instituições como um processo quase linear (MacKinnon et 

al., 2009; Pike et al., 2009). Neste prisma, os autores alertam que 

muitos geógrafos econômicos evolucionários têm ignorado sis-

tematicamente o ambiente institucional e sua influência sobre 

as firmas.

A GEE também tem sido alvo de críticas por subestimar o 

papel do poder nas relações econômicas (Jones, 2008; MacKin-

non et al., 2009; Pike et al., 2009). O poder é visto como uma fonte 

crucial de desenvolvimento econômico e social desigual, em 

virtude das distintas possibilidades que os agentes possuem 

de acessar informação e fazer valer seus interesses. O trabalho 

seminal de Allen (2003, 2004) acerca da relação entre poder e 

geografia defende que o poder tem uma propriedade relacional, 

que resulta da capacidade de mobilizar recursos disponíveis aos 

indivíduos e às organizações. Desta maneira, o tamanho de uma 
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organização, por exemplo, provavelmente influenciará na sua 

capacidade de exercer poder. 

Ao mesmo tempo, o poder não flui livremente através do 

tempo e do espaço produzindo resultados perfeitamente pre-

visíveis; pelo contrário, o mesmo está sujeito a diversas forças 

opostas e até mesmo contraditórias, que constantemente de-

safiam suas intenções originais e modificam-nas. Efetivamente, 

o poder pode ser exercido através de vários mecanismos, tais 

como coerção, carisma, liderança e persuasão, entre outros. 

Neste sentido, um foco excessivo nas rotinas ao nível da firma 

possivelmente irá obscurecer como a distribuição desigual de 

recursos econômicos através do espaço também resulta das di-

nâmicas de poder (Hassink et al., 2014). 

Finalmente, em observa-se que, em geral, a GEE explica os 

resultados econômico-espaciais nos níveis meso e macro, a par-

tir do comportamento das firmas no nível micro, relegando a in-

fluência de outras escalas espaciais. MacKinnon et al. (2009) su-

gerem que ao privilegiar a firma como um precursor da transfor-

mação econômica, a GEE omite a importância de outros atores 

tais como o Estado, trabalhadores e outros grupos da sociedade 

civil e desconsidera a posição das firmas em estruturas, proces-

sos e redes mais amplas, como, por exemplo, a participação em 

redes/cadeias de produção globais. 

Estas múltiplas conexões e interdependências, por sua 

vez, são cruciais para a construção de um framework realmen-

te capaz de explicar a evolução econômica. Tanto as firmas 

quanto as instituições operam em múltiplas escalas (Hassink 

e Klaerding, 2012). As firmas, por meio de suas conexões, cola-

borações e decisões locacionais, geralmente necessitam lidar 

com externalidades locais e regionais, regulações nacionais e 

internacionais e seus efeitos nos mercados globalizados, ao 

passo que as instituições (formais e informais), por outro lado, 

existem em múltiplas escalas, do local até o global. Portanto, 

existe a necessidade da GEE examinar a relação entre a “emer-

gência” das macroestruturas a partir de processos em níveis 

mais baixos e o “enraizamento” destes microprocessos em re-

lações e estruturas sócio-espaciais mais amplas (Coriat e Dosi, 

1998; Peck, 2005).
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Grosso modo, Hassink et al. (2014) concordam com as crí-

ticas feitas à GEE, particularmente àquelas relacionadas às ins-

tituições. De um lado, os autores acreditam ser necessário am-

pliar o entendimento “reducionista” e “incompleto” das institui-

ções normalmente aplicado no âmbito da GEE (Pike et al., 2009) 

e, por outro lado, eles simpatizam com o foco nos processos e 

mecanismos pelos quais a economia se “auto-transforma” (self-

-transform) a partir de dentro (Boschma e Martin, 2010), reforçan-

do a capacidade das firmas em criar lugares “reais”.

Com intuito de superar as limitações identificadas e dis-

cutidas anteriormente, alguns autores (MacKinnon et al., 2009; 

Hassink et al., 2014; Pike et al., 2016) argumentam que a Geogra-

fia Econômica Evolucionária deveria incorporar contribuições de 

abordagens alternativas da Geografia Econômica, em especial da 

Geografia Econômica Institucional(ista), da Geografia Econômica 

Relacional e da Economia Política Geográfica19. A seguir iremos 

discutir brevemente quais conceitos e insights teóricos de cada 

uma destas abordagens podem servir para enriquecer o fra-

mework analítico da GEE.

2.6. Geografia Econômica Institucional:  

o papel das instituições

Uma abordagem institucional no âmbito da Geografia Eco-

nômica tem como objetivo explicar a transformação da pai-

sagem econômica através da análise de como as instituições 

mudam no decorrer de um percurso dependente da trajetória 

(Amin, 1999, 2001; Martin, 2000; Peck, 2005). Em outras palavras, 

esta abordagem busca explicar até que ponto e de que manei-

ras os processos de desenvolvimento desigual no capitalismo 

19	 Cabe ressaltar que os diferentes campos da Geografia Econômica aqui 

citados não são estanques, pelo contrário, são dinâmicos e estão em 

constante evolução, buscando constantemente superar suas limitações 

analíticas e metodológicas. Desta maneira, os principais autores transitam 

entre as diversas vertentes teóricas, produzindo muitas vezes trabalhos 

em coautoria, que tentam articular uma ou mais perspectivas da Geografia 

Econômica. Por isso, em alguns casos não é simples definir com clareza a 

qual vertente da Geografia Econômica pertence determinado autor.
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são formados e mediados pelas estruturas institucionais e em 

que lugar esses processos se desenvolvem (Cotelo et al., 2014). 

A hipótese implícita seria que as instituições servem para mol-

dar comportamentos, criando restrições e incentivos ao desen-

volvimento econômico de forma espacialmente diferenciada. 

Como as instituições são caracterizadas pela sua inércia e du-

rabilidade, elas são dependentes de trajetória, ou seja, evoluem 

de forma a se reproduzir e de forma a preservar a continuidade 

(Jessop, 2001). 

Deste modo, a partir da ideia de que as instituições são 

“portadoras da história”, os geógrafos observam que nos níveis 

regional e local os efeitos da dependência de trajetória institu-

cional são particularmente significantes, uma vez que as insti-

tuições locais são portadoras privilegiadas das histórias locais. 

Partindo de concepções inspiradas em elementos da economia 

schumpeteriana, a Geografia Econômica institucionalista en-

fatiza o papel da inovação tecnológica na produção de desen-

volvimento desigual no espaço. O conceito de “regime institu-

cional local” (Storper e Walker, 1989; Storper, 1997) é utilizado 

para explicar por que a inovação parece ser melhor promovida 

em alguns ambientes institucionais do que outros (Cotelo et al., 

2014). 

Esta literatura, portanto, destaca que um ambiente cultural 

e sociológico de coesão social e comprometimento baseado em 

redes de confiança e cooperação não é somente produto, mas 

pré-requisito para o sucesso das regiões. Neste sentido, a forma 

de organização através de redes cooperativas entre atores locais 

facilita os processos de aprendizagem, a inovação e a sua con-

sequente difusão (Klink, 2000). Além disso, essas redes propor-

cionam a criação de um conhecimento que é territorialmente 

específico, cumulativo e dependente da trajetória. 

Desta feita, a “densidade institucional” da região, determi-

nada pela combinação virtuosa de instituições informais, que 

engendram confiança e capital social e permitem cooperação, 

aprendizado e fluxos de conhecimento, com instituições for-

mais, tais como firmas dinâmicas, universidades e agências go-

vernamentais, serve de lastro para o desenvolvimento regional 

liderado pela geração e difusão de inovações.
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Gertler (2010) propôs quatro eixos principais para o desen-

volvimento de uma Geografia Econômica Institucionalista em 

perspectiva evolucionária:

1. Primeiramente, a análise institucional no âmbito da 

Geografia Econômica deve fornecer mais espaço para 

agência, considerando tanto agentes econômicos individuais 

(gestores, trabalhadores, empreendedores e capitalistas de 

risco), quanto organizações tais como firmas, associações, 

sindicatos, grupos de governança regional e universidades.

2. Em segundo lugar, a Geografia Econômica Institucional 

deve focar na questão de como as instituições individuais 

– bem como suas interações com outras instituições – 

evoluem e mudam ao longo do tempo.

3. Em terceiro lugar, sugere-se que a GEI precisa ter mais 

“geografia”. Ou seja, é necessário salientar os processos 

pelos quais as instituições são produzidas e reproduzidas 

nas diferentes escalas espaciais, do local ao nacional e ao 

global, bem como explicar de que maneira estas instituições 

moldam e limitam (mas não determinam) a ação econômica.

4. Finalmente, é necessário haver maior variedade 

metodológica para suportar a produção de uma GEI 

revigorada.

Em suma, Gertler (2010) argumenta que as instituições 

exercem uma influência na trajetória evolucionária das econo-

mias local, nacional e global, que geralmente é sutil, às vezes 

dominante, mas inegavelmente pervasiva

2.6.1. A Visão da Geografia Econômica Evolucionária 

acerca das Instituições

No entanto, como vimos anteriormente, algumas correntes 

da Geografia Econômica Evolucionária, sobretudo a escola de 

Utrecht (Boschma e Frenken, 2006; 2009), estabelecem uma divi-

são clara entre Geografia Econômica Institucional(ista) e Evolu-

cionária (Coenen et al., 2016). Neste prisma, Boschma e Frenken 

(2009) sinalizam que apesar dos evolucionários reconhecerem 

a existência e a importância das instituições territoriais, tais 

estruturas são consideradas pouco importantes na determina-
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ção do comportamento das firmas e da dinâmica industrial. Por 

exemplo, foi demonstrado que o grau de engajamento em redes 

locais é desigual entre firmas localizadas no mesmo cluster, a 

despeito destas firmas estarem sujeitas às mesmas instituições 

territoriais (Giuliani, 2007; Morrison, 2008). Algumas firmas do 

cluster são muito mais conectadas às redes de conhecimento 

locais do que outras. 

Neste sentido, Boschma e Frenken (2009) argumentam que 

as instituições específicas ao território devem ser vistas como 

“ortogonais” em relação às rotinas organizacionais, uma vez que 

cada território é caracterizado por uma variedade de rotinas e 

uma única firma pode empregar suas rotinas em diferentes con-

textos territoriais. Desse modo, a habilidade das firmas em re-

plicar suas rotinas ao longo de diferentes contextos territoriais 

é uma das principais características da vantagem competitiva. 

Portanto, rotinas organizacionais e instituições territoriais são 

“ortogonais” em relação umas às outras, ou seja, o efeito das 

últimas não é homogêneo (horizontal), podendo variar signifi-

cativamente no nível das firmas, perpassando-as verticalmente.

Os autores argumentam também que outra forma de de-

marcar o papel das instituições no quadro analítico da GEE se dá 

através da explicação da interação entre a dinâmica industrial 

e a mudança institucional (Freeman e Perez, 1988; Boschma e 

Lambooy, 1999; Boschma e Frenken, 2006). Neste prisma, a aná-

lise da mudança institucional deve ser incorporada no conceito 

de Janela de Oportunidade Locacional (Storper e Walker, 1989; 

Boschma e Lambooy 1999), citado anteriormente. Tal conceito 

fornece um framework evolucionário para explicar a formação 

espacial de indústrias. Como primeiro passo na análise da for-

mação espacial de novas indústrias, o conceito de JOL visa de-

finir e determinar a probabilidade das regiões desenvolverem 

uma nova indústria. Não obstante, as instituições podem não 

desempenhar um papel decisivo ou somente desempenhar um 

papel indireto neste processo através do estímulo de spillovers 

de conhecimento localizados e dinâmicas de spinoff (Boschma e 

Frenken, 2003).

Entretanto, Boschma e Frenken (2017) argumentam que a 

GEE tem feito progresso em levar em conta, explicitamente, o 
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papel das instituições nos trabalhos empíricos recentes. Os au-

tores explicitam que há uma atenção crescente em relação: i) à 

forma pela qual os agentes locais (públicos e privados) se enga-

jam em ações coletivas para mobilizar conhecimento, recursos 

e a opinião pública a fim de adaptar ou criar novas instituições; 

ii) a como os interesses estabelecidos podem ser contornados; 

e iii) ao papel chave que os governos tanto regionais quanto 

nacionais podem desempenhar no desenvolvimento econômi-

co regional (Feldman et al., 2005; Strambach, 2010; Sotarauta e 

Pulkkinen, 2011; Binz et al., 2013).

Em síntese, a GEE possui uma visão particular do papel das 

instituições: 1) a influência das instituições (locais) é circunstan-

cial, dada a existência e persistência da heterogeneidade das fir-

mas no mesmo contexto institucional; 2) as instituições têm um 

efeito na intensidade e na natureza das interações entre agentes 

em um sistema de inovação, e, portanto, afetam o processo de 

diversificação regional; 3) a formação de novas indústrias é retra-

tada como um processo de coevolução com o estabelecimento de 

novas instituições ou da adaptação das já existentes; 4) os agen-

tes locais se engajam em ações coletivas para criar novas institui-

ções ou adaptar as já existentes, e desafiam os interesses estabe-

lecidos que possam se opor a tais mudanças; 5) as regiões podem 

diferir em sua habilidade de induzir a mudança institucional ne-

cessária; 6) existe ainda muito pouco entendimento sobre quais 

condições em diferentes escalas espaciais apoiam ou prejudicam 

a mudança institucional (Boschma e Frenken, 2017).

Apesar destes recentes avanços, alguns autores (MacKin-

non et al., 2009; Hassink et al., 2014) acreditam que há espaço 

para um maior engajamento entre a economia institucional e 

a Geografia Econômica Evolucionária, no sentido de enfatizar o 

papel das instituições enquanto fatores complementares de in-

fluência nas rotinas organizacionais. Tal engajamento permite 

que as instituições que se situam em diferentes níveis espaciais 

recebam mais atenção – complementando a visão centrada na 

firma característica da GEE –, ao enfatizar como a agência huma-

na é estimulada e constrangida pelas estruturas sociais e pelas 

instituições formais e informais (Gertler e Levitte, 2005; Gertler, 

1995; 2003; 2010).
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Um exemplo de como as perspectivas evolucionária e ins-

titucionalista da Geografia Econômica podem se beneficiar mu-

tuamente é através da noção de Sistema Regional de Inovação 

(SRI). Apesar de suas origens evolucionárias, grande parte do 

esforço empírico relativo ao conceito de SRI gravita em torno 

de sua arquitetura institucional, focando, sobretudo, nas ins-

tituições formais que compõem o sistema e produzindo, con-

sequentemente, análises estáticas. Com a emergência da GEE, 

alguns autores têm repensado o conceito de SRI em perspectiva 

evolucionária, estimulando a integração de conceitos oriundos 

de perspectivas teóricas distintas. A seguir apresentaremos bre-

vemente esta discussão, demonstrando como a mesma pode 

enriquecer o quadro de análise da GEE.

2.6.2. O Conceito de Sistemas Regionais de Inovação

O conceito de Sistema Regional de Inovação, formalizado 

primeiramente por Cooke (1992), se desenvolveu em torno de 

duas ideias: da percepção de que a inovação é um processo sis-

têmico e interativo (Lundvall, 1992), e dos benefícios da concen-

tração das atividades econômicas e da proximidade geográfica 

(Cooke et al., 2004; Boschma, 2005; Torre e Rallet, 2005). A ideia 

central por trás desta abordagem é a de que a performance ino-

vativa não depende somente do conhecimento acumulado pelas 

firmas e outras organizações do sistema, mas também da ma-

neira como estes diferentes atores se articulam e interagem no 

que se refere à produção e disseminação de conhecimento. O 

Sistema Regional de Inovação, portanto, pode ser definido como 

“um conjunto de interesses públicos e privados, instituições for-

mais e outras organizações que, interagindo entre si, funcionam 

de forma a conduzir à geração, uso e difusão do conhecimento 

em uma determinada região” (Doloreux e Parto, 2005, p. 134-135).

Desta forma, abrange-se uma variada gama de atores en-

volvidos nos processos de inovação, de construção de capaci-

tações produtivas e inovativas e aprendizado interativo. Estes 

atores incluem: empresas privadas e públicas, instituições cien-

tífico-tecnológicas, organismos de fomento, órgãos de represen-

tação, instituições de educação técnica e superior, policymakers, 
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instituições financeiras e organizações intermediárias (Doloreux 

e Gomez, 2016). Além disso, este sistema também inclui os pa-

drões socioculturais relativos à atividade inovativa incorporados 

ao contexto regional, assim como as políticas que permitem que 

tanto as firmas quanto os sistemas evoluam ao longo do tempo 

(Urraya, 2010).

Complementarmente, Fernandez e Comba (2017) observam 

que o núcleo duro do enfoque acerca de SRI é composto pelos 

seguintes pressupostos: i) a região é um espaço relevante para 

compreender (e fomentar) a dinâmica complexa entre inovação, 

difusão e aprendizagem; ii) a proximidade geográfica (em escala 

regional), favorece os processos de interação que levam à apren-

dizagem e à difusão do conhecimento tácito; iii) o enfoque sis-

têmico é útil para compreender tal dinâmica; iv) as instituições 

são relevantes e devem ser consideradas nas análises dos casos 

regionais; v) os atores centrais do sistema são as empresas, que 

planejam racionalmente suas estratégias, nas quais a inovação 

e a aprendizagem são variáveis importantes20; vi) os valores cul-

turais compartilhados são relevantes em processos de grande 

incerteza e propiciam uma melhor difusão do conhecimento.

Em relação aos componentes do sistema, pode-se pensar o 

SRI como um esquema formado por subsistemas com coerência 

e dinâmica próprias. Os subsistemas mencionados são quatro 

e compreendem: a demanda; a produção, que articula e utiliza 

tecnologias e conhecimentos; as organizações responsáveis que 

impulsionam a geração e difusão desses conhecimentos; e, por 

fim, as instituições capazes de formular e implementar políti-

cas. As conexões entre esses subsistemas, por seu turno, contri-

buem para determinar a vitalidade da dinâmica do sistema em 

termos de inovação e da ocorrência do aprendizado interativo 

(Cooke, 1998). A Figura abaixo busca representar esquematica-

mente um SRI.

20	 A interação e a cooperação horizontal entre as mesmas são vistas como 

elementos-chave.
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Figura 1: Representação de um Sistema Regional de Inovação

Fonte: Elaboração própria com base em Matos et al. (2017) e  

Tödtling e Trippl (2005).

Complementarmente, um SRI deve ser entendido como um 

sistema aberto ao passo que a inserção da região no contexto na-

cional e internacional são importantes. O SRI se relaciona com 

dois contextos mais amplos: o do Sistema Nacional de Inovação 

(SNI), que inclui infraestrutura, arcabouço institucional (legal 

e regulatório), sistema financeiro e sistema de educação; e do 

Sistema Global de Inovação, que engloba empresas transnacio-

nais, leis internacionais, acordos comerciais, regulamentações 

financeiras e diretos de propriedade intelectual. Esta dinâmica 

é ainda mais crítica no contexto latino-americano, na medida 

em que as dinâmicas de inovação e aprendizagem da região são 

influenciadas por redes globais e pela distribuição assimétrica 

de poder (Fernandez e Comba, 2017).

Paralelamente, é importante levar em conta que o Sistema 

Regional de Inovação também tem uma forte interface com o 

território. Fatores como a cultura compartilhada e o arcabouço 

institucional específico formado pela conjugação de instituições 

formais e informais contribuem para conferir essa especificida-

de. A “densidade institucional” da região é crítica para que a coo-
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peração, o aprendizado e os fluxos de conhecimento aconteçam 

(Gertler, 2010; Storper, 1997).

2.6.2.1. Sistemas Regionais de Inovação em Perspectiva 

Evolucionária

Boschma e Frenken (2017) salientam que a integração do 

conceito de Sistema de Inovação no framework da Geografia Eco-

nômica Evolucionária ainda é uma questão pouco elaborada. A 

literatura de Sistema Regional de Inovação, em particular, busca 

explicar a aglomeração de atividades inovativas, focando na 

relação entre organizações, tais como firmas, governos, univer-

sidades e ONGs que estão envolvidas nos processos de inova-

ção do nível subnacional (Cooke, 1992; Asheim e Isaksen, 1997). 

Com fortes raízes evolucionárias (Freeman, 1987), tal aborda-

gem chama atenção para a importância das capacidades locais 

na produção e transmissão de conhecimento tácito (Asheim e 

Gertler, 2005). Deste modo, considerando a natureza dependente 

da trajetória da construção de capacidades locais, incorporadas 

em bases de conhecimento e instituições locais, torna-se difí-

cil para as regiões imitarem as “vantagens regionais construí-

das” (constructed regional advantages) de regiões bem sucedidas 

(Asheim et al., 2011). 

Historicamente os estudos empíricos sobre Sistemas Regio-

nais de Inovação tendem a oferecer descrições de SRIs do tipo 

“inventário”, i. e., focando em uma paisagem estática de atores 

e instituições, em detrimento de suas funções, papeis e relações 

(Uyarra, 2010). Esta tendência impede um entendimento mais 

profundo dos mecanismos dinâmicos e significativamente de-

terminados pela história, desempenhados pelos atores e insti-

tuições existentes (Howells, 2005). 

Entretanto, recentemente os acadêmicos têm expressado 

a necessidade de ir além desta abordagem estática e restrita 

ao mapeamento dos atores e instituições do SRI, e se concen-

trar mais na forma pela qual o SRI se transforma em reposta à 

globalização, às mudanças tecnológicas e aos desafios sociais. 

Para tanto, é preciso compreender como as mudanças no SRI 

são iniciadas pelos agentes, como as mudanças nas instituições 

são estimuladas e como as relações em múltiplas escalas es-
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paciais são construídas, gerenciadas e aproveitadas (Boschma e 

Frenken, 2017).

Neste prisma, Coenen et al. (2016) argumentam que a abor-

dagem da GEE pode aperfeiçoar o entendimento das dinâmicas 

dos SRIs a partir de três dimensões distintas. Primeiramente, 

em relação aos componentes-chave do sistema, o pensamento 

sobre SRI deveria incorporar cada vez mais a ideia evolucionária 

básica de que os recursos cognitivos criados como externalida-

des das configurações industriais regionais existentes condicio-

nam o desenvolvimento industrial (Martin, 2010; Neffke et al., 

2011). Isto fornece a base para um deslocamento do foco da po-

lítica de ciência, tecnologia e inovação acerca da pesquisa uni-

versitária e de esquemas de transferência de tecnologia como 

fontes primárias de desenvolvimento industrial. Pelo contrário, 

uma atenção crescente deve ser dada às oportunidades e restri-

ções associadas ao processo mais amplo e contínuo de geração 

de conhecimento, formação de recursos humanos e desenvolvi-

mento de capacidades na indústria, tanto em si mesmas quanto 

em interação com organizações públicas de ensino e pesquisa.

Uma segunda implicação estratégica importante, em co-

nexão com os links do sistema e suas dinâmicas associadas, 

diz respeito a uma clara mudança da noção de SRIs enquanto 

conjuntos de relações de mercado (comerciais) dominadas por 

ligações usuário-fornecedor e baseadas em aglomerações ou 

transferências de tecnologia entre universidade-indústria, em 

direção a uma maior ênfase na criação e exploração de inter-

dependências não comercializáveis21 (Storper, 1997), e, portanto, 

localizadas, pois são sujeitos a efeitos de declínio relacionados à 

distância (distance decay effects).

Desta forma, quando uma visão dinâmica das proximidades 

é combinada com uma teoria da inovação que enfatiza a difusão 

inter-setorial de conhecimento e a exploração de novas combina-

ções de conhecimento como base para a renovação da trajetória 

regional ou a criação de uma nova trajetória, o papel do SRI passa 

a ser o de ligar diferentes bases de conhecimento industriais a 

pesquisas científicas complementares com o intuito de explorar 

21	 Para mais detalhes ver seção 2.7.
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(exploit) outras combinações de conhecimento além daquelas já 

exploradas (explore) através das redes entre indústrias e dos flu-

xos de mobilidade de mão-de-obra (Herstad e Brekke, 2012).

Finalmente, uma terceira implicação estratégica de repen-

sar os SRI na esteira da GEE diz respeito à formação e ao impac-

to das ligações extra-regionais em geral, e das ligações com as 

redes globais, especificamente. Na literatura de SRI, observa-se 

alguma preocupação em relação à tendência das firmas em se 

dissociar das relações com parceiros locais na busca por tecno-

logias e capacidades complementares (Asheim e Hestad, 2005), 

enfraquecendo assim as interdependências comercializáveis lo-

cais. Neste sentido, cabe ressaltar que nem todas as firmas, in-

dústrias e regiões têm acesso igual às redes globais, uma vez que 

tal acesso depende de outras formas de proximidade além da 

colocalização e esbarra em outros constrangimentos, tais como 

assimetrias de poder e questões políticas.

Isaksen e Trippl (2014), por seu turno, utilizam o conceito de 

Sistema Regional de Inovação para complementar a abordagem 

evolucionária da “escola da dependência da trajetória”, argu-

mentando que a mesma foca, sobretudo, em processos no nível 

micro e guiados pelas firmas. Neste sentido, os autores suge-

rem que este foco necessita ser suportado por uma abordagem 

institucional que destaque os elementos do ambiente regional 

mais amplo que influencia a capacidade de inovação das firmas 

localizadas na região, o que justifica a utilização do conceito de 

SRI. Os autores reiteram a percepção de que os estudos sobre SRI 

raramente lidam com a questão de como se deu o desenvolvi-

mento histórico de tais sistemas e de que maneira os mesmos 

se transformam ao longo do tempo.  Não obstante, Isaksen e Tri-

ppl (2014) salientam que a abordagem de SRI é melhor equipada 

para estudar a mudança, renovação ou criação de trajetórias do 

que a noção de clusters regionais. 

Neste prisma, observa-se que os SRIs podem conter diver-

sos clusters, aumentando o potencial de fluxos de conhecimento 

inter-setoriais, estimulando assim a renovação da trajetória. Um 

único cluster, por outro lado, inclui poucas opções combinatórias 

na escala local, e, portanto, possui fontes escassas de renovação 

e diversificação (Boschma, 2015). Além disso, organizações de 
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conhecimento desempenham um papel independente nos SRIs, 

enquanto nos clusters estas organizações são vistas, sobretudo, 

como fornecedoras de conhecimento adaptado para a indústria 

dominante do cluster. Nesta linha, organizações de conhecimen-

to são vistas na abordagem de SRI como capazes de contribuir 

para a criação de trajetórias.

O tipo de troca de conhecimento, contudo, depende forte-

mente das instituições formais e informais que dominam a in-

dústria regional. Ambos os tipos de instituição auxiliam no pro-

cesso de difusão da inovação e transferência de conhecimento 

dentro e entre as regiões (Rodríguez-Pose, 2013). Entre as insti-

tuições informais, confiança e capital social têm atraído a maior 

atenção. Capital social é definido como redes e relações sociais 

mantidas por normas e valores comuns (dos quais a confiança 

é um deles) (Denicolai et al., 2010; Westlund e Kobayashi, 2013). 

Esta definição se relaciona à distinção entre dois tipos de capi-

tal social: capital social estrutural, presente em redes sociais de 

atores, e capital social cognitivo, que se refere a normas, valores, 

atitudes, crenças e confiança (Malecki, 2012). Outra distinção re-

levante é feita entre capital social de ligação (bonding) e ponte 

(bridging). (Putnam, 2000; Westlund e Kobayashi, 2013).

As instituições formais que influenciam as trocas de conhe-

cimento na região se dividem entre instituições e organizações. 

De maneira simples, estes dois grupos representam as “regras 

do jogo” (instituições) e o atores que participam do jogo (orga-

nizações). Neste sentido, as “regras do jogo” dizem respeito ao 

regime legal mais amplo e a forma como ele é executado (enfor-

ced), ou seja, envolve todo o arcabouço legal da região – leis, po-

líticas públicas, padrões regulatórios, estrutura tributária, entre 

outros. As instituições também englobam as “estruturas de go-

vernança” (ou “arranjos institucionais”) que moldam a atividade 

econômica na região, como por exemplo, a maneira pela qual as 

firmas tendem a ser organizadas e administradas. 

As organizações, por sua vez, são um tipo específico de 

instituição formal, pois possuem uma estrutura e hierarquia 

própria. Nos SRIs as organizações mais importantes são as em-

presas, especialmente as baseadas em conhecimento cientí-

fico-tecnológico –, as instituições de ciência e tecnologia e as 
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agências públicas e privadas de suporte à inovação. O conjunto 

destas organizações, considerando sua quantidade, tamanho, 

características e estruturas de governança, condiciona as possi-

bilidades e tipos de trocas de conhecimento em um SRI.

Desta feita, Tödtling e Trippl (2005) caracterizam algumas 

regiões, normalmente localizadas em áreas periféricas, como 

tendo SRIs organizacionalmente pouco densos. Estes sistemas 

têm baixos níveis de aglomeração de firmas e pouca presença de 

organizações voltadas à geração e à difusão de conhecimento. 

Devido à baixa presença de atores a troca de conhecimento na 

região é reduzida, ocorrendo, sobretudo, entre atores locais, uma 

vez que nestas regiões o capital social de ligação é mais desen-

volvido (Westlund e Kobayashi, 2013). 

Outros SRIs são organizacionalmente densos, mas podem 

diferir na configuração de suas redes de conhecimento em re-

lação à variedade de atores envolvidos e sua localização. Algu-

mas regiões, principalmente áreas industriais antigas, possuem 

redes inter-organizacionais e inter-firmas orientadas regional-

mente, especializadas e relativamente fechadas (Tödtling e Tri-

ppl, 2005), ou seja, essas regiões também são dominadas pelo 

capital social de ligação. Outras regiões, em geral maiores e 

mais centrais, possuem redes de conhecimento geograficamen-

te abertas e diversas. O capital social se torna mais heterogê-

neo nestas regiões, incluindo redes tanto de ligação quanto de 

ponte22. A conjugação entre redes de conhecimento aberto e 

22	 As redes sociais normalmente são diferenciadas em redes de três tipos, 

que se baseiam nos tipos de relações que as pessoas possuem umas com 

as outras: redes de ligação (bonding), redes de ponte (bridging) e redes de 

vinculação (linking). Relações de ligação (bonding relationships) são, grosso 

modo, “voltadas para si mesmas” (inward looking) (Putnam, 2000): elas 

são relações particularmente fechadas. As relações de ponte (bridging 

relationships) são “voltadas para fora” (outward looking), ou seja, relações 

“horizontais” – relações com entidades similares. As relações de vinculação 

(linking relationships) são relações “verticais” – com organizações que tem 

influência sobre as circunstâncias (Islam e Walkerden, 2014). No caso dos 

SRI’s de regiões maiores e mais densas, como no caso das metrópoles, 

observa-se a coexistência de redes de ligação, típicas de comunidades 

epistêmicas e de práticas e caracterizadas por laços fortes (Granovetter, 

1985), e redes de ponte, caracterizadas por laços fracos (Granovetter, 1983) 

e potencializadas por gatekeepers ou brokers que fazem a ligação entre 

diferentes grupos, comunidades e redes.
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heterogeneidade de firmas e setores produz condições favorá-

veis para as indústrias regionais se ramificarem em áreas novas, 

porém correlatas, com base nas competências existentes (Bos-

chma e Frenken, 2011), o que é típico da renovação de trajetória.

Os Sistemas Regionais de Inovação organizacionalmente 

densos e diversificados abrigam relativamente um grande nú-

mero de diferentes indústrias, bem como muitas organizações 

de conhecimento e de suporte que promovem a inovação e o de-

senvolvimento em um amplo conjunto de setores tecnológicos 

e econômicos. Tais constelações normalmente são encontradas 

em regiões centrais amplas e bem sucedidas tais como áreas 

metropolitanas e regiões tecnológicas avançadas (Tödtling e Tri-

ppl, 2005). 

Neste prisma, nota-se que as áreas organizacionalmente 

densas e diversificadas oferecem condições favoráveis para a 

renovação e a criação de nova trajetória. Não surpreende, por-

tanto, que a teorização atual sobre o desenvolvimento de tra-

jetórias de indústrias regionais se baseiem, ao menos implici-

tamente, em experiências destas áreas (Dawley, 2014; Isaksen, 

2014). A forte capacidade destes SRIs em alavancar processos 

de transformação endógena é alimentada, principalmente, pela 

existência de variedade industrial e institucional. O amplo con-

junto de indústrias heterogêneas (mas relacionadas) localizadas 

neste tipo de região oferece um grande potencial para fluxos de 

conhecimento inter-setoriais e novas recombinações de conhe-

cimento (Boschma, 2015). 

A transformação regional, entretanto, não é somente ba-

seada em processos de renovação liderados por firmas. SRIs or-

ganizacionalmente densos e diversificados também oferecem 

um excelente potencial para rotas de transformação regional 

lideradas por pesquisas científicas. Estes SRIs são geralmente 

bem dotados de fortes universidades e outras organizações de 

pesquisa, que podem ser uma importante fonte de transforma-

ção regional. Estas organizações servem como “incubadoras” de 

spin-offs acadêmicos e promovem outros tipos de comercializa-

ção de resultados de pesquisas que podem levar à emergência 

de indústrias baseadas em ciência e trajetórias de crescimento 

regional totalmente novas. 
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Neste contexto, tanto a renovação quanto a criação de novas 

trajetórias são facilitadas pela pletora de organizações de apoio 

que geralmente estão presentes em áreas centrais e bem suce-

didas. Este conjunto abrange fornecedores de informação sobre 

novos mercados e tecnologias, organizações de consultoria, orga-

nizações ponte, agências de transferência de tecnologia, parques 

tecnológicos, incubadoras, entre outros (Isaksen e Trippl, 2014).

Regiões com SRIs pouco densos, por sua vez, têm, por de-

finição, nenhuma ou poucas instituições de ensino superior ou 

institutos de pesquisa e desenvolvimento, nenhum ou alguns 

clusters pouco desenvolvidos, e consequentemente pouca troca 

de conhecimento local. Estas regiões são dominadas geralmente 

por PMEs operando em indústrias tradicionais e baseadas em 

recursos naturais, mas também empresas maiores de proprie-

dade de atores externos (Tödtling e Trippl, 2005). A existência 

de indústrias tradicionais e de uma fraca infraestrutura de co-

nhecimento faz com que as PMEs da região sejam, geralmente, 

caracterizadas pelo modo de inovação FUI (fazer, usar e interagir) 

(Jensen et al., 2007, Isaksen e Karlsen, 2013). Este modo de inova-

ção é tipicamente baseado na experiência e nas competências 

adquiridas no trabalho pelos empregados a partir de novos pro-

blemas ou demandas de consumidores.

A propriedade externa em alguns SRIs pouco densos pode 

levar a uma “cultura de planta ramificada”, o que significa que os 

atores locais acreditam que os novos empregos são criados por 

investidores externos, prejudicando assim o empreendedorismo 

e a inovatividade locais (Petrov, 2011). Uma opinião diferente, mas 

não conflitante, na literatura é que as regiões com SRIs pouco 

densos são fechadas em si e bastante homogêneas no que diz res-

peito às bases de conhecimento e “visões de mundo”. Westlund 

e Kobayashi (2013) argumentam que áreas periféricas, na maioria 

das vezes, incluem capital social de ligação, que estimula a coo-

peração e a troca de conhecimento especificamente entre atores 

locais e bem conhecidos. Estes, por seu turno, não desafiam os 

valores e as normas que mantém as redes conectadas (e coesas). 

Um argumento recorrente na literatura é que muito capital 

social se torna negativo, ao criar conformidade ao invés de va-

riedade (Malecki, 2012). Conformidade leva ao oposto do trans-
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bordamento de conhecimento e aprendizado interativo entre 

atores proporcionados pela “variedade relacionada” de conheci-

mento e tecnologia, vistos como catalisadores da inovação nas 

indústrias existentes e da emergência de novas indústrias na 

região (Boschma e Frenken, 2011).

Em suma, observa-se que a emergência da Geografia Eco-

nômica Evolucionária trouxe novas perspectivas teóricas e me-

todológicas para a análise dos Sistemas Regionais de Inovação, 

ao passo que estes últimos contribuem de maneira decisiva para 

compreender os desafios, obstáculos e possibilidades de criação, 

renovação e manutenção de trajetórias nas regiões, sobretudo 

naquelas menos desenvolvidas.

2.7. Geografia Econômica Relacional: 

proximidades, redes e bases de conhecimento

Em meados dos anos 1980, com objetivo de transcender a 

análise puramente espacial consagrada na ciência regional nas 

décadas anterior, a Geografia Econômica passou a adotar uma 

abordagem relacional, sendo influenciada pela Nova Sociologia 

Econômica. Desta forma, ao invés de tratar o espaço como um con-

junto de características que determinam a ação econômica, para 

a Geografia Econômica Relacional a ação econômica transforma 

as condições institucionais e materiais de determinado local. Ou 

seja, as ações econômicas criam seu próprio ambiente regional 

(Storper e Walker, 1989). A forma como as categorias espaciais e 

sua infraestrutura afetam a atividade econômica só devem ser 

compreendidas se os contextos econômico e social particulares 

da região são considerados (Cotelo et al., 2014).

Esta abordagem relacional da Geografia Econômica ganhou 

destaque na chamada escola da Califórnia. Storper (1997), um 

dos expoentes desta escola, tornou-se uma das referências da 

Geografia Econômica ao abordar a contribuição das chamadas 

“interdependências não comercializáveis” para o desenvolvi-

mento regional. Estas “interdependências não comercializáveis” 

incluem linguagem, normais sociais e convenções, cultura e 

expectativas compartilhadas, e todas elas, embora informais e 
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em algum sentido efêmeras, são vistas como geradoras de con-

fiança e capital social, e, portanto, contribuem para a coopera-

ção contínua, aprendizado coletivo, networking e para o fluxo de 

conhecimento entre organizações, agentes e localidades espe-

cíficas (Gertler e Levitte 2005). Este conjunto de normas, regras 

e convenções permite a comunicação, ajustes e o aprendizado 

entre agentes econômicos e rege a coordenação das atividades 

econômicas, formando a base do que Storper (1997) chama de 

“patrimônio relacional” de uma região. 

A Geografia Econômica Relacional, portanto, considera as 

instituições formais e informais como influências centrais na 

evolução das indústrias e no desenvolvimento de economias 

regionais (Hassink et al., 2014). Esta abordagem enfatiza o enrai-

zamento (embeddedness) das firmas e estruturas organizacionais 

em uma ampla rede de relações sociais e instituições perpassada 

por diferentes escalas espaciais (Bathelt e Glückler, 2003). Deste 

modo, os ativos relacionais tais como densidade institucional, ca-

pital social e interdependências não comercializáveis, que trans-

cendem o nível das firmas, constituem o núcleo temático da GER.

Em síntese, a Geografia Econômica Relacional é uma meta-

-conceituação que orienta a formulação de questões de pesqui-

sa e a condução de estudos na Geografia Econômica (Bathelt e 

Li, 2014). Tal abordagem inclui tanto um componente estrutural 

(ação econômica é enraizada no contexto), quanto um compo-

nente evolucionário (ação econômica é dependente da trajetó-

ria), além de focar no entendimento relacional da ação econômi-

ca, cuja análise é realizada em uma perspectiva espacial (Bathelt 

e Gückler, 2011). Deste modo, a GER oferece ideias interessantes 

que podem compensar a fraqueza da Geografia Econômica Evo-

lucionária em teorizar a influência do poder, da agência social e 

dos impactos multiescalares na formação de paisagens econô-

micas (Hassink et al., 2014).

Algumas destas novas ideias trazidas pela Geografia Econô-

mica Relacional estão presentes no debate acerca das Redes de 

Conhecimento, das diferentes dimensões da Proximidade e das 

Bases de Conhecimento Regionais. A seguir vamos discutir bre-

vemente a contribuição destes temas para (re)pensar a evolução 

e desenvolvimento das regiões.
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2.7.1. Redes de Conhecimento e as Diferentes Dimensões 

da Proximidade

O processo de inovação requer que as organizações se conec-

tem com objetivo de permitir fluxos de conhecimento, capital e 

trabalho. A questão chave é que isto está longe de ocorrer de forma 

trivial (Boschma, 2004). As redes em geral, e as redes de inovação e 

conhecimento em particular não são aleatoriamente estruturadas, 

mas distorcidas, ou seja, algumas organizações são mais conec-

tadas que outras (Powell et al., 1996; Giuliani, 2007). Neste prisma, 

nota-se que como outras formas de proximidade podem substituir 

a proximidade geográfica, o conceito de proximidade pode explicar 

porque as redes dentro das regiões não são pervasivas, e porque 

algumas firmas dentro destas regiões, às vezes agem como gatekee-

pers (Morrison, 2008), estabelecendo a maioria de suas relações com 

firmas localizadas em outros territórios (Boschma e Frenken, 2017).

As diferentes dimensões da proximidade foram propostas 

como ferramentas analíticas para entender este processo dinâ-

mico de formação e evolução das redes nas regiões. Neste con-

texto, a formação de “territórios” é entendida como um cons-

tructo socioeconômico que emerge da interação entre atores lo-

cais, e, portanto, que se transforma continuamente ao longo do 

tempo (Balland et al., 2014). Cabe ressaltar, que o princípio mais 

importante da “escola da proximidade” na Geografia Econômica 

é a tese de que a proximidade geográfica entre instituições não 

é condição necessária e nem suficiente para o aprendizado inte-

rativo e a inovação ocorrerem (Boschma, 2005).

Deste modo, em relação às diferentes dimensões da proxi-

midade, observa-se que: a proximidade cognitiva se estabelece 

quando dois atores compartilham a mesma base de conheci-

mento (Noteboom, 1999). A proximidade social geralmente está 

associada às relações pessoais entre atores (Uzzi, 1996), resul-

tantes de colaborações passadas (Breschi e Lissoni, 2009). A pro-

ximidade institucional é alta quando os atores operam sob o 

mesmo conjunto de normas e incentivos, i. e., quando estão co-

localizados no mesmo país (Gertler, 1995; Hoekman et al., 2009), 

ou operam no mesmo subsistema social, especificamente den-

tro da academia, de uma indústria ou do governo (Etzkowitz e 

Leydesdorff, 2000; Ponds et al., 2007). Finalmente, a proximidade 
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organizacional se refere a ser membro de uma mesma entidade 

organizacional, como, por exemplo, no caso de duas subsidiárias 

de uma mesma companhia (Balland, 2012).

Entretanto, Balland et al. (2014) apontam que um entendi-

mento das dinâmicas de longo prazo das redes de conhecimen-

to deve começar da observação de que as próprias proximidades 

estão sujeitas a mudanças. A evolução das proximidades não se 

deve somente a influências externas, mas também, e mais im-

portante, resultam da participação em redes de conhecimento. 

A coevolução da proximidade e dos laços que formam as redes 

deriva do fato de que a interação entre os atores também tende a 

se tornar mais parecida ao longo do tempo. Este fenômeno é co-

nhecido como “influência social” na sociologia (Friedkin, 1998).

Argumenta-se, então, que no curto prazo, a proximidade cria 

redes de conhecimento, e no longo prazo, redes de conhecimento 

criam proximidade. Desta forma, a coevolução da dinâmica das 

redes de conhecimento e das proximidades é considerada através 

dos processos de aprendizado (dinâmica da proximidade cogniti-

va), dissociação (dinâmica da proximidade social), institucionali-

zação (dinâmica da proximidade institucional), integração (dinâ-

mica da proximidade organizacional), e aglomeração (dinâmica 

da proximidade geográfica) (Balland et al., 2014).

O processo relacionado à dinâmica da proximidade cognitiva, 

i. e., o aprendizado, é concebido como um processo social baseado 

na recombinação do conhecimento existente disponível dentro ou 

fora das organizações. A lógica coevolucionária entre proximida-

de e colaboração refere-se mais especificamente ao processo não 

linear de aprendizado interativo (Lundvall e Johnson, 1994), o que, 

por sua vez, reduz a distância cognitiva entre os parceiros.

O processo de dissociação se refere à autonomização das rela-

ções pessoais, i. e., quanto uma relação pode ser dissociada do seu 

contexto original e acaba por existir em si mesma (Grosseti, 2008). 

Um alto grau de proximidade social pode bloquear a entrada de 

novos atores, afetando assim a flexibilidade das relações sociais 

dos atores (Uzzi, 1997). Por isso, para assegurar um equilíbrio ótimo 

entre relações socialmente próximas e socialmente distantes, o 

processo de dissociação deve ser idealmente acompanhado pela 

ampliação do conjunto de laços fracos (Boschma, 2005).
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A proximidade institucional é um conceito complexo que se 

aproxima da noção de habitus na sociologia (Bourdieu, 1985), que 

pode ser interpretado como uma forma de conduta, construída 

através do processo de socialização de indivíduos e organiza-

ções. O processo de institucionalização se refere à progressiva 

integração das regras e valores no comportamento dos atores. 

Tais processos de institucionalização são geralmente suporta-

dos por densas relações pessoais que estão associadas à proxi-

midade social (Gilly e Torre, 2000; Ponds et al., 2007).

As redes de conhecimento também podem moldar a for-

mação de grupos corporativos e gerar dinâmicas de proximi-

dade organizacional através de processos de integração. Tais 

processos se referem ao progressivo rearranjo de subsidiárias, 

unidades, departamentos ou estabelecimentos dentro de uma 

estrutura organizacional. O fenômeno mais visível de mudança 

organizacional ocorre no nível da firma através dos processos de 

fusões e aquisições (F&A). Um elemento chave na relação entre 

redes de conhecimento e dinâmicas de proximidade organiza-

cional é a natureza do conhecimento envolvida no vínculo de 

inovação. Por exemplo, processos de integração podem ser par-

ticularmente importantes quando se torna necessário assegu-

rar o controle da difusão de conhecimentos estratégicos, e evi-

tar spillovers não intencionais de conhecimento para parceiros 

(Brossard e Vicente, 2010). Neste caso, o aumento da proximidade 

organizacional é uma forma de exercer um controle mais direto 

no comportamento do parceiro, mas também indiretamente, 

influenciando suas futuras escolhas de colaboração.

Por fim, a proximidade geográfica entre organizações muda 

de acordo com a localização das decisões das organizações e de 

suas subsidiárias. Decisões de localização e deslocalização, pelo 

menos em relação às organizações intensivas em conhecimen-

to, são prováveis de serem influenciadas pelas oportunidades 

de inserção em redes de conhecimento no nível local (Knoben, 

2011). Por exemplo, firmas multinacionais localizam seus labo-

ratórios de P&D na vizinhança de universidades de pesquisa re-

levantes (Cantwell e Santangelo, 2002), enquanto fornecedores 

de serviços empresariais tendem a procurar a proximidade com 

grandes clientes (Weterings, 2006).
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2.7.2 Bases de Conhecimento

Desde meados dos anos 1990 se reconhece que o novo co-

nhecimento é produzido cada vez mais por uma variedade de 

atores em situações complexas orientadas por problemas de 

maneira inter e transdisciplinar. Este novo modo de produção 

de conhecimento está substituindo e reformando instituições, 

disciplinas, práticas e políticas públicas estabelecidas. Além dos 

desenvolvimentos tecnológicos, a reorganização das cadeias 

globais de valor e as modificações na organização da inovação 

parecem ser os condutores de uma mudança em direção a am-

bientes de inovação mais abertos, tornando assim a importância 

do conhecimento externo aos processos de inovação mais evi-

dentes (Aslesen e Freel, 2012).

Neste sentido, os processos de inovação dependem cada vez 

menos das dinâmicas de conhecimento dentro das fronteiras de 

espaços cognitivos coerentes, comunidades de prática individuais 

e sistemas de aprendizado social, e acontecem cada vez mais 

através de dinâmicas de conhecimento que perpassam múltiplos 

lugares, setores econômicos, disciplinas científicas, domínios or-

ganizacionais e comunidades sociais (Asheim, et al., 2011; Manni-

che, 2012; Strambach e Klement, 2012). Portanto, é por meio da 

combinação de diferentes bases de conhecimento que os proces-

sos de inovação são impulsionados (Macneill e Jeannerat, 2015).

Como sugerido por Asheim e Gertler (2005), a distinção entre 

diferentes tipos de Base de Conhecimento – Analítica (científica), 

Sintética (técnica) e Simbólica (baseada em cultura) – leva em 

consideração que as inovações se baseiam não somente em tipos 

de conhecimento diferentes, mas também em distintos modos de 

aprendizado, critérios para validação do conhecimento e desafios 

à inovação específicos, bem como diferentes tipos de interação 

entre atores nos processos de criação, transmissão e absorção 

do conhecimento. Esta classificação é entendida como uma lista 

de tipos ideais. Na prática, a maioria das atividades compreende 

mais de uma base de conhecimento, e o grau em que prevalece 

certa base de conhecimento varia entre indústrias, firmas e dife-

rentes tipos de atividades e ocupações dentro das mesmas. A se-

guir, serão discutidas as principais características das três bases 

de conhecimento elencadas anteriormente.
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A base de conhecimento analítica é dominante em ativi-

dades econômicas nas quais o conhecimento científico desem-

penha um papel importante, e onde a criação de conhecimento 

é baseada principalmente em modelos formais, ciência codifi-

cada e processos racionais. Exemplos típicos mencionados na 

literatura são: genética, biotecnologia e nanotecnologia. As fir-

mas geralmente possuem seus próprios departamentos de P&D, 

mas, ao mesmo tempo, dependem fortemente do conhecimento 

gerado nas universidades e em outras organizações de pesquisa 

como input para suas atividades inovativas. Por esta razão, a coo-

peração e a troca de conhecimento entre indústria e academia é 

um fator crítico, ocorrendo de maneira mais regular do que em 

outros tipos de indústria. Ao lidar com conhecimento científico 

oriundo de universidades e organizações de pesquisa, estas in-

dústrias dependem em grande medida de formas codificadas de 

conhecimento, acessível na forma de publicações científicas ou 

base de dados de patentes.

As trocas de conhecimento ocorrem de maneira bastante se-

letiva, tanto por meio de colaboração formal entre organizações, 

ou, de maneira menos formal, dentro de comunidades de cien-

tistas reconhecidos em suas áreas específicas, normalmente cha-

madas de “comunidades epistêmicas” (Amin e Cohendet, 2004). 

Comunidades epistêmicas podem ser vistas como redes que en-

volvem cientistas e outros profissionais, que podem ter diferentes 

formações acadêmicas, mas que estão associados por um conjun-

to de características comuns, tais como um complexo de princípios 

e normas, crenças compartilhadas e noções de validade. 

Como salienta Martin (2013) relações entre membros de co-

munidades epistêmicas são tipicamente mantidas por um perío-

do de tempo grande, apontando para a construção de redes está-

veis de longo prazo. Dessa forma, as indústrias analíticas lidam 

com conhecimento científico que não depende de um contexto 

geográfico ou sociocultural particular, possibilitando que a troca 

de conhecimento aconteça entre cientistas e unidades de pes-

quisa que são amplamente dispersas territorialmente. As redes 

de inovação, portanto, podem ser globalmente configuradas, e 

as trocas de conhecimento raramente são circunscritas a uma 

área geográfica específica.
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A base de conhecimento sintética, por sua vez, prevale-

ce em indústrias que produzem inovações através do uso e de 

novas combinações de conhecimento existente. Isto é recorren-

te quando problemas específicos que aparecem na interação 

entre clientes e fornecedores precisam ser resolvidos. A litera-

tura menciona como exemplos a engenharia industrial, equi-

pamentos industriais avançados e construção naval, onde pro-

dutos são criados geralmente em pequenas séries. Atividades 

formais de P&D têm menor importância; elas assumem a forma 

de pesquisa aplicada, ou na maioria dos casos, estão relaciona-

das ao desenvolvimento incremental de produtos e processos. 

Relações entre universidade e indústria são relevantes, entre-

tanto, ocorrem mais no campo da pesquisa aplicada do que da 

pesquisa básica.

A geração de conhecimento é realizada parcialmente por 

meio de dedução ou abstração, porém primariamente através 

da indução, que abrange o processo de teste, experimentação e 

trabalho prático. O conhecimento incorporado nas respectivas 

soluções técnicas ou no trabalho de engenharia é, em alguma 

medida, parcialmente codificado. E ainda, o conhecimento táci-

to é particularmente importante, considerando-se o fato que o 

conhecimento resulta na maioria das vezes do “aprender fazen-

do, usando e interagindo” (learning by doing, using and interacting). 

No desenvolvimento de seus produtos e processos, as indústrias 

sintéticas precisam de “know-how” e habilidades práticas e arte-

sanais (manuais). Essas habilidades geralmente são providas por 

escolas técnicas e profissionais ou por treinamento on-the-job.

Segundo Martin (2013), as redes de inovação nas indústrias 

com base de conhecimento sintética envolvem relativamente 

um pequeno número de atores, ao passo que a maior parte da 

troca de conhecimento ocorre entre fornecedores e consumi-

dores ao longo da cadeia produtiva, ou entre membros de “co-

munidades de prática” que compartilham um interesse mútuo 

por um produto ou tecnologia específico. Por consequência da 

importância do conhecimento tácito e das formas interativas 

de aprendizado, a proximidade espacial desempenha um papel 

importante para a colaboração e troca de conhecimento. Embora 

a cooperação internacional exista, as firmas são mais inclina-
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das a se engajar em cooperações intensivas com fornecedores e 

consumidores localizados no millieu regional ou nacional, onde 

o arcabouço institucional comum serve como facilitador para o 

aprendizado interativo e troca de conhecimento. Desse modo, as 

redes de conhecimento nas indústrias sintéticas geralmente são 

configuradas regionalmente ou nacionalmente.

A base de conhecimento simbólica foi introduzida recente-

mente como resposta ao crescimento da importância da produ-

ção cultural (Florida, 2002; Grabher, 2002; Scott, 2006). Esta base 

de conhecimento está significativamente presente dentro de um 

conjunto de indústrias culturais tais como cinematográfica, te-

levisão, publicidade, música, moda e design, nas quais a inovação 

se dedica à geração de valores estéticos e imagens em detrimen-

to do processo de produção física. O conhecimento simbólico 

pode ser incorporado em bens materiais, tais como, roupas ou 

móveis, enquanto seu valor comercial e impacto sobre os con-

sumidores decorrem do caráter intangível e de suas qualidades 

artísticas. O conhecimento simbólico também inclui formas de 

conhecimento aplicadas e criadas nas indústrias de serviços, 

tais como a publicidade.

Em decorrência do fato de sua produção se realizar prin-

cipalmente através de projetos de curto prazo em constelações 

flexíveis, o conhecimento sobre possíveis parceiros para coope-

ração e troca de conhecimento (know-who) é de considerável im-

portância para estas indústrias. O conhecimento simbólico é al-

tamente específico ao contexto, assim como a interpretação de 

símbolos, imagens, designs, histórias, e artefatos culturais é for-

temente ligada ao entendimento profundo dos hábitos e normas 

da “cultura cotidiana” de grupos sociais específicos. (Asheim et 

al., 2007). Os significados e valores associados ao conhecimen-

to simbólico podem variar consideravelmente entre lugares, e, 

portanto, a troca de conhecimento acontece tipicamente por 

meio de redes localizadas entre parceiros que compartilham ba-

ckgrounds socioeconômicos similares. 

A importância do conhecimento cultural e dos valores 

simbólicos sugere que a cooperação e a troca de conhecimento 

ocorram prioritariamente dentro do millieu regional, enquanto a 

colaboração nacional e internacional é menos frequente (Mar-
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tin, 2013). A inovação nas indústrias simbólicas é frequentemen-

te guiada pelo contexto local, e as firmas tendem a cooperar es-

sencialmente através de redes configuradas localmente ou re-

gionalmente (Martin e Moodysson, 2011). O Quadro 1 resume as 

principais características das Bases de Conhecimento discutidas 

anteriormente.

Quadro 1: Bases de Conhecimento diferenciadas (Tipologia)

Analítica

(baseada em ciên-

cia)

Sintética

(baseada em 

engenharia)

Simbólica

(baseada em artes)

Lógica para 

criação de co-

nhecimento

Desenvolver 

novos conheci-

mentos sobre 

sistemas naturais 

por meio da apli-

cação de leis cien-

tíficas; “know-why”

Aplicar ou 

combinar co-

nhecimentos 

existentes de 

novas manei-

ras; “know how”

Criar significado, 

desejo, qualidades 

estéticas, afeto, in-

tangíveis, símbolos, 

imagens; “know-who”

Desenvolvi-

mento e uso 

de conheci-

mento

Conhecimento 

científico, mode-

los; dedutivo

Solução de pro-

blemas, produ-

ção personali-

zada; indutivo

Processo Criativo

Atores envol-

vidos

Colaboração com/

entre unidades de 

pesquisa

Aprendizado 

interativo com 

consumidores e 

fornecedores

Experimentação em 

estúdios, equipes de 

projeto

Tipos de co-

nhecimento

Conteúdo de co-

nhecimento forte-

mente codificado, 

altamente abstra-

to, universal

Parcialmente 

codificado, forte 

componente 

tácito, mais 

específico ao 

contexto

Importância de in-

terpretação, criativi-

dade, conhecimento 

cultural; valor dos 

símbolos; implica 

forte especificidade 

ao contexto

Importância 

da proximida-

de espacial

Relativamente 

constante entre os 

lugares

Varia substan-

cialmente entre 

os lugares

Altamente variável 

entre lugares, classes 

e gêneros

Exemplos de 

Resultados

Desenvolvimento 

de medicamentos

Engenharia 

Mecânica

Produção cultural, 

design, marcas

Fonte: Asheim e Gertler (2005), Asheim et al. (2007) e Martin (2012)

Com base nesta discussão, Macneill e Jeannerat (2015) 

apontam que os Sistemas Regionais de Inovação têm sido des-

critos como plataformas multisetoriais de “variedade relaciona-
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da” capazes de competir em uma economia global através de 

processos produtivos que combinam os diferentes tipos de base 

de conhecimento: Analítica, Sintética e Simbólica. (Asheim et al., 

2007; 2011). Desta feita, a identificação das principais Bases de 

Conhecimento das regiões, bem como das possíveis articulações 

entre as mesmas, pode auxiliar na compreensão dos processos 

de diversificação regional analisados pela GEE.

2.8. Economia Política Geográfica: sistemas, 

regimes e estruturas de poder

Economia Política Geográfica é um termo que pode incluir 

uma variedade de abordagens, como ilustrado por Sheppard 

(2011) que o utiliza como um termo guarda-chuva para abranger 

diversas tendências dentro da Geografia Econômica. Não obs-

tante, na definição de MacKinnon et al. (2009) e Martin e Sunley 

(2014), a EPG é caracterizada como um framework teórico interes-

sado nas relações entre Estado, trabalho e capital e na tendência 

inerente do capitalismo em gerar desenvolvimento territorial 

desigual. Desta forma, ao contrário das tendências mais recen-

tes que privilegiam a natureza contingente, temporária e rela-

cional do desenvolvimento econômico, a EPG argumenta que 

existem contradições centrais dentro do capitalismo que ope-

ram ao longo de diversas escalas geográficas. Isto não significa 

negar que exista variação no nível local, mas reconhecer que a 

mesma reflete meramente um regime regulatório político-eco-

nômico mais amplo (Hassink et al., 2014). 

Neste prisma, MacKinnon et al. (2009) argumentam que a 

EPG fornece um framework analítico holístico, contextual e inte-

grado capaz de conectar a evolução econômica espacial a ques-

tões mais amplas de criação e captura de valor, variação institu-

cional e desenvolvimento desigual e combinado. De forma mais 

detalhada, Pike et al. (2016) enumeram três pilares centrais desta 

abordagem: i) primeiramente, a EPG concebe o capitalismo como 

uma forma particular de organização política, social e econômi-

ca, e argumenta que as suas geografias emergem da coevolução 

de processos e relações econômicas, sociais, políticas, culturais 
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e biofísicas (Castree, 2010); ii) em segundo lugar, sendo sensível 

às críticas de economicismo, reducionismo e estruturalismo, a 

EPG proposta concebe a economia como resultado de relações 

sócio-espaciais em detrimento de atores individuais atomi-

zados no tempo e espaço, e enfatiza as relações mutuamente 

constitutivas e recursivas entre agentes e estruturas (Harvey, 

2006); e iii) finalmente, a Economia Política Geográfica interpreta 

o capitalismo como gerador de desenvolvimento desigual e de 

desigualdades sócio-espaciais (Harvey, 1990). Na realidade o es-

paço é produzido através de processos de desenvolvimento eco-

nômico e social, ao invés de operar como um limitador externo 

pré-concebido (Smith, 1990).

Em termos das aplicações de pesquisa, a EPG tende a privi-

legiar o impacto do investimento externo no desenvolvimento 

regional ou nas assimetrias de poder entre as corporações trans-

nacionais e as firmas locais. No que tange às instituições, a EPG 

considera, sobretudo, as reações capital-trabalho e as regulari-

dades do Estado (state regularities) como os elementos que mais 

influenciam na evolução das disparidades territoriais (MacKin-

non et al., 2009). 

Ademais, em contraste com a GEE, as múltiplas escalas de 

atividades são claramente definidas pela EPG como o Estado, os 

regimes de comércio (trade regimes), capital e classe. Deste modo, 

os autores que trabalham de acordo com a EPG ou frameworks 

similares, tais como a Teoria da Regulação, continuam destacan-

do a relevância do Estado-Nação (Jessop, 2002; MacKinnon et al., 

2009), contrastando com as algumas das narrativas acerca da 

hiperglobalização que se tornaram comuns nos últimos vinte 

anos (Dicken, 2007).

Portanto, segundo Coe (2011) e Martin e Sunley (2014) a Geo-

grafia Econômica Evolucionária poderia se beneficiar de um en-

gajamento mais forte com a Economia Política Geográfica em 

virtude da ênfase que esta última dá ao desenvolvimento ter-

ritorial desigual, ao poder e ao papel das instituições. Pike et al. 

(2016), por sua vez, ressaltam que a natureza compreensiva e 

integrada da EPG provê o tipo de entendimento sistemático, ro-

busto e holístico das relações, mecanismos e processos causais 

necessário para prevenir as aplicações de conceitos evolucioná-
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rios de formas desconectadas e pouco interconectadas. Parale-

lamente, esta abordagem trata, simultaneamente, as geografias 

do ponto de vista territorial, relacional e escalar (Cumbers e Ma-

ckinnon, 2011).

Neste contexto, as reflexões oriundas da literatura de Cadeia 

Global de Valor e de Regime Global de Acumulação poderiam ser 

úteis para compreender a articulação entre o global e o local, en-

fatizando as dinâmicas de poder e interesses que perpassam as 

estratégias e relações entre firmas de diferentes portes e origens, 

que caracterizam os padrões de competição do capitalismo glo-

balizado. A seguir faremos um breve resumo desta discussão.

2.8.1. Cadeias Globais de Valor e Sistemas de Inovação

Nas últimas décadas, tornou-se comum para as empre-

sas terceirizar um conjunto de atividades que anteriormente 

eram desenvolvidas internamente, mantendo aquelas nas quais 

essas empresas possuem competências chave. Neste contexto, 

os processos de produção estão cada vez mais fragmentados, 

tendo suas etapas espalhadas por diversos países desenvolvidos 

e subdesenvolvidos, formando assim, Cadeias Globais de Valor 

(CGV). Contudo, esta nova divisão global do trabalho não é neu-

tra, uma vez que na maioria dos casos as firmas líderes, geral-

mente oriundas de países desenvolvidos, são responsáveis pela 

coordenação das atividades e de seus parceiros de negócio em 

cada fase do processo produtivo (Pietrobelli e Rabelloti, 2011).

Morrison et al. (2008) sinalizam que para as pequenas em-

presas em países menos desenvolvidos, a participação em ca-

deias globais de valor é um fator decisivo para obter informa-

ções sobre as características dos produtos e tecnologias requisi-

tados nos mercados globais, bem como de ganhar acesso a esses 

mercados. Não obstante, a informação adquirida necessita ser 

combinada com capacidades tecnológicas locais, e, portanto, 

demanda esforços tecnológicos e de aprendizado substanciais. 

Cabe ressaltar que em alguns casos, há mais relações diretas 

entre CGV e sistemas de inovação quando as firmas multinacio-

nais se integram aos sistemas locais, contribuindo para o pro-

cesso de configuração da dinâmica industrial (Figueiredo e Brito, 

2011; Lema et al., 2018).
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A análise de CGV, entretanto, é limitada pela falta de aten-

ção ao contexto institucional no qual as firmas locais que inte-

gram a cadeia estão inseridas, i. e., a natureza dos Sistemas de 

Inovação afeta os modelos de governança das cadeias de valor. 

Neste sentido, Pietrobelli e Rabellotti (2011) apontam que as 

proximidades relacional e organizacional são mais importantes 

que a proximidade geográfica nestas cadeias, uma vez que as 

mesmas apoiam a identificação, geração, apropriação e fluxo de 

conhecimento tácito. 

As interações entre as CGV e as firmas locais podem en-

volver tecnologias (know-how, licenças, entre outros), modelos 

organizacionais e mesmo o apoio direto de empresas líderes, 

dependendo dos padrões de governança. Desse modo, de acordo 

com a força do sistema, as firmas locais têm a possibilidade de 

adquirir habilidades e conhecimentos especializados, oferecer 

serviços de extensão tais como metrologia, certificações e incu-

bação e acessar recursos financeiros e inputs de pesquisa locais, 

sobretudo baseados em adaptações de conhecimento existente 

(Lema et al., 2018).

Desta forma, a natureza específica da coevolução de cadeias 

globais de valor e sistemas de inovação pode variar substancial-

mente, dependendo da conjunção de fatores micro e macro. 

Estes fatores incluem: o nível de desenvolvimento e capacidade 

de governança do país ou da região, o contexto macroeconômi-

co, a política comercial, os segmentos de mercado principais, a 

existência e o nível de desenvolvimento de outros canais exter-

nos (e.g. Investimento Direto Externo, mobilidade de capital hu-

mano, exportações), as características tecnológicas e as bases de 

conhecimento dos setores predominantes e as características 

das firmas locais (e.g. tamanho, abertura, presença de gatekee-

pers de conhecimento, nível de formalidade, entre outros). Além 

disso, dependendo destes fatores, a coevolução entre CVG e SI 

pode se desdobrar em um amplo conjunto de trajetórias especí-

ficas (Lema et al., 2018).

Neste sentido, sistemas de inovação mais coerentes e mais 

densos são necessários para fornecer serviços de apoio mais 

complexos e mais intensivos em conhecimento. Centros voca-

cionais de treinamento, por exemplo, são essenciais para o for-
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talecimento das capacidades das firmas envolvidas em CGVs. 

Assim, o conhecimento acessado através do envolvimento em 

CGVs e a atuação direta das firmas líderes podem contribuir 

para o aprofundamento dos sistemas de inovação. Além disso, 

a participação em uma CGV é capaz de estimular investimentos 

em infraestruturas e o desenvolvimento de serviços que pode-

riam não ser lucrativos de outra forma (Taglioni e Winkler, 2016).

Cabe ressaltar, entretanto, que muitas aplicações do concei-

to de sistema de inovação consideram o aprendizado interativo 

(Lundvall, 1992) como um processo no qual os parceiros estão 

em pé de igualdade e onde os governos são neutros e eficientes. 

Este ponto de vista pode ser contrastado com a abordagem de 

CGV, que explicita a dimensão do poder das corporações, bem 

como os limites das capacidades do Estado em países em desen-

volvimento. Não obstante, a combinação entre as abordagens de 

CGV e de SI pode utilizar o conceito de aprendizado interativo 

como elemento chave para examinar tal aprendizado tanto no 

nível local quanto transnacional, ao mesmo tempo em que leva 

em consideração os constrangimentos ao aprendizado deriva-

dos das relações de poder, instituições e estruturas socioeconô-

micas (Jurowetzki et al., 2018).

A Economia Política Geográfica, portanto, completa o que-

bra-cabeça teórico que serve de suporte para superar as limita-

ções e enriquecer o framework analítico da Geografia Econômica 

Evolucionária. Neste contexto, Martin e Sunley (2014) propõem 

uma “virada desenvolvimentista” na GEE com objetivo de am-

pliar o seu instrumental conceitual e metodológico, bem como 

sua capacidade analítica. A pluralidade teórica, portanto, é vista 

como fundamental para o avanço do paradigma evolucionário 

no âmbito da Geografia Econômica. Ambos os tópicos serão dis-

cutidos na próxima seção.

2.9. “Virada Desenvolvimentista” e Pluralismo 

Engajado

Martin e Sunley (2014), inspirados pela “virada desenvolvi-

mentista” (developmental turn) na Teoria Evolucionária, propõem 



111

Guilherme de Oliveira Santos

uma “virada desenvolvimentista” na Geografia Econômica Evo-

lucionária, aproveitando as contribuições das diferentes verten-

tes teóricas da Geografia Econômica para propor novos meca-

nismos, conceitos e perspectivas capazes de explicar de forma 

consistente o desenvolvimento geográfico desigual e a evolução 

das regiões ao longo do tempo.

Grosso modo, os defensores do Darwinismo Generalizado 

invocam a tríade Variedade-Seleção-Retenção como os princí-

pios centrais que governam a evolução econômica e social de 

maneira ampla (Essletzbichler e Rigby, 2007; 2010). Como vimos 

anteriormente, os geógrafos econômicos evolucionários, por seu 

turno, tendem a adotar a mesma estratégia: em seu trabalho, as 

noções de variedade (e mais recentemente de “variedade relacio-

nada”), seleção e retenção têm sido utilizadas na concepção de 

uma perspectiva evolucionária da economia espacial, incluindo 

estudos de como as indústrias emergem e se desenvolvem no 

espaço, como as economias regionais funcionam como ambien-

tes de “seleção”, em que extensão e de que maneiras os distintos 

mecanismos de “retenção” levam ao lock-in de padrões regionais 

específicos de atividade econômica e como as redes espaciais de 

relações econômicas e formas de aglomeração econômico-espa-

ciais (de clusters até cidades) evoluem através do tempo (Martin 

e Sunley, 2014).

Nos anos recentes, entretanto, o apelo às ideias neodarwi-

nianas tem passado por uma crescente reavaliação dentro da 

Economia Evolucionária. Tal crítica é parcialmente enraizada 

em uma preocupação acerca das dificuldades de traduzir estas 

ideias em teorias sociais (Cordes, 2006; Buenstorf, 2006). Witt 

(2004), por exemplo, destaca como as metáforas de VSR são, em 

algumas situações, inadequadas para compreender os proces-

sos de aprendizado e criatividade humana (Dopfer e Potts, 2004; 

Hodgson e Knudsen, 2006). Neste prisma, a metáfora da seleção 

pode desviar a atenção do que parece fundamental para a evolu-

ção econômica – o papel desempenhado pela cognição, aprendi-

zado e conhecimento. Outros autores apontam que tais metáfo-

ras fornecem uma abordagem que é fortemente focada no nível 

micro, e, portanto, falha em considerar as características mais 

holísticas do sistema econômico (Foster, 2010).
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Martin e Sunley (2014) indicam que a biologia evolucioná-

ria clássica tem se preocupado com a filogenia, i. e., a história 

evolucionária de populações, ancorando-se fortemente no for-

malismo genético das populações proposto pela Síntese Neo-

darwiniana Moderna. A biologia desenvolvimentista, por outro 

lado, está preocupada com a ontogenia, i. e., com a origem e o 

desenvolvimento de um organismo individual durante sua vida 

útil. Neste prisma, os autores observam que poucos autores têm 

se preocupado com a sinergia entre diferentes processos e es-

truturas econômicas em lugares específicos, bem como com a 

tendência sistêmica ao desenvolvimento regional desigual. Por 

isso, a GEE tem lutado para conectar os processos no nível micro 

aos processos, padrões e regularidades em grande escala (Mar-

tin e Sunley, 2014).

Portanto, a implicação fundamental da “virada desenvolvi-

mentista” na Teoria Evolucionária é a necessidade de se mover 

para um entendimento mais holístico e sistêmico da evolução 

econômica, que considere não somente a dinâmica industrial 

evolucionária, mas também as estruturas sociopolíticas, institu-

cionais e econômicas mais amplas, produzidas pelo e constitu-

tivas do desenvolvimento geográfico desigual (Martin e Sunley, 

2014).

Neste sentido, sistemas econômicos desenvolvimentistas 

são sistemas complexos, que apresentam diferentes formas e 

escalas. Ou seja, trabalhadores e famílias, firmas, indústrias, 

redes de produção, cadeias de fornecimento, clusters, cidades, 

regiões e nações são, todos eles, tipos de sistemas econômicos 

desenvolvimentistas (interconectados), que evoluem ao longo 

do tempo através da interação de seus sistemas desenvolvi-

mentistas constitutivos, e da cointeração e coevolução com seus 

respectivos “ambientes”, que também são sistemas desenvolvi-

mentistas do qual os mesmos fazem parte. Por consequência, 

argumenta-se que as economias regionais e locais são sistemas 

complexos e multicamadas, que estão conectados e são partes 

constitutivas de seus ambientes (competitivos). Deste modo, o 

entendimento completo de seu desenvolvimento evolucionário 

ao longo do tempo requer a análise de sua característica inter-

dependente e multiescalar (Martin e Sunley, 2014).
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Segundo Martin e Sunley, o pressuposto de que a GEE deve 

ser feita sob uma orientação mais contextual, desenvolvimen-

tista e holística, abre a possibilidade não somente de abranger 

um conjunto maior de noções evolucionárias – aumentando 

assim o “instrumental analítico” –, mas também de articular esta 

abordagem de modo mais construtivo às outras perspectivas ou 

frameworks analíticos da Geografia Econômica, caminhando em 

direção ao pluralismo metodológico já citado.

Em síntese, Martin e Sunley (2014) propõem uma Geografia 

Econômica Evolucionária desenvolvimentista. Tal abordagem, 

portanto, deve considerar as instituições (em todas as escalas), 

não somente como sistemas desenvolvimentistas em si mes-

mos, mas como sistemas que permeiam todos os outros siste-

mas econômicos desenvolvimentistas, desde unidades familia-

res até firmas, indústrias, economias locais e assim por diante. 

Segundo os autores, não são somente as instituições de todos 

os tipos e em todas as escalas que constrangem e possibilitam 

a operação dos mecanismos evolucionários na economia, mas 

estas mesmas instituições são sujeitas a estes tais mecanismos 

e processos evolucionários: uma determinada economia e suas 

formas e arranjos institucionais coevoluem. Desta feita, as ins-

tituições são ao mesmo tempo o contexto e a consequência da 

evolução econômica.

Uma análise baseada em uma perspectiva desenvolvimen-

tista da Geografia Econômica Evolucionária, portanto, deve bus-

car uma “contextualização profunda” (deep contextualization), 

ou seja, deve considerar todo o conjunto de entidades, fatores 

e influências, incluindo os internos (endógenos) e externos 

(exógenos), locais e não-locais, estruturais e contingentes, que 

condicionam e moldam a trajetória e a dinâmica evolucionária 

do sistema econômico-espacial desenvolvimentista em estudo 

(Martin e Sunley, 2014). 

O Quadro 2 resume as principais implicações da “virada de-

senvolvimentista” na Teoria Evolucionária para a Geografia Eco-

nômica Evolucionária:
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Quadro 2: Implicações da “Virada Desenvolvimentista” na Teoria 

Evolucionária para a Geografia Econômica Evolucionária

Implicação Foco novo ou adicional

Necessidade de uma 

ontologia mais holística 

e sistêmica para a Geo-

grafia Econômica Evolu-

cionária

Deslocar-se das rotinas e regras como unidades 

básicas de variedade e seleção para a noção de 

sistemas desenvolvimentistas socioeconômi-

cos e multiescalares como “unidades de evolu-

ção”

Focar na adaptação, reprodução e emergência 

dos sistemas desenvolvimentistas econômico-

-espaciais, e na coevolução de suas trajetórias 

de desenvolvimento

Necessidade de uma 

“contextualização pro-

funda” nas análises 

evolucionárias

Consideração de todo o conjunto de influências 

e entidades, internas e externas, locais e não-lo-

cais, estruturais e contingentes, que participam 

da evolução de um sistema desenvolvimentista 

econômico-espacial. Isto implica, quando apro-

priado, analisar tanto fatores micro (o papel 

da agência e do comportamento intencionais), 

quanto fatores macro e fatores externos (a in-

fluência das estruturas sócioinstitucionais e 

das condições regulatórias que impactam no 

sistema que está sendo estudado).

Necessidade de ver os 

sistemas desenvolvi-

mentistas econômico-

-espaciais como enti-

dades auto organiza-

das com propriedades 

emergentes

Reconhecimento de que muitos sistemas de-

senvolvimentistas econômico-espaciais são 

autoorganizados, surgindo da interação entre 

seus componentes e de suas conectividades. 

Este processo não é diretamente controlado 

por nenhum agente ou subsistema que está 

dentro ou fora do sistema, embora a trajetória 

seguida neste processo, e suas condições ini-

ciais, podem ter sido escolhidas ou instigadas 

por certos (e talvez mais influentes) agentes. 

Estas mesmas interações podem dar origem a 

propriedades emergentes e inovações que não 

são simplesmente redutíveis aos componentes 

individuais, e que, portanto, moldam a evolu-

ção destes componentes.
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Necessidade de exa-

minar em que medida 

os sistemas desenvol-

vimentistas econômi-

co-espaciais podem 

construir seus próprios 

ambientes

Consideração dos processos pelos quais os 

agentes, firmas e instituições não reagem 

simplesmente aos seus ambientes institucio-

nais, competitivos e desenvolvimentistas, mas 

modificam e até mesmo constroem seus am-

bientes (“nichos”) em seu próprio favor. Isso 

demanda um entendimento das estruturas de 

poder envolvidas, das condições regulatórias, 

entre outros, que permitem e obstruem estes 

processos.

Necessidade de uma 

visão ampla da influên-

cia dos legados herda-

dos (práticas e estrutu-

ras econômicas e insti-

tucionais) na evolução 

dos sistemas desenvol-

vimentistas econômi-

co-espaciais

Apreciação do papel constitutivo da dependên-

cia da trajetória no conjunto de componentes 

que compõem um sistema desenvolvimentis-

ta econômico-espacial, onde a dependência 

da trajetória é construída com base na recons-

trução adaptativa dos processos de desenvol-

vimento através de interações não-lineares e 

auto catalisadoras entre fatores desenvolvi-

mentistas herdados.

Fonte: Elaboração própria com base em Martin e Sunley (2014)

Conclui-se, portanto, que a Geografia Econômica Evolu-

cionária desenvolvimentista proposta por Martin e Sunley 

trata o próprio framework teórico e analítico em perspectiva 

evolucionária, incorporando as contribuições de outras ver-

tentes da Geografia Econômica, e, assim, engajando a GEE em 

um pluralismo teórico e metodológico necessário para a su-

peração de suas limitações. Deste modo, esta abordagem per-

mite uma compreensão ampla e profunda da evolução das 

regiões ao longo do tempo e do processo de desenvolvimento 

geográfico desigual, questões chave para a Geografia Econô-

mica contemporânea. 

2.9.1. A Necessidade de um Pluralismo Engajado

Como foi discutido anteriormente, nota-se que, atualmente, 

a Geografia Econômica Evolucionária (GEE) se caracteriza como 

uma empreitada diversa e em evolução, marcada pelo pluralis-

mo teórico, ao invés da aceitação de uma única abordagem (Ma-

cKinnon et al., 2009). Neste sentido, com base no diálogo, tradu-

ção e o que os autores chamam de zonas de troca, o pluralismo 
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engajado é necessário para avançar o paradigma e superar as 

suas limitações (Hassink et al., 2014).

Argumenta-se, portanto, que tanto a Geografia Econômica 

Institucional quanto a Economia Política Geográfica e a Geogra-

fia Econômica Relacional podem auxiliar na “contextualização 

profunda” (deep contextualization) apontada como necessária à 

Geografia Econômica Evolucionária. Desta feita, formas e práti-

cas institucionais (desde normas socioculturais individuais até 

redes sociais e o Estado), por um lado, e dinâmicas e redes de 

conhecimento, bem como “grandes” processos e estruturas sis-

têmicas, tais como regimes de acumulação de capital, modos de 

regulação e tendências a crises, de outro, influenciam e condi-

cionam os mecanismos da evolução econômica e suas conse-

quências espaciais. Em síntese, GEE, GEI, EPG e GER não devem 

ser vistas como paradigmas rivais, mas como perspectivas com-

plementares capazes de enriquecerem umas às outras.

Neste contexto, Pike et al. (2016) propõem três sugestões 

concretas para encorajar o diálogo teórico-metodológico entre 

as distintas abordagens da Geografia Econômica. Em primeiro 

lugar, é necessário refletir e mesmo reconsiderar as predispo-

sições e preconcepções estabelecidas sobre conceitos, teorias e 

métodos. Além disso, deve-se reconhecer a diversidade dos es-

tudos acadêmicos, ao invés de desvalorizar ou estereotipar as 

abordagens alternativas, bem como relativizar os méritos dos 

dados quantitativos e qualitativos. Por fim, é crucial estimular 

abordagens que utilizam métodos mistos – desde análise tex-

tual e discursiva, e etnografia até surveys e análises estatísticas 

– a fim de se beneficiar da complementaridade dos saberes, 

focando nas preocupações empíricas comuns e na criação de 

espaços que incentivem o trabalho e o aprendizado conjunto.

A Figura 2 busca sintetizar o estado da arte das perspectivas 

evolucionárias da Geografia Econômica, apresentando as princi-

pais abordagens e suas influências, os conceitos chave, os níveis 

de análise e os autores mais relevantes.
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Figura 2: Abordagens Evolucionárias da Geografia Econômica: 

Principais Influências, Conceitos, Níveis de Análise e Autores

Fonte: Elaboração Própria com base em Hassink et al. (2014) e Matin e Sunley 

(2014)

2.10. Considerações finais

A pergunta que dá título a este capítulo – Como as regiões 

evoluem ao longo do tempo? –, tem sido alvo de um consistente 

debate no âmbito da Geografia Econômica ao longo do tempo. 

Impulsionada por uma “virada evolucionária” que se consolidou 

na última década, o campo incorporou contribuições da Teoria 

Evolucionária, Teoria da Complexidade e Teoria da Dependên-

cia da Trajetória e propôs novos conceitos, tais como variedade 

relacionada, variedade não relacionada e ramificação, a fim de 

estudar teórica e empiricamente os processos de diversificação 

regional, bem como as possibilidades de extensão, renovação e 

criação de trajetórias de desenvolvimento regional.

Entretanto, a construção de uma perspectiva evolucionária 

na Geografia Econômica permanece como um projeto em cons-

trução e evolução. As limitações identificadas e as críticas feitas 

à nesta nova abordagem abriram espaço para o avanço de um 

pluralismo teórico e metodológico, que integra insights, contri-
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buições e conceitos de outras abordagens da Geografia Econômi-

ca, tais como a Institucionalista, Relacional e a Economia Política 

Geográfica, agregando outros níveis de análise (meso e macro) e 

permitindo a expansão do framework analítico e do instrumental 

conceitual e metodológico.

Esta ampliação do escopo analítico é de grande relevância 

para estudar regiões menos desenvolvidas e que não estão loca-

lizadas nos países centrais, uma vez que as mesmas, em geral, 

possuem um ambiente institucional que constrange os proces-

sos de inovação, são constituídas por Sistemas Regionais de Ino-

vação pouco densos, dispõem de bases de conhecimento precá-

rias e pouco diversificadas, tem dificuldade de construir redes de 

conhecimento e inovação densas, e ocupam posições periféricas 

nas cadeias globais de valor, sendo muitas vezes dominadas por 

multinacionais externas (Kantis e Federico, 2012; Fernandez e 

Comba, 2017). Este conjunto de elementos influencia significati-

vamente as possibilidades de diversificação e desenvolvimento 

regional exploradas pela Geografia Econômica Evolucionária.

Neste contexto, a “virada desenvolvimentista” proposta por 

Martin e Sunley (2014) e o pluralismo engajado recomendado 

por Hassink et al. (2014) auxiliam na consolidação da perspecti-

va evolucionária no campo da Geografia Econômica. Conclui-se, 

portanto, que para responder à questão de como as regiões evo-

luem ao longo do tempo, é fundamental que a análise se baseie 

em uma “contextualização profunda”, i. e., considere todo o con-

junto de entidades, fatores e influências, incluindo os internos 

(endógenos) e externos (exógenos), locais e não-locais, estrutu-

rais e contingentes, que condicionam e moldam a trajetória e a 

dinâmica evolucionária da região estudada
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Metodologia

A 
pesquisa quantitativa teve grande relevância na cons-

trução da abordagem analítica da Geografia Econômica 

Evolucionária. Não obstante, como foi discutido anteriormente, 

o campo está em evolução e, cada vez mais, caminha em direção 

a uma perspectiva teórica plural, combinando insights de outras 

vertentes da Geografia Econômica, tais como a Institucionalista, 

a Relacional e a Economia Política (Hassink et al., 2014).

A “virada desenvolvimentista” (Martin e Sunley, 2014) con-

tribuiu para avançar nesta reflexão ao propor que a Geografia 

Econômica Evolucionária reunisse as contribuições destas dife-

rentes vertentes a fim de realizar uma “contextualização pro-

funda” do seu objeto de pesquisa. Neste sentido, busca-se cons-

truir um quadro analítico que leve em consideração diferentes 

níveis de análise – micro, meso e macro –, combine métodos de 

pesquisa quantitativos e qualitativos e adote uma visão dinâ-

mica e evolucionária, em detrimento de uma visão estática, ou 

seja, que considere a evolução do objeto de pesquisa ao longo 

do tempo, visando integrar passado, presente e as perspectivas 

futuras.

Esta tarefa, contudo, não é simples. Há um dualismo eviden-

te na pesquisa evolucionária que opõe as abordagens quantita-

tiva e qualitativa (Boschma e Frenken, 2007; Coe, 2011). Encon-

trar formas de aproximar ontologias, metodologias e análises 

quantitativas e qualitativas é uma preocupação de longa data 

nas Ciências Sociais (Brannen, 1992; Bryman, 2006) e também 

na Geografia Econômica (Clark, 1998; Plummer, 2007). Esta apro-

ximação, porém, esbarra em questões como a disponibilidade e 

a qualidade de dados em escalas específicas, e, especialmente, 

levando em consideração o foco na evolução ao longo do tempo 

e espaço, a seleção adequada de períodos que permitam simul-

taneamente analisar a dinâmica histórica e realizar análises 

longitudinais (Boschma e Frenken, 2007; Rigby, 2007).
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Pike et al. (2016) salientam que articular pesquisa qualita-

tiva e quantitativa é uma questão particularmente crítica para 

as abordagens evolucionárias na Geografia Econômica, devido a 

sua história de desenvolvimento específica. A vertente pionei-

ra seguiu um caminho quantitativo (ver, p. ex., Essletzbichler e 

Rigby, 2007; Boschma e Frenken, 2011; Plummer e Tonts, 2013). 

Estes estudos construíram fundações sólidas para a pesquisa 

evolucionária: definiram categorias conceituais de maneira ri-

gorosa; especificaram e teorizaram a relação entre elas; articu-

laram e testaram hipóteses formais; desenvolveram métodos, 

desenhos de pesquisa e fontes de dados robustos; e mediram e 

mapearam a incidência das associações, padrões e regularida-

des da mudança evolucionária ao longo do tempo e espaço.

No entanto, esta vertente teve problemas para: definir in-

dicadores e proxies apropriados para conceitos vagos (fuzzier), 

porém importantes (p. ex., instituições formais e informais); 

interconectar os diferentes níveis de análise; contextualizar o 

objeto de pesquisa nos cenários econômico, social, político e 

institucional em que estava inserido; e indicar implicações de 

políticas públicas.

Outra vertente da pesquisa da geografia econômica evolu-

cionária adotou um foco mais qualitativo (ver, p. ex., Hassink 

e Shin, 2005; Simmie e Martin, 2010; Sydow et al., 2010; Dawley 

et al., 2015). Esta corrente utiliza conceitos mais vagos e menos 

definidos rigorosamente; realiza análises comparativas entre 

diferentes contextos geográficos; faz estudos empíricos ricos e 

que capturam a diversidade, variedade e heterogeneidade da 

mudança evolucionária; e busca identificar relações causais, 

mecanismos e processos explicativos. Ao mesmo tempo, estes 

estudos demonstram fraqueza em: traduzir os dados qualitati-

vos em categorias consistentes que permitam comparações e 

análises sistemáticas através do tempo e do espaço; desenvolver 

um corpo de conhecimento cumulativo, robusto e verossímil; e 

se engajar com políticas públicas.

Neste contexto, a Economia Política Geográfica, com sua 

visão holística e integrada, busca promover uma “evolução” na 

Geografia Econômica, oferecendo caminhos para avançar no uso 

adequado de métodos múltiplos através de parcerias e colabo-
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rações de pesquisa novas e inovadoras (Coe, 2010), que incluam 

abordagens e pesquisadores quantitativos e qualitativos. Esta 

tarefa ainda está no início, mas já rende frutos. Em sua análise 

quantitativa dos processos de ramificação industrial (industrial 

branching) e grau de relacionamento tecnológico (relatedness), 

Neffke et al. (2011) reconhecem explicitamente que: 

a visual analysis of industry space can help localize likely 

hot spots of inter-industry interaction in the structural 

transformation of a region that merit closer scrutiny by 

qualitative research methods (…) knowledge of which 

industries are strongly linked to the protagonists of 

structural change in a specific region can help sharpen the 

focus and delimit the scope of a case study design (Neffke et 

al., 2011, p. 260).

De maneira semelhante, Plummer e Tonts (2013) defen-

dem a reaproximação entre metodologias quantitativas e 

qualitativas a fim obter uma compreensão maior do contexto 

e das contingências locais. Boschma e Capone (2014), por sua 

vez, procuraram integrar o papel – geralmente negligenciado – 

das instituições na determinação da direção da diversificação 

industrial através da incorporação da literatura de variedades 

de capitalismo em suas análises quantitativas de dados de co-

mércio exterior.

A partir destas tentativas promissoras, outras medidas 

práticas que possibilitam o diálogo, a interação, a fertilização 

cruzada e a integração entre ambas as abordagens  metodo-

lógicas – qualitativa e quantitativa – podem ser exploradas 

(Pike et al., 2016). A revisão sistemática de estudos qualitativos 

pode ajudar no aperfeiçoamento de taxonomias e proposi-

ções gerais que sirvam para informar a construção de hipóte-

ses para o tratamento quantitativo mais formal de dados. Ao 

mesmo tempo, a análise de dados agregados pode auxiliar no 

mapeamento e na mensuração do fenômeno evolucionário, 

refinando o foco empírico de estudos comparativos em pro-

fundidade, que são capazes de gerar novos insights teóricos ao 

invés de simplesmente ilustrar as alegações da teoria existen-

te (Barnes et al., 2007).
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Todavia, ainda é um desafio superar a aversão e o ceticis-

mo de longa duração por parte da Economia Política Geográfica 

em relação à argumentação e análise quantitativas (Sheppard, 

2011). A despeito da dificuldade de alcançar uma síntese entre 

as abordagens qualitativa e quantitativa, as promessas de um 

entendimento mais profundo decorrente desta síntese fazem 

com que seja produtivo ao menos explorar esta possibilidade 

(Essletzbichler, 2009).

Apesar de não termos a ambição de realizar esta síntese, 

propomos nesta tese utilizar um método de pesquisa misto, in-

tegrando instrumentos provenientes das abordagens qualitati-

va e quantitativa (Creswell, 2003; Bryman, 2006). Deste modo, 

faremos um estudo de caso em profundidade do Sistema Re-

gional de Inovação fluminense em perspectiva evolucionária, 

utilizando instrumentos de coleta e tratamento de dados tanto 

quantitativos quanto qualitativos (Günther, 2006).

A escolha de fazer um estudo de caso se justifica pela pró-

pria característica da pesquisa que pretende fazer uma “contex-

tualização profunda”, uma vez que, como define Yin (1984), um 

estudo de caso é uma pesquisa empírica que analisa um fenô-

meno contemporâneo em seu contexto natural, em situações 

nas quais as fronteiras entre o contexto e o fenômeno não são 

claramente definidas, utilizando múltiplas fontes de evidências. 

Segundo Yin (1984), o estudo de caso é recomendado para 

situações em que o caso em questão é crítico para testar uma 

hipótese ou uma teoria previamente explicitada. De maneira se-

melhante, Stake (1978; 2000) salienta que os métodos de estudo 

de caso instrumental têm como objetivo indicar de que forma as 

preocupações de pesquisadores e teóricos relacionados ao tema 

em questão se apresentam no caso estudo, contando assim com 

instrumentos já desenvolvidos e esquemas de codificação pre-

concebidos. 

Por outro lado, o estudo de caso também pode ser usado 

como uma etapa exploratória na pesquisa de fenômenos pouco 

investigados, que exigem o estudo aprofundado de poucos casos 

e que leve à identificação de categorias de observação ou à gera-

ção de hipóteses para estudos posteriores (Alves-Mazzoti, 2006). 

Uma investigação caracteriza-se como um estudo de caso, por-
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tanto, se resulta do desejo de compreender fenômenos sociais 

complexos e retém as características significativas e holísticas 

de eventos da vida real (Yin, 1984).

Neste prisma, o estudo de caso aqui proposto irá comparti-

lhar as características tanto de um estudo de caso instrumental 

quanto exploratório. Seria instrumental no sentido de testar teo-

rias e quadros conceituais já existentes e desenvolvidos por pes-

quisadores do tema. Entretanto, tais teorias e conceitos foram 

desenvolvidos e testados, em sua grande maioria, em realidades 

e contextos específicos, sobretudo regiões e países centrais e de-

senvolvidos. Desse modo, ao utilizar e testar tais conceitos em 

uma região de um país periférico e em desenvolvimento estare-

mos fazendo uma pesquisa exploratória, que envolverá a adap-

tação de conceitos e instrumentos, a identificação de categorias 

e a geração de novas hipóteses.

A realização do estudo de caso, portanto, irá abordar o obje-

to de maneira dinâmica, i. e., investigando sua formação histó-

rica, sua situação atual e tentando projetar possíveis tendências 

futuras. Além disso, para lograr o objetivo de realizar uma “con-

textualização profunda” do sistema regional de inovação em 

questão, levaremos em consideração as seguintes dimensões de 

análise: estrutura produtiva (firmas, indústrias e setores); com-

petências; redes; arcabouço institucional (incluindo instituições 

formais e informais); e cadeias globais de valor (mais especifica-

mente levando em conta o papel das multinacionais). 

A partir destas dimensões analíticas pretende-se incorpo-

rar as contribuições das diferentes correntes da Geografia Eco-

nômica apontadas no Referencial Teórico, bem como integrar os 

diferentes níveis de análise indicados na Figura 2: micro, meso e 

macro. No nível micro, buscaremos identificar as competências 

científico-tecnológicas do SRI fluminense, investigar a atuação 

de algumas instituições regionais específicas, compreender a 

dinâmica inovativa das firmas e analisar a formação, consolida-

ção, situação atual e perspectivas futuras da estrutura produtiva 

regional.

No nível meso, iremos examinar o processo de construção 

da arquitetura institucional do Sistema Regional de Inovação 

fluminense, contextualizando-o no marco institucional regio-
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nal mais amplo, bem como verificar a existência e estrutura de 

redes de conhecimento e inovação, tendo como principal foco 

a interação entre os subsistemas de produção e exploração do 

conhecimento (cf. Figura 1). Além disso, será feito um esforço de 

identificação dos principais obstáculos institucionais para o en-

gajamento do estado em novas trajetórias de desenvolvimento, 

com base na percepção de atores relevantes do SRI fluminense.

	 No nível macro, será feita uma tentativa de contextuali-

zar o papel e o lugar da região na economia global de forma mais 

ampla, destacando a inserção estrategicamente subordinada 

das empresas localizadas no território fluminense em cadeias 

de produção nacionais e globais e examinando o peso das multi-

nacionais na dinâmica de inovação local. Buscaremos também, 

com base na percepção de atores ligados à inovação na região, 

apreender de que forma as desigualdades socioeconômicas im-

pactam o funcionamento do sistema de inovação local.

3.1. Etapas da Pesquisa e Procedimentos 

Metodológicos

Como discutido na seção anterior, as diferentes etapas da 

pesquisa contaram com a combinação de instrumentos quanti-

tativos e qualitativos, de acordo com a necessidade e a pertinên-

cia. A seguir serão apresentadas as ferramentas metodológicas 

utilizadas em cada passo da tese e a justificativa para a escolha 

das mesmas.

1) Definição do Problema de Pesquisa e seu Contexto

Nesta etapa foi feita uma pesquisa bibliográfica por meio de 

artigos científicos, livros, teses e dissertações, bem como através 

do levantamento de dados secundários em boletins, publicações 

e estudos sobre o ERJ. Esta parte da contextualização também 

foi auxiliada por resultados de pesquisas anteriores feitas pelo 

autor em parceria com outros pesquisadores. A escolha do obje-

to, portanto, justifica-se pelo interesse e proximidade do autor, 

bem como pela necessidade de ampliar a reflexão acadêmica 

sobre o mesmo.
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2) Construção do Referencial Teórico

O processo de construção do referencial teórico se baseou 

na realização de um levantamento bibliográfico em revistas 

internacionais indexadas por meio do Portal de Periódicos da 

CAPES23 e da base EBSCO24. As buscas foram guiadas pelos se-

guintes termos: “Economic Geography”; “Evolutionary Economic 

Geography”; “Regional Systems of Innovation”; “Knowledge Bases”; 

“Regional Development”; “Regional Diversification” e seus corres-

pondentes em português. Foram considerados somente os pe-

riódicos revisados por pares e com fator de impacto maior que 

1. Além disso, foram selecionados apenas os artigos publicados 

entre 2014 e 2018. A revisão bibliográfica foi complementada por 

referências que apareceram nos artigos escolhidos originalmen-

te e por Handbooks e outros livros que tratam do tema.

Depois de selecionado, o material foi lido e sistematizado 

com objetivo de identificar os conceitos e modelos analíticos ca-

pazes de subsidiar a pesquisa proposta. Inicialmente pretendia-

-se trabalhar somente com a Geografia Econômica Evolucionária. 

Esta escolha se justifica pela atualidade e relevância desta cor-

rente no debate sobre geografia da inovação e desenvolvimento 

regional. Em uma busca no Portal de Periódicos CAPES, foram en-

contrados 11.085 artigos sobre GEE nos últimos dez anos, sendo 

6.874 (aproximadamente 62%) nos últimos cinco anos. 

Ademais, esta corrente da literatura ainda é pouco explo-

rada por pesquisadores brasileiros. Em levantamento feito na 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações operada 

pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnolo-

gia (IBICT), bem como nos repositórios dos principais programas 

de pós-graduação dedicados à questão do desenvolvimento re-

gional, encontramos oito dissertações e duas teses defendidas 

entre 2016 e 2020 que tinha como objeto de estudo sistemas 

regionais de inovação. Não obstante, nenhuma delas utilizava 

a GEE como referencial teórico, mantendo-se restritas aos con-

ceitos e modelos de inovação territorial clássicos desenvolvidos 

nos anos 1980 e 1990. 

23	  http://www.periodicos.capes.gov.br/ 

24	  https://www.ebsco.com/ 
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Este fato torna a nossa escolha ao mesmo tempo relevan-

te e desafiadora, pois a maioria dos estudos baseados na GEE 

existentes foi realizada em países desenvolvidos, que possuem 

realidades demasiado distintas das nossas. Neste sentido, a ne-

cessidade de fazer adaptações para realizar a presente tese já se 

configura como uma contribuição à literatura.

Entretanto, verificou-se que a GEE, apesar dos seus avanços 

e robustez teórica, ainda possui diversas limitações e críticas, 

sendo limitada para dar conta da complexa realidade de um 

SRI localizada em um país em desenvolvimento. Desta maneira, 

optou-se por incorporar as contribuições teórico-metodológi-

cas das outras correntes da Geografia Econômica (Institucional, 

Relacional e Economia Política) a fim de construir um referen-

cial teórico mais sólido e capaz de suportar uma análise mais 

aprofundada do objeto. Com base nos conceitos e insights destas 

diferentes correntes da geografia econômica, portanto, foi rea-

lizada uma “contextualização profunda” do SRI fluminense em 

perspectiva evolucionária, com objetivo de investigar as possibi-

lidades de renovação ou criação de uma nova trajetória de de-

senvolvimento.

3) Análise da Arquitetura Institucional do SRI Fluminense

Com objetivo de traçar o panorama institucional do Sis-

tema Regional de Inovação fluminense, bem como sua relação 

com o ambiente institucional mais amplo, foi feita uma revi-

são bibliográfica baseada em livros, artigos científicos, teses e 

dissertações, complementada por uma pesquisa documental25 a 

partir de editais, leis e materiais de divulgação.

Em virtude das fontes disponíveis decidimos dar um foco 

maior das instituições formais, ao passo que a discussão sobre 

as instituições informais foi melhor explorada pelas entrevistas. 

A análise foi dividida em quatro eixos. Primeiramente traçamos 

um breve panorama da trajetória histórico-institucional do Es-

25	 Embora haja semelhanças com o levantamento bibliográfico, a pesquisa 

documental enquanto técnica permite o acesso a alguns documentos de 

circulação restrita (como publicações internas, relatórios, modelos de 

contratos), sendo possível formular com base neles análises ainda não 

realizadas de maneira sistemática.
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tado do Rio de Janeiro, evidenciando elementos como a capita-

lidade e o marco de poder que estruturam seu ambiente insti-

tucional. Em seguida apresentamos as raízes históricas do SRI 

fluminense, e sua relação com a construção do sistema de ciên-

cia, tecnologia e inovação brasileiro. Após esta contextualização 

histórica detalhamos a atual estrutura científico-tecnológica do 

sistema de inovação do ERJ tendo como base a categorização 

proposta por Souza Júnior (2014), que subdivide o sistema em 

seis dimensões: científica; tecnológica; intermediação; capacita-

ção e gestão empresarial; financiamento e governança. Tal mo-

delo foi escolhido pela possibilidade de comparação com outros 

estados e pela facilidade de classificar as instituições. 

Por fim, discutimos com mais profundidade os pilares insti-

tucionais do sistema, com foco no arranjo de fomento e financia-

mento, simbolizados pela FAPERJ e AgeRio e no arcabouço legal, 

enfatizando a Lei Estadual de Inovação e o Conselho Estadual de 

C,T&I. Em relação à FAPERJ foi dada maior ênfase na Diretoria 

de Tecnologia da fundação. Apesar de sua atuação tímida nos 

últimos anos, tal diretoria tem potencial de exercer um papel es-

tratégico no SRI fluminense. Além disso, o autor trabalha desde 

2018 como assessor da referida diretoria, tendo acesso privile-

giado a dados e atuando na reestruturação da mesma.

4) Caracterização dos Ativos do SRI Fluminense

Com intuito de caracterizar os principais ativos do SRI flu-

minense, optamos por utilizar o esquema mostrado na Figura 1 

como base, analisando separadamente: i) o subsistema de gera-

ção e difusão do conhecimento; ii) a interação deste com o sub-

sistema de exploração e aplicação do conhecimento; e, por fim, 

iii) o subsistema de exploração e aplicação do conhecimento em 

si. A análise de cada uma destas dimensões foi feita através do 

levantamento de dados secundários extraídos de publicações e 

bases de dados das seguintes instituições: MCTI, CNPq, CAPES, 

CGEE, IBGE (PINTEC e RAIS) associado ao uso de estatística des-

critiva no tratamento dos dados.

Para analisar o subsistema de geração e difusão do conhe-

cimento optamos, em primeiro lugar, por dar ênfase ao financia-

mento público das atividades de C,T&I, pois este tipo de finan-
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ciamento é o mais relevante no país. Para tanto, utilizamos os 

dados fornecidos pelo MCTI na publicação “Indicadores Nacio-

nais de Ciência, Tecnologia e Inovação” e levantamos os dados 

sobre bolsas concedidas pela CAPES, pelo CNPq e pela FAPERJ. 

Em seguida, com base nos dados disponíveis na Plataforma Su-

cupira da CAPES e no Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq 

(DGP/CNPq) traçamos um panorama dos Grupos de Pesquisa 

existentes no estado e fizemos uma comparação com outros es-

tados relevantes, a fim de identificar as competências científicas 

que o ERJ possui e a Bases de Conhecimento do SRI fluminen-

se. Através de uma publicação do CGEE também investigamos 

a distribuição de mestres e doutores titulados por Grande Área 

de Conhecimento para verificar em quais áreas o estado possui 

vantagens comparativas.

A interação entre os subsistemas de geração e exploração de 

conhecimento foi analisada com base na distribuição do empre-

go de mestres e doutores nos diferentes subsetores econômicos 

fornecida pela RAIS, bem como pelos dados relativos ao relacio-

namento entre grupos de pesquisa e empresas, disponibilizados 

pelo DGP/CNPq. Para complementar a análise utilizamos artigos 

e teses recentes para compreender a atuação dos mecanismos 

de geração de empreendimentos inovadores existentes no esta-

do na promoção da interação entre ambos os subsistemas.

Para investigar o subsistema de exploração e aplicação do 

conhecimento, utilizamos os dados da Pesquisa de Inovação 

Tecnológica do IBGE (PINTEC/IBGE), que, apesar de limitados, 

seguem um modelo reconhecido internacionalmente, possuem 

regularidade temporal e são comparáveis regionalmente. A par-

tir dos dados disponíveis na PINTEC foi possível examinar as 

rotinas das empresas, com destaque para a dinâmica inovativa, 

os dispêndios em inovação, as redes e parcerias e os obstáculos 

para inovar.

5) Diagnóstico sobre a Estrutura Produtiva Fluminense

A análise da estrutura produtiva regional foi feita em três 

etapas. Primeiramente, a discussão da formação, consolidação e 

dinâmica recente da mesma foi feita com base em uma revisão 

bibliográfica, a partir de artigos científicos, livros, teses e disser-
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tações. Em seguida, buscou-se apresentar um panorama atual 

da estrutura produtiva local. Isto foi feito a partir do cálculo dos 

indicadores de “Variedade Relacionada” (related variety) e “Varie-

dade não Relacionada” (unrelated variety) das mesorregiões que 

compõem a economia fluminense. Este cálculo teve como base 

o modelo desenvolvido por Frenken et al. (2007), que será deta-

lhado a seguir.

Enquanto a Variedade Relacionada é considerada uma proxy 

para as externalidades de Jacobs26, a Variedade não Relacionada é 

um indicador da teoria do portfólio27. Neste prisma, a primeira é 

entendida como uma forma de preservar os empregos, na medi-

da em que os transbordamentos de conhecimento criam um am-

biente no qual os trabalhadores tem maior facilidade em se mover 

entre as firmas dentro do mesmo grande setor. A segunda, por seu 

turno, previne o desemprego, uma vez que possíveis choques de 

demanda em um setor podem não ser pervasivos ao conjunto de 

setores que compõem a economia regional (Moraes e Luna, 2018).

Ao discutir a diferença entre Variedade Relacionada e Varie-

dade não Relacionada, Frenken et al. (2007) aprofundam o con-

ceito de externalidades de Jacobs, que no seu interior engloba 

dois tipos de diversificação. Grosso modo, o processo de diversi-

ficação regional pode ocorrer a partir de atividades que são rela-

cionadas com atividades já instaladas na região, como também 

com base em atividades não relacionadas. Ambos os tipos de 

variedade influenciam nas possibilidades de transbordamento 

e recombinação de conhecimento, no potencial de geração de 

inovações e na dinâmica do (des)emprego e da produtividade no 

âmbito das regiões.

26	  Tais externalidade se referem ao conceito de economias de urbanização ou 

de diversificação desenvolvido por Jane Jacobs. As economias urbanas são 

caracterizadas pela diversidade local, facilitando o acesso à mão-de-obra 

qualificada e diversificada, assim como a uma variedade de infraestruturas, 

instalações e atividades.

27	  A Variedade não Relacionada captura o efeito portfólio, uma vez que este 

tipo de diversificação age como um absorvente dos choques de demanda 

regionais, isto é, quando uma região possui um grande número de indústrias 

que são não relacionadas, tal região é menos vulnerável a choques de 

demanda. A teoria do portfólio, portanto, é adaptada a este contexto como 

uma forma de entender como uma região pode distribuir risco através da 

diversificação do seu portfólio de setores (Moraes e Luna, 2018).
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Não obstante, os autores alertam que analisar empirica-

mente o efeito da Variedade Relacionada e da Variedade não 

Relacionada não é algo trivial, e que, de modo geral, existem 

poucas metodologias sofisticadas para mensurar diversificação 

e spillovers de conhecimento inter-setoriais (Jaffe, 1986; Teece et 

al., 1994; Verspagen, 1997; Breschi et al., 2003).

Segundo Frenken et al. (2007), uma metodologia que foi apli-

cada com relativo sucesso no âmbito do estudo acerca da diver-

sificação relacionada e não relacionada, tanto no nível da firma 

(Jacquemin e Berry, 1979) quanto no nível regional (Wasylenko e 

Erickson, 1978; Kort, 1981; Attaran, 1986), envolve a medida de en-

tropia. Os autores indicam que a principal vantagem da medida 

de entropia, e a razão para a sua utilização no contexto da diversi-

ficação regional, é que a mesma pode ser decomposta no nível de 

dígitos para cada setor de atividade econômica. A possibilidade 

de decomposição da medida de entropia, portanto, implica que a 

variedade verificada no nível de dígitos em cada setor é passível 

de uma análise de regressão, sem necessariamente causar coli-

nearidade (Theil, 1972; Jacquemin e Berry, 1979; Attaran, 1986). 

Com base nessa metodologia, os autores mensuram a en-

tropia nas diferentes regiões da Holanda utilizando dados de 

emprego disponíveis na base de dados LISA28 (van Oort, 2004) 

desagregados por setor de atividade no nível de cinco dígitos. 

Neste sentido, a Variedade não Relacionada por região é indica-

da pela entropia da distribuição das atividades no nível de dois 

dígitos, ao passo que a Variedade Relacionada é indicada pela 

soma ponderada da entropia de cada atividade econômica no 

nível de cinco dígitos dentro de cada grande setor no nível de 

dois dígitos. 

Frenken et al. (2007) propõem dois indicadores capazes de 

mensurar tanto a VR quanto a VnR utilizando a medida de en-

tropia, que possui, entre outras vantagens, a possibilidade de ser 

decomposta no nível de dois dígitos. A seguir abordaremos em 

detalhe como tais indicadores foram construídos.

28	 Longitudinal integrated database for health insurance and labour market studies. 

(https://www.scb.se/en/services/guidance-for-researchers-and-universities/

vilka-mikrodata-finns/longitudinella-register/longitudinal-integrated-

database-for-health-insurance-and-labour-market-studies-lisa/). 



131

Guilherme de Oliveira Santos

Formalmente, todas as atividades econômicas desagrega-

das ao nível de cinco dígitos (i) enquadram-se exclusivamente 

dentro de um grande setor no nível de dois dígitos (Sg), onde 

g = 1, 2, 3,...G. Deste modo, é possível calcular as participações 

das atividades nos grandes setores ao nível de dois dígitos, (Pg), 

através da soma das participações de cada atividade ao nível de 

cinco dígitos (pi): 

107 
 

 

Segundo Frenken et al. (2007), uma metodologia que foi aplicada com relativo 

sucesso no âmbito do estudo acerca da diversificação relacionada e não relacionada, tanto no 

nível da firma (Jacquemin e Berry, 1979) quanto no nível regional (Wasylenko e Erickson, 

1978; Kort, 1981; Attaran, 1986), envolve a medida de entropia. Os autores indicam que a 

principal vantagem da medida de entropia, e a razão para a sua utilização no contexto da 

diversificação regional, é que a mesma pode ser decomposta no nível de dígitos para cada 

setor de atividade econômica. A possibilidade de decomposição da medida de entropia, 

portanto, implica que a variedade verificada no nível de dígitos em cada setor é passível de 

uma análise de regressão, sem necessariamente causar colinearidade (Theil, 1972; Jacquemin 

e Berry, 1979; Attaran, 1986).  

Com base nessa metodologia, os autores mensuram a entropia nas diferentes regiões 

da Holanda utilizando dados de emprego disponíveis na base de dados LISA28 (van Oort, 

2004) desagregados por setor de atividade no nível de cinco dígitos. Neste sentido, a 

Variedade não Relacionada por região é indicada pela entropia da distribuição das atividades 

no nível de dois dígitos, ao passo que a Variedade Relacionada é indicada pela soma 

ponderada da entropia de cada atividade econômica no nível de cinco dígitos dentro de cada 

grande setor no nível de dois dígitos.  

Frenken et al. (2007) propõem dois indicadores capazes de mensurar tanto a VR 

quanto a VnR utilizando a medida de entropia, que possui, entre outras vantagens, a 

possibilidade de ser decomposta no nível de dois dígitos. A seguir abordaremos em detalhe 

como tais indicadores foram construídos. 

Formalmente, todas as atividades econômicas desagregadas ao nível de cinco dígitos 

(i) enquadram-se exclusivamente dentro de um grande setor no nível de dois dígitos (Sg), 

onde g = 1, 2, 3,...G. Deste modo, é possível calcular as participações das atividades nos 

grandes setores ao nível de dois dígitos, (Pg), através da soma das participações de cada 

atividade ao nível de cinco dígitos (pi):  

    ∑   
    

 

Para construir o índice de Variedade Relacionada, os autores calcularam a soma 

podenrada do indicador de entropia ao nível de cinco dígitos dentro de cada grande setor no 
                                                           
28 Longitudinal integrated database for health insurance and labour market studies. 
(https://www.scb.se/en/services/guidance-for-researchers-and-universities/vilka-mikrodata-finns/longitudinella-
register/longitudinal-integrated-database-for-health-insurance-and-labour-market-studies-lisa/).  

Para construir o índice de Variedade Relacionada, os autores 

calcularam a soma podenrada do indicador de entropia ao nível 

de cinco dígitos dentro de cada grande setor no nível de dois 

dígitos. Entropia aqui pode ser entendida como uma medida de 

desigualdade ou diversidade. Portanto, dado que estamos olhan-

do no interior de um setor específico ao nível de dois dígitos, e 

como o mesmo é composto pelos seus respectivos subsetores ao 

nível de cinco dígitos, quanto mais diversos são os subsetores, 

maior será a entropia.

Assim, se a Variedade Relacionada é alta, infere-se que os 

subsetores ao nível de cinco dígitos que compartilham a mesma 

grande categoria ao nível de dois dígitos se relacionam, pois são 

mais similares. Por consequência, quanto maior a Variedade Re-

lacionada encontrada nos subsetores ao nível de cinco dígitos 

dentro da mesma grande categoria ao nível de dois dígitos, 

maiores são as oportunidades para aprendizado e para trans-

bordamentos de conhecimento. Da mesma forma, quanto maior 

a variedade, mais a região em questão se beneficiará destes con-

juntos de setores diferentes, embora relacionados. A partir do 

exposto, o índice de Variedade Relacionada (VR) é dado por:
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A partir do cálculo destes indicadores foi possível identifi-

car o tipo e o grau de diversificação de cada mesorregião, permi-

tindo assim compreender as possibilidades de renovar ou criar 

novas trajetórias de desenvolvimento. 

Complementarmente, foi feito um levantamento de dados 

secundários relativos ao Comércio Exterior com objetivo de ana-

lisar o nível de complexidade e sofisticação da estrutura produ-

tiva regional e verificar quais setores atualmente são mais com-

petitivos internacionalmente na economia fluminense.

Na última etapa, foram debatidas as perspectivas futuras da 

estrutura produtiva regional com base no mapa de investimentos 

confirmados para os próximos dez anos elaborado pela FIRJAN, 

bem como foram elencados os setores e segmentos estratégicos 

nos quais o estado pode apostar para renovar sua trajetória de 
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desenvolvimento. A escolha destes setores e segmentos foi feita 

com base em uma revisão bibliográfica a partir de artigos cientí-

ficos, livros, teses e dissertações, além de publicações de institui-

ções como FIRJAN e Sebrae e seguiu quatro critérios: a) capacida-

de de estruturar cadeias produtivas; b) sinergia com os setores 

mais dinâmicas no SRI atualmente; c) articulação com as bases 

de conhecimento identificadas no capítulo 4; d) estimulem o de-

senvolvimento de ambientes de inovação no interior.

6) Obstáculos e desafios do SRI Fluminense para construir 

novas trajetórias de desenvolvimento

Por fim, com objetivo de identificar os obstáculos institucio-

nais para o engajamento do estado em novas trajetórias de de-

senvolvimento, foram realizadas entrevistas semiestruturadas 

– combinação de perguntas abertas e fechadas, dirigidas aos en-

trevistados e conduzida por meio de um roteiro elaborado pelo 

pesquisador (ver Apêndice A) –, com atores-chave do Sistema 

Regional de Inovação fluminense. O objetivo desta técnica é es-

tabelecer contato direto com o público selecionado, permitindo 

o diálogo aberto sobre percepções, e possibilitando que o entre-

vistado discorra sobre o tema proposto. A elaboração do roteiro 

de entrevistas foi guiada pelos conceitos oriundos do referencial 

teórico e pelos resultados obtidos nas etapas anteriores.

As entrevistas, realizadas entre os dias 02/09/2019 e 

17/10/2019, tiveram duração média de 50 minutos e foram regis-

tradas em um smartphone com a devida autorização dos entre-

vistados, sendo posteriormente transcritas para a análise. Atra-

vés das entrevistas buscou-se captar a percepção dos atores em 

relação às seguintes dimensões do SRI fluminense:

l	 Estrutura Produtiva e Dinâmica das Firmas e Setores;

l	 Instituições;

l	 Redes;

l	 Cadeias Globais de Valor e Desigualdades;

Se por um lado a opção por realizar entrevistas em profun-

didade permite tratar detalhadamente de diferentes temas e 
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apreender diversas perspectivas, por outro restringe o número 

de entrevistados possíveis, em virtude do tempo necessário e 

do espaço disponível. Dessa forma, a escolha dos responden-

tes é uma tarefa ao mesmo tempo complexa e relevante para o 

sucesso da pesquisa. Diante do exposto, a seleção dos entrevis-

tados teve como foco agregar diferentes pontos de vista, tanto 

institucionais, quanto setoriais e geográficos. Os principais cri-

térios de seleção foram: i) relevância da instituição/indivíduo no 

SRI fluminense; ii) relevância do setor na estrutura produtiva 

fluminense; iii) relevância da região na economia fluminense. O 

Quadro 3 traz a relação com as funções de cada entrevistado e 

sua identificação na tese.

Quadro 3: Entrevistados e Identificação na Tese

Entrevistados Identificação na Tese

Diretor de Inovação do Polo EMBRAPII de Campos 

dos Goytacazes

(EMBRAPII Campos, 

2019)

Coordenador da ReInc (ReInc, 2019)

Deputado Estadual e Presidente da Comissão de 

C,T&I da ALERJ

(ALERJ, 2019)

Diretora Científica da FAPERJ29 e Professora da UERJ (FAPERJ, 2019)

Superintendente de P,D&I da ANP (ANP, 2019)

Gerente de Inovação da FIRJAN (FIRJAN, 2019)

Presidente do Cluster Automotivo Sul Fluminense (Cluster SF, 2019)

Presidente da Assespro RJ (Assespro, 2019)

Gerente da Área de Grandes Empreendimentos do 

Sebrae/RJ

(Sebrae, 2019)

Gerente do Departamento de Desenvolvimento 

Tecnológico e Subvenção Descentralizada da FINEP

(FINEP, 2019)

Diretor de Empresa de Venture Capital e Gestor do 

Primatec

(Investidor, 2019)

Ex-Diretor do Parque Tecnológico da UFRJ (2015-

2019)30

(Parque UFRJ, 2019)

Fonte: Elaboração própria (2019)

29	  Optou-se por entrevistar a Diretora Científica e não o Diretor de Tecnologia 

da Fundação, pois o segundo trabalha diretamente com o autor, o que poderia 

gerar algum viés nas respostas. Além disso, a Diretora Científica também é 

professora da UERJ, trazendo duas perspectivas em uma mesma entrevista.

30	 Optamos por entrevistar o Ex-Diretor do Parque Tecnológica da UFRJ, pois na 

ocasião das entrevistas o atual Diretor ocupava o cargo a menos de 1 mês.
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No total foram 12 entrevistados, incluindo representantes 

das principais instituições de apoio à inovação localizadas no 

estado31: EMBRAPII, FAPERJ, Sebrae, FINEP; universidades com 

maior destaque: UERJ e UFRJ; setores econômicos mais relevan-

tes32: Assespro (TI), ANP (Petróleo e Gás), Cluster Sul Fluminense 

(Automotivo), bem como um investidor, um membro do legis-

lativo e o coordenador da rede de agentes promotores de em-

preendimentos inovadores do estado33.

Após a transcrição das entrevistas, os dados foram analisa-

dos por meio da técnica de Análise de Conteúdo, que é definida 

por Bardin (1977, p. 42), como:

Um conjunto de técnicas de análise de comunicação 

visando a obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos 

de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores 

(quantitativos ou não) que permitam a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção/recepção 

destas mensagens.

Este método tem como objetivo referenciar a presença ou 

a ausência de características do elemento pesquisado, podendo 

medir a medir a frequência em que um dado fragmento aparece 

no discurso ou conteúdo analisado. Tal técnica permite, portan-

to, a classificação dos componentes da mensagem em distintas 

categorias, e busca uma descrição objetiva, sistemática e quali-

tativa do conteúdo das comunicações analisadas. À medida que 

o conteúdo é ordenado ele é interligado nas categorias escolhi-

das em função do objetivo perseguido pelo pesquisador (Bardin, 

1977; Silva e Fossá, 2013).

31	 O BNDES não foi incluído, pois já havia representantes de outras duas 

instituições federais com maior foco no apoio à inovação (FINEP e 

EMBRAPII). A AgeRio também ficou de fora, pois o apoio à inovação na 

agência se limita à operação de linhas da FINEP. Desse modo, preferimos 

falar diretamente com o responsável por estas linhas.

32	  Tentamos entrevistar um representante da FIOCRUZ (saúde e farmacêutica) 

e o Secretário de Estado de Turismo, no entanto, não foi possível por 

incompatibilidade de agenda.

33	 Agendamos uma entrevista com um pequeno empreendedor, mas o mesmo 

teve que desmarcar por causa de um compromisso.
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Segundo Bardin (1977) a análise de conteúdo oscila entre 

os dois polos que envolvem a investigação científica: o rigor da 

objetividade e a fecundidade da subjetividade. Ademais, o autor 

sinaliza que esta técnica possui duas funções que podem coe-

xistir de maneira complementar:

i. uma função heurística, que visa a enriquecer a pesquisa 

exploratória, aumentando a propensão à descoberta e 

proporcionando o surgimento de hipóteses quando se 

examinam mensagens pouco exploradas anteriormente; e

ii. uma função de administração da prova, ou seja, servir 

de prova para a verificação de hipóteses apresentadas sob a 

forma de questões ou de afirmações provisórias.

Neste sentido, como faremos um estudo de caso que com-

bina tanto características exploratórias quanto instrumentais, 

também utilizaremos a Análise de Conteúdo com um duplo 

objetivo: para enriquecer a pesquisa exploratória e identificar 

questões emergentes e para verificar as hipóteses e fatos estili-

zados que guiam a pesquisa.

Antes de prosseguir, contudo, cabe diferenciar a Análise de 

Conteúdo (AC) de outra técnica também utilizada para analisar 

comunicações: a Análise de Discurso (AD). Segundo Lima (2003, 

p. 80), “enquanto análise de conteúdo se atém à “transparência”, 

a análise de discurso procura o significado, o efeito de sentidos 

do que é dito e não dito, seja decorrente do esquecimento 1 (es-

truturante) ou do 2, parcial, semiconsciente”. A autora comple-

menta argumentando que: 

“A tarefa paciente de desocultação”, que responde a uma 

“atitude de voyeur” por parte do analista da análise de 

conteúdo, nada tem a ver com a atitude de interpretação do 

analista da análise do discurso (Lima, 2003, p 80).

Na mesma linha, Capelle et al. (2003) enfatizam que a AC 

toma o texto como documento restrito a ser compreendido e 

como ilustração de uma situação, limitada a seu próprio contexto, 

ao passo que a AD considera que a situação está atestada no texto 

e busca mais a compreensão do processo de produção do discur-
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so do que a interpretação do texto como um fim em si mesmo. 

Portanto, enquanto a análise de discurso parte da enunciação 

para o discurso, a análise de conteúdo parte do discurso para a 

enunciação. Deste modo, “a análise do discurso não visa o que o 

texto quer dizer, como é a posição da análise de conteúdo em face de um 

texto, mas como ele funciona diante de um determinado contexto 

social e histórico” (Capelle et al., 2003, p. 13, grifo nosso).

Em síntese, é possível identificar duas diferenças principais 

entre ambas as técnicas: em primeiro lugar, deve-se considerar, 

na AC, os conteúdos das palavras em detrimento do funciona-

mento do discurso na produção de sentidos, como é feito na AD. 

A segunda diferença reside na suposição de transparência das 

palavras na análise de conteúdo (Lima, 2003).

Esta diferenciação serve para justificar e reforçar a escolha 

da análise de conteúdo como método, bem como enfatizar suas 

características e objetivos. A análise das entrevistas, portanto, 

não visa compreender de maneira profunda o contexto social e 

histórico ou a base ideológica que produz os discursos dos en-

trevistados, e sim compreender a visão dos atores sobre as ques-

tões levantadas, interpretando-as à luz dos conceitos teóricos 

explicitados no referencial.

Para a realização da Análise de Conteúdo optou-se por tomar 

como referência as etapas da técnica propostas por Bardin (1977). 

Essas etapas são organizadas em três fases: 1) pré-análise, 2) ex-

ploração do material e 3) tratamento dos resultados, inferência e 

interpretação. Na primeira fase, pré-análise, o objetivo é sistema-

tizar as ideias iniciais colocadas pelo referencial teórico e estabe-

lecer indicadores para a interpretação das informações coletadas 

(Silva e Fossá, 2013). Para cumprir esta etapa foi feita uma leitura 

exaustiva do material selecionado para análise, neste caso as en-

trevistas transcritas, e em seguida procedeu-se sua organização a 

fim de prepará-lo para as etapas subsequentes.

Completada a primeira fase, partiu-se para a exploração do 

material. Esta etapa consiste na “construção das operações de 

codificação, considerando-se os recortes dos textos em unida-

des de registros, a definição de regras de contagem e a classifi-

cação e agregação das informações em categorias simbólicas ou 

temáticas” (Silva e Fossá, 2013, p. 4). Desse modo, as entrevistas 
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foram recortadas em unidades de registro, nesse caso trechos 

selecionados. De tais trechos foram identificadas palavras-cha-

ve com intuito de delimitar as categorias e subcategorias de 

análise, conforme mostra o Quadro 4:

Quadro 4: Categorias e Subcategorias de Análise

Categorias Subcategorias

Estrutura Produtiva 

Regional

Cenário Atual 

Diversificação Regional

Obstáculos para Engajamento em  

Novas Trajetórias de Desenvolvimento

Instituições

Ambiente Institucional

Papel do Estado e Políticas Públicas34

Acesso a Recursos Financeiros

Arranjos Institucionais

Cultura e Empreendedorismo

Redes

Articulação entre Atores do SRI fluminense

Interação Universidade-Empresa 

Interação entre Empresas

Cadeias de Valor e 

Desigualdades

Multinacionais

Desigualdades Sociais

Fonte: Elaboração própria (2019)

Desse modo, o texto das entrevistas foi recortado em unida-

des de registro (palavras, frases, parágrafos), agrupadas temati-

camente em categorias e subcategorias, as quais possibilitaram 

as inferências. Por este processo indutivo ou inferencial, procu-

rou-se não apenas compreender o sentido da fala dos entrevista-

dos, como também buscou-se outra significação ou outra men-

sagem através ou junto da primeira mensagem (Fossá, 2003).

34	  Esta subcategoria está em destaque, pois a mesma se caracteriza como 

uma subcategoria emergente, i. e., que surgiu das entrevistas. As demais 

categorias e subcategorias surgiram do referencial teórico e estavam 

contempladas no roteiro de entrevista. A importância do papel do Estado 

e das políticas públicas como indutor da diversificação regional do ERJ, 

contudo, apareceu de modo recorrente na fala de diversos entrevistados. 

Desta maneira, optamos por trata-la como uma subcategoria de análise 

independente, e não como apenas um elemento do Ambiente Institucional.
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A terceira etapa de análise compreendeu o tratamento dos 

resultados, inferência e interpretação, buscando captar os conteú-

dos manifestos e latentes contidos no texto das entrevistas. Nesta 

fase, o pesquisador propõe suas inferências e realiza suas interpre-

tações de acordo com o quadro teórico e os objetivos propostos. 

Como argumentam Capelle et al. (2003), os resultados alcançados, 

aliados ao confronto sistemático com o material e às inferências 

alcançadas, podem servir a outras análises baseadas em novas di-

mensões teóricas ou em técnicas diferentes. Nesta tese só apre-

sentaremos os achados primários encontrados a partir da AC, não 

obstante, pretende-se aprofundar a análise do material e dos resul-

tados em trabalhos posteriores oriundos desta pesquisa.

Por fim, vale dizer que dentre as diferentes técnicas utiliza-

das para realizar a Análise de Conteúdo elencadas por Capelle et 

al. (2003), optamos por utilizar a Análise Temática ou Categorial, 

que consiste em operações de desmembramento do texto em uni-

dades (categorias), segundo reagrupamentos analógicos (Minayo, 

2000). Tais operações tem como objetivo descobrir os núcleos de 

sentido que compõem uma comunicação, preocupando-se com a 

frequência desses núcleos, sob a forma de dados segmentáveis e 

comparáveis, e não com sua dinâmica e organização (Bardin, 1977).

3.2. Mapa da tese

Com intuito de facilitar a leitura desta tese, bem como de-

talhar de que maneira a parte empírica se conecta com os con-

ceitos explicitados no referencial teórico, esta seção busca apre-

sentar um guia para orientar os leitores. 

A tese está dividida em oito capítulos. Primeiramente, a In-

trodução traz uma visão geral da tese, apresentando a contex-

tualização do problema de pesquisa, os objetivos, hipóteses e a 

estrutura da tese. O segundo capítulo expõe o referencial teórico 

escolhido para nortear a pesquisa, evidenciando os principais 

conceitos, quadros de análise e ferramentas metodológicas, e 

cumpre, portanto, o primeiro objetivo específico da tese. O capí-

tulo 3 especifica a metodologia, as etapas da pesquisa e os pro-

cedimentos metodológicos utilizados.
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A parte empírica da tese é desenvolvida nos capítulos 4, 5, 6 e 7. 

Ou seja, tais capítulos buscam responder as perguntas de pesquisa, 

cumprir os objetivos específicos, testar as hipóteses e interpretar 

os dados à luz do referencial teórico. O Quadro 5 ajuda a visualizar 

quais objetivos e conceitos foram trabalhados em cada capítulo:

Quadro 5: Relação entre Objetivos Específicos, Conceitos e 

Vertentes Teóricas

Objetivos Especí-

ficos
Capítulo Conceitos Trabalhados

Vertente da 

Geografia 

Econômica

Examinar a arqui-

tetura institucional 

e mapear os ativos 

científicos, tecno-

lógicos, humanos e 

financeiros do Siste-

ma Regional de Ino-

vação fluminense

4

Arquitetura Institucional 

(4.2, 4.3 e 4.535)

Institucional

Sistema Regional de Inova-

ção (4.4; 5.2; 5.3 e 5.4)

5

Bases de Conhecimento 

(5.2) Relacional

Redes de Inovação (5.4.3)

Rotinas (5.4.1; 5.4.2 e 5.4.4) Evolucionária

Explorar as caracte-

rísticas da estrutura 

produtiva fluminen-

se, considerando 

seu processo de 

formação, seu es-

tágio atual e suas 

perspectivas futuras

6

Variedade Relacionada 

(6.3.1)

Evolucionária

Variedade não Relacionada 

(6.3.1)

Complexidade (6.3.2)

Diversificação Regional  

(6.4 e 7.2.2)

Analisar a percep-

ção de atores rele-

vantes do Sistema 

de Inovação do Esta-

do do Rio de Janeiro 

sobre os obstáculos 

institucionais para 

o engajamento do 

estado em novas 

trajetórias de desen-

volvimento

7

Lock-in e Dependência da 

Trajetória (6.2.1 e 7.2.1)

Evolucionária

Extensão, Renovação e 

Criação de Trajetória (7.2.2)

Ambiente Institucional 

(7.3.1; 7.3.2; 7.3.3 e 7.3.5)

Institucional

Arranjos Institucionais 

(7.3.4)

Redes, Confiança, Capital 

Social e Proximidade (7.4)

Institucional e 

Relacional

Cadeias Globais de Valor 

(7.5.1) Economia 

PolíticaDesigualdades Socioeconô-

micas (7.5.2)

Fonte: Elaboração própria (2019)

35	 Seções dos capítulos nas quais os conceitos são desenvolvidos.
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Como pode ser observado, foram utilizados conceitos de 

todas as vertentes da geografia econômica, com mais ênfase na 

evolucionária e na institucional, para realizar a “contextualiza-

ção profunda” do SRI fluminense e analisar em perspectiva evo-

lucionária as possibilidades de construção de novas trajetórias 

de desenvolvimento para o ERJ. Por fim, o nono capítulo traz a 

conclusão da tese, incluindo o resumo dos principais achados, 

a verificação das hipóteses propostas, as reflexões a partir dos 

resultados, as contribuições e limitações da tese e as questões 

de pesquisa futuras.
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4.

Evolução da arquitetura institucional 

do Sistema Regional de Inovação 

Fluminense 

4.1. Introdução

C
omo foi discutido na seção 2.6, as instituições são capa-

zes de criar restrições e incentivos ao desenvolvimen-

to econômico de maneira diferenciada nas regiões. Estas insti-

tuições se caracterizam por certa inércia e durabilidade, sendo 

assim dependentes da trajetória. Logo, as instituições locais são 

portadoras das histórias locais e responsáveis por explicar por 

que a inovação parece ser melhor promovida em alguns espaços 

do que em outros. Deste modo, para realizar uma “contextuali-

zação profunda” de um sistema de inovação, como foi proposto 

no capítulo anterior, é imperioso que se faça uma análise deta-

lhada da arquitetura institucional do mesmo.

Este capítulo, portanto, tem como objetivo analisar a evolu-

ção da arquitetura institucional do SRI fluminense. Para tanto, 

primeiramente será apresentado um breve panorama da traje-

tória histórico-institucional do Estado do Rio de Janeiro. Em se-

guida será discutida a formação da infraestrutura de C,T&I no 

Brasil e no estado. A escolha por apresentar a trajetória nacional 

se justifica pelo fato de que o ERJ foi capital federal até 1960 e 

ainda conserva diversas instituições federais em seu território.

Após a contextualização histórica, iremos detalhar estru-

tura científico-tecnológica do SRI fluminense, identificando as 

diferentes instituições que o compõem. Optamos por seguir o 

modelo proposto por Souza Júnior (2014) que divide as institui-

ções em seis categorias: Científica, Tecnológica, Intermediação, 

Capacitação e Gestão Empresarial, Financiamento e Governan-

ça; tornando mais clara a percepção da estrutura. Em seguida, 

detalharemos três pilares do arcabouço institucional do sistema 

de inovação do estado: o arranjo institucional de fomento e fi-
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nanciamento do ERJ, a Lei Estadual de Inovação e o Conselho Es-

tadual de Ciência, Tecnologia e Inovação. A última seção discuti-

rá os principais entraves e desafios da arquitetura institucional 

do SRI fluminense.

4.2. Breve panorama da trajetória histórico-

institucional do Estado do Rio de Janeiro

O conceito de capitalidade é central para compreender as 

particularidades da realidade econômica, política e social do Rio 

de Janeiro. A capitalidade de uma cidade ou região reside na sua 

capacidade de encarnar a representação de um país para o resto 

do mundo (Lessa, 2000) e, ao mesmo tempo, ser a principal re-

ferência no contexto nacional em termos de cultura, política e 

produção intelectual e simbólica, constituindo o papel de foco 

da civilização, núcleo da modernidade, teatro do poder e lugar 

de memória (Motta, 2001).

Historicamente a cidade do Rio, enquanto capital colonial, 

imperial e da república, consolidou sua posição como um dos 

principais palcos das disputas políticas nacionais ao mesmo 

tempo em que essas se imbricavam com disputas políticas lo-

cais. Economicamente, essa capitalidade interferiu na formula-

ção de políticas públicas e de estratégias de desenvolvimento, 

colaborando para reforçar a polarização da economia fluminen-

se em torno de sua metrópole (Osorio e Versiani, 2015; Marcelli-

no, 2016).

Inicialmente, a ocupação do Rio de Janeiro derivou-se da 

condição de fortificação militar e eixo logístico. No período co-

lonial, o território da atual cidade do Rio de Janeiro foi ocupado 

pelos colonizadores portugueses, em primeiro lugar como con-

sequência da expulsão de invasores franceses no século XVI, 

e em seguida, nos séculos XVII e XVIII, como resultado da ex-

pansão econômica das regiões produtoras de prata (na América 

Espanhola) e de ouro (Minas Gerais). Lessa (2000) aponta que a 

ocupação da cidade e suas primeiras funções decorrem de uma 

geografia estratégica. Sua função militar se justifica pela geo-

grafia da Baía de Guanabara, que devido a sua largura mínima 
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localizada justamente em sua entrada – protegida por duas for-

tificações –, se assemelhava a um “cofre marítimo” com acesso a 

seu fundo amplo e extenso.

Paralelamente, sua função logística se consolida como eixo 

para o comércio de cabotagem e ponto de escoamento da pro-

dução de metais preciosos, em razão de sua posição geográfica 

estratégica. Ao lado das funções comercial e militar, agregou-se 

à cidade do Rio a função de centro político-administrativo com a 

transferência da capital colonial de Salvador para o Rio de Janei-

ro em 1764. Segundo Lessa (2000), esta transferência teve, den-

tre suas motivações, a necessidade de estruturar um aparato de 

fisco para a produção aurífera e de fiscalização para atividades 

de contrabando e transgressões ao pacto colonial.

Como centro do poder político-administrativo colonial, o 

Rio de Janeiro, que já possuía um padrão de acumulação orien-

tado pelo capital comercial, passa a sofrer a influência da ex-

pansão do gasto ligado à administração pública e à burocracia 

estatal. Tal influência cresce a partir da instalação da Corte Por-

tuguesa na capital em 1808. 

No plano econômico, o reforço deste padrão de acumulação 

concorre para a consolidação da cidade do Rio de Janeiro como 

protagonista no processo de formação econômica do Estado do 

Rio de Janeiro (ERJ). A polarização em torno da capital se inten-

sifica a despeito da expansão da economia do interior fluminen-

se ocorrida no início do ciclo cafeeiro (Marcellino, 2016). Neste 

contexto, Lessa (2000) aponta que a expansão da atividade ca-

feeira no ERJ ocorre a partir da própria cidade do Rio, que con-

firma sua predominância sobre a economia do interior através 

de seu porto e do capital já acumulado. Esses fatores favoreciam 

a condição de eixo logístico para o escoamento da produção e 

fornecimento da mão de obra escravizada e a capacidade de fi-

nanciamento à produção cafeeira viabilizada pela acumulação 

do capital comercial vinculado à exportação de café e ao tráfico 

negreiro (Furtado, 1974). 

Na primeira metade do século XX, a cidade do Rio de Janeiro 

consolida sua capitalidade, por meio da atração de vultosos in-

vestimentos públicos voltados para a sua modernização urbana, 

que beneficiou a economia da cidade e do seu entorno com efei-
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tos multiplicadores, bem como de importantes investimentos 

federais, tais como a instalação da Companhia Siderúrgica Na-

cional; da Fábrica Nacional de Motores; da Companhia Nacional 

de Álcalis; e da Refinaria Duque de Caxias. Lessa (2000) salienta 

que as decisões locacionais para tais investimentos têm relação 

com a proximidade da antiga Capital Federal e também com a 

existência de tendência dominante, dentro do governo central, 

a favor da realização de um contraponto no país ao predomínio 

econômico paulista.

Entretanto, segundo Osório (2005), a partir de 1960 dois 

eventos provocam mudanças importantes na dinâmica política 

e econômica fluminense. O primeiro é a transferência da capital 

para Brasília que foi iniciada em 1960 e concluída em 1974. Com 

essa transferência, reduziu-se o volume de recursos públicos fe-

derais alocados, afetando negativamente a dinâmica econômica 

da antiga capital e de seu entorno metropolitano. Osório et al. 

(2016) sinalizam que a transferência da capital representou uma 

ruptura no marco institucional para a cidade e antigo estado do 

Rio de Janeiro.  

Entretanto, para compreender a demora na percepção das 

consequências da transferência da capital é preciso levar em 

consideração o modelo institucional adotado para o Distrito Fe-

deral quando da implantação da República no país, como desta-

ca o trecho abaixo: 

Ao se organizar a Capital Federal, com o advento da República, 

buscou-se constituí-la de forma tecnocrática e conservadora, 

tendo como referência a cidade de Washington, capital dos 

EUA. Procurou-se, assim, restringir ao máximo o espaço da 

política local no Distrito Federal – opção institucional que 

foi posteriormente reiterada na Constituição de 1946 e na 

Lei Orgânica do Distrito Federal de 1948. Desse modo, ficou 

definido que o prefeito do Distrito Federal seria nomeado 

pelo presidente da República e que, ao contrário das demais 

localidades brasileiras, as leis votadas pelos vereadores da 

cidade do Rio de Janeiro/Distrito Federal, que fossem depois 

vetadas pelo prefeito, não retornariam à Câmara Municipal, 

mas sim seriam analisadas pelo Senado Federal (Osório et 

al., 2016, p. 8-9).
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O segundo evento se deve à ditadura civil-militar que se 

instaura no país após o golpe de 1964. No final da década de 

1960 lideranças políticas de partidos de esquerda tiveram seus 

mandatos cassados em todo o país. Especificamente no Rio de 

Janeiro, por ser o principal palco das articulações políticas na-

cionais, as lideranças políticas alinhadas com a direita também 

foram atingidas pelas cassações. Essa medida gerou um vácuo 

no espaço que era ocupado pelo protagonismo da lógica política 

nacional, que foi ocupado por uma lógica política local notada-

mente fragmentária. Em outras palavras:

(...) na cidade do Rio de Janeiro e, posteriormente, no novo 

estado do Rio viria a ocorrer, através dos processos históricos 

de permanências e mudanças, a coexistência entre uma 

lógica nacional cada vez mais inorgânica e uma lógica 

clientelista e fragmentária crescentemente hegemônica no 

plano estadual. Tal realidade gera um marco institucional 

que desestrutura com particularidade o poder público na 

região e dificulta a organização consistente de estratégias e 

políticas regionais (Osório et al., 2016, p. 17).

Desse modo, a forma como se organizou a institucionali-

dade local da cidade do Rio de Janeiro – ao lado da sua história 

de capitalidade – contribuiu para que o debate e o jogo político 

local perdessem força na região, concorrendo assim para a con-

formação de um quadro de carência no tocante à reflexão local 

(Osório et al., 2016). Em síntese, observa-se que dada a grande 

capacidade da cidade do Rio em determinar a dinâmica econô-

mica e política do Estado do Rio, sua capitalidade é elemento 

importante na configuração do marco institucional fluminense. 

Apesar de polarizadora, essa relação gerou um potencial virtuo-

so através da externalidade que o gasto público federal gerava 

(Marcellino, 2016).
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4.3. Raízes históricas da infraestrutura 

científico-tecnológica

4.3.1. C,T&I no Brasil

A década de 1950 inaugura o processo de institucionaliza-

ção da C,T&I no Brasil, tendo como principais marcos a criação 

do Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq), em 15 de janeiro de 

1951, e da Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (atual Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior – CAPES), em 11 de julho do mesmo 

ano (Viotti, 2008). 

O CNPq36, ligado diretamente à Presidência da República, 

apoiava, individualmente, os cientistas que desenvolvessem os 

melhores projetos nas áreas biológicas, físicas e de outras ciên-

cias naturais, bem como incentivava a organização de grupos 

de pesquisa nas instituições de ensino superior. A CAPES, por 

sua vez, foi concebida com missão de fomentar a capacitação de 

recursos humanos no Brasil, assegurando recursos específicos 

para a formação de cientistas e pesquisadores no ambiente aca-

dêmico (FAPERJ, 2013).

Na década de 1960, novas etapas auxiliaram na constru-

ção do Sistema Nacional de Inovação brasileiro, com destaque 

para a criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento Técnico e 

Científico (FUNTEC) em 1964, a fundação da Financiadora de Es-

tudos e Projetos (FINEP) em 1967 e do Fundo Nacional de Desen-

volvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) em 1969. O FUN-

TEC tinha como objetivo apoiar programas de pós-graduação e 

pesquisa nas áreas tecnológicas e de ciências exatas. A FINEP, 

por seu turno, originou-se com a finalidade apoiar programas de 

pós-graduação e pesquisa nas áreas tecnológicas e de ciências 

exatas. Por fim, o FNDCT, que sucedeu e ampliou as atividades 

do FUNTEC, era gerenciado pela FINEP e tinha como foco a ex-

pansão do sistema de C,T&I nacional (Viotti, 2008; FAPERJ, 2013).

36	 Em 1975, o Conselho Nacional de Pesquisas seria transformado no Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, e permaneceu sob 

a coordenação da presidência da República, até a criação do Ministério da 

Ciência e Tecnologia, em 1985.
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Na esteira do processo de redemocratização posterior a di-

tadura civil-militar, houve a fundação do Ministério da Ciência e 

Tecnologia (MCT) – atualmente Ministério da Ciência, Tecnologia 

e Inovação (MCTI) –, unificando as políticas de fomento à pesqui-

sa e à inovação a partir de uma visão sistêmica. Anteriormente, 

não havia articulação entre as políticas das agências de fomento 

federais, que muitas vezes se sobrepunham. Não obstante as difi-

culdades derivadas da crise econômica da década de 1980, o Sis-

tema Nacional de Inovação vivia uma fase importante de articu-

lação, essencial para sua consolidação e expansão (FAPERJ, 2013).

Em 1985, em conjunto com CNPq e FINEP, o então MCT or-

ganizou uma série de reuniões regionais simultâneas em 11 ci-

dades do país a fim de discutir os rumos da C,T&I com represen-

tantes da comunidade científica e acadêmica, do empresariado 

nacional e de órgãos federais, estaduais e municipais, vincula-

dos ao Sistema Nacional de Inovação brasileiro. Delineava-se em 

nível federal um novo modelo de C,T&I, no qual a pesquisa de-

senvolvida nos estados estivesse a serviço das demandas reais e 

específicas de cada local. 

O ano de 1988 marcou a promulgação da nova Constitui-

ção Federal e abriu caminho para a elaboração das Constituições 

estaduais, publicadas, em sua maioria, no ano seguinte. Houve 

uma intensa mobilização, notadamente a partir da Sociedade 

Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), para a inserção 

de vinculações de receitas estaduais para órgãos públicos de 

fomento ao ensino, pesquisa e atividades de inovação, contri-

buindo para consolidar agências já existentes e estimulando a 

criação de outras Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa 

(FAPs). Neste contexto, 

apesar da história recente da maioria das FAPs, elas se 

tornaram agências de fomento fundamentais para o 

desenvolvimento da Ciência, Tecnologia e Inovação (C,T&I). 

Atualmente, a complexidade do Sistema Nacional de C,T&I 

depende da participação protagonista delas, integradas 

com as políticas federais de fomento à pesquisa. Elas 

complementam recursos, reforçam programas e definem as 

prioridades estaduais para o fomento em todas as atividades 

relacionadas à C,T&I (FAPERJ, 2013, p. 25).
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No início do século XX foi criada a primeira lei específica 

de apoio à inovação no país. Aprovada em dezembro de 2004 

e regulamentada em outubro de 2005 pelo Decreto nº 5.563, a 

Lei nº 10.973, mais conhecida como Lei de Inovação Tecnológi-

ca, estava assentada em três pilares: a constituição de ambiente 

propício a parcerias estratégicas entre universidades, institutos 

tecnológicos e empresas; o estímulo à participação de institutos 

de ciência e tecnologia no processo de inovação; e o estímulo à 

inovação na empresa. Esta lei pioneira estimulou a criação de 

leis estaduais (e até municipais) de inovação nos anos seguintes.

Outras duas leis que compõem o arcabouço de apoio à inova-

ção no país merecem destaque: a Lei do Bem (Lei nº 11.196/2005) 

e a Lei da Informática (Lei nº 8.248/91, alterada recentemente 

pela Lei nº 13.674/18). A primeira tem como objetivos estimular 

as atividades privadas de P,D&I, e apoiar o desenvolvimento de 

produto ou processo de produção inédito, com também de adap-

tações e modificações em produtos e processos já existentes, 

por meio da concessão de incentivos fiscais. A segunda, por sua 

vez, dispõe sobre a capacitação e competitividade do setor de 

tecnologias da informação (TIC). A Lei estabelece que as empre-

sas que invistam em atividades de Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação em TIC no país poderão pleitear isenção ou redução do 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para bens de infor-

mática e automação e terão vantagens na contratação pela ad-

ministração pública federal e linhas especiais de financiamento.

Mais recentemente, com objetivo de modernizar a estrutu-

ra de apoio à C,T&I no país foi aprovado o Novo Marco Legal 

de Ciência, Tecnologia e Inovação (Lei nº 13.243/2016). Regula-

mentado pelo Decreto nº 9.238/2018, o Novo Marco Legal visa 

criar um ambiente mais favorável à pesquisa, desenvolvimen-

to e inovação nas universidades, nos institutos públicos e nas 

empresas, tendo como princípios: i) a promoção das atividades 

científicas e tecnológicas como estratégicas para o desenvolvi-

mento econômico e social; ii) a promoção da cooperação e inte-

ração entre os entes públicos, entre os setores público e privado 

e entre empresas; iii) o incentivo à constituição de ambientes 

favoráveis à inovação e às atividades de transferência de tecno-

logia; iv) o estímulo à atividade de inovação nas empresas e nas 
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instituições de ciência e tecnologia (ICTs); e v) a simplificação de 

procedimentos para gestão de projetos de ciência, tecnologia e 

inovação e adoção de controle por resultados em sua avaliação 

(O Novo..., 2018).

Ainda é cedo para dimensionar a efetividade e os impactos 

do Novo Marco Legal, tanto em nível federal quanto em nível 

local. Vale ressaltar, contudo, que o mesmo inspirou o ERJ a rever 

a sua Lei Estadual de Inovação para facilitar e estimular a in-

teração entre os diferentes atores ligados à inovação em nível 

regional.

4.3.2. C,T&I no Estado do Rio de Janeiro

Ao olhar especificamente para o Estado do Rio de Janeiro, 

nota-se que a comunidade científica e tecnológica apresenta 

uma tradição significativa. Quando o Brasil ainda era Colônia, 

o Rio recebeu a primeira Academia Científica do então Império 

Português, em 1771, sete anos antes da criação da Academia de 

Lisboa. Os estudos em Engenharia no país também datam deste 

período, com a fundação, em 1792, da Real Academia de Arti-

lharia, Fortificação e Desenho – o embrião do IME e também da 

Escola Politécnica da UFRJ.

No século XIX, após a chegada da Corte portuguesa ao Bra-

sil, em 1808, D. João VI destacou-se pelas iniciativas de fomento, 

como a criação do Museu Real, que mais tarde daria origem ao 

Museu Nacional; do Real Horto, que seria o Jardim Botânico; e da 

primeira biblioteca pública do país, que seria a Biblioteca Nacio-

nal. Em 1829, sob o reinado do imperador D. Pedro I (1798-1834), 

houve a fundação da Academia Nacional de Medicina (ANM). 

Nas primeiras décadas da República, o Rio se sobressaiu pela 

criação da Academia Brasileira de Letras (ABL) e da Academia 

Brasileira de Ciências (ABC), em 1897 e 1916 respectivamente. 

Nesse período, ocorreu ainda a reforma sanitária e a criação do 

Instituto Soroterápico Municipal de Manguinhos, em 1900, que 

daria origem à Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) (FAPERJ, 2013).

No bojo do processo de consolidação do Sistema Nacional 

de Inovação brasileiro, descrito anteriormente, a criação da Se-

cretaria de Ciência e Tecnologia no então Estado da Guanabara 

em 1960 e da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio 
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de Janeiro (FAPERJ) em 1980 representaram um marco no esta-

belecimento de uma estrutura de suporte à comunidade cientí-

fica e tecnológica do estado. Buscava-se estruturar uma política 

estadual de fomento à pesquisa, integrada ao Sistema Nacional 

de C,T&I, que possibilitasse acompanhar o progresso científico e 

tecnológico mundial. 

Na década de 1990, o lançamento do projeto da Rede Regio-

nal de Computadores de Pesquisa tinha como foco dar início à 

interligação entre os grandes centros de computação científica 

do Estado, propiciando a comunicação entre eles por correio ele-

trônico – um grande avanço para a época. Já era prevista a etapa 

de conexões de computadores de grande porte do Rio de Janei-

ro – especialmente aqueles instalados na PUC-Rio, no Núcleo 

de Computação Científica da UFRJ e no Laboratório Nacional 

de Computação Científica (LNCC) – com outras instituições, no 

nível nacional, por meio da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa 

(RNP), que estava sendo instalada na ocasião, e no nível interna-

cional, com acesso a redes de pesquisa americanas e europeias 

(FAPERJ, 2013).

Durante o século XX, portanto, o Estado do Rio de Janeiro 

manteve sua importância estratégica como polo de desenvolvi-

mento da C,T&I nacional. Atualmente o Estado conta com mais 

de 150 instituições científicas e tecnológicas, entre universida-

des e centros de pesquisa, que conferem ao Estado o status de 

ter o segundo maior e mais relevante parque científico e tec-

nológico do país (FAPERJ, 2013). A próxima seção irá detalhar a 

infraestrutura de suporte a C,T&I no estado.

4.4. Estrutura científico-tecnológica do 

Sistema Regional de Inovação Fluminense

Em virtude da característica contextual dos Sistemas Re-

gionais de Inovação, a sua estrutura científico-tecnológica tende 

a representar as particularidades de cada região, refletindo, na 

maioria dos casos, o contexto nacional no qual está inserida. Tal 

estrutura é formada por um conjunto de organizações voltadas 

a diferentes objetivos. 
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Com intuito de sistematizar analiticamente as diversas or-

ganizações que compõem a infraestrutura de apoio a C,T&I em 

um SRI, Souza Júnior (2014) propõe dividi-las em seis dimen-

sões, sendo elas: Científica, organizações voltadas à geração do 

conhecimento; Tecnológica, organizações voltadas à realização 

de pesquisa aplicada; Intermediação, organizações que buscam 

facilitar o processo de interação entre empresas e centros do 

conhecimento; Capacitação e Gestão Empresarial, organizações 

que atuam na formação de executivos e profissionais para me-

lhoria da gestão empresarial; Financiamento, organizações que 

possuem linhas de fomento e/ou financiamento à inovação; e 

Governança, organizações que atuam na elaboração e gestão de 

políticas de apoio à inovação (Souza Júnior, 2014; Pereira et al., 

2018). Baseado neste modelo, identificamos as principais insti-

tuições que compõem a infraestrutura de ciência e tecnologia do 

ERJ e buscamos classifica-las a partir das dimensões propostas.

Quadro 6: Dimensões do Sistema Regional de Inovação 

Fluminense

Dimensão Sigla Instituição
Ano de 

Criação

UNISUAM
Centro Universitário 

Augusto Motta
1968

BENNET Centro Universitário Bennet 1978

UBM
Centro Universitário de 

Barra Mansa
1961

UniFOA
Centro Universitário de 

Volta Redonda
1999

Científica UCL
Centro Universitário Celso 

Lisboa
1971

UNIFLU
Centro Universitário 

Fluminense
2004

IBMR Centro Universitário IBMR 1969

UNIFESO
Centro Universitário Serra 

dos Órgãos
1966

UNIABEU
Centro Universitário 

UNIABEU
1970

ENCE/IBGE
Escola Nacional de Ciências 

Estatísticas
1953
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FASE Faculdade Artur Sá Earp 1967

FGV Fundação Getúlio Vargas 1944

IBMEC
Instituto Brasileiro de 

Mercado de Capitais
1970

IESP
Instituto de Estudos Sociais 

e Políticos
2010

IPEAFRO
Instituto de Pesquisas e 

Estudos Afro-Brasileiros
1981

IFRJ
Instituto Federal do Rio de 

Janeiro
2008

IFF
Instituto Federal 

Fluminense
2008

IUPERJ
Instituto Universitário de 

Pesquisas do Rio de Janeiro
1969

ON Observatório Nacional 1827

PUC-RIO
Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro
1940

UCAM
Universidade Cândido 

Mendes
1902

Científica UCB
Universidade Castelo 

Branco
1974

UCP
Universidade Católica de 

Petrópolis
1961

UNIGRANRIO Universidade do Grande Rio 1970

UNESA Universidade Estácio de Sá 1970

UEZO
Universidades Estadual da 

Zona Oeste
2005

UENF
Universidade Estadual do 

Norte Fluminense
1991

UERJ
Universidade Estadual do 

Rio de Janeiro
1950

UNIRIO
Universidade Federal do 

Estado do Rio de Janeiro
1979

UFRJ
Universidade Federal do Rio 

de Janeiro
1920

UFF
Universidade Federal 

Fluminense
1912

UFRRJ
Universidade Federal Rural 

do Rio de Janeiro
1910

UNIG Universidade Iguaçu 1970
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Científica

USU Universidade Santa Úrsula 1939

UVA
Universidade Veiga de 

Almeida
1972

CBPF
Centro Brasileiro de 

Pesquisas Físicas
1949

CEFET

Centro Federal de Educação 

Tecnológica Celso Suckow 

da Fonseca

1917

CEPEL/ELE-

TROBRAS

Centro de Pesquisas de 

Energia Elétrica
1974

CENPES/PE-

TROBRAS

Centro de Pesquisas e 

Desenvolvimento Leopoldo 

Américo Miguez de Mello

1963

CETIQT - 

SENAI

Centro de Tecnologia da 

Indústria Química e Têxtil 
1943

CETEM
Centro de Tecnologia 

Mineral
1978

CTEx
Centro de Tecnológico do 

Exército
1979

Tecnológica CNEN
Comissão Nacional de 

Energia Nuclear
1956

EMBRAPA
Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária
1972

EMATER-RIO

Empresa de Assistência 

Técnica e Extensão Rural do 

Rio de Janeiro

1975

PESAGRO

Empresa de Pesquisa 

Agropecuária do Estado do 

Rio de Janeiro

1976

FAETERJ

Faculdade de Educação 

Tecnológica do Estado do 

Rio de Janeiro

2000

CEPERJ

Fundação Centro Estadual 

de Estatísticas, Pesquisas e 

Formação de Servidores do 

Estado do Rio de Janeiro

1976

FAETEC
Fundação de Apoio à Escola 

Técnica
1997

FIOCRUZ Fundação Oswaldo Cruz 1900
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COPPE/UFRJ

Instituto Alberto Luiz 

Coimbra de Pós-Graduação 

e Pesquisa de Engenharia

1963

IBGE
Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística
1934

IBICT

Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e 

Tecnologia

1954

IMPA
Instituto de Matemática 

Pura e Aplicada
1952

Tecnológica IPEA
Instituto de Pesquisa 

Econômica Avançada
1964

IPqM
Instituto de Pesquisas da 

Marinha
1959

IME
Instituto Militar de 

Engenharia
1792

INMETRO
Instituto Nacional de 

Metrologia e Qualidade 
1973

INT
Instituto Nacional de 

Tecnologia
1921

IVB Instituto Vital Brazil 1919

JBRJ
Jardim Botânico do Rio de 

Janeiro
1808

     

COPPE/UFRJ
Incubadora de Empresas 

COPPE/UFRJ
1994

Phoenix/UERJ

Incubadora de Empresas da 

Faculdade de Engenharia 

da UERJ

2003

UFF
Incubadora de Empresas da 

UFF
1999

Intermediação
Sul Fluminen-

se/UERJ

Incubadora de Empresas 

de Base Tecnológica e 

Setores Tradicionais do Sul 

Fluminense

2009

INEAGRO/

UFRRJ

Incubadora de Empresas 

de Base Tecnológica em 

Agronegócios

1998

INESDI/UERJ
Incubadora de Empresas de 

Design da ESDI
2007

TEC CAMPOS
Incubadora de Empresas 

TEC CAMPOS
2008
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IETEC-CEFET/

RJ

Incubadora de Empresas 

Tecnológicas do CEFET/RJ
1997

INMETRO/

MDIC

Incubadora de Projetos 

Tecnológicos e de Empresas 

do INMETRO

2002

LNCC/MCTI

Incubadora de Base 

Tecnológica do Laboratório 

Nacional de Computação 

Científica 

2001

INT/MCTI
Incubadora do Instituto 

Nacional de Tecnologia
1999

Rio Criativo/

SECEC

Incubadora Rio Criativo/ 

Secretaria Estadual de 

Cultura e Economia Criativa

2010

ITCP/UFRJ
Incubadora Tecnológica de 

Cooperativas Populares
1995

Intermediação
ITESS/CEFE-

T-RJ

Incubadora Tecnológica 

de Empreendimentos 

Solidários Sustentáveis

 

ITECS/UERJ

Incubadora Tecnológica e de 

Empreendimentos Sociais e 

Cooperativas Sociais

2014

IG/PUC-RIO Instituto Gênesis - PUC-Rio 1997

NIT RIO

Núcleo de Inovação 

Tecnológica das Unidades 

de Pesquisas do Ministério 

da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações 

no Rio de Janeiro

2007

UFRJ Parque Tecnológico da UFRJ 2003

REINC

Rede de Agentes Promotores 

de Empreendimentos 

Inovadores do Estado do Rio 

de Janeiro

1998

REDETEC
Rede de Tecnologia e 

Inovação do Rio de Janeiro
1985

RIO SOFT

Sociedade Núcleo de Apoio 

à produção e Exportação de 

Software do Rio de Janeiro

1993
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CIRJ/FIRJAN
Centro Industrial do Rio de 

Janeiro - FIRJAN
1941

FIRJAN
Federação das Indústrias do 

Estado do Rio de Janeiro
1827

FDC/RJ
Fundação Dom Cabral - Rio 

de Janeiro
2013

Gestão e Capa-

citação Empre-

sarial

MBA FGV
Fundação Getúlio Vargas - 

Educação Executiva
1990

IEL/FIRJAN
Instituto Euvaldo Lodi - 

FIRJAN
1969

SEBRAE/RJ

Serviço Brasileiro de 

Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas

1972

SENAI/FIRJAN

Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial - 

FIRJAN

1943

     

AgeRio
Agência Estadual de 

Fomento do Rio de Janeiro
2002

ABVCAP-RJ

Associação Brasileira de 

Private Equity & Venture 

Capital

2000

Financeira BNDES

Banco Nacional de 

Desenvolvimento 

Econômico e Social

1952

FINEP
Financiadora de Estudos e 

Projetos
1969

FAPERJ

Fundação Carlos Chagas 

Filho de Amparo à Pesquisa 

do Estado do Rio de Janeiro

1980

     

Governança

PRODERJ

Centro de Tecnologia da 

Informação e Comunicação 

do Estado do Rio de Janeiro

1968

CODIN

Companhia de 

Desenvolvimento Industrial 

do Estado do Rio de Janeiro

1967

CONSETI/RJ

Conselho Estadual de 

Tecnologia da Informação 

do Rio de Janeiro

2007
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SECTI/RJ

Secretaria de Estado de 

Ciência, Tecnologia e 

Inovação do Estado do Rio 

de Janeiro

SEDEERI/RJ

Secretaria de Estado 

de Desenvolvimento 

Econômico, Emprego e 

Relações Internacionais

Fonte: Elaboração própria (2019)

Grosso modo, observa-se que o SRI possui uma infraestru-

tura de suporte a C,T&I bastante densa e relativamente madura, 

uma vez que grande parte das instituições existe há pelo menos 

cinco décadas. Por outro lado, cabe ressaltar que praticamente 

todas as instituições listadas estão localizadas na capital e na 

Região Metropolitana, reforçando a dualidade metrópole-inte-

rior citada anteriormente. No entanto, a simples existência das 

instituições não garante a geração e difusão de inovações no 

âmbito regional. Para tanto, é necessário que os diferentes ato-

res ligados à inovação no estado se articulem em rede.

Neste contexto, a próxima seção irá detalhar alguns pilares 

da arquitetura institucional do SRI Fluminense: o arranjo ins-

titucional de fomento e financiamento, composto pela FAPERJ, 

que é principal agência de fomento ciência e tecnologia do es-

tado e tem como foco promover a integração entre a estrutura 

científico-tecnológica e o setor produtivo regional, e a AgeRio; a 

Lei Estadual de Inovação, que regula a interação entre os diver-

sos atores ligados à inovação no estado; e o Conselho Estadual 

de Ciência, Tecnologia e Inovação, que teria como missão elabo-

rar as estratégias de inovação para o ERJ.

4.5. Pilares institucionais do SRI Fluminense

4.5.1. Arranjo institucional de fomento e financiamento 

do ERJ

O arranjo de fomento e financiamento à Ciência, Tecnologia 

e Inovação em nível regional emula a lógica e as instituições 

responsáveis por estas funções no âmbito federal. Dessa forma, 
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se adotarmos uma lógica linear formada por um continuum que 

inicia na formação de capital humano e termina no desenvolvi-

mento empresarial (ver Figura 3 no final deste capítulo), tería-

mos a seguinte configuração na esfera federal: Capital Humano 

(CAPES), P&D (CNPq e FINEP), Inovação (FINEP); Empreendedo-

rismo (FINEP e BNDES) e Desenvolvimento Empresarial (BNDES).

O fomento e financiamento às atividades de C,T&I, bem 

como ao empreendedorismo e desenvolvimento empresarial no 

ERJ são divididas, basicamente, entre duas agências. Na primeira 

parte da cadeia está a FAPERJ, que possui uma Diretoria Cien-

tífica e uma Diretoria de Tecnologia, conforme será detalhado 

na próxima seção. Enquanto a Científica fica responsável pela 

formação de capital humano e parte da P&D, emulando a CAPES 

e o CNPq, a Diretoria de Tecnologia é responsável por financiar 

a parte da pesquisa científica voltada ao mercado, as atividades 

de P&D e inovação nas micro, pequenas e médias empresas e 

o empreendedorismo de base científico-tecnológica, desempe-

nhando, portanto, o papel da FINEP.

A AgeRio complementa o arranjo de fomento estadual, de-

dicando-se à disponibilização de crédito subsidiado para empre-

sas de diferentes portes. Além de recursos próprios, a agência 

opera a nível regional linhas de financiamento da FINEP e do 

BNDES, algumas delas dedicadas à inovação. Pode-se inferir, 

desta forma, que a AgeRio cumpre a função das congêneres fe-

derais. A seguir discutiremos com mais detalhes a atuação de 

ambas as agências que alicerçam o sistema estadual de fomento 

do Rio de Janeiro.

4.5.1.1. FAPERJ 

A Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do 

Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ) resulta do longo processo de 

institucionalização de suporte à Ciência e Tecnologia e Inovação 

no país, discutido brevemente nas seções anteriores. O marco 

legal de criação da Fundação – o Decreto n° 3.290 de 16 de junho 

de 1980 – está intimamente ligado à implantação, em nível esta-

dual, do que hoje é conhecido como Sistema Nacional de Ciên-

cia, Tecnologia e Inovação. Neste sentido, a criação da FAPERJ 

simbolizou o reconhecimento do papel da ciência e tecnologia 
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fluminense para o desenvolvimento nacional, uma vez que o Es-

tado do Rio de Janeiro sempre se notabilizou pela vocação para 

as ciências e a cultura, abrigando um número expressivo de ins-

tituições de ensino e pesquisa.

A FAPERJ surgiu da fusão de duas instituições: a Fundação 

Centro de Recursos Humanos da Educação e Cultura (CDRH) e a 

Fundação Instituto de Desenvolvimento Econômico e Social do 

Rio de Janeiro (FIDERJ), e, como definido no artigo 2° do seu De-

creto de criação (n° 3.290/80) tinha como principal missão “pro-

mover e amparar a pesquisa e a formação científica e tecnoló-

gica necessárias ao desenvolvimento sociocultural e econômico 

do Estado”. 

No entanto, a atuação da FAPERJ foi muito limitada nesta 

área nos seus primeiros anos. O que ocorreu de fato foi a sim-

ples fusão administrativa dos dois órgãos que deram origem à 

Fundação, que passou a funcionar como uma instituição híbri-

da, mantendo as mesmas atividades desempenhadas pelos seus 

órgãos antecessores, paralelamente. Desta feita, a recém-cria-

da FAPERJ ainda não cumpria o objetivo de fomentar a pesqui-

sa científica e tecnológica que estava previsto em sua missão 

(FAPERJ, 2013).

Institucionalmente, a Fundação, quando criada, estava su-

bordinada à Secretaria de Planejamento e Coordenação Geral do 

Governo do Estado, onde exerceu a função estratégica de asses-

soria no planejamento do desenvolvimento econômico e social 

no Estado do Rio de Janeiro. Somente três anos depois de sua 

fundação, em março de 1983, a FAPERJ passou a estar vinculada 

à Secretaria Extraordinária de Ciência e Cultura, tendo nela per-

manecido até 1987, quando foi incorporada à Secretaria Estadual 

de Ciência e Tecnologia. A vinculação a uma Secretaria voltada 

exclusivamente aos interesses da C,T&I no Estado ajudaria a dar 

estabilidade política e administrativa à Fundação, bem como a 

alinhar a atuação da mesma ao seu objetivo legal.

A partir de 1991 ficou prevista a destinação de 2% da re-

ceita líquida estadual à FAPERJ. Destes recursos, no período 

de cinco anos, um terço deveria ser transferido ao Fundo de 

Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico (FATEC), para sua capi-

talização. À época, o Fundo era operado pela extinta Empresa 
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Fluminense de Tecnologia (FLUTEC), com objetivo de fomen-

tar o progresso tecnológico das empresas localizadas no ERJ, e, 

deste modo, complementar a ação da FAPERJ, que estava mais 

direcionada às universidades e centros de pesquisa. Em 1988 

o Fundo passou a ser gerenciado pela Fundação de Apoio à 

Escola Técnica (FAETEC), e voltou a ser subordinado à FAPERJ 

em 1999. Em 2008, na ocasião da publicação da Lei Estadual de 

Inovação, o FATEC foi regulamentado e permaneceu sob a ges-

tão da Fundação, podendo receber recursos públicos e privados 

para fomentar à inovação.

Em 2003 foi criada a Diretoria de Tecnologia da FAPERJ – que 

à época contava com as Diretorias Administrativa e Científica –, 

em reconhecimento à crescente importância do apoio à tecno-

logia e inovação para o desenvolvimento do estado. No mesmo 

ano, a palavra “Inovação” foi adicionada ao nome da Secretaria 

de Ciência e Tecnologia, reforçando a percepção da importância 

da inovação para o desenvolvimento estadual. Como salienta a 

Publicação “Memórias da FAPERJ”:

Nesse contexto, a FAPERJ posicionou-se mais uma vez como 

promotora da inovação junto ao setor empresarial fluminense. 

Para isso, concretizou uma importante medida naquele ano 

– o lançamento do edital Rio Inovação I, em parceria com a 

Finep/MCT. O objetivo do programa era induzir a aproximação 

entre as instituições de pesquisa e as empresas fluminenses 

de base tecnológica (FAPERJ, 2013, p. 58).

A Lei Complementar n° 141 de 2011 consolidou este proces-

so de incorporação da inovação no escopo de atuação da FAPERJ 

ao atualizar em seu texto a missão da Fundação, que a partir 

daquele momento foi definida como:

Fomentar a pesquisa, o desenvolvimento de inovação 

e a formação científica e tecnológica necessárias ao 

desenvolvimento sociocultural, econômico sustentável e 

ambiental do Estado, bem como fomentar pesquisas ou 

estudos em prol da manutenção da vida humana, atendidos 

os preceitos éticos atinentes à matéria objeto da pesquisa 

ou do desenvolvimento da inovação (Lei Complementar n° 

141/2011, grifos meus).
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Em 2017, o Decreto n° 45.931 alterou e consolidou o Estatuto 

da FAPERJ e estabeleceu como principal finalidade da Fundação:

(...) promover, estimular e apoiar o desenvolvimento 

científico e tecnológico em Instituições Científicas e 

Tecnológicas (ICTs), parques tecnológicos, incubadoras de 

empresas e Empresas de Base Tecnológica (EBTs), Núcleos 

de Inovação Tecnológica (NITs), bem como o inventor 

independente, sediados no Estado do Rio de Janeiro, de 

forma consorciada ou não, com ou sem retorno financeiro 

(Decreto n° 45.931/2017).

Apesar das diferentes sinalizações que apontavam para 

uma atuação mais estratégica da instituição no âmbito do de-

senvolvimento tecnológico e de inovações, na prática a FAPERJ 

seguiu dominada pela agenda científica. A Diretoria de Tecnolo-

gia seguiu em grande medida os padrões da Diretoria Científi-

ca, adotando os mesmos formulários de submissão, mantendo 

o princípio de concessão de auxílios para pessoas físicas e não 

jurídicas, e utilizando como foco central de análise os projetos e 

a equipe, em detrimento de metas como potencial de inovação e 

aumento da participação no mercado.

Se considerarmos os editais lançados pela Fundação nos 

últimos dez anos, nota-se que não há uma regularidade dos 

programas ao longo do tempo. Apenas um pequeno grupo de 

programas tem editais lançados com frequência definida (anual, 

bianual, etc.), ao passo que a maioria dos programas é lançada 

de maneira isolada e sem periodicidade definida. Os programas 

cujos editais são lançados com maior frequência e possuem os 

maiores valores estão relacionados a atividades estritamente 

acadêmicas, vinculadas às instituições de ensino superior, sem 

ênfase em área de conhecimento ou setores de atividade econô-

mica. No geral, esses programas se dedicam ao apoio às univer-

sidades e seus discentes, docentes e grupos de pesquisa em di-

ferentes dimensões: concessão de bolsas, apoio as atividades de 

pós-graduação, fomento à pesquisa sem foco temático, financia-

mento a melhorias de infraestrutura e afins (Marcellino, 2016). 
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l	A atuação da Diretoria de Tecnologia da FAPERJ nos últi-

mos dez anos

Tendo como principal função promover a conexão entre o 

conhecimento científico e o desenvolvimento tecnológico, a Di-

retoria de Tecnologia da FAPERJ possui um papel importante na 

dinâmica regional de inovação. Neste sentido, vale olhar com 

mais atenção sua atuação recente.

Criado em dezembro de 2003, o Programa Rio Inovação 

inaugurou a atuação da Diretoria de Tecnologia da FAPERJ no 

apoio à inovação e ao desenvolvimento tecnológico no Estado 

do Rio de Janeiro. Este programa pioneiro foi o primeiro estabe-

lecido por uma Fundação de Amparo à Pesquisa brasileira com 

recursos dos Fundos Setoriais, no âmbito do Programa de Apoio 

à Pesquisa em Empresas (PAPPE). Em parceria com a FINEP, o 

programa teve mais duas edições em 2005 e 2007. A partir de 

2013 o Programa Rio Inovação foi reconfigurado e passou a se 

chamar TECNOVA, mantendo sua parceria com a FINEP. 

Na última década, a Diretoria de Tecnologia passou por um 

processo de amadurecimento e tentativa de consolidação be-

neficiada pelo incremento do orçamento da FAPERJ a partir de 

2006. Apesar de contar com um percentual de recursos significa-

tivamente menor em relação à Diretoria Científica, a DT realizou 

importantes iniciativas nos últimos anos, apoiando diferentes 

atores do ecossistema de inovação fluminense. 

A partir de 2009, este processo de fortalecimento da Dire-

toria de Tecnologia foi marcado por diferentes iniciativas, tais 

como os Editais de Apoio à inovação Tecnológica, Apoio à Pes-

quisa Agropecuária, Apoio ao desenvolvimento do Design, Apoio 

a Equipes Discentes em Competições Tecnológicas, Apoio aos 

Núcleos de Inovação Tecnológica, Cooperação com a Peugeot 

para o desenvolvimento de motores e biocombustíveis, Apoio ao 

desenvolvimento de Tecnologias Assistivas, Apoio ao desenvol-

vimento de inovações no Esporte, Apoio à inserção de Mestres e 

Doutores nas empresas, Programa TECNOVA e o lançamento da 

1ª Edição do Startup Rio, que tinha o objetivo de apoiar à difusão 

do Ambiente de Inovação em Tecnologia Digital no Estado do RJ.

Apesar da crise financeira que atingiu fortemente o ERJ, 

especialmente a partir de 2015, a Diretoria de Tecnologia con-
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seguiu manter sua atuação, ainda que com dificuldades. Entre 

2009 e 2018, a DT lançou um total de 61 Editais, o que representa 

cerca de 25% do total de 252 editais lançados pela FAPERJ no 

mesmo período (Gráfico 1).

Gráfico 1: Total de Editais lançados pelas Diretorias Científica e de 

Tecnologia da FAPERJ no período 2009-2018

Fonte: Elaboração própria (2019)

Com um volume de recursos em torno de R$ 305 milhões, o 

conjunto de editais lançados pela DT no período buscava apoiar 

diferentes atores e dimensões do processo de inovação (ver Qua-

dro 7). Doze editais destinavam-se a apoiar o processo de inova-

ção nas dimensões, difusão, modelos de inovação e projetos de 

engenharia. O estímulo aos ambientes de inovação – incubadoras 

de empresas, núcleos de inovação tecnológica e parques tecnoló-

gicos –, foi alvo de onze editais. Também foram lançados oito edi-

tais setoriais, com foco em Tecnologias da Informação e Comuni-

cação (4); Agropecuária (2); Petróleo e Gás, mais especificamente 

no segmento subsea (1); e Automobilística (1), e seis editais volta-

dos para segmentos, incluindo Esportes (4), Artes (1) e Design (1).

O estímulo ao empreendedorismo foi contemplado através 

de cinco editais, sendo quatro edições do Programa Startup Rio, 

com foco em Tecnologia Digital, e um edital voltado para a for-

mação de startups em saúde humana. Outros cinco editais tive-

ram como foco a resolução de problemas do estado, contando 
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com as três edições do Programa Prioridade Rio, voltado para o 

estudo de temas estratégicos, um edital para pesquisa em saúde 

humana e biotecnologia e outro edital voltado para Segurança 

Pública, especificamente no campo da Ciência Forense.

O apoio aos jovens foi abarcado em quatro editais, sendo 

três de apoio a equipes discentes em competições tecnológicas 

e um de apoio a empresas júnior. O mesmo número de editais 

tiveram como foco o desenvolvimento científico e tecnológico 

regional. Três editais buscaram a inserção de mestres e douto-

res em pequenas e médias empresas. A tentativa de solucionar 

questões sociais foi o alvo de dois editais, sendo eles: apoio ao 

empreendedorismo de impacto socioambiental e apoio ao de-

senvolvimento de tecnologias assistivas. Foi lançado ainda um 

edital para a qualificação de investidores-anjo.

Quadro 7: Temas e Valores dos Editais lançados pela Diretoria de 

Tecnologia da FAPERJ no período 2009-2018

Nome do Edital Valor do Edital37

Apoio à Inovação Tecnológica no Estado do Rio de Janeiro 

- 2009

 8.000.000,00

Apoio ao Desenvolvimento de Modelos de Inovação Tecno-

lógica Social - 2010

 3.000.000,00

Apoio ao Desenvolvimento da Tecnologia da Informação no 

Estado do Rio de Janeiro - 2010

 2.500.000,00

Prioridade Rio - 2010  10.000.000,00

Apoio ao Desenvolvimento de Inovações no Esporte no Es-

tado do Rio de Janeiro - 2010

 2.500.000,00

Apoio à Pesquisa Agropecuária no Estado do Rio de Janeiro 

- 2010

 1.000.000,00

Apoio a Incubadoras de Empresas de Base Tecnológica no 

Estado do Rio de Janeiro - 2010

 3.000.000,00

Apoio ao desenvolvimento científico e tecnológico regional 

no estado do Rio de Janeiro (DCTR) - 2010

 5.000.000,00

Apoio ao Desenvolvimento do Design em Empresas Sedia-

das no Estado - 2010

 2.700.000,00

37	  Cabe ressaltar que estes valores se referem ao total aprovado para o edital, 

não significa que o conjunto de projetos aprovados no mesmo atingiu este 

valor. Além disso, vale frisar que muitos destes editais ainda não foram 

integralmente pagos pela FAPERJ.
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Apoio à Inovação Tecnológica no Estado do Rio de Janeiro 

- 2011 

 10.000.000,00

Apoio às Engenharias - 2011  4.000.000,00

Apoio à Inovação e Difusão Tecnológica no Estado do RJ - 

2011

 6.000.000,00

Apoio ao Desenvolvimento de Modelos de Inovação Tecno-

lógica e Social - 2012

 3.000.000,00

Apoio a Equipes Discentes em projetos de Base Tecnológi-

ca para Competições de Caráter Educacional - 2012

 500.000,00

Apoio à Criação e Implementação de Núcleos de Inovação 

Tecnológica no Estado do RJ - 2012

 1.000.000,00

Apoio ao Desenvolvimento de Inovações no Esporte - 2012  2.500.000,00

Apoio à Inserção de Mestres e Doutores em Empresas Se-

diadas no Estado do Rio de Janeiro - 2012

 1.500.000,00

Apoio a Incubadoras de Empresas de Base Tecnológica no 

Estado do Rio de Janeiro - 2012

 3.000.000,00

Prioridade Rio - Apoio ao estudo de temas prioritários para 

o governo do estado do Rio de Janeiro - 2012

 8.000.000,00

Apoio ao Desenvolvimento da Tecnologia da Informação no 

Estado do RJ - 2012

 2.500.000,00

Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico Regio-

nal (DCTR) - 2012

 4.000.000,00

Apoio à Inovação Tecnológica no Estado do Rio de Janeiro 

- 2013

 10.000.000,00

  Apoio aos Projetos de Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação Biotecnológica em Saúde Humana no Estado  - 

2013

 4.000.000,00

Apoio a Equipes Discentes em Projetos de Base Tecnológica 

para Competições de Caráter Educacional - 2013

 500.000,00

Apoio às Engenharias no Estado do Rio de Janeiro - 2013  4.000.000,00

Apoio à Criação e Implementação de Núcleos de Inovação 

Tecnológica no Estado do Rio de Janeiro - 2013

 1.000.000,00

Apoio à Pesquisa Agropecuária no Estado do Rio de Janeiro 

- 2013

 1.000.000,00

Apoio ao Desenvolvimento de Inovações no Esporte - 2013  2.500.000,00

Apoio à Inserção de Mestres de Doutores em Empresas Se-

diadas no Estado do RJ - 2013

 1.500.000,00

Apoio ao Desenvolvimento de Tecnologias Assistivas - 2013  2.000.000,00

Apoio à Difusão de Ambiente de Inovação em Tecnologia 

Digital no Estado do RJ (START-UP RIO 2013)

 5.000.000,00
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Apoio ao Desenvolvimento de Motores e Biocombustíveis 

Mutualmente Adaptados no Estado do Rio de Janeiro - 2013

 1.600.000,00

Tecnova - Rio Inovação - 2013  25.000.000,00

Apoio a Equipes Discentes em Projetos de Base Tecnológica 

para Competições de Caráter Educacional - 2014 

 500.000,00

Apoio à inovação e difusão tecnológica no estado do Rio de 

Janeiro - 2014

 8.000.000,00

Apoio à Criação e Implementação de Núcleos de Inovação 

Tecnológica no Estado do Rio de Janeiro - 2014

 1.000.000,00

Prioridade Rio - Apoio ao estudo de temas prioritários para 

o governo do estado do Rio de Janeiro - 2014

 8.000.000,00

Apoio ao Desenvolvimento de Modelos de Inovação 

Tecnológica e Social - 2014

 5.000.000,00

Apoio ao Desenvolvimento da Tecnologia da Informação no 

Estado do RJ - 2014

 2.500.000,00

Apoio ao desenvolvimento de inovações no esporte no esta-

do do Rio de Janeiro - 2014 

 2.500.000,00

Apoio ao desenvolvimento científico e tecnológico regional 

(DCTR) - 2014

 4.000.000,00

Apoio à inserção de mestres e doutores em empresas sedia-

das no estado do RJ - 2014

 1.500.000,00

Apoio a Incubadoras de Empresas de Base Tecnológica no 

Estado do RJ - 2014

 3.000.000,00

Apoio ao Sistema Fluminense de Parques Tecnológicos 

(FLUTEC) - 2015

 20.000.000,00

Programa Start-Up Rio 2015  5.000.000,00

Qualificação de Investidores em Empresas Inovadoras no 

Estado do RJ - 2015

-------

Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico Regio-

nal no Estado do Rio de Janeiro - 2016

 5.000.000,00

Apoio à Produção e Divulgação das Artes no Estado do Rio 

de Janeiro – 2016

 1.500.000,00

Apoio ao Empreendedorismo e Formação de Start-ups em 

Saúde Humana do Estado do Rio de Janeiro - 2016

 10.000.000,00

Programa Apoio aos Núcleos de Inovação Tecnológica no 

Estado do Rio de Janeiro (RIO – PI) - 2016

 2.000.000,00

Programa Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico das Micro 

e Pequenas Empresas de Bens e Serviços do Segmento Sub-

marino para o Setor de Óleo e Gás Instaladas no Estado do 

Rio de Janeiro (Rio-Subsea – 2016)

 8.000.000,00

Programa de Apoio às Incubadoras e Aceleradoras de Em-

presas - 2016

 5.000.000,00
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Apoio ao Desenvolvimento da Tecnologia da Informação no 

Estado do Rio de Janeiro - 2016

 15.000.000,00

Apoio às Empresas Juniores do Estado do Rio de Janeiro - 

2016

 1.000.000,00

STARTUP RIO 2017: Apoio à Difusão de Ambiente de Inova-

ção em Tecnologia Digital no Estado do Rio de Janeiro - 2016

 5.000.000,00

Programa de Apoio a Projetos de Inovação em Engenharia 

- 2017

 30.000.000,00

Startup Rio 2019: Apoio à Difusão de Ambiente de Inovação 

em Tecnologia Digital no Estado do RJ - 2018

 6.720.000,00

Programa de Apoio a Projetos de Inovação no Campo da Se-

gurança Pública - Ciência Forense - 2018

 3.500.000,00

Programa de Apoio às Incubadoras de Empresas do RJ - 2018  4.500.000,00

Programa de Apoio a Projetos de Núcleos de Inovação Tec-

nológica – NIT’s - 2018

 4.000.000,00

Programa de Apoio ao Empreendedorismo de Impacto So-

cioambiental do Estado do RJ - 2018

 1.500.000,00

Fonte: Elaboração própria (2019)

Além dos Editais Temáticos, a Diretoria de Tecnologia pos-

sui instrumentos de fluxo contínuo nas modalidades de Auxílios 

(ADT 1 e ADT 2) e Bolsas (IT e INT). O ADT 1 tem como objetivo 

apoiar projetos de Inovações Tecnológicas em Produtos e Pro-

cessos – TPP, conduzidos por desenvolvedor ou empresa com 

experiência na realização de novos projetos de base tecnológica 

ou de caráter inovador; ao passo que o ADT 2 destina-se à di-

vulgação e/ou comercialização de resultados de pesquisa ou de-

senvolvimento que obtiveram apoio da FAPERJ, seja na forma de 

produtos/serviços prontos para a comercialização, seja na forma 

de tecnologias a serem transferidas, podendo, eventualmente, 

incluir as atividades de proteção da propriedade intelectual.

Entretanto, a simples listagem dos editais lançados e dos 

auxílios existentes é insuficiente para analisar as característi-

cas e os impactos dos projetos no apoio à inovação. A fim de 

preencher esta lacuna, Almeida (2019) realizou um amplo le-

vantamento dos projetos de inovação solicitados por empresas 

e financiados pela FAPERJ no período 2007 a 2017. Utilizando o 

banco de dados da Fundação e os relatórios técnicos parciais 

e finais dos projetos, o autor investigou em cada projeto as ca-

racterísticas dos proponentes, a presença de P&D, o objetivo do 
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orçamento e o estágio de conclusão do projeto – em concepção; 

em fase de testes; em comercialização.

Após uma filtragem, a amostra da pesquisa foi construída 

com base em 50 editais cujo foco principal era o financiamento 

de empresas e a inovação, totalizando 2.217 projetos analisados. 

A maioria dos projetos contemplados, em quantidade, envolveu 

somente a participação de empresas (49,5%) ou somente a par-

ticipação de ICTs (41,6%). Somente 6,0% dos projetos contem-

plados abarcavam a parceria entre ICTs e empresas; e 2,9% dos 

projetos eram de inventores independentes que não possuíam 

relações nem com ICTs nem com empresas (Almeida, 2019). Em 

relação ao total financiado, apenas 34,7% dos recursos foram 

investidos em projetos de empresas, além de 5,9% em projetos 

que compreendiam a parceria entre empresas e ICTs. A maior 

parte dos recursos (58,3%) foi para projetos que envolveram ape-

nas ICTs. A partir destes dados, Almeida (2019) conclui que, com 

base nos proponentes contemplados, a maioria dos projetos 

financiados pela FAPERJ na última década em editais voltados 

para inovação não foi de projetos de inovação de fato.

Neste contexto, é surpreendente observar que apenas 6,0% 

dos projetos cujo proponente era uma empresa incluía parceria 

com ICTs e tinha como objetivo o desenvolvimento de inovações 

tecnológicas. Apesar de aproximadamente metade dos projetos 

analisados pelo pesquisador (49,5%) ter como proponente uma 

empresa, somente uma pequena fração dos mesmos compreen-

dia, de fato, atividades de P&D e teria potencial para a realiza-

ção de uma inovação tecnológica. Segundo o autor, tais projetos 

são voltados, prioritariamente, para melhorias de infraestrutura 

ou compra de máquinas e equipamentos. Ainda mais grave, é a 

constatação de que apenas uma pequena parcela dos projetos 

que envolviam atividades de P&D estava em fase de testes ou co-

mercialização e de que os projetos de inovação executados por 

empresas que realizam P&D não chegaram nem a 1% do total da-

quelas financiados pela FAPERJ na última década (Almeida, 2019).

Por fim, Almeida (2019) dividiu e sistematizou os projetos 

em oito perfis diferentes38 de acordo com o tipo de proponente 

38	 Perfil 1: Projetos propostos por empresas que não envolvem atividades 

de P&D. Projetos voltados para atualização de infraestrutura; Perfil 2: 
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e os objetivos esperados. Com base nesta classificação, o autor 

inferiu que os projetos analisados buscavam simplesmente a 

reposição de infraestrutura sem atividades de P&D (72,8%) ou 

eram de invenção (19,1%), não se configurando como projetos de 

inovação propriamente ditos. Neste prisma, apenas 5,2% (refe-

rentes aos perfis 6 e 8) envolviam atividades de P&D com a parti-

cipação de ICTs e empresas potencialmente capazes de levar os 

resultados das pesquisas ao mercado (Almeida, 2019)

Segundo o autor, tais resultados podem ser entendidos de 

forma mais clara quando são analisados os critérios de elegibili-

dade dos editais. A pesquisa revelou que apenas oito dos 26 edi-

tais temáticos analisados exigiam a presença de empresas para 

a submissão. Ao mesmo tempo, sete exigiam a presença de ICTs. 

O mais surpreendente é que somente 13 editais demandavam a 

presença de inovação no projeto e dois determinavam que hou-

vesse interação entre empresas e ICTs. Diante disso, Almeida 

(2019) chega à seguinte conclusão:

Considerando o financiamento feito nos últimos anos, 

pode-se dizer que a Diretoria de Tecnologia atuou, 

em parte, da mesma forma que a Diretoria Científica, 

financiando ICTs sem o relacionamento com empresas; 

do outro lado, esteve próxima à atuação do Sebrae, 

financiando empresas, sem o relacionamento com ICTs 

(Almeida, 2019, p. 75, grifos meus).

4.5.1.2. AgeRio

O Sistema Nacional de Fomento (SNF) é composto basica-

mente por três grandes bancos: o Banco Nacional de Desenvolvi-

Projetos propostos por empresas com atividade de P&D cujos produtos/

serviços estavam em fase de concepção; Perfil 3: Projetos propostos por 

empresas com atividade de P&D cujos produtos/serviços estavam em 

comercialização ou em fase de testes; Perfil 4: Projetos propostos por ICTs 

que não envolvem atividades de P&D. Projetos voltados para atualização 

de infraestrutura; Perfil 5: Projetos propostos por ICTs que envolvem 

atividades de P&D; Perfil 6: Projetos de parceria ICT-empresa envolvendo 

atividades de P&D cujos produtos/serviços estavam em fase de concepção; 

Perfil 7: Projetos de parceria ICT-empresa envolvendo atividades de P&D 

cujos produtos/serviços estavam em comercialização ou em fase de testes; 

Perfil 8: Inventores independentes (Almeida, 2019).
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mento Econômico Social (BNDES), a Caixa Econômica Federal e o 

Banco do Brasil. Enquanto os dois últimos estão mais vinculados 

às políticas de financiamento habitacional e crédito agrícola, o 

primeiro tem como foco o financiamento de longo prazo de in-

fraestrutura e da atividade econômica. 

Contudo, o BNDES tem dificuldade de atende a pequenas 

empresas, o que gera um gap importante no fomento a nível 

regional. Para suprir esta lacuna no Rio de Janeiro, foi criada em 

2002 a InvesteRio, hoje denominada AgeRio. A agência começou 

a operar em 2005, assumindo o papel de agente financeiro do 

Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social (Fundes), papel 

esse desempenhado, até então, pelo Banco do Brasil (Mello et al., 

2015). Segundo os autores:

A intenção do governo do Estado do Rio de Janeiro na 

criação da AgeRio era dispor de uma estrutura estatal 

mais evoluída, com uma preocupação maior com o cliente 

final e menos focada nos insumos, incentivando o uso dos 

recursos de forma eficiente com menos desperdício. Uma 

empresa autossustentável, com autonomia administrativo-

financeira e que operasse com sinergia e de modo integrado 

às demais ações de fomento no estado viabilizando os 

projetos das micro, pequenas e médias empresas, com efeito 

multiplicador (Mello et al., 2015, p. 78)

Em 2013, a AgeRio assinou um acordo com a FINEP que a 

tornou, na prática, um agente financeiro do órgão federal,  cons-

tituindo-se em “um canal de repasse de recursos para inova-

ção, com as operações independentes dos editais de seleção da 

Finep” (Mello et al., 2015). O financiamento ocorre através do pro-

grama Inovacred, que visa apoiar projetos inovadores em produ-

tos , processos, modelos de negócio e marketing, para micro, pe-

quenas e médias empresas fluminenses com até R$ 90 milhões 

de receita operacional por ano. 

Em um trabalho sobre a agência, Mello (2014) apontou que 

a seleção de setores estratégicos orientou os financiamentos da 

AgeRio de forma semelhante à estratégia de “campões nacio-

nais” adotada pelas agências federais na década passada. No 

entanto, o autor alerta que a escala era diferente, uma vez que 
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não se tratava de escolher vencedores, mas de identificar seto-

res com externalidades positivas, nos quais o crédito concedido 

possibilitasse o adensamento de cadeias produtivas e a dinami-

zação do ambiente de negócios.

O apoio a empreendimentos iniciantes, inovadores e que 

carregam maior risco de crédito por parte da agência é restrito 

em virtude da subordinação da mesma a questões normativas, 

na medida em que a AgeRio, enquanto instituição financeira, é 

obrigada a seguir as regras do Banco Central em relação a garan-

tias necessárias para conceder empréstimos (Mello et al., 2015). 

Neste contexto, segundo Mello (2014), a redução de exigências 

burocráticas era a principal bandeira levantada por empresários 

que conhecem ou já utilizaram os serviços da agência. Obser-

vou-se, portanto, que:

a AgeRio ainda opera em uma postura “de balcão”, que pode 

resultar em indicadores crescentes de níveis de atendimento, 

mas que não refletem necessariamente um efeito nítido 

para o desenvolvimento local ou regional. A alternativa 

para uma postura organizacional menos reativa, que passe 

a disponibilizar produtos selecionados ou customizados, de 

acordo com uma direção estratégica, carece de uma política 

industrial que indique diretrizes mais precisas de busca, 

recepção e seleção de projetos. Esta postura transcende o 

esforço unilateral da Agência, estando, no geral, subordinada à 

maior flexibilidade operacional por parte do sistema financeiro, 

e, em nível estadual, a uma definição mais precisa do seu 

foco de atuação, face à estrutura de governança existente e 

à compreensão dos rumos que se pretende para a estrutura 

produtiva fluminense (Mello et al., 2015, p. 83, grifos nossos).

A partir da análise da atuação das duas principais agên-

cias de fomento e financiamento estaduais nota-se que, devido 

à conjugação de entraves burocráticos, ausência de uma política 

de desenvolvimento e inovação clara e inércia institucional, per-

manece no estado um vácuo de apoio para a criação, desenvolvi-

mento e expansão de pequenas e médias empresas inovadoras, 

fundamentais para introduzir variedade no sistema, impulsio-

nar a competitividade regional e contribuir para a diversificação 

da estrutura produtiva.
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4.5.2. Lei Estadual de Inovação

Além da FAPERJ, outro importante elemento do arcabouço 

institucional de apoio à inovação no estado é a Lei Estadual de 

Inovação (Lei n° 5.361) promulgada em 2008. O anteprojeto da 

lei foi produzido pela própria FAPERJ, sob demanda do então se-

cretário de Ciência e Tecnologia da época – Alexandre Cardoso –, 

e objetivava promover o desenvolvimento de parcerias entre as 

Instituições Científicas e Tecnológicas (ICTs) e as organizações 

de direito privado voltadas para a pesquisa e o desenvolvimento 

de inovações (FAPERJ, 2013).

Dentre as medidas de incentivo à inovação e à pesquisa tec-

nológica que a nova lei assegurou destacava-se a participação 

das ICTs e da Fundação em alianças estratégicas e em proje-

tos de cooperação com organizações de direito privado, volta-

das para a pesquisa e o desenvolvimento de inovações. Além 

de estimular a integração entre as empresas, universidades e 

agências de fomento à pesquisa, a lei também visava contribuir 

para o processo de inovação empresarial através da criação de 

incubadoras, parques tecnológicos e centros de pesquisa e de-

senvolvimento. Como citado anteriormente, a lei também regu-

lamentou o FATEC, destinado a canalizar recursos para fomen-

tar a inovação.

Além de dispor sobre os incentivos à inovação tecnológi-

ca e à pesquisa no ambiente produtivo em ambiente estadual, 

a Lei de Inovação determina a estruturação do que chama de 

Sistema Estadual de Inovação no Estado do Rio de Janeiro, in-

dicando a função e o papel que cada ator deve desempenhar. 

São identificados, basicamente, a FAPERJ e as ICTs como agentes 

e principais órgãos executores da política estadual de inovação 

(Marcellino, 2016).

No que tange à política estadual de ciência, tecnologia e 

inovação de forma ampla, observa-se que existe uma hierarquia 

institucional que determina o estabelecimento de diretrizes e 

prioridades. Tal estrutura é composta, essencialmente, pelo Go-

verno do Estado, Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e 

Inovação do Rio de Janeiro (SECTI) e Conselho Estadual de Ciên-

cia e Tecnologia. Conforme definido pela Lei 5.361, ao Governo 

do Estado cabe definir as estratégias gerais em seu planejamen-
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to e a decisão de alocação de recursos; à SECTI cabe a condução 

das políticas e programas de governo voltadas ao tema da C,T&I 

e ao Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia cabe estabelecer 

as diretrizes e prioridades da política tecnológica e de inovação 

estadual.

Como foi mencionado anteriormente, vale destacar que 

no momento a Lei Estadual de Inovação passa por um processo 

de revisão e atualização para se adaptar ao Novo Marco Legal 

da Ciência, Tecnologia e Inovação federal. Ao longo dos últimos 

dois anos a revisão da lei foi amplamente discutida na Câma-

ra Setorial de Tecnologia do Fórum Permanente de Desenvol-

vimento Estratégico do Estado do Rio de Janeiro – iniciativa da 

Assembleia Legislativa do Estado do Rio (ALERJ) que tem como 

objetivo promover a interação entre academia, setor produti-

vo e Poder Legislativo. A partir das contribuições provenientes 

das discussões que ocorreram no âmbito do Fórum, o Grupo de 

Trabalho da SECTI responsável pelo processo irá preparar uma 

minuta de Projeto de Lei para ser encaminhada à Procuradora 

Geral do Estado (PGE), que dará continuidade aos trâmites legais. 

A expectativa é que a nova Lei Estadual de Inovação seja votada 

ainda este ano na ALERJ.

4.5.3. Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia

Como foi salientado, o Conselho Estadual de Ciência e 

Tecnologia tinha como principal atribuição, definida pela Lei 

de Inovação, definir a política de desenvolvimento de tecno-

logia e inovação do Estado do Rio de Janeiro. O Conselho seria 

formado pelos seguintes membros, a serem indicados, junta-

mente com seus suplentes, pelas respectivas instituições que 

representam o:
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Quadro 8: Representantes do Conselho Estadual de Ciência, 

Tecnologia e Inovação do Rio de Janeiro de acordo com a Lei 

Estadual de Inovação

I – Secretário de Estado de Ciência e Tecnologia, que exercerá a presidên-

cia;

II – Secretário de Estado da Fazenda;

III – Secretário de Estado de Planejamento e Gestão;

IV – Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico, Energia, Indús-

tria e Serviços;

V – Secretário de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento;

VI – Diretor Presidente da Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à 

Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro – FAPERJ;

VII – Diretor de Tecnologia da Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à 

Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro – FAPERJ;

VIII – Reitor da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ;

IX – Reitor da Universidade Estadual do Norte Fluminense – UENF;

X - Reitor da UEZO – Centro Universitário Estadual da Zona Oeste;

XI – Seis representantes, de livre escolha do Governador do Estado, priori-

tariamente das seguintes instituições:

a) 01 representante das universidades federais;

b) 01 representante dos institutos federais;

c) 01 representante das micro e pequenas empresas (Sebrae);

d) 01 representante das indústrias (FIRJAN);

e) 01 representante de centros de pesquisa e desenvolvimento;

f) 01 representante da Federação das Câmaras de Comércio Exterior.

XII – Secretário executivo do Conselho, de livre escolha do Governador do 

Estado.

Fonte: Lei 5.361/2008

No entanto, apesar do seu papel estratégico e da sua im-

portância para o Sistema de Inovação fluminense, o Conselho 

nunca entrou em operação de fato, existindo apenas no papel. 

No final do Governo Pezão (2014-2018) houve a tentativa por 

parte do então Subsecretário de Estado de Ciência, Tecnologia 

e Desenvolvimento Social39 do Rio de Janeiro, Augusto Raupp, 

de iniciar as atividades do Conselho como forma de garantir a 

continuidade das políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação no 

39	  Até o fim do Governo Pezão a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação 

e de Desenvolvimento Social estavam fundidas. A separação ocorreu no 

início de 2019, por determinação do novo Governador Wilson Witzel.
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Estado. O esforço não foi bem sucedido, não obstante, o desejo 

de iniciar as atividades do Conselho está na pauta do novo Go-

vernador Wilson Witzel. Contudo, não há previsão para que isto 

ocorra.

4.6. Entraves e potenciais da arquitetura 

institucional do SRI Fluminense

Como foi discutido na seção 2.6, a arquitetura institucional 

de um sistema de inovação impacta de modo significativo na 

dinâmica das atividades inovativas por meio da capacidade que 

as instituições, tanto formais quanto informais, possuem para 

estimular ou limitar as iniciativas voltadas à geração, aplicação 

e difusão de conhecimento, tecnologia e inovações nas regiões. 

De maneira semelhante, a seção 2.3.3 aborda o conceito de de-

pendência da trajetória e indica que as estruturas institucionais 

pré-existentes constituem o ambiente regional no qual as ativi-

dades atuais ocorrem e as novas atividades emergem.

No caso do SRI fluminense é possível identificar uma série 

de entraves institucionais que dificultam o processo de inovação 

em nível regional, e, consequentemente, reduzem as possibili-

dades de renovação ou criação de uma nova trajetória de desen-

volvimento para o estado. Em um nível mais amplo, destaca-se 

a própria legislação brasileira marcada por um federalismo rela-

tivamente centralizador, que diminui a capacidade das regiões 

em adotar estratégias de desenvolvimento adequadas às suas 

particularidades e distintas das grandes diretrizes nacionais 

(Marcellino, 2016).

No âmbito regional, como debatido acima, constituiu-se no 

ERJ um marco de poder que dificulta a organização de estraté-

gias e políticas regionais, caracterizado por uma lógica clien-

telista e fragmentária e pela fragilidade da máquina pública 

estadual, que se acentuou com a recente crise econômica que 

atingiu o estado. Este cenário se reflete no arcabouço estadual 

de suporte à Ciência, Tecnologia e Inovação, que apesar de pos-

suir instituições relevantes, sofre com descontinuidades, ausên-

cias e vácuos de atuação. A Figura 3 se baseia em um framework 
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proposto por Angelleli et al. (2017), apresentando a função e o 

escopo de atuação dos atores em um Sistema de Inovação com 

a indicação das instituições correspondentes no caso do Estado 

do Rio de Janeiro.

Figura 3: Âmbito e Função dos Atores em um  

Sistema Regional de Inovação com a indicação das instituições 

correspondentes no caso do ERJ

Fonte: Elaboração própria com base em Angelelli et al. (2017)

Através deste esquema podemos visualizar com mais cla-

reza o arcabouço institucional de apoio às atividades de C,T&I 

existente no Sistema Regional de Inovação Fluminense e traçar 

algumas considerações. Em primeiro lugar, observa-se que a ela-

boração de estratégias deveria ser realizada por Conselhos Pú-

blicos e Privados que agregassem os diversos representantes do 

ecossistema de inovação da região. No caso do ERJ esta função 

caberia ao Conselho Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação, 

que deveria ser responsável pela construção do Plano Diretor de 

C,T&I do estado. Não obstante, como já foi citado, o Conselho 

nunca foi implementado de fato e o Plano não é elaborado há 

pelo menos quinze anos.

No que tange ao desenho das políticas, a tarefa seria com-

partilhada pela Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e 

Inovação (SECTI) – responsável pelo Capital Humano, P&D, Ino-

vação e Empreendedorismo –, e pela Secretaria de Estado de De-

senvolvimento Econômico, Emprego e Relações Internacionais 

(SEDEERI) – encarregada do Desenvolvimento Empresarial, Ex-

portações e Investimentos. Entretanto, nos últimos 15 anos tais 
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Secretarias experimentaram descontinuidades40, mudanças de 

foco41 e falta de um corpo técnico estável e qualificado em nú-

mero suficiente para a formulação de políticas. 

No caso da SECTI especificamente, a lógica clientelista e 

fragmentária se torna mais clara, ao observar que durante os 

governos Cabral (2006-2014) e Pezão (2014-2018), a Secretaria foi 

ocupada quase sempre por políticos ligados à cidade de Piraí, 

parte do grupo político do ex-governador Pezão. Este fato con-

tribuiu para a tentativa de “interiorização” da FAPERJ capitanea-

da pela Diretoria de Tecnologia, que buscava levar a Fundação 

aos 92 municípios (FAPERJ, 2013) e levou à aprovação de projetos 

com nenhum ou pouco potencial inovador (Almeida, 2019). A 

fragilidade do corpo técnico, por outro lado, é evidenciada pela 

virtual inexistência de documentos de política ou mesmo estu-

dos diagnósticos elaborados pela Secretaria neste período.

No nível da Implantação das políticas teríamos as Agên-

cias de Fomento de Ciência e Tecnologia e de Inovação e Em-

preendedorismo nas primeiras etapas, bem como os Bancos de 

Desenvolvimento e Outras Agências Complementares em fases 

posteriores do processo de inovação. Conforme discutido acima, 

no caso do SRI Fluminense, a FAPERJ incorpora as atividades de 

C&T (Diretoria Científica) e de Inovação e Empreendedorismo 

(Diretoria de Tecnologia); ao passo que a AgeRio e a CODIN po-

deriam ser identificadas como agências voltadas à promoção de 

investimentos, exportações e desenvolvimento empresarial.

A inexistência do Conselho Estadual de C,T&I e a debilidade 

da SECTI criam um vácuo na elaboração de estratégias e desenho 

de políticas que acaba sendo preenchido pela FAPERJ. Em última 

instância, a Fundação torna-se formuladora e executora de polí-

ticas simultaneamente. Não obstante, a FAPERJ também convive 

40	 A Secretaria de Ciência e Tecnologia, que incorporou “Inovação” ao 

nome em 2003, foi fundida com a Secretaria de Desenvolvimento Social 

em 2014. A fusão se manteve até o início de 2019. Durante o período de 

fusão a agenda da Secretaria ficou ocupada pelo Desenvolvimento Social, 

relegando a Ciência, Tecnologia e Inovação para o segundo plano.

41	 A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Energia, Indústria e Serviços 

possuía este nome e foco até janeiro de 2019, quando passou a ser Secretaria 

de Desenvolvimento Econômico, Geração de Emprego e Renda, e em abril 

do mesmo ano mudando novamente o nome e incorporando a área de 

Relações Internacionais.



179

Guilherme de Oliveira Santos

com a insuficiência de um corpo técnico qualificado e robusto. 

Soma-se a isso o fato de possuir um orçamento volumoso fixa-

do pela constituição estadual. Estes dois fatores contribuem para 

que a Fundação seja vulnerável à captura por grupos de interesse, 

tanto ligados à comunidade científica quanto a grupos políticos 

diversos. Sem capacidade de formulação e na ausência de uma 

estratégia de inovação clara, a FAPERJ lançou nos últimos quinze 

anos um conjunto de editais que não apresenta coerência, dire-

ção clara e nem aderência à própria estrutura produtiva estadual 

(Marcellino, 2016; Almeida, 2019), sendo simplesmente uma rea-

ção a demandas pontuais. Por fim, cabe ressaltar a inexistência de 

articulação da FAPERJ com a AgeRio e a CODIN.

A execução das atividades seria de responsabilidade das 

Universidades, Escolas Técnicas, Laboratórios e Institutos de 

P&D, bem como Empresas e Empreendedores. O ERJ possui todas 

estas organizações em número e qualidade relevante. Contudo, 

a fragmentação institucional e a desarticulação entre os diferen-

tes atores que compõem a infraestrutura de apoio à C,T&I fazem 

com que as ICTs, Empresas e Empreendedores disponham de 

instrumentos insuficientes e, em certos casos, inadequados, li-

mitando seu potencial inovador.

A construção do quadro e a discussão feita até o momento 

focam somente nas instituições estaduais. No entanto, não po-

demos negligenciar o peso e a importância que as instituições 

federais possuem no SRI fluminense. No âmbito do desenho de 

políticas destaca-se o Ministério da Ciência, Tecnologia e Ino-

vação que possui oito unidades de pesquisa no estado (Centro 

Brasileiro de Pesquisas Físicas, Centro de Tecnologia Mineral, 

Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia, Ins-

tituto de Matemática Pura e Aplicada, Instituto Nacional de Tec-

nologia, Laboratório Nacional de Computação Científica, Museu 

de Astronomia e Ciências Afins e Observatório Nacional), o Mi-

nistério da Saúde, responsável pela FIOCRUZ, o Ministério da 

Economia, encarregado pelo Inmetro e pelo IBGE e o Ministério 

da Agricultura, incumbido da Embrapa, que possui quatro uni-

dades no estado.

Na dimensão de Implantação das políticas, além do forte 

peso da CAPES e do CNPq no fomento à ciência e tecnologia flu-
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minense, chama atenção o fato das sedes da FINEP e do BNDES 

estarem localizadas no município do Rio de Janeiro, impactando 

de maneira significativa o SRI local. Além disso, a sede nacional 

da Agência Nacional do Petróleo e Gás também fica na capital 

fluminense. No que tange à execução das políticas, proliferam 

no estado universidades, escolas técnicas, institutos e laborató-

rios de pesquisa federais, bem como empresas federais e seus 

centros de pesquisa, sendo as mais importantes a Petrobras e a 

Eletrobras. 

Esta presença massiva de instituições federais no territó-

rio não encontra paralelo em outros estados do país e se ex-

plica pelo passado de capital federal do Rio de Janeiro. Apesar 

dos benefícios que esta concentração de instituições traz para o 

estado, a mesma também pode ser um dos fatores que explica 

a fragilidade das instituições estaduais, que historicamente fi-

caram à margem das congêneres federais, e, devido ao peso das 

mesmas encontraram obstáculos para crescer e se desenvolver, 

resultando no vácuo institucional que foi discutido.

Neste contexto, pode-se inferir que a conjugação entre o 

federalismo centralizador e o marco de poder estadual, portan-

to, dificulta o desenho de políticas e a capacidade de coordena-

ção das mesmas. Para mitigar tais problemas, está em discussão 

desde 2017 o Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação para 

o estado, bem como a atualização da Lei Estadual de Inovação. 

Como salientou o diretor executivo do Parque Tecnológico da 

UFRJ, José Carlos Pinto, os entraves do SRI fluminense estão “na 

fragilidade do marco legal, agências de fomento pouco fortaleci-

das e política fiscal incipiente” (Conselho..., 2017).

Todas as questões até aqui discutidas apontam para um de-

safio comum: o alinhamento dos atores do sistema de inovação 

do estado. Silva et al. (2016) indicam que, a despeito dos diferen-

tes atores do SRI fluminense estabelecerem ações, atividades e 

métricas em prol da inovação, há pouca articulação e conver-

gência destas iniciativas aos interesses da indústria. Os autores 

defendem que uma ação mais contundente de interação entre 

os atores do sistema de inovação do estado se faz necessária, 

pois há uma desconexão entre suas atividades e as pautas do 

setor produtivo. Seria indispensável, portanto:
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(...) incorporar novas formas de organização e interação entre 

as empresas e [d]estas com outras instituições, de modo a 

favorecer novos mecanismos de geração de conhecimento, 

inovação e comercialização com alto valor agregado. (Silva 

et al., 2016, p. 400).

Em síntese, nota-se que não obstante os diversos entraves 

institucionais apresentados e discutidos, também existem for-

ças que podem ser exploradas. Em primeiro lugar, a existência 

de um conjunto de instituições de apoio à C,T&I tanto regio-

nais quanto nacionais, como no caso do BNDES e da FINEP, com 

orçamentos significativos. Tais instituições, sobretudo as regio-

nais, precisam de melhor articulação e de fortalecimento do seu 

corpo técnico. 

Além disso, a existência de uma Lei Estadual de Inovação, 

que passa por um processo de atualização, e a elaboração de 

um Marco Legal de C,T&I para o estado contribuem para criar 

um ambiente propício para a interação entre os diversos atores 

que compõem o sistema de inovação do estado. A presença de 

importantes Universidades, Institutos de Pesquisa, Centros de 

P&D públicos e privados e empresas de relevância internacional 

também contribui para a geração e circulação de ideias e tecno-

logias, necessitando somente de maior alinhamento e disponi-

bilidade de instrumentos de apoio. 

Por fim, vale destacar a FAPERJ, que tem potencial de se tor-

nar um articulador do próprio SRI Fluminense se for capaz de 

fortalecer seu corpo técnico e diminuir sua vulnerabilidade a in-

teresses pessoais e projetos políticos individuais. Para se tornar 

relevante a Fundação deve ajudar a construir e estar conecta-

da a uma política de desenvolvimento social e econômico mais 

ampla, capaz de articular diversos atores ligados à ciência, tec-

nologia e inovação no estado em torno de uma agenda comum.
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Caracterização dos principais ativos 

do Sistema Regional de Inovação 

Fluminense: competências,  

Redes e Dinâmica Inovativa

5.1. Introdução

C
omo discutido na seção 2.4, as regiões limitadas às es-

pecializações prévias com ciclos de vida maduros irão 

declinar, ao passo que as regiões capazes de gerar novos setores 

com novos ciclos de vida serão capazes de prosperar e se desen-

volver. Para investigar as possibilidades de criação, extensão ou 

renovação da trajetória a GEE analisa o processo de tomada de 

decisão e comportamento locacional das firmas, bem como a 

evolução espacial de setores e a coevolução das firmas, tecnolo-

gias e instituições locais e regionais.

Nesta tese, partimos da hipótese que a atual trajetória de 

desenvolvimento do ERJ está esgotada e estamos buscando in-

vestigar os caminhos possíveis que o estado pode seguir para 

renovar, criar ou estender esta trajetória. Antes de apontar pos-

síveis caminhos é preciso mapear o estoque de conhecimento 

e os ativos tecnológicos, humanos, financeiros e institucionais 

que o estado possui para alicerçar a construção dos mesmos.

Este capítulo, portanto, tem como objetivo levantar e ana-

lisar dados sobre diferentes dimensões do sistema regional de 

inovação fluminense, englobando os subsistemas de geração e 

difusão do conhecimento, de exploração e aplicação do conhe-

cimento e a interação entre ambos (ver seção 2.6.2 e Figura 1). 

A partir disso poderemos caracterizar os ativos existentes, bem 

como fazer inferências sobre recursos financeiros disponíveis, 

competências existentes, estruturação de redes e dinâmica ino-

vativa.
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5.2. Subsistema de geração e difusão do 

conhecimento

Um elemento crucial para o funcionamento do subsistema 

de geração e difusão do conhecimento em um SRI é o financia-

mento, sobretudo público, das atividades de Ciência e Tecnologia 

desenvolvidas no mesmo. A publicação “Indicadores Nacionais 

de Ciência, Tecnologia e Inovação – 2018”, elaborada pelo Minis-

tério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTI), 

detalha a evolução dos dispêndios dos governos estaduais em 

Ciência e Tecnologia no período 2000-2016. A publicação consi-

dera como ciência e tecnologia as atividades de Pesquisa e De-

senvolvimento Experimental (P&D)42 e Atividades Científicas e 

Técnicas Correlatas (ACTC)43.

No caso do Estado do Rio de Janeiro, o Gráfico 2 mostra 

que entre 2000 e 2015 houve um aumento consistente do 

dispêndio do governo estadual em C&T, que passou de R$ 

250,7 milhões para R$ 1.477,2 milhões, sofrendo uma peque-

42	  Pesquisa e desenvolvimento experimental – P&D é qualquer trabalho 

criativo e sistemático realizado com a finalidade de aumentar o estoque 

de conhecimentos, inclusive o conhecimento do homem, da cultura e 

da sociedade, e de utilizar estes conhecimentos para descobrir novas 

aplicações. O elemento crucial na identificação da P&D é a presença de 

criatividade e inovação. Esta característica está presente tanto na pesquisa 

científica como no desenvolvimento experimental (MCTI, 2019).

43	  Atividades científicas e técnicas correlatas – ACTC são aquelas 

relacionadas com a pesquisa e desenvolvimento experimental e que 

contribuem para a geração, difusão e aplicação do conhecimento 

científico e técnico. Abrangem vários serviços científicos e tecnológicos, 

entre eles: bibliotecas, centros de informação e documentação, serviços 

de referência; museus de ciência e/ou tecnologia, jardins botânicos ou 

zoológicos; levantamentos topográficos, geológicos e hidrológicos; 

observações astronômicas, meteorológicas e sismológicas de rotina; 

inventários relativos ao solo; à flora, aos peixes e à fauna selvagem; 

testes e ensaios de rotina do solo, da atmosfera e da água; teste e 

controle de rotina dos níveis de radioatividade; prospecção e atividades 

afins de localização de petróleo e outros recursos minerais; coleta de 

informações sobre fenômenos humanos, sociais, econômicos e culturais, 

com finalidade de compilar dados estatísticos periódicos, como: censos 

populacionais; estatísticas de produção, distribuição e consumo; estudos 

de mercado; estatísticas sociais e culturais; testes, padronização, 

metrologia e controle de qualidade, destinados à análise, controle e teste 

de materiais, produtos, dispositivos e processos (MCTI, 2019).
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na queda em 2016 quando totalizou R$ 1.252,0 milhões. Em 

2016 o dispêndio do governo estadual fluminense em C&T 

correspondeu a 1,83% das receitas totais do governo, percen-

tual menor que da Paraíba (1,85%), Paraná (2,29%) e São Paulo 

(4,31%). O percentual médio de investimento estadual em 

C&T entre 2000 e 2016 no ERJ foi de 1,27%, sendo menor que 

o dos estados de Santa Catarina (1,37%), Bahia (1,42%), Paraná 

(2,42%) e São Paulo (4,31%).

Gráfico 2: Dispêndio do Governo Estadual do Rio de Janeiro em 

Ciência e Tecnologia (C&T) entre 2000 e 2016

Fonte: Elaboração própria com base em MCTI (2018)

Considerando o peso relativo de cada estado em relação 

aos gastos totais em C&T realizados pelos governos estaduais, 

o Estado do Rio de Janeiro manteve a segunda maior média no 

período 2000-2016 com 6,86% do total, não obstante, no ano de 

2016 ficou na terceira colocação com 6,31%, atrás de São Paulo 

(58,84%)44 e do Paraná (6,53%). 

44	  A grande predominância de São Paulo se explica pelo fato de que a maior 

parte de seu Sistema de Ciência e Tecnologia ser estadual, bem como pelo 

fato do orçamento e do PIB do governo de São Paulo ser significativamente 

superior ao dos outros estados do país.
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No caso do Estado do Rio de Janeiro, entretanto, apesar 

do governo estadual ter um papel importante no sistema de 

C&T e da FAPERJ contar com um orçamento relevante, a maior 

parte das instituições da infraestrutura de C&T são federais. 

Deste modo, o governo federal tem papel de destaque no in-

vestimento em ciência e tecnologia no estado. Este fato pode 

ser percebido quando analisada a concessão de bolsas de mes-

trado e doutorado. A CAPES, agência federal que atua na ex-

pansão e consolidação da pós-graduação stricto sensu em todos 

os estados brasileiros, concedeu 91.826 bolsas de mestrado e 

doutorado em todo o país em 2017. Desse total 10.363 – aproxi-

madamente 11% – foram para o ERJ, que ficou atrás apenas de 

São Paulo com 22.583 bolsas.

Outra agência federal que possui grande importância na 

concessão de bolsas de mestrado e doutorado é o CNPq, que 

em 2018 concedeu 16.962 bolsas desse tipo no Brasil, sendo 

2.748 – aproximadamente 21% – no Estado do Rio de Janeiro. 

Apenas o Estado de São Paulo teve mais bolsas concedidas pela 

agência: 5.812. A FAPERJ, por seu turno, concedeu 1.343 bolsas 

de mestrado e doutorado em 2018, o que corresponde a apro-

ximadamente 22% das 6.227 bolsas que a instituição distribuiu 

no mesmo ano45.

Os recursos disponibilizados para ciência e tecnologia no 

estado em sua maioria são canalizados para os diversos Grupos 

de Pesquisa (GP) localizados nas ICTs fluminenses. É relevante, 

portanto, mapear os grupos de pesquisa existentes no estado, 

bem como as áreas em que atuam, com objetivo de traçar um 

panorama da infraestrutura local de geração de conhecimento. 

O Gráfico 3 mostra o total de grupos de pesquisa em cada Gran-

de Área do conhecimento presentes no ERJ.

45	  O restante das bolsas distribuídas pela Fundação se divide nas seguintes 

categorias: Cientista do Nosso Estado; Iniciação Científica; Iniciação 

Tecnológica; Inovação Tecnológica; Jovem Cientista do Nosso Estado; Jovens 

Talentos (Pré-Iniciação Científica); Pesquisador Visitante; Pós-Doutorado; e 

Treinamento e Capacitação Técnica.
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Gráfico 3: Grupos de Pesquisa localizados no Estado do Rio de 

Janeiro de acordo com Grande Área do Conhecimento

Fonte: DGP/CNPq (2019)

Grosso modo, observa-se um predomínio de GP em Ciên-

cias Humanas (939) e Ciências Sociais Aplicadas (721), ao passo 

que Ciências Agrárias (139) e Linguística, Letras e Artes (301) 

apresentam são as áreas com menos grupos de pesquisa regis-

trados. No nível intermediário destacam-se as seguintes áreas: 

Ciências da Saúde (658), Engenharias e Computação (583), 

Ciências Biológicas (567) e Ciências Exatas e da Terra (442). En-

tretanto, isoladamente estes números nos dizem pouca coisa. 

Para obter uma melhor compreensão deste quadro é preciso 

comparar esses valores ao total do país e de outros estados re-

levantes do ponto de vista científico e tecnológico. Neste pris-

ma, o Gráfico 4 detalha o peso relativo do total de GP em cada 

Grande Área de Conhecimento no Brasil, Rio de Janeiro e outros 

estados selecionados46.

46	  Foram selecionados os estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do 

Sul, pois ao lado do Rio de Janeiro são os que possuem proporcionalmente 

o maior número de Grupos de Pesquisa no país.
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Gráfico 4: Distribuição (%) do número de Grupos de Pesquisa no 

Brasil, Rio de Janeiro,  São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do 

Sul por Grande Área do Conhecimento, 2016

Fonte: DGP/CNPq (2019)

Em relação à média nacional e aos outros estados selecio-

nados, no último levantamento disponível (2016), o Estado do 

Rio destaca-se nas áreas de Ciências Sociais Aplicadas, que cor-

responde a 16,54% do total de GP, Ciências Biológicas (13%) e 

Ciências Exatas e da Terra, que equivale a 10,14% do número de 

GP no estado. As duas últimas áreas têm grande potencial de 

relação com o setor produtivo e se beneficiam respectivamente 

da presença da FIOCRUZ e de todo o aparato de pesquisa voltado 

ao setor de petróleo e gás, bem como da própria Petrobras no 

território fluminense. 

As áreas de Ciências da Saúde e de Engenharias e Compu-

tação, que possuem claro potencial de relação com o setor pro-

dutivo, equivalem respectivamente a 15,09% e 13,37% do total 

de GP existentes no estado. Olhando mais detalhadamente para 

e disposição interna dos grupos dentro de cada Grande Área de 

Conhecimento podemos ter uma visão mais apurada das com-

petências de pesquisa instaladas no estado.

No âmbito das Ciências Biológicas (Gráfico 5), destacam-se 

as áreas de Bioquímica e de Microbiologia, com 80 e 66 grupos 

de pesquisa respectivamente. Ambas as áreas podem contribuir 
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fortemente com segmentos como biotecnologia e farmacêutica. 

Em Ciências Exatas e da Terra (Gráfico 6) há um amplo predomí-

nio da área de Química, com 167 GP. Outras três áreas também 

possuem relevância: Física (89); Geociências (78); e Matemática 

(63). As áreas de química e de geociências guardam forte relação 

com as atividades de exploração e produção de petróleo.

Gráfico 5: Grupos de Pesquisa em Ciências Biológicas no Estado do 

Rio de Janeiro, 2016

Fonte: DGP/CNPq

Gráfico 6: Grupos de Pesquisa em Ciências Exatas e da Terra no 

Estado do Rio de Janeiro, 2016

Fonte: DGP/CNPq
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No que tange às Engenharias e Computação (Gráfico 7), as 

áreas com maior predomínio de grupos de pesquisa são Ciên-

cia da Computação (101) e Engenharia de Produção (87). Tais 

áreas podem contribuir fortemente com o desenvolvimento de 

serviços intensivos em conhecimento tanto baseados em Tec-

nologias da Informação e Comunicação, p. ex. desenvolvimento 

de software, quanto atividades de consultoria em gestão empre-

sarial e logística. As áreas de Engenharia de Materiais e Meta-

lúrgica (65), Engenharia Química (64), Engenharia Elétrica (62), 

Engenharia Mecânica (56) e Engenharia Civil (53) também possui 

uma quantidade relevância de grupos de pesquisa. Estas áreas 

podem contribuir para diferentes segmentos relevantes para 

o estado, como petróleo e gás, metal-mecânica, fabricação de 

bebidas, automobilística, complexo industrial da defesa, entre 

outros.

Gráfico 7: Grupos de Pesquisa em Engenharias e Computação no 

Estado do Rio de Janeiro, 2016

Fonte: DGP/CNPq

Em relação às Ciências da Saúde (Gráfico 8), as áreas com 

mais grupos de pesquisa são: Saúde Coletiva (212); Medici-

na (169) e Enfermagem (84). Estas áreas combinadas podem 

auxiliar no desenvolvimento de produtos e serviços voltados 

para a saúde humana em todas as suas dimensões, benefi-
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ciando-se do poder de compra do Sistema Único de Saúde 

(SUS). Como mostram Paranhos e Hasenclever (2015), o ERJ 

tem grande potencial de utilizar o complexo econômico-

-industrial da saúde como alavanca de desenvolvimento 

 social e econômico.

Gráfico 8: Grupos de Pesquisa em Ciências da Saúde no Estado do 

Rio de Janeiro, 2016

Fonte: DGP/CNPq

Analisar somente o quantitativo de programas, entretanto, 

é insuficiente na medida em que este dado não retrata o im-

pacto e a qualidade da pesquisa realizada. Desse modo, para 

ter uma visão mais precisa das áreas nas quais o estado pos-

sui maior competência de geração de conhecimento identifica-

mos os Programas de Pós-Graduação (PPG) sediados no ERJ com 

maiores notas na avaliação da CAPES47 no quadriênio 2013-2016. 

Optamos por elencar os Programas que atingiram nota 6 (Qua-

dro 9) e nota 7 (Quadro 10) na última avaliação com resultados 

disponíveis.

47	  A cada quadriênio a CAPES realiza uma avaliação de todos os Programas 

de Pós-Graduação existentes no país, classificando-os em notas que variam 

de 0 até 7. Os Programas que possuem Mestrado e Doutorado e tiverem 

uma nota inferior a 3 são descredenciados pela instituição. 
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Quadro 9: Instituição e Área de Conhecimento dos Programas de 

Pós-Graduação com Nota 6 na Avaliação da CAPES no Estado do 

Rio de Janeiro, 2012-2016

Instituição Área de Conhecimento

Fundação Oswaldo Cruz (FIO-

CRUZ)

Ensino; Medicina; Saúde Coletiva

Instituto Militar de Engenharia 

(IME)

Engenharia de Materiais e Metalúrgi-

ca

Laboratório Nacional de Compu-

tação Científica (LNCC)

Interdisciplinar

Observatório Nacional (ON) Astronomia

Pontifícia Universidade Católica 

do Rio de Janeiro (PUC-RIO)

Educação; Engenharia Civil; Física

Universidade Estadual do Norte 

Fluminense Darcy Ribeiro (UENF)

Agronomia; Ecologia; Medicina Vete-

rinária

Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro (UERJ)

Biologia Geral; Ciência Política; Ecolo-

gia; Interdisciplinar; Saúde Coletiva; 

Serviço Social; Sociologia

Universidade Federal Fluminen-

se (UFF)

Ciência da Computação; Comunica-

ção; Economia; Física; Geociência; 

Geografia; Letras; Química

Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ)

Administração; Arquitetura e Urba-

nismo; Artes; Biotecnologia; Econo-

mia; Educação; Enfermagem; Enge-

nharia Biomédica; Engenharia Civil; 

Engenharia Elétrica; Engenharia de 

Materiais e Metalúrgica; Engenharia 

Nuclear; Engenharia Química; Ensino; 

História; Imunologia; Letras; Linguís-

tica; Nutrição; Planejamento Urbano 

e Regional; Química; Zoologia

Universidade Federal Rural do 

Rio de Janeiro (UFRRJ)

Agronomia

Fonte: Plataforma Sucupira/CAPES
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Quadro 10: Instituição e Área de Conhecimento dos Programas de 

Pós-Graduação com Nota 7 na Avaliação da CAPES no Estado do 

Rio de Janeiro, 2012-2016

Instituição Área de Conhecimento

Centro Brasileiro de Pesquisas 

Físicas (CBPF)

Física

Fundação Getúlio Vargas (FGV) Administração; Economia

Fundação Oswaldo Cruz (FIO-

CRUZ)

Bioquímica

Instituto de Matemática Pura e 

Aplicada (IMPA)

Matemática

Pontifícia Universidade Católica 

do Rio de Janeiro (PUC-RIO)

Ciência da Computação; Economia; 

Engenharia Mecânica; Engenharia Elé-

trica; Matemática

Universidade Estadual do Rio de 

Janeiro (UERJ)

Educação

Universidade Federal Fluminen-

se (UFF)

História

Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ)

Antropologia; Biofísica; Bioquímica; 

Ciência da Computação; Física; Fisiolo-

gia; Genética; Geografia; Microbiologia; 

Morfologia; Comunicação; Engenharia 

de Materiais e Metalúrgica; Engenharia 

Mecânica; Engenharia Química; Mate-

mática; Medicina; Sociologia

Fonte: Plataforma Sucupira/CAPES

De forma geral, observa-se que a grande maioria dos PPGs 

fluminenses com maiores notas na avaliação da CAPES está 

concentrada em instituições federais, com ampla predominân-

cia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Além da UFRJ, a 

UFF a UFRRJ e a FIOCRUZ também possuam destaque. No âm-

bito estadual, a UERJ é a instituição mais importante, ao passo 

que a PUC-RIO é a universidade privada de maior proeminência.

No que se refere às Áreas de Conhecimento, há uma gran-

de diversidade no conjunto de PPGs melhor avaliados, com um 

bom equilíbrio entre Ciências Humanas, Exatas e Biológicas. 

Considerando as áreas que possuem maior afinidade e potencial 

de relação com o setor produtivo salientam-se as Ciências Bio-

lógicas, principalmente Bioquímica; as Engenharias, com des-

taque para Engenharia de Materiais e Metalúrgica, Engenharia 
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Química, Engenharia Mecânica e Engenharia Elétrica; e as áreas 

de Biotecnologia, Ciência da Computação, Geociências, Medici-

na e Química.

Além das atividades de pesquisa, os Grupos de Pesquisa e 

mais especificamente os Programa de Pós-Graduação também 

auxiliam na formação de mão de obra altamente qualificada nas 

diferentes áreas de conhecimento. Através dos PPGs todo ano 

são titulados mestres e doutores que alimentam a infraestrutu-

ra de pesquisa, como também são inseridos nas empresas, onde 

utilizam o conhecimento adquirido para desenvolver tecnolo-

gias e inovações. 

Assim como ocorreu em todo o Brasil, o Estado do Rio de 

Janeiro aumentou de forma consistente a titulação de mestres e 

doutores (Gráfico 9) nos últimos 25 anos a partir de 2016, quan-

do o levantamento do CGEE aqui utilizado foi realizado. Neste 

período foram concedidos 78.811 títulos de mestrado e 24.844 tí-

tulos de doutorado no estado, o que equivale a aproximadamen-

te 14% e 14,76% do total de títulos de mestrado e de doutorado 

concedidos no país no período respectivamente. Estes números 

colocam o Rio de Janeiro como segundo estado com maior con-

cessão de títulos de mestrado e doutorado do país.

Gráfico 9: Número de Títulos de Mestrado e Doutorado concedidos 

no Rio de Janeiro, 1996-2014

Fonte: CGEE (2016)
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Considerando a distribuição da titulação de mestres e dou-

tores por Grande Área de Conhecimento em relação ao país e 

a outros estados, o ERJ destaca-se praticamente nas mesmas 

áreas nas quais possui relativamente mais Grupos de Pesqui-

sa e Programas de Pós-Graduação melhor avaliados. Em relação 

à formação de mestres (Gráfico 10), o ERJ sobressai-se relativa-

mente ao país e a outros estados relevantes nas seguintes áreas: 

Ciências Biológicas, Ciências Exatas e da Terra, Ciências Sociais 

e Aplicadas e Engenharias. É surpreendente constatar que as En-

genharias correspondem a quase 18% do total de mestres titula-

dos em território fluminense, número bastante superior à média 

nacional e mesmo de estados como São Paulo e Minas Gerais.

Gráfico 10: Distribuição (%) do número de mestres  

titulados no Brasil, Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e 

Rio Grande do Sul por unidade da federação e Grande Área  

do Conhecimento, 1996-2014

Fonte: CGEE (2016)

No tocante à titulação de doutores (Gráfico 11), o Rio de Ja-

neiro também se destaca em Ciências Biológicas, Ciências Exa-

tas e da Terra, Engenharias e Linguística, Letras e Artes. A área 

de Engenharias se mostra bastante relevante ao ser responsável 

por quase 17% do total de títulos de doutorado concedidos no 
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estado, valor largamente superior à média nacional e dos outros 

estados selecionados.

Essa performance de destaque na área de Engenharia está 

relacionada ao significativo e crescente aparato de pesquisa li-

gado à indústria petrolífera (Marcellino et al., 2013), tendo como 

principais pilares a COPPE - Instituto Alberto Luiz Coimbra de 

Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia/UFRJ, que tem um his-

tórico bem sucedido de relação com o Centro de Pesquisas da 

Petrobras (CENPES) – ambos localizados no Fundão; bem como 

o Tecgraf e o Laboratório de Engenharia de Software, ambos se-

diados na PUC-RIO e com ampla tradição na relação com o setor 

produtivo fluminense (Guaranys, 2006). Esta vantagem compa-

rativa na área de Engenharia pode ser um ativo estratégico para 

o desenvolvimento de inovações em setores nos quais predomi-

nam a Base de Conhecimento Sintética, tais como construção 

naval, automobilística e metal-mecânica.

Gráfico 11: Distribuição (%) do número de doutores  

titulados no Brasil, Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e 

Rio Grande do Sul por unidade da federação e Grande Área do 

Conhecimento, 1996-2014

Fonte: CGEE (2016)
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5.3. Interação entre os subsistemas de 

geração e de exploração do conhecimento

Em um sistema regional de inovação dinâmico, o subsiste-

ma de geração de conhecimento deve interagir constantemente 

e de múltiplas formas com o subsistema de exploração e aplica-

ção do conhecimento. Em linhas gerais, espera-se que os esfor-

ços e recursos financeiros e humanos investidos na infraestru-

tura de pesquisa consigam se inserir e se conectar com o setor 

produtivo e com o mercado de forma geral.

Uma das formas de interação entre ambas as dimensões, 

por exemplo, está relacionada à inserção dos mestres e doutores 

formados pelas Instituições Científico-Tecnológicas (ICTs) no 

mercado de trabalho. Estes mestres e doutores adquirem conhe-

cimentos e técnicas que podem ser úteis para o desenvolvimen-

to de tecnologias e inovações nas empresas. Ao mesmo tempo, 

ao se inserir em empresas e organizações da sociedade estes 

profissionais altamente qualificados contribuem para aumentar 

a capacidade de absorção destas instituições, bem como para 

auxiliar na difusão da inovação no tecido produtivo regional.

A análise da evolução da distribuição destes mestres e dou-

tores nos diferentes subsetores48 econômicos, portanto, permite 

apreender de que maneira a economia regional absorve estes 

profissionais altamente qualificados. Supõe-se que quanto mais 

complexa a infraestrutura científico-tecnológica e mais diver-

sificada a estrutura produtiva, sobretudo em setores de média 

e alta tecnologia, maior a probabilidade da região gerar postos 

de trabalho altamente qualificados, e assim empregar mestres 

e doutores. Simultaneamente, quanto mais mestres e doutores 

48	  Consideramos aqui os 25 subsetores definidos pela CNAE/IBGE, sendo eles: 

Indústria Extrativa Mineral; Produção de Mineral Não Metálico; Indústria 

Metalúrgica; Indústria Mecânica; Elétrico e Comunicação; Material de 

Transporte; Madeira e Mobiliário; Papel e Gráfica; Borracha, Fumo e Couros; 

Indústria Química, Indústria Têxtil; Indústria de Calçados; Alimentos e 

Bebidas; Serviços de Utilidade Pública; Construção Civil; Comércio Varejista; 

Comércio Atacadista; Instituição Financeira; Administração Técnica 

Profissional; Transporte e Comunicações; Alojamento e Comunicação; 

Médicos, Odontológicos, Veterinários; Ensino; Administração Pública; e 

Agricultura.
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inseridos em empresas, sobretudo exercendo atividades de Pes-

quisa, Desenvolvimento e Inovação, maior a capacidade de ab-

sorção e de inovação, e, consequentemente, a competitividade 

destas firmas.

Em relação à evolução da participação de cada subsetor no 

emprego de mestres no Estado do Rio de Janeiro entre 2006 e 

2017 (Gráfico 12), nota-se uma regressão da diversidade setorial 

e uma expansão da predominância de dois subsetores em parti-

cular: Ensino e Administração Pública. Ambos os setores combi-

nados correspondiam a 57,3% do emprego de mestres no estado 

em 2006, sendo 55,2% em atividades de Ensino.

Ao longo dos anos o subsetor Ensino perdeu espaço e o de 

Administração Pública aumentou expressivamente sua parcela. 

Em 2017, último ano com dados disponíveis, a combinação dos 

dois setores representava 74,5% do emprego de mestres no ERJ, 

ou seja, quase 3 em cada 4 trabalhadores com mestrado no esta-

do estava inserido em instituições públicas ou voltadas para ati-

vidades de Ensino – geralmente Instituições de Ensino Superior. 

Cabe ressaltar que a participação do subsetor Administração 

Pública saltou de 2,1% em 2006 para 41,5% em 2017, enquanto 

a participação do subsetor Ensino diminuiu de 55,2% em 2006 

para 33,0% em 2017.

Apesar de ser possível que os profissionais empregados nos 

subsetores de Ensino (Instituições de Ensino Superior) e Admi-

nistração Pública (Instituições Científico-Tecnológicas Públicas) 

estejam envolvidos com atividades de Pesquisa, Desenvolvi-

mento e Inovação, é bastante provável que estas atividades se 

concentrem nas fases iniciais de desenvolvimento tecnológico, 

sobretudo, pesquisa básica e pesquisa experimental. A inovação 

só ocorre quando uma invenção ou tecnologia são introduzidas 

no mercado, sendo, portanto, a empresa o lócus privilegiado do 

processo inovativo. Neste sentido, a inserção de mestres e dou-

tores no setor produtivo, em última instância nas empresas, é 

crucial para ampliar a capacidade de inovação do sistema de 

inovação regional. 

Neste prisma, observa-se que o único subsetor com estas 

características com algum destaque é a Indústria Química, que 

chegou a ser responsável por quase 9% dos empregos de mes-
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tres no estado em 2012, porém, viu sua participação ser reduzida 

para 4,1% em 2017. 

Gráfico 12: Participação (%) de cada Subsetor
49

 (IBGE) no Emprego 

de Mestres no Estado do Rio de Janeiro nos anos de 2006, 2009, 

2012, 2015 e 2017

Fonte: RAIS/MTE

No que diz respeito à dinâmica da participação dos subse-

tores no emprego de doutores no Estado do Rio de Janeiro no 

mesmo período (Gráfico 13), verifica-se um padrão semelhante. 

No entanto, neste caso há uma ampla predominância da parti-

cipação do subsetor Ensino, que se manteve quase sempre su-

perior a 50% nos anos selecionados e chegou a 62,8% em 2017. 

A soma da participação deste subsetor, com a participação dos 

subsetores Administração Pública e Administração Técnica Pro-

fissional corresponde a 81,1% do emprego de doutores no ERJ 

em 2017. i. e., mais do que 4 em cada 5 doutores empregados 

formalmente.

49	  Subsetor de atividade econômica do estabelecimento, segundo classificação 

do IBGE publicada em 1980 (SUBS IBGE).
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A Indústria Química mais uma vez é o único destaque no 

setor produtivo, tendo seu ápice em 2012 com 4,5% dos douto-

res formalmente empregados no estado, número que caiu para 

pouco menos de 3% em 2017. 

Gráfico 13: Participação (%) de cada Subsetor (IBGE) no Emprego 

de Doutores no Estado do Rio de Janeiro nos anos de 2006, 2009, 

2012, 2015 e 2017

Fonte: RAIS/MTE

Estes dados indicam uma fragilidade na interação entre os 

subsistemas de geração e exploração de conhecimento do SRI 

fluminense, bem como na capacidade de absorção do mesmo. 

Ao longo do tempo, esta fragilidade se acentuou, refletindo-se 

em pouca diversidade setorial e alta concentração de mestres e 

doutores em atividades de Ensino e na Administração Pública. 

Esta dificuldade do setor produtivo regional em absorver mão 

de obra altamente qualificada representa um obstáculo para a 

dinâmica inovativa local.

Outra forma de interação entre a infraestrutura científico-

-tecnológica e o setor produtivo se estabelece por meio da rela-
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ção entre Grupos de Pesquisa e Empresas. Através do Diretório 

de Grupos de Pesquisa do CNPq (DGP/CNPq) é possível identifi-

car o total de GP que relataram relação com empresas em cada 

estado desde 2002. Entre 2002 e 2016 – último ano com dados 

disponíveis –, houve simultaneamente no ERJ um aumento do 

total de Grupos de Pesquisa, bem como do número de Grupos 

que relataram relacionamento com empresas (ver Gráfico 14). 

Em 2016, dos 4360 GP existentes no Rio de Janeiro, 1645 relata-

ram relacionamento com empresas.

Gráfico 14: Total de Grupos de Pesquisa e Número de Grupos 

de Pesquisa que Relataram Relacionamentos com Empresas no 

Estado do Rio de Janeiro nos anos de 2002, 2004, 2006, 2008, 

2010, 2014, 2016

Fonte: DGP/CNPq

Considerando a evolução do percentual de Grupos de Pes-

quisa que relataram relacionamentos com empresas no ERJ no 

mesmo período (Gráfico 15), houve um aumento significativo: 

enquanto no ano de 2002 apenas 7,82% dos GP fluminenses re-

lataram relacionamento com empresas, ao passo que em 2016 

este número chegou a 37,73%. Este salto ocorreu entre 2010 e 

2014, quando houve um aumento de 10,81% para 29,32%, con-

solidando-se dois anos depois quando atingiu quase 38%. Esta 

evolução fez com que o Rio de Janeiro passasse do 17º para o 2° 
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lugar entre os estados do país com maiores taxas de relaciona-

mento entre Grupos de Pesquisa e Empresas.

Gráfico 15: Percentual (%) dos Grupos de Pesquisa que relataram 

Relacionamentos com Empresas no Estado do Rio de Janeiro nos 

anos de 2002, 2004, 2006, 2008, 2010, 2014, 2016

Fonte: DGP/CNPq

No entanto, os dados acima são genéricos e apenas ofere-

cem um quadro limitado da relação entre Grupos de Pesquisa e 

Empresas. Informações mais aprofundadas acerca da frequên-

cia e natureza dos relacionamentos, formas de remuneração, 

instituições envolvidas e áreas do conhecimento estão disponí-

veis somente através dos Censos de Grupos de Pesquisa realiza-

do pelo CNPq. No sítio da instituição estão acessíveis apenas os 

resultados referentes aos Censos de 2000, 2002, 2004, 2006, 2008 

e 2010. A grande defasagem temporal torna pouco útil a análise 

destes dados mais detalhados.

Não obstante, algumas hipóteses podem ser levantadas 

acerca do aumento expressivo do percentual de relacionamen-

to de Grupos de Pesquisa com Empresas desde 2010. Um dos 

principais fatores que pode explicar esta ascensão expressiva 

da taxa de relacionamento é a descoberta do Pré-Sal em 2007 

a multiplicidade de desafios científicos e tecnológicos relativos 

à sua exploração. A grande expertise em pesquisas relacionadas 
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ao setor de P&G, a presença do centro de pesquisas da Petrobras 

no campus da Ilha do Fundão – UFRJ, a instalação de centros de 

P&D de multinacionais e a entrada de novos players do setor no 

mercado impulsionaram a realização de pesquisas e a intera-

ção entre ICTs e empresas em diferentes áreas do conhecimento 

(Marcellino 2014).

Outro elemento que pode ter contribuído para explicar este 

aumento na interação entre GP e Empresas é a designação do 

Complexo Econômico-Industrial da Saúde (Gadelha et al., 2017) 

como um dos setores prioritários no Plano Brasil Maior, lançado 

em 2011 (Metten et al., 2015). Com objetivo de fortalecer a capa-

cidade produtiva e de geração e difusão do progresso técnico do 

complexo da saúde no país, o Plano previa, entre outras coisas, 

desenvolver o parque produtivo de fármacos, medicamentos, 

equipamentos e materiais de uso em saúde no país; e utilizar o 

poder de compra governamental para aquisição de produtos e 

serviços estratégicos para o Sistema Único de Saúde (SUS). Deste 

modo, a presença da FIOCRUZ e de uma série de Grupos de Pes-

quisa de ponta nas áreas de Ciências Biológicas e Ciências da 

Saúde, o Estado do Rio de Janeiro estava em posição estratégica 

para subsidiar as empresas nacionais a atingir os objetivos pre-

vistos no plano.

Em um plano mais geral, a expansão e consolidação de ins-

trumentos de apoio à inovação de agências de fomento federais 

e regionais que estimulam e demandam a interação entre ICTs e 

Empresas nos últimos quinze anos também podem estar por trás 

deste avanço na taxa de relacionamento no estado. O fato é que 

o ERJ abriga uma infraestrutura de ciência e tecnologia expressi-

va e qualificada, bem como possui tradição na relação entre esta 

infraestrutura e o setor produtivo em alguns setores, tais como 

Petróleo e Gás e Farmacêutico. No entanto, as evidências apon-

tam que a interação entre os subsistemas de geração e aplicação 

do conhecimento ainda é precária, e, consequentemente, dificul-

ta a transformação do conhecimento em tecnologias e inovações, 

bem como minimiza a capacidade de absorção das empresas de 

todos os portes do sistema de inovação regional.

Neste contexto, os mecanismos de geração de empreen-

dimentos inovadores, incluindo incubadoras, aceleradoras e 
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parques tecnológicos, podem atuar como “instituições-ponte” 

(Sapsed et al., 2007) e contribuir para a interação entre a in-

fraestrutura de ciência e tecnologia e o setor produtivo. Tais 

mecanismos podem ter um impacto significativo na região em 

que estão inseridos, estabelecer pontes entre diferentes atores 

locais e externos e, consequentemente, alavancar a difusão de 

conhecimento e o estímulo a processos de aprendizado e ino-

vação. Entretanto, a atuação das incubadoras enquanto “ins-

tituições-ponte” na difusão do conhecimento dependerá em 

grande medida do ambiente institucional no qual elas estão 

inseridas (Santos, 2020).

Como vimos na seção 4.4, o ERJ possui uma série de ins-

tituições desta natureza. No entanto, a simples existência 

destes mecanismos não é garantir de interação entre a in-

fraestrutura de ciência e tecnologia e o setor produtivo. Em 

trabalho anterior, o autor desta tese observou que a relação 

das incubadoras fluminenses com a infraestrutura de C,T&I 

se restringia, na maior parte dos casos, à utilização do espaço 

físico e ao acesso à mão de obra qualificada. No que diz res-

peito ao alinhamento com o setor produtivo, as incubadoras 

metropolitanas apresentavam aderência limitada, buscan-

do na maior parte dos casos atender demandas nacionais e 

globais, ao passo que as incubadoras localizadas no interior, 

apesar de terem como objetivo atender demandas regionais 

e locais, encontravam obstáculos como baixo nível de em-

preendedorismo, alto grau de informalidade do mercado de 

trabalho, pouca qualificação de sua mão de obra e predomínio 

de atividades econômicas com baixo valor agregado (Santos, 

2016, 2020).

De maneira similar, Hora (2019) em trabalho sobre os Par-

ques Científicos, Tecnológicos e de Inovação tanto em fase de 

construção, projeto e implantação, quanto em fase de opera-

ção no Estado do Rio de Janeiro concluiu que: 

Entre os parques em operação, observa-se que, ainda que a 

média de tempo de existência seja 22 anos, (...) isso não se 

traduz efetivamente em processos de atração e retenção 

de organizações para os parques, com o estabelecimento 

de parcerias, desenvolvimento de produtos, serviços e 
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patentes, entre outros resultados (Hora, 2019, p. 177, grifo 

nosso).

Considerando a interação entre os diferentes atores, o autor 

salienta que somente o Parque Tecnológico da UFRJ apresenta 

interação mútua entre as três hélices, ao passo que nos demais 

parques analisados “é percebida a presença dos três elementos, 

mas sem a intercalação da atuação destes, ou de proximidade 

conjunta das hélices entre si” (Hora, 2019). O autor finaliza argu-

mentando que nos parques analisados:

relações sensíveis e restritas entre a hélice empresarial 

e a governamental, e entre esta e a acadêmica, indicam 

dificuldades em fazer “girar” o mecanismo, que produz 

inovação e desenvolvimento. Nesse sentido, as relações 

precisam ser aprimoradas, principalmente no que tange à 

relação com do poder público com os demais atores e da 

academia com o meio produtivo (Hora, 2019, p. 180, grifos 

nossos).

Esta limitação na relação entre a infraestrutura de ciência 

e tecnologia e o setor produtivo pode impactar negativamente 

a geração, aplicação e difusão de conhecimento em nível regio-

nal. Na próxima seção, portanto, iremos analisar a dinâmica do 

subsistema de exploração e aplicação do conhecimento do SRI 

fluminense tendo como foco as empresas, que são os principais 

agentes do processo de inovação.

5.4. Subsistema de exploração e aplicação do 

conhecimento

Para analisar a evolução da dinâmica inovativa das em-

presas no Estado do Rio de Janeiro e compará-la com a de ou-

tros estados do país optamos por utilizar os dados da Pesquisa 

de Inovação Tecnológica (PINTEC), realizada a cada três anos 

pelo IBGE. A pesquisa tem como objetivo construir indicado-

res setoriais, nacionais e regionais das atividades de inovação 

tecnológica nas empresas industriais brasileiras, do setor de 
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eletricidade e gás e de serviços selecionados (arquitetura, en-

genharia, testes e análises técnicas, edição, telecomunicações 

e informática e pesquisa e desenvolvimento)50, compatíveis 

com as recomendações internacionais em termos conceituais 

e metodológicos51. 

Além das restrições setoriais, a PINTEC considera apenas 

empresas com dez ou mais empregados. Ademais, a distri-

buição da amostra é feita de modo que 80% das empresas da 

amostra são originárias dos estratos das potenciais inovado-

ras e 20% dos estratos sem indicação de potencial inovador 

(PINTEC, 2016). O caráter amostral faz com que os resultados 

de cada unidade federativa possam estar enviesados devido 

às especificidades do desenho da amostra52. A despeito das 

limitações apontadas, a pesquisa oferece um bom retrato da 

dinâmica e da estratégia inovativa das empresas nacionais, 

bem como auxilia na identificação de padrões de inovação em 

âmbito regional.

5.4.1. Dinâmica Inovativa

A fim de ter uma visão mais apurada do desempenho do 

Rio de Janeiro, selecionamos quatro estados para servirem de 

comparação, considerando o porte da economia (São Paulo e 

Minas Gerais), a semelhança da estrutura produtiva (Rio Grande 

50	  A PINTEC inclui somente empresas com atividade principal compreendida 

i) nas seções B e C (Indústrias Extrativas e Indústrias de Transformação, 

respectivamente); D (Eletricidade e Gás); ii) nas divisões de serviços 61 

(Telecomunicações), 62 (Tecnologia da Informação), 71 (Arquitetura, 

Engenharia, Testes e Análises Técnicas) e 72 (Pesquisa e Desenvolvimento) 

e no grupo de serviços 63.1 (Tratamento de Dados, Hospedagem na 

Internet e Outras Atividades Relacionadas); e iii) na combinação de divisão 

e grupo de serviços 58+59.2 (Edição e Gravação de Som, e Edição de Música) 

(PINTEC, 2016).

51	  A referência conceitual e metodológica da PINTEC tem como base a terceira 

edição do Manual de Oslo (2005) e, mais especificamente, o modelo proposto 

pela Oficina de Estatística da Comunidade Europeia (Statistical Office of the 

European Communities - EUROSTAT), consubstanciados nas versões 2008, 

2010 e 2012 da Community Innovation Survey - CIS, do qual participaram os 

15 países-membros da Comunidade Europeia.

52	  Em relação ao Estado do Rio de Janeiro, a amostra e as tendências que 

indicam são reflexo do alto peso relativo das atividades relacionadas ao 

complexo de petróleo e gás (Marcellino e Santos, 2017).



206

Caminhos para a construção de uma nova estratégia de desenvolvimento...

do Sul), e os resultados positivos recentes em inovação (Santa 

Catarina). Além da dinâmica inovativa, analisamos também o 

padrão de dispêndios, relações de cooperação e fatores que difi-

cultam a inovação na percepção das empresas.

Analisando a evolução taxa de inovação, ou seja, o percen-

tual de empresas que implementaram inovações de produto ou 

de processo (Gráfico 16), observa-se que o Rio de Janeiro tem se 

posicionado sistematicamente abaixo dos outros estados sele-

cionados, atingindo o ponto mais baixo no último levantamen-

to, com 25,2%.

Gráfico 16: Percentual (%) das empresas das indústrias extrativa 

e de transformação que implementaram inovações de produto 

e processo no Rio de Janeiro e em estados selecionados nos 

períodos 2006-2008, 2009-2011 e 2012-2014

Fonte: PINTEC/IBGE

Este indicador visto de forma isolada não configura ne-

cessariamente uma baixa dinâmica inovativa, uma vez que 

a mesma pode estar concentrada em poucas empresas de 

porte elevado (Marcellino e Santos, 2017), como sugerem 

os outros dados. Ademais, se levarmos em conta as empre-

sas que implementaram apenas inovações organizacionais 

ou de marketing (Gráfico 17), percebemos que o desempe-

nho fluminense se mantém acima da média nas três últi-
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mas pesquisas. Tais inovações possuem menor impacto e 

estão mais associadas ao setor de serviços, sobretudo àque-

les prestados às empresas, tais como consultorias e agências  

de comunicação.

Gráfico 17: Percentual (%) das empresas das indústrias extrativa 

e de transformação que implementaram apenas inovações 

organizacionais e/ou de marketing no Rio de Janeiro e em estados 

selecionados nos períodos 2006-2008, 2009-2011 e 2012-2014

Fonte: PINTEC/IBGE

São as inovações de produto, entretanto, que possuem 

maior impacto. Como salientam Britto et al. (2015), estas ino-

vações tendem, mesmo que não obrigatoriamente, a carregar 

consigo rebatimentos virtuosos para a dinâmica inovativa 

geral pelo fato de frequentemente acarretarem outras inova-

ções de produto e de processo a ela associadas (Marcellino e 

Santos, 2017). Analisando a evolução do percentual de empre-

sas que implementaram inovações de produto novas para o 

mercado nacional (Gráfico 18), nota-se que o Estado do Rio de 

Janeiro teve uma evolução significativa nos últimos levanta-

mentos, ficando atrás apenas de São Paulo e Rio Grande do Sul 

na PINTEC de 2014.
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Gráfico 18: Percentual (%) das empresas das indústrias extrativa 

e de transformação que implementaram inovações de produto 

novas para o marcado nacional no Rio de Janeiro e em estados 

selecionados nos períodos 2006-2008, 2009-2011 e 2012-2014

Fonte: PINTEC/IBGE

Ao examinar o percentual de empresas que realizaram ati-

vidades inovativas53 (Gráfico 19), observa-se que o Rio de Janeiro 

se mantém significativamente abaixo dos outros estados, atin-

gindo somente 20,3% em 2014.

Considerando apenas as empresas que realizaram Ativida-

des Internas de P&D (Gráfico 20), o ERJ se destaca nas pesquisas 

de 2008 e 2011, mas sofre uma grande queda em 2014 e fica à 

frente apenas de Minas Gerais. Estes dados reforçam a percep-

ção de que a dinâmica inovativa fluminense é concentrada em 

um pequeno número de empresas de grande porte e pouco di-

fundida no tecido produtivo como um todo.

53	 Além das Atividades internas de P&D, incluem também: Aquisição externa 

de P&D; Aquisição de outros conhecimentos externos; Aquisição de software; 

Aquisição de máquinas e equipamentos; Treinamento; Introdução das 

inovações tecnológicas no mercado; Projeto industrial e outras preparações 

técnicas para a produção e distribuição. (PINTEC, 2016, pp. 19-20).
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Gráfico 19: Percentual (%) das empresas das indústrias extrativa e 

de transformação que realizaram Atividades Inovativas no Rio de 

Janeiro e em estados selecionados nos períodos 2006-2008, 2009-

2011 e 2012-2014

Fonte: PINTEC/IBGE

Gráfico 20: Percentual (%) das empresas das indústrias extrativa e 

de transformação que realizaram Atividades Internas de P&D no 

Rio de Janeiro e em estados selecionados nos períodos 2006-2008, 

2009-2011 e 2012-2014

Fonte: PINTEC/IBGE
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5.4.2. Dispêndios em Inovação

Ao verificar o percentual dos dispêndios em Atividades 

Inovativas em relação à Receita Líquida de Vendas (Gráfico 21), 

constata-se que o ERJ posiciona-se regularmente abaixo da 

média dos outros estados, atingindo somente 1,31% em 2014. 

Por outro lado, se levarmos em consideração apenas os dispên-

dios realizados em atividades internas de P&D (Gráfico 22), o de-

sempenho fluminense é bastante positivo, atingindo o auge em 

2011, com 1,16%.

Gráfico 21: Percentual (%) dos dispêndios realizados em 

Atividades Inovativas em relação à Receita Líquida de Vendas 

das empresas no Rio de Janeiro e em estados selecionados nos 

períodos 2006-2008, 2009-2011 e 2012-2014

Fonte: PINTEC/IBGE

O Gráfico 23 reforça esta dicotomia ao detalhar o perfil dos 

dispêndios em atividades inovativas no ERJ no período 2012-

2014, demonstrando que 58% dos gastos foram em atividades de 

P&D internas, 21% em aquisição de máquinas e equipamentos e 

13% em P&D externo.
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Gráfico 22: Percentual (%) dos dispêndios realizados em 

Atividades Internas de P&D em relação à Receita Líquida de 

Vendas das empresas no Rio de Janeiro e em estados selecionados 

nos períodos 2006-2008, 2009-2011 e 2012-2014

Fonte: PINTEC/IBGE

Gráfico 23: Perfil do Gasto em Atividades Inovativas no Estado do 

Rio de Janeiro, 2012-2014

Fonte: PINTEC/IBGE
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É interessante notar que apesar do padrão de gastos 

apontar para um predomínio das atividades internas de P&D, 

as atividades inovativas percebidas como mais importantes 

pelas empresas do ERJ no período 2012-2014 foram: aquisição 

de máquinas e equipamentos; treinamento; introdução das 

inovações tecnológicas no mercado; e projeto industrial e outras 

preparações técnicas. Em relação às atividades internas de P&D, 

somente 10,18% das empresas consideraram esta modalidade 

como de alta importância, valor menor que em São Paulo e no 

Rio Grande do Sul (ver Tabela 1).

Tabela 1: Atividades inovativas consideradas como de alta 

importância pelas empresas inovadoras no Rio de Janeiro e em 

estados selecionados, 2012-2014

Rio de 

Janeiro

São 

Paulo

Minas 

Gerais

Rio 

Grande 

do Sul

Santa 

Catarina

Atividades Internas de 

P&D
10,18% 13,11% 7,15% 17,19% 6,77%

Aquisição Externa de P&D 3,90% 3,44% 1,97% 3,89% 1,19%

Aquisição de outros co-

nhecimentos externos
11,88% 8,44% 13,23% 6,44% 4,64%

Aquisição de software 20,15% 18,26% 24,45% 19,55% 17,61%

Aquisição de máquinas e 

equipamentos
63,29% 43,93% 56,76% 59,55% 53,39%

Treinamento 53,15% 40,82% 40,66% 47,70% 39,14%

Introdução das inovações 

tecnológicas no mercado
25,18% 13,98% 16,17% 19,45% 15,70%

Projeto industrial e outras 

preparações técnicas
21,90% 14,77% 14,65% 21,79% 12,3%

Fonte: PINTEC/IBGE

Nota: Estão destacados em negrito os dados referente às categorias nas quais 

o Estado do Rio de Janeiro apresenta resultado superior ao dos outros estados 

selecionados. 

Estes dados reforçam a percepção de que no Rio de Janeiro 

há uma forte concentração de gastos em P&D em algumas gran-

des empresas, ao passo que a maioria das empresas inovadoras 

não realiza gastos formais em P&D, com maior foco na aquisi-

ção de máquinas e equipamentos, indicando um perfil moder-

nizador. As evidências sugerem ainda que os esforços inovativos 
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se encontram relativamente pouco difundidos entre as empre-

sas que conformam a estrutura produtiva do Estado do Rio de 

Janeiro, reforçando a hipótese de que há dificuldades para se 

acelerar o processo de capacitação tecnológica do conjunto da 

indústria fluminense (Santos e La Rovere, 2017). De acordo com 

Brito e Marcellino (2014), o ERJ possui uma estrutura industrial 

que possui simultaneamente elevados esforços em P&D (con-

duzidos, sobretudo, por empresas de grande porte), e uma baixa 

densidade em termos de firmas inovadoras.

De acordo com Marcellino e Santos (2017), as principais ca-

racterísticas estruturais do sistema de inovação fluminense, em 

termos de seus padrões de dinâmica inovativa, podem ser sinte-

tizadas nos seguintes pontos:

a)	Setores mais importantes são os vinculados ao complexo 

de petróleo e gás natural;

b)	Baixa taxa de inovação;

c)	Evidências de baixos níveis de difusão;

d)	Peso relativamente alto das atividades de P&D;

e)	Dualidade entre a ilha dinâmica do complexo de petróleo 

e gás natural e os demais segmentos de atividade econô-

mica com perfil modernizador.

5.4.3. Fontes de informação, relações de cooperação e 

parcerias

Como foi discutido na seção 2.7.1, as redes de conhecimen-

to e de inovação não são aleatórias, mas enviesadas, i. e., algu-

mas organizações possuem mais conexões que outras. Além 

disso, os diferentes tipos de proximidade – geográfica, organiza-

cional, institucional, social e cognitiva – influenciam, e por vezes 

determinam, a formação e evolução das redes nas regiões. Cabe 

ressaltar ainda que dentro dessas regiões as redes não são per-

vasivas e algumas firmas por vezes agem como brokers, estabe-

lecendo a maioria de suas relações com firmas localizadas em 

outros territórios.

A partir da PINTEC é possível investigar os padrões de coo-

peração estabelecidos pelas empresas inovadoras nos estados, 
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e, consequentemente, inferir alguns pontos sobre a estrutura e 

as características das redes de inovação regionais. Consideran-

do as fontes de informação internas e externas consideradas 

como de alta importância pelas empresas inovadoras no triênio 

2012-2014 (Tabela 2), nota-se que em comparação com os outros 

estados, destacam-se no ERJ: as Empresas de Consultoria e Con-

sultores Independentes; Conferências, Encontros e Publicações 

Especializadas; e Feiras e Exposições. 

A importância das Consultorias pode ter relação com o fato 

do estado se destacar em inovações organizacionais e de marke-

ting, como visto anteriormente. Este tipo de colaboração, apesar 

de importante, em geral é pontual e restrita a projetos específi-

cos, sendo insuficiente para estruturar redes de inovação robus-

tas. 

Paralelamente, as outras duas dimensões de destaque – 

Conferências e Feiras –, além de também serem pontuais, su-

gerem que a maior parte das empresas inovadoras esteja an-

corada na Base de Conhecimento Analítica, na qual, como visto 

na seção 2.7.2, as trocas de conhecimento ocorrem de maneira 

bastante seletiva, tanto por meio de colaboração formal entre 

organizações, ou, de maneira menos formal, dentro de comu-

nidades de cientistas reconhecidos em suas áreas específicas, 

normalmente chamadas de “comunidades epistêmicas”. Neste 

sentido, as redes de inovação geralmente são globalmente con-

figuradas, e as trocas de conhecimento raramente são restritas 

a um território determinado. Isto reforça a percepção de que no 

ERJ as atividades inovativas se concentram em poucas empresas 

que realizam P&D internamente, dificultando a estruturação de 

redes de inovação regionais que demandam forte interação com 

clientes, fornecedores e ICTs.
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Tabela 2: Fontes de informação consideradas de alta importância 

pelas empresas inovadoras no Rio de Janeiro e em estados 

selecionados, 2012-2014

Rio de 

Janeiro

São 

Paulo

Minas 

Gerais

Rio 

Grande 

do Sul

Santa 

Catarina

Fontes 

Internas

Departamento 

de P&D
11,04% 14,55% 6,99% 12,98% 6,65%

Outras Áreas 33,57% 31,13% 37,69% 28,13% 33,69%

Fontes 

Externas

Outra Empresa 

do Grupo
4,38% 5,24% 1,31% 3,17% 2,32%

Fornecedores 46,49% 33,00% 46,50% 36,36% 37,63%

Clientes ou 

Consumidores
47,86% 37,03% 48,81% 44,70% 51,64%

Concorrentes 26,01% 22,65% 26,32% 23,44% 30,62%

Empresas de 

Consultoria e 

Consultores 

Independentes

16,52% 8,84% 15,98% 12,49% 8,25%

Universidades 

ou outros Cen-

tros de Ensino 

Superior

6,22% 6,25% 8,24% 9,63% 5,79%

Institutos de 

Pesquisa ou 

Centros Tecno-

lógicos

7,53% 5,75% 12,38% 5,79% 9,86%

Centros de 

Capacitação 

Profissional 

e Assistência 

Técnica

7,12% 9,36% 10,77% 8,52% 11,78%

Instituições de 

Testes, Ensaios 

e Certificações

9,53% 13,71% 14,36% 9,94% 12,83%

Conferências, 

Encontros e 

Publicações 

Especializadas

20,07% 10,54% 16,10% 7,42% 12,41%

Feiras e Exposi-

ções
47,86% 26,88% 35,19% 30,17% 34,26%

Redes de Infor-

mação Automa-

tizadas

57,35% 54,55% 63,63% 53,87% 57,18%

Fonte: PINTEC/IBGE

Nota: Estão destacados em negrito os dados referente às categorias nas quais 

o Estado do Rio de Janeiro apresenta resultado superior ao dos outros estados 

selecionados. 
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Em relação às relações de cooperação estabelecidas pelas 

empresas inovadoras no período 2012-2014, observa-se que, de 

modo geral, o percentual dessas empresas que cooperaram para 

inovar é semelhante entre os estados selecionados (Gráfico 24). 

No Rio de Janeiro a taxa de empresas que inovaram com rela-

ções de cooperação foi de 17,11%, maior que as de São Paulo 

(15,37%) e de Santa Catarina (12,36%); semelhante ao de Minas 

Gerais (17,15%); e menor que do Rio Grande do Sul (19,73%).

Gráfico 24: Percentual (%) de Empresas que implementaram 

inovações com relações de cooperação com outras organizações 

em relação ao total de empresas inovadoras no Rio de Janeiro e 

em estados selecionados, 2012-2014

Fonte: PINTEC/IBGE

Analisando este dado mais especificamente a partir dos par-

ceiros considerados de alta importância pelas empresas inovadoras 

no período 2012-2014 (Tabela 3), o Estado do Rio de Janeiro destaca-

-se em relação aos outros estados nas categorias “Fornecedores”, 

“Outras Empresas do Grupo”, “Empresas de Consultoria” e “Centros 

de Capacitação Profissional e Assistência Técnica”. Cabe destacar 

também a categoria “Instituições de Testes, Ensaios e Certificações”. 

Estes resultados geram algumas reflexões interessantes.

O peso dos centros de capacitação pode guardar relação com 

o perfil modernizador de boa parte das empresas fluminenses, 
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uma vez que a incorporação de novas máquinas e equipamentos 

ao processo produtivo engendra, normalmente, a necessidade de 

técnicos para operá-los. A importância das instituições de testes 

e certificações pode estar associada ao estrato da amostrada dedi-

cado às atividades de P&D. Paralelamente, a alta importância dada 

a outras empresas do grupo pode decorrer de uma especificidade 

da estrutura produtiva fluminense relacionada à grande presen-

ça de cadeias produtivas de escopo nacional e internacional. Este 

dado, portanto, coaduna-se com a hipótese de que a cooperação 

com empresas do grupo no exterior e em outros estados brasileiros 

pode estar associada à inserção subordinada do ERJ no contexto da 

economia nacional e global (Marcellino e Santos, 2017).

Por fim, a relação com fornecedores pode estar ligada à his-

tórica relação da Petrobrás com seus fornecedores (Turchi et al., 

2013) e a natureza das tecnologias próprias do setor, fortemente 

baseadas em engenharia e com componentes de conhecimento 

tácito e conhecimento socialmente complexo como fatores im-

portantes para a cooperação com fornecedores para inovação.

Tabela 3: Parceiros considerados como de alta importância pelas 

empresas inovadoras que realizaram cooperação no Rio de 

Janeiro e em estados selecionados, 2012-2014

Rio de 

Janeiro

São 

Paulo

Minas 

Gerais

Rio Gran-

de do Sul

Santa 

Catarina

Clientes ou Consumidores 7,79% 7,65% 8,84% 11,80% 6,20%

Fornecedores 11,52% 9,19% 6,82% 10,34% 5,39%

Concorrentes 1,78% 2,48% 0,45% 1,90% 2,01%

Outra Empresa do Grupo 5,85% 2,19% 1,10% 2,31% 0,37%

Empresas de Consultoria 3,51% 2,42% 2,56% 2,65% 0,75%

Universidades e Institutos 

de Pesquisa
1,37% 2,39% 3,18% 3,02% 1,13%

Centros de Capacitação 

Profissional e Assistência 

Técnica 

4,20% 2,06% 1,54% 0,71% 2,27%

Instituições de Testes, 

Ensaios e Certificações
4,47% 3,19% 0,83% 4,72% 2,30%

Fonte: PINTEC/IBGE

Nota: Estão destacados em negrito os dados referente às categorias nas quais 

o Estado do Rio de Janeiro apresenta resultado superior ao dos outros estados 

selecionados. 
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Contudo, este cenário fica mais claro quando se observa a 

localização do parceiro das empresas inovadoras que coopera-

ram no período 2012-2014 (Tabela 4). A maior parte dos fornece-

dores apontados como parceiros pelas empresas inovadoras do 

Estado do Rio de Janeiro está no exterior, ao contrário do que se 

observa nos outros estados. Além disso, nota-se no estado uma 

alta taxa de relacionamento com outras empresas do grupo no 

Brasil e no exterior. Destacam-se ainda as relações com empre-

sas de consultorias nacionais e com centros de capacitação e 

instituições de testes estrangeiros. 

No que tange à relação entre Empresas e Universidades e 

Institutos de Pesquisa nacionais, o ERJ, apesar de possuir um 

parque científico-tecnológico bastante relevante, registra uma 

das menores taxas de interação entre os estados selecionados, 

a frente apenas de Santa Catarina e menos do que a metade da 

taxa observada em São Paulo.

Grosso modo, estes dados convergem com a hipótese de 

que o SRI fluminense tem uma carência de cadeias produtivas 

centradas regionalmente. Neste sentido, infere-se que as em-

presas inovadoras presentes no estado estão inseridas em redes 

globais, e, muitas vezes restritas aos grupos econômicos que 

fazem parte. A relevância e recorrência das relações com outras 

empresas do grupo e da cooperação com parceiros estrangei-

ros é característica de setores dominados por oligopólios trans-

nacionais. No caso do Rio de Janeiro, estes setores seriam o de 

Petróleo e Gás, Automobilístico, Siderúrgico, Naval e Farmacêu-

tico, sendo o de P&G o mais relevante. A pujança das redes de 

inovação transnacionais lideradas por matrizes controladas por 

capital estrangeiro presentes nestes setores contrasta com uma 

dinâmica inovativa regional incipiente, desarticulada e pouco 

enraizada no território.
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Tabela 4: Empresas que implementaram inovações com relações 

de cooperação, por localização do parceiro no Rio de Janeiro e em 

estados selecionados, 2012-2014

 

 

Rio de 

Janeiro

São 

Paulo

Minas 

Gerais

Rio Gran-

de do Sul

Santa 

Catarina

Clientes 

ou consumidores

Brasil 49,26% 67,73% 74,83% 75,57% 75,71%

Exterior 1,13% 6,06% 0,99% 1,32% 2,72%

Fornecedores

Brasil 32,02% 70,85% 79,04% 81,63% 67,81%

Exterior 43,40% 9,08% 3,55% 6,23% 7,48%

Concorrentes

Brasil 17,81% 28,12% 64,57% 19,41% 34,80%

Exterior 2,38% 4,72% 0,92% 3,11% 1,66%

Outra empresa  

do grupo

Brasil 28,26% 11,08% 16,30% 12,50% 14,67%

Exterior 12,12% 13,12% 1,65% 3,76% 1,63%

Empresas 

de consultoria 

Brasil 50,36% 47,81% 36,06% 43,19% 31,07%

Exterior 0,86% 1,69% 0,81% 0,72% 0,55%

Universidades e 

institutos de 

pesquisa

Brasil 20,14% 40,70% 28,98% 35,95% 19,19%

Exterior 0,44% 0,82% 0,00% 0,00% 0,38%

Centros de 

capacitação 

profissional 

e assistência 

técnica

Brasil 33,97% 34,09% 17,01% 39,08% 30,14%

Exterior 1,39% 0,69% 0,12% 0,58% 0,72%

Instituições de 

testes, ensaios e 

certificações

Brasil 13,10% 17,39% 10,36% 32,93% 22,28%

Exterior 2,01% 2,25% 0,12% 1,12% 0,80%

Fonte: PINTEC/IBGE

Nota: Estão destacados em negrito os dados referente às categorias nas quais 

o Estado do Rio de Janeiro apresenta resultado superior ao dos outros estados 

selecionados. 

A partir da análise deste padrão de estratégias de coope-

ração das empresas inovadoras localizadas no ERJ, Marcellino e 

Santos (2017) identificam um desafio e dois efeitos. No nível do 

território, enfatizam o desafio imposto pelo esvaziamento dos 

núcleos de comando das cadeias produtivas regionais. Como 

efeitos deste esvaziamento os autores apontam: i) a conforma-

ção de uma estrutura na qual as empresas mais dinâmicas em 

termos inovativos seguem estratégias de escopo nacional ou 

global, tendo menor probabilidade de se integrar com interes-
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ses regionais e se articular com estratégias de desenvolvimento 

produtivo e inovativo para o estado no longo prazo; ii) a necessi-

dade de se pensar a política industrial e tecnológica do ERJ sob a 

ótica do apoio à constituição de grupos empresariais, sobretudo 

industriais, com capacidade de liderança estratégica em cadeias 

produtivas articuladas regionalmente. 

5.4.4. Obstáculos à inovação

A PINTEC também investiga a percepção das empresas que 

implementaram e que não implementaram inovações acerca 

dos principais problemas e obstáculos enfrentados pelas mes-

mas. Os problemas e obstáculos listados são tanto internos 

quanto externos às firmas, o que possibilita ter uma visão mais 

completa da dinâmica interna das empresas e do sistema de 

inovação como um todo.

Ao comparar os problemas e obstáculos apontados como 

de alta importância pelas empresas que não implementaram 

inovações (Tabela 5) com os das empresas inovadoras (Tabela 6) 

é possível realizar algumas inferências. No período 2012-2014, 

as empresas não inovadoras localizadas no ERJ, em comparação 

com outros estados, mencionaram como problemas e obstácu-

los de grande relevância os “Riscos Econômicos Excessivos”, os 

“Elevados Custos da Inovação”, a “Escassez de Fontes Apropria-

das de Financiamento” e a “Dificuldade para se adequar a Pa-

drões, Normas e Regulamentações”.

Estes problemas e obstáculos citados são todos externos 

às empresas e estão relacionados a fatores conjunturais e a fa-

lhas sistêmicas. Tais obstáculos são comuns a micro, pequenas 

e médias empresas que são mais vulneráveis às instabilidades 

econômicas, dependem mais de fontes de financiamento ex-

ternas e têm maior dificuldade de atender a exigências regu-

latórias.
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Tabela 5: Problemas e obstáculos apontados como de alta 

importância pelas Empresas que não implementaram inova-

ções no Rio de Janeiro e em estados selecionados, 2012-2014

Rio de 

Janeiro

São 

Paulo

Minas 

Gerais

Rio Gran-

de do Sul

Santa 

Catarina

Riscos Econômicos 

Excessivos
64,36% 50,73% 45,35% 51,78% 64,34%

Elevados Custos da 

Inovação
70,69% 58,35% 61,17% 58,54% 65,97%

Escassez de Fontes 

Apropriadas de 

Financiamento

58,11% 39,05% 33,17% 37,66% 37,02%

Rigidez Organizacional 19,64% 17,47% 26,03% 20,66% 18,13%

Falta de Pessoal 

Qualificado
17,38% 23,66% 44,35% 24,50% 40,49%

Falta de Informação sobre 

Tecnologia
5,83% 13,44% 18,58% 14,63% 27,42%

Falta de Informação sobre 

Mercados
5,83% 10,52% 15,79% 6,78% 18,20%

Escassas possibilidades 

de Cooperação com 

outras Empresas/

Instituições

12,16% 19,81% 13,27% 17,86% 20,98%

Dificuldade para 

se adequar a 

padrões, normas e 

regulamentações

38,87% 18,03% 16,88% 12,28% 29,73%

Fraca resposta dos 

consumidores quanto a 

novos produtos

11,60% 14,92% 14,13% 16,22% 18,49%

Escassez de serviços 

técnicos externos 

adequados

13,49% 17,57% 23,21% 11,47% 14,21%

Centralização da 

atividade inovativa em 

outra empresa do grupo

0,55% 2,09% 0,21% 0,74% 0,31%

Fonte: PINTEC/IBGE

Nota: Estão destacados em negrito os dados referente às categorias nas quais 

o Estado do Rio de Janeiro apresenta resultado superior ao dos outros estados 

selecionados. 
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Por outro lado, quando se observa os problemas e obstá-

culos apontados pelas empresas inovadoras situadas no Rio de 

Janeiro como de alta importância no mesmo período o quadro 

é bastante diferente. Dos problemas apontados pelas empresas 

não inovadoras, apenas a “Escassez de Fontes Apropriadas de 

Financiamento” se repete, o que pode sugerir um desconheci-

mento das fontes de financiamento por parte das empresas ou 

efetivamente a existência de uma lacuna no nível regional ou 

mesmo nacional. 

Como observado na Tabela 6, além da “Escassez de Fon-

tes Apropriadas de Financiamento”, os obstáculos específicos 

às empresas fluminenses inovadoras mais relevantes são: “Ri-

gidez Organizacional”, “Falta de Pessoal Qualificado”, “Falta de 

Informação sobre Tecnologia”, “Escassas possibilidades de Coo-

peração com outras Empresas/Instituições” e “Centralização da 

Atividade Inovativa em Outra Empresa do Grupo”. Dos cinco 

entraves listados, o primeiro e o último são típicos de grandes 

empresas, reforçando a percepção de que a inovação no ERJ é 

concentrada em poucas grandes empresas. A ênfase na centra-

lização da atividade inovativa corrobora ainda a hipótese de que 

os setores inovadores da economia fluminense são dominados 

por cadeias globais de valor, como discutido na seção 2.8.1. Os 

outros três problemas apontados são externos às empresas e 

expressam limitações e falhas do sistema de inovação regional, 

principalmente em relação à formação de mão de obra alinhada 

às necessidades do setor produtivo, ao fluxo de conhecimento e 

informação e à desarticulação entre os principais atores ligados 

à inovação no estado.
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Tabela 6: Problemas e obstáculos apontados como de alta 

importância pelas Empresas que implementaram inovações no 

Rio de Janeiro e em estados selecionados, 2012-2014

Rio de 

Janeiro

São 

Paulo

Minas 

Gerais

Rio 

Grande 

do Sul

Santa 

Catari-

na

Riscos Econômicos 

Excessivos
50,96% 57,95% 54,48% 55,15% 47,09%

Elevados Custos da 

Inovação
49,88% 58,38% 52,07% 47,40% 38,46%

Escassez de Fontes 

Apropriadas de 

Financiamento

54,18% 46,25% 46,30% 43,02% 36,37%

Rigidez Organizacional 24,93% 17,51% 19,59% 11,38% 16,07%

Falta de Pessoal 

Qualificado
41,23% 27,77% 37,05% 21,25% 38,10%

Falta de Informação sobre 

Tecnologia
30,86% 12,54% 16,19% 13,73% 21,83%

Falta de Informação sobre 

Mercados
4,19% 13,68% 18,78% 10,66% 19,45%

Escassas possibilidades 

de Cooperação com outras 

Empresas/Instituições

27,81% 19,55% 22,68% 15,70% 16,40%

Dificuldade para 

se adequar a 

padrões, normas e 

regulamentações

15,67% 26,47% 21,12% 11,65% 24,13%

Fraca resposta dos 

consumidores quanto a 

novos produtos

14,79% 15,73% 12,17% 12,21% 14,33%

Escassez de serviços 

técnicos externos 

adequados

12,74% 14,49% 18,24% 9,02% 20,48%

Centralização da atividade 

inovativa em outra 

empresa do grupo

1,83% 0,91% 0,29% 0,24% 0,18%

Fonte: PINTEC/IBGE

Nota: Estão destacados em negrito os dados referente às categorias nas quais 

o Estado do Rio de Janeiro apresenta resultado superior ao dos outros estados 

selecionados.
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5.5. Considerações finais

Em síntese, observa-se que o ERJ possui ativos humanos, 

financeiros e tecnológicos de grande relevância, destacando-se 

na formação de mão-de-obra qualificada, na produção de co-

nhecimento em diversas áreas do conhecimento e, recentemen-

te, na interação entre grupos de pesquisa e empresas. 

Não obstante, os dados sugerem que o SRI fluminense pos-

sui falhas na capacidade de absorção do conhecimento produ-

zido nas ICTs, bem como na difusão da inovação ao longo do te-

cido produtivo regional. A dinâmica inovativa do estado é mar-

cada por uma dualidade estrutural: de um lado há uma “ilha” 

dinâmica centrada na cadeia de Petróleo e Gás e composta por 

grandes empresas que realizam atividades de P&D e cooperam 

com parceiros em todo o mundo; por outro lado, há um teci-

do produtivo desintegrado, pouco dinâmico e com baixo nível 

de inovação, composto, principalmente, por pequenas e médias 

empresas industriais e de serviços.

Neste sentido, a construção de uma nova trajetória de de-

senvolvimento para o SRI fluminense passa obrigatoriamente 

pela superação dessa dualidade e pela formulação de estraté-

gias capazes de utilizar o estoque de conhecimento e os ativos 

existentes a fim de criar redes de inovação ancoradas nos seto-

res dinâmicos e nas grandes empresas inovadoras e estruturar 

cadeias produtivas regionalmente centradas.
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De onde viemos, onde estamos e para 

onde podemos ir?: Considerações e 

perspectivas (acerca) da estrutura 

Produtiva Fluminense

6.1. Introdução

C
omo vimos na seção 2.4, a Geografia Econômica Evo-

lucionária busca explicar a evolução das regiões com 

base nas diferentes histórias de firmas e indústrias localizadas 

no território, bem como compreender a geografia das dinâmi-

cas das firmas e o processo de ascensão e queda de tecnologias, 

indústrias, redes e instituições em diversas localidades. A GEE, 

portanto, avança no entendimento de como as economias re-

gionais evoluem em direções que refletem as capacidades in-

dustriais e as instituições já existentes. Neste sentido, a preocu-

pação central da GEE é compreender como as regiões evoluem, 

buscando analisar as possibilidades que estas regiões possuem 

de estender, renovar ou criar novas trajetórias de desenvolvi-

mento.

A partir da discussão feita na seção 1.1 verificamos que o 

sistema de inovação regional está “aprisionado” em uma traje-

tória de desenvolvimento marcada pelo baixo dinamismo inova-

tivo e pela forte especialização em torno do setor do P&G. Neste 

capítulo vamos avançar na discussão sobre a estrutura produ-

tiva do estado, com intuito de aprofundar a percepção sobre a 

dinâmica das indústrias localizadas no território e apreender as 

possibilidades de diversificação regional.

Para tanto, em primeiro lugar será feito um debate acerca 

da formação e consolidação da estrutura produtiva fluminen-

se, destacando aspectos históricos e desdobramentos recentes. 

Em seguida iremos investigar as condições e possibilidades de 

diversificação regional através do cálculo dos indicadores de 

Variedade Relacionada e Variedade não Relacionada para cada 
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mesorregião do estado, assim como fazer alguns apontamentos 

sobre a complexidade da estrutura produtiva a partir de dados 

sobre comércio exterior.

Por fim, serão discutidas as perceptivas futuras da econo-

mia fluminense. Isto será feito em duas etapas: primeiramen-

te, serão examinados os investimentos já confirmados para os 

próximos anos no estado; em seguida, iremos selecionar e in-

vestigar de maneira mais detalhada alguns setores e segmentos 

relevantes e estratégicos para o estado com capacidade de im-

pulsionar a renovação ou criação de novas trajetórias de desen-

volvimento em nível regional.

6.2. De onde viemos?: Formação e 

consolidação da Estrutura Produtiva 

Fluminense

Como foi discutido no capítulo 4, a capitalidade é um ele-

mento central para entender a dinâmica econômica, social e 

política da cidade e do estado do Rio de Janeiro. Este elemento, 

portanto, influenciou de forma decisiva a formação e consolida-

ção da estrutura produtiva e no ambiente empresarial regional. 

Tal processo foi bastante complexo, sendo marcado por mudan-

ças institucionais sucessivas e por um quadro de instabilidade 

político-econômica.

Na gênese deste processo estão as reformas institucionais 

dos anos 1840/1850 – Tarifa Alves Branco; Lei de Terras; Aboli-

ção do Tráfico e Código Comercial – que propiciaram o início da 

industrialização no país. Na década seguinte, a promulgação 

da chamada “Lei dos Entraves” (1860) criou dificuldades para 

a formação de sociedades anônimas, provocando um declínio 

das nacionais. Entretanto, a Guerra do Paraguai, em meados dos 

anos 1860, ao promover uma política fiscal e monetária expan-

sionista e demandar bens manufaturados alavancou o processo 

de industrialização, no qual o Rio de Janeiro assumiu a liderança 

por suas condições privilegiadas, tais como dimensão do merca-

do, acesso a crédito e disponibilidade de mão-de-obra. O período 

conhecido como “Encilhamento”, já no início da República, pro-
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moveu um pico de investimento industrial no país, benefician-

do, sobretudo, o estado do Rio.

A Primeira Guerra Mundial marcou um ponto de inflexão 

para a indústria fluminense, que começou a perder a lideran-

ça e a hegemonia. Entre os fatores apontados para este declínio 

estão: a elevação de fretes, a partir de 1913, e o encarecimento 

da energia, da matéria-prima, e a diferença salarial entre Rio de 

Janeiro e São Paulo – estado que assumiu a liderança industrial 

do país no período (Levy, 1994).

Este breve resumo mostra que a inserção e expansão da 

indústria fluminense se deu em torno da lógica de expan-

são da indústria nacional. Neste prisma, Vasconcellos (2019) 

aponta que: 

Como capital do país a cidade [do Rio de Janeiro] pôde 

experimentar defronte o processo de expansão da indústria 

nacional. E, por isso, vivenciou um progresso diferente 

dos demais. Isso remete ao “custo do pioneirismo”, pois, 

os setores industriais que foram precursores da indústria 

nacional posteriormente foram superados por tecnologia 

mais moderna, implantada em outros estados. (Vasconcellos, 

2019, p. 6).

A perda e competitividade da indústria fluminense asso-

ciada ao “custo do pioneirismo” se somou à desconcentração 

industrial do país, agravando o quadro ainda mais (Oliveira, 

2008). Não obstante, é necessário diferenciar os “dois Rios”, que 

tiveram dinâmicas de crescimento e desenvolvimento distintas 

(Vasconcellos, 2019). De um lado o Rio metropolitano, que so-

freu com perdas sucessivas impulsionadas pela decadência da 

indústria na cidade do Rio de Janeiro e nos seus arredores; e do 

outro o Rio do interior, responsável recentemente pelo “renas-

cimento” da indústria fluminense a partir dos anos 1990, com 

destaque para os setores de Petróleo e Gás, metal-mecânica e 

automobilística.

Apesar da euforia causada pela expansão do interior na dé-

cada de 1990, Vasconcellos (2019, p. 21) alerta para alguns pon-

tos, que merecem atenção:
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o otimismo foi alimentado graças à indústria extrativa e seus 

royalties, oriundos da extração de petróleo da Bacia de Campos; a 

indústria de transformação se manteve em crise, acumulando 

perdas sucessivas; o setor primário que já era pequeno pratica-

mente desapareceu, tornando-se insuficiente para abastecer o 

estado; o setor de serviços sofreu perdas em segmentos que 

possuem um conjunto de atividades que necessitam de uma 

maior gama de conhecimentos e competências.

A conjunção destes fatores foi responsável pela diminuição 

da capacidade de diversificação da estrutura produtiva, da gera-

ção de redes produtivas, de laços entre setores e segmentos, e, 

consequentemente, da complexidade da economia fluminense. 

Dos setores que se salvaram no período, como Bebidas e Metalur-

gia, o primeiro apresenta baixo nível de encadeamento, ao passo 

que o segundo é alicerçado em um segmento “sustentado” por 

uma antiga estatal – Companhia Siderúrgica Nacional (Sobral, 

2009). A exceção do período foi a instalação da primeira planta 

do setor automotivo na região Sul do estado. Não obstante, cabe 

lembrar que este investimento foi proporcionado por meio de 

guerra fiscal e concessão de subsídios, resultando em uma gera-

ção muito baixa de encadeamentos (Vasconcellos, 2019).

Grosso modo, duas tendências se destacam na economia 

fluminense, sendo semelhantes à dinâmica nacional: especia-

lização da estrutura produtiva e reprimarização da pauta ex-

portadora. Segundo Sobral (2013), o Estado do Rio de Janeiro foi 

capturado pela ideia de “vocações produtivas”, em razão das 

grandes expectativas e apostas no setor de P&G, por exemplo. O 

autor previne para o perigo do conceito de vocações, que acaba 

restringindo as possibilidades produtivas à meia dúzia de se-

tores selecionados, direcionando investimentos e impedindo a 

visão mais ampla da estrutura produtiva regional.

Atualmente, a indústria representa cerca de 30% do PIB es-

tadual e tem como principais segmentos a petroquímica, a me-

talurgia, a siderurgia e as indústrias automobilística e de má-

quinas e equipamentos. O setor de serviços, por sua vez, corres-

ponde a quase 70% do PIB fluminense. As atividades financeiras 

ainda são relevantes, apesar do estado ter perdido participação 

comparativamente à São Paulo, as atividades ligadas ao turismo 
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também possuem importância, pois a cidade do Rio é um dos 

principais destinos turísticos brasileiros e a localização de por-

tos importantes a nível nacional impulsiona o segmento de lo-

gística no estado (Silva, 2017). A seguir discutiremos brevemente 

a dinâmica recente da estrutura produtiva fluminense.

6.2.1. Dinâmica recente da Estrutura Produtiva Fluminense

Hasenclever et al. (2016) apontam que nas últimas duas dé-

cadas a estrutura produtiva fluminense passou por uma mudan-

ça estrutural alavancada pelo aumento significativo da produção 

nas indústrias de extração e refino de petróleo, evidenciando uma 

especialização produtiva em torno do segmento de bens inter-

mediários superior à média nacional. Observa-se, também, um 

aumento da participação da indústria de bens de capital na eco-

nomia fluminense, passando de 7% para 11%, e, em menor esca-

la, verifica-se um pequeno aumento da participação dos bens de 

consumo duráveis, que deriva, sobretudo, da produção de veícu-

los automotores no Sul Fluminense iniciada em meados dos anos 

1990. Com base na análise de dados secundários econômicos e 

sociais sobre a economia do ERJ, os autores concluem que:

(...) parece estar em curso no ERJ um padrão de 

desenvolvimento caracterizado por mudança estrutural 

limitada a enclaves
54
, com baixo crescimento da demanda 

agregada e forte aumento da produtividade em poucos 

setores (principalmente indústrias de bens intermediários). 

Em outras palavras, o direcionamento da mudança estrutural 

observada ainda se encontra longe do desejável, qual seja o 

de um padrão de desenvolvimento virtuoso, que favoreça os 

setores dinâmicos com alto conteúdo tecnológico e fortaleça 

os encadeamentos produtivos internos, com ganhos de 

produtividade significativos, aumentos salariais e melhorias 

sociais. (Hasenclever et al., 2016, p. 22, grifo meu)

De maneira similar, Sobral (2013; 2017) argumenta que, 

desde os anos 1980, o desempenho da economia fluminense se 

54	  Padrão de crescimento do tipo “ajuste defensivo”: combina baixos patamares 

de demanda agregada com a modernização e expansão da produtividade de 

apenas algumas atividades (CEPAL, 2012; Hasenclever et al. 2016).
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associou à trajetória de desindustrialização nacional, mantendo, 

contudo, especificidades relevantes. O autor identifica uma ten-

dência a uma “estrutura produtiva oca”, que resulta do processo 

de “desadensamento” de importantes cadeias de produção. Tra-

ta-se, portanto, de um esvaziamento que leva ao esgarçamento 

do tecido produtivo e à perda de diversificação e complexidade 

produtiva. Neste sentido, Sobral alerta que:

(...) ainda que seja possível listar um conjunto de atividades 

dinâmicas, estes não são setores líderes a ponto de gerar 

efeitos indutores e poder de arrasto significativos. Por essa 

razão, a base produtiva como um todo fica fragilizada ainda 

que possam ocorrer ciclos expansivos, inclusive decisões de 

grandes investimentos. (Sobral, 2017, p. 404, grifo meu). 

A seguir vamos olhar com mais atenção para as duas fren-

tes de expansão mais dinâmicas da estrutura produtiva flumi-

nense nos anos recentes: A cadeia do Petróleo e Gás no Norte do 

estado e a Indústria Automobilística na região Sul Fluminense.

6.2.1.1. A Cadeia de Petróleo & Gás no Norte Fluminense

Indubitavelmente, a cadeia de Petróleo & Gás se constituiu 

como o eixo mais dinâmico da economia fluminense nos últi-

mos vinte anos, especialmente no que tange às atividades de 

Exploração e Produção (E&P). Tais atividades se concentram na 

região Norte Fluminense (NF), com destaque para o município 

de Macaé. A partir da Lei 9.478 de 1997 que retirou do Estado o 

monopólio estatal da pesquisa, da lavra, do refino e do trans-

porte de petróleo, diversas petroleiras estrangeiras se dirigiram 

ao país com objetivo de atuar no mercado produtor brasileiro 

(Piquet e Oliveira, 2016).

No contexto das reformas liberais dos anos 1990, portanto, a 

paisagem e a dinâmica econômica do NF se transformaram radi-

calmente: o petróleo substituiu a monocultura da cana-de-açú-

car, que já mostrava sinais de esgotamento. Por um lado, a Petro-

bras terceirizou fortemente suas atividades, e, por outro, foram 

atraídas para a região, empresas fornecedoras multinacionais. 

Este aglomerado passou por uma grande expansão e consolida-

ção nos últimos 40 anos com a atração de novas empresas ope-



231

Guilherme de Oliveira Santos

radoras, mas, principalmente, com a aceleração dos investimen-

tos da Petrobras, que é o centro deste sistema produtivo ao lado 

das demais operadoras. No seu entorno estão grandes empresas 

offshore, em sua maioria multinacionais, que prestam serviços 

altamente especializados; empresas nacionais e multinacionais 

de engenharia, conhecidas como EPCistas55, e pequenas e médias 

empresas (PMEs), majoritariamente nacionais e que atuam basi-

camente como subcontratadas (Hasenclever et al., 2016).

De acordo com Silva e Britto (2009) este aglomerado pos-

sui características de um distrito centro-radial56, como proposto 

por Markusen (1996). A autora aponta que neste tipo de arranjo 

nota-se uma grande assimetria entre as empresas operadoras e 

as empresas radiais. Torna-se claro, portanto, que o aglomera-

do em questão não se caracteriza como um distrito industrial 

com efeitos virtuosos de aglomeração, e sim como uma concen-

tração espacial de fornecedores capazes de reduzirem os cus-

tos de transação da Petrobras e demais empresas operadoras. 

No entanto, para este sistema técnico-produtivo funcionar de 

maneira eficiente e eficaz, a relação entre os fornecedores e as 

contratantes devem ser muito estreitas, fazendo com que em 

muitos casos os fornecedores nacionais sejam relegados pelas 

empresas estrangeiras, que preferem continuar se relacionando 

com seus fornecedores internacionais (Hasenclever et al. 2016). 

A “Agenda de Competitividade da Cadeia Produtiva de Pe-

tróleo e Gás Offshore no Brasil” (ONIP, 2010) confirma este diag-

nóstico, mostrando que na construção de uma plataforma de 

produção offshore para águas profundas e de grande porte, 38% 

dos itens utilizados em sua fabricação e que representam 45% 

do valor da plataforma são fornecidos exclusivamente por em-

presas de outros países. Além disso, para outros 37% de itens, 

que representam a metade do valor da plataforma, o forneci-

mento é feito predominantemente por empresas estrangeiras. 

Nota-se, portanto, que as empresas fornecedoras instala-

das no país não são suficientemente competitivas em boa parte 

55	 Acrônimo utilizado para denominar as empresas fornecedoras de serviços 

de engenharia (e), suprimentos (p de procurement em inglês) e construção (c) 

integrados para as operadoras. (Hasenclever et al., 2016).

56	 Ver seção 2.2.2. 
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dos equipamentos: há fornecimento local garantido para ape-

nas 25% dos itens utilizados e que representam somente 5% do 

valor da plataforma, sendo a maioria destes bens e serviços de 

baixo conteúdo tecnológico e reduzido valor agregado (Rappel, 

2011). Piquet e Oliveira (2016), com base em dados da Organiza-

ção Nacional da Indústria do Petróleo (ONIP) e da Federação das 

Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN), reforçam esta 

percepção, sinalizando que as empresas nacionais atuam como 

fornecedoras e prestadoras de serviços de engenharia, alguma 

produção mecânica e serviços de menor valor tecnológico, como 

táxi aéreo, pintura, andaimes, alimentação.

Soma-se a este quadro a construção do Complexo Portuário 

e Industrial do Açu no município de São João da Barra. Este Gran-

de Projeto de Investimento (GPI) no segmento de logística por-

tuária coloca o Norte Fluminense definitivamente no circuito de 

internacionalização da economia brasileira (Ribeiro, 2010; Cruz, 

2016). O Complexo dispõe de uma retroárea, na qual já se instala-

ram quatro empresas de apoio à cadeia do P&G, e de um Distrito 

Industrial, já possuindo contratos firmados com empresas indus-

triais transnacionais. Desta forma, Cruz (2016) sinaliza que:

A região [Norte Fluminense] aprofunda e amplia sua 

internacionalização, pelas atividades econômicas que sedia, 

pelas empresas que aqui se instalam, pelas escalas e formas 

de apropriação e uso do seu território e dos seus recursos 

humanos, físicos e imateriais, e pela sua integração no 

padrão de inserção do país na divisão internacional do 

trabalho. (Cruz, 2016, p. 61, grifo meu).

6.2.1.2. A Indústria Automobilística no Sul Fluminense 

A região do Vale do Paraíba do Estado do Rio de Janeiro 

(RVP-RJ)57 se constituiu como um importante centro econômico 

57	 A Região do Vale do Paraíba do estado do Rio de Janeiro é composta pela 

Microrregião do Vale do Paraíba Fluminense – formada pelos municípios de 

Barra Mansa, Itatiaia, Pinheiral, Piraí, Porto Real, Quatis, Resende, Rio Claro 

e Volta Redonda – e pela Microrregião de Barra do Piraí – composta pelos 

municípios de Barra do Piraí, Rio das Flores e Valença. Ambas pertencem 

à Mesorregião do Sul Fluminense, que inclui também a Microrregião da 

Baía da Ilha Grande, onde estão os municípios de Angra dos Reis e Paraty 

(Fontes, 2000, p. 46 apud Ferreira, 2012).
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no início do ciclo do café, contudo, acabou sendo marginalizada 

em detrimento da expansão da indústria em São Paulo. A ins-

talação da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) trouxe outra 

dinâmica para a região, tornando Volta Redonda o centro econô-

mico da região. A crise econômica dos anos 1980 e a privatização 

da CSN na década seguinte resultaram em uma profunda crise 

econômica e social na RVP-RJ (Ferreira, 2012).

Não obstante, a criação do cluster da indústria automobi-

lística na região Sul Fluminense, principalmente nos municí-

pios de Resende, Porto Real e Itatiaia, mudou este cenário. Este 

processo foi inaugurado com a implantação, em Resende, da 

Volkswagen Caminhões, hoje MAN Latin America (1996), e, logo 

em seguida, da PSA Peugeot Citroën (2001), que trouxeram para 

o seu entorno uma rede básica de empresas de autopeças e lo-

gística. A partir de 2010, a despeito da conjuntura recessiva para 

o mercado de veículos, a região continuou a se beneficiar do que 

poderia ser denominado de uma “nova fase do regime automoti-

vo” (Ramalho, 2015). Neste período destaca-se: a inauguração da 

fábrica de automóveis da Nissan em 2014, em Resende; abertura 

da planta da Jaguar Land Rover em 2016, em Itatiaia; além da 

vinda da Hyundai (2013), voltada para o setor de máquinas pesa-

das, e da reforma e ampliação da Michelin, fabricante de pneus 

para veículos automotores. 

Ferreira (2012) indica que o setor siderúrgico ainda se man-

tém como um grande gerador de renda para a região, mas já se 

observa um deslocamento econômico em direção à região norte 

do Estado do São Paulo, catalisado pela indústria automobilísti-

ca. Segundo Monteiro e Lima (2015), contudo, a chegada da in-

dústria automotiva esboçou mudanças na vocação econômica 

da região, porém, não foi capaz de representar mudanças es-

truturais no que diz respeito à relação dos agentes econômicos 

mais relevantes com os atores locais, uma vez que tal indústria 

segue governada por interesses, pressões e demandas que ex-

trapolam sobremaneira os limites locais. 

Neste contexto, a criação do “APL Metal-Mecânico” do Sul 

Fluminense, composto por Metalsul58, FIRJAN, Sebrae e pela 

58	  Sindicato das Indústrias Metalmecânicas do Sul Fluminense.
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Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Energia, Indústria 

e Serviços do Estado do Rio de Janeiro59, enquanto resposta re-

gional ao crescimento das atividades industrias decorrente da 

vinda da cadeia automobilística, não alcançou os resultados es-

perados. Observou-se, que, nos últimos vinte anos, por decisão 

das próprias montadoras, a mobilização e integração dos em-

presários locais na lista de fornecedores não se efetivou subs-

tantivamente (Monteiro e Lima, 2015).

Este diagnóstico é corroborado pelo estudo de Sales (2013), 

que analisou os fornecedores da maior empresa do polo. A au-

tora identificou 624 fornecedores, sendo 407 oriundos da Euro-

pa, 176 nacionais e 41 do Mercosul. Deste total, Sales construiu 

uma amostra com 30 fornecedores para uma investigação mais 

detalhada, identificando os produtos fornecidos. Ela demonstra 

que, entre os fornecedores da Europa selecionados, nota-se que 

os produtos fornecidos possuem maior grau de tecnologia, en-

quanto os fornecedores nacionais participam com produtos de 

menor valor agregado (Sales, 2013).

Neste sentido, conclui-se que: i) a implantação da indústria 

automotiva confirma as estratégias globais das empresas, no 

sentido de buscar constantemente vantagens comparativas com 

outras regiões, sobretudo por meio da oferta de incentivos fis-

cais e de mão de obra barata (Monteiro e Lima, 2015; Paula, 2015; 

Ramalho, 2015); ii) o estabelecimento de laços estáveis com for-

necedores de terceiro nível60 na região não ocorreu na dimensão 

esperada, na medida em que as multinacionais se apoiaram em 

um tipo de fornecedor de primeiro nível61 que ora trazia sua pro-

dução de fora da região, ora se organizava ao redor das fábricas 

na produção de sistemas prontos para entrar na linha de mon-

tagem (Sales, 2013; Ramalho, 2015); e, finalmente, iii) os agentes 

públicos regionais e estaduais continuaram a oferecer condições 

favoráveis como forma de atrair novos investimentos industriais, 

mantendo uma concepção de desenvolvimento dependente das 

estratégias globais das empresas (Paula, 2015; Ramalho, 2015).

59	  Nome da Secretaria à época da criação do APL.

60	  Abastecem as montadoras com componentes mais básicos (Monteiro e 

Lima, 2015).

61	  Fornecem componentes diretamente para as montadoras e têm larga 

experiência em pesquisa, desenvolvimento e design. (Monteiro e Lima, 2015).
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Este cenário traz riscos na medida em que, de acordo com 

Ferreira (2012), apesar da RVP-RJ se destaca por sua posição 

geográfica privilegiada; custo de mão de obra e de outros fa-

tores, como terra por exemplo, menores que os encontrados 

nos grandes centros urbanos; cultura industrial sedimentada 

e com mão de obra qualificada; infraestrutura geral (transpor-

tes, energia, comunicações, educação, lazer, etc.) adequada; e 

políticas de benefícios fiscais, a maior parte destas vantagens 

pode ser facilmente superada pelo simples deslocamento dos 

investimentos para a região norte do estado de São Paulo. Ele 

complementa apontando que a adoção de uma política de be-

nefícios fiscais por parte dos governos estadual e/ou munici-

pais de São Paulo igualaria as vantagens competitivas da RVP-

-RJ, acelerando o processo de deslocamento econômico para o 

norte paulista. A manutenção de uma estratégia de desenvol-

vimento baseada apenas em investimentos externos, como 

é o caso do cluster automotivo, pode acarretar estagnação, e 

eventualmente até o esvaziamento econômico da RVP-RJ (Fer-

reira, 2012).

Em linhas gerais, nota-se que a dinâmica recente da estru-

tura produtiva fluminense é marcada, em primeiro lugar, pelas 

transformações determinadas pela expansão das atividades de 

extração de P&G no Norte Fluminense. Paralelamente, algumas 

novas tendências são observadas na região Sul Fluminense, com 

a instalação do polo automotivo e seu espraiamento para os se-

tores siderúrgicos e metal-mecânico .

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro, que nas últimas 

décadas passou por um processo de desindustrialização, so-

bretudo em sua periferia, ganhou novo fôlego com a atração de 

grandes projetos industriais e logísticos, incluindo o Arco Me-

tropolitano, Polo Gás-Químico, Complexo Petroquímico do Rio 

de Janeiro (COMPERJ) – ainda não concluído –, Complexo Portuá-

rio do Açu e Porto de Itaguaí (Silva Neto e Rocha, 2015; Oliveira, 

2017; Ribeiro e Hasenclever, 2018). Tais projetos, contudo, ainda 

não geraram resultados expressivos, devido à incapacidade de 

se conectar com uma estratégia de desenvolvimento produtivo 

regional mais ampla.



236

Caminhos para a construção de uma nova estratégia de desenvolvimento...

Neste contexto, Oliveira (2017) aponta que, quando se obser-

vam os Grandes Projetos de Investimento (GPI)62 no ERJ, constata-

-se uma grande articulação com a tendência extrativista exporta-

dora e de “reterritorialização” nacional. Estes projetos evidenciam 

a forte internacionalização da economia fluminense. Segundo 

a autora, são projetos que privilegiam a integração ao mercado 

internacional em detrimento de uma integração intrarregional 

e intrametropolitana voltada para a diminuição das desigualda-

des econômicas e socioespaciais. Na mesma linha, Ribeiro e Ha-

senclever (2018) apontam que o estado apresenta fragilidades na 

capacidade de absorção das externalidades da riqueza geradas 

pelos GPIs, levando a uma fuga de riqueza para as regiões cen-

trais. Complementarmente, Sobral (2017) enfatiza que:

(...) parte importante do ciclo recente de grandes 

investimentos se voltou para cadeias produtivas e atividades 

de logística que não configuram ineditismo, e visou reforçar 

exatamente as vantagens já existentes na economia 

fluminense (por exemplo, siderurgia, derivados de petróleo 

etc.). (Sobral, 2017, p. 423, grifo meu).

Neste sentido, o desafio não seria reinventar as âncoras 

econômicas, mas buscar aumentar a diversidade e a complexi-

dade produtiva a partir das já existentes, enfrentando os proble-

mas estruturais que impedem o surgimento de novas vantagens 

competitivas sistêmicas (Sobral, 2017).

Apesar da perda de dinamismo recente, o ERJ conserva uma 

base industrial relativamente complexa e com peso significativo 

a nível nacional (Sobral, 2012; 2013). Além da cadeia do P&G, o Rio 

de Janeiro possui vantagens em setores como a metalurgia bási-

ca, metal-mecânica, farmacêutica, bebidas e construção naval (La 

Rovere et al., 2015). Vale ressaltar, no entanto, que a farmacêutica 

e a construção naval perderam muita importância desde 2014, 

em virtude da crise econômica e das consequências da Operação 

Lava Jato, sendo exemplos de possíveis caminhos de diversifica-

62	  Arco rodoviário metropolitano, indústria naval, petroquímica, siderurgia, 

com grande concentração na RMRJ; e infraestrutura portuária e mineroduto 

ao longo do litoral fluminense: Porto do Açu, em São João da Barra/Norte 

Fluminense, e Porto de Sepetiba, em Itaguaí na RMRJ.
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ção que ainda não se consolidaram suficientemente. Além disso, 

um estudo recente feito pela Associação Nacional de Entidades 

Promotoras de Empreendimentos Inovadores (ANPROTEC) em 

parceria com o a Fundação CERTI e o Sebrae Nacional mostrou 

que o estado tem potencial nos setores de energia, tecnologia da 

informação e comunicação, indústria 4.0, biotecnologia, econo-

mia criativa e complexo da saúde (ANPROTEC, 2019). 

Com objetivo de ir além da simples fotografia da estrutura 

produtiva no momento atual, a próxima seção irá discutir o grau 

de diversificação da mesma, através dos conceitos de Varieda-

de Relacionada e Variedade não Relacionada, bem como abordar 

aspectos da complexidade produtiva do estado com base em 

dados relativos ao comércio exterior.

6.3. Onde Estamos?: Diversificação e 

complexidade

Conforme mostrado nas seções 2.3 e 2.4, a Geografia Econô-

mica Evolucionária utiliza os conceitos de Variedade Relacionada, 

Variedade não Relacionada e Complexidade Econômica como fer-

ramentas analíticas para investigar a dinâmica da estrutura pro-

dutiva das regiões e verificar as possibilidades de diversificação re-

gional e construção de novas trajetórias de desenvolvimento. Nas 

subseções seguintes iremos trabalhar com estes conceitos para 

aprofundar a visão sobre o atual estágio da estrutura produtiva flu-

minense. Em primeiro lugar, vamos recorrer a modelos propostos 

na literatura para calcular os índices de Variedade Relacionada e 

Variedade não Relacionada das diferentes mesorregiões que com-

põem o estado, a fim de identificar o grau de diversidade e o po-

tencial de diversificação e difusão de conhecimento das suas res-

pectivas estruturas produtivas. Posteriormente, discutiremos bre-

vemente alguns aspectos da complexidade da estrutura produtiva 

regional com base em dados de comércio exterior.

6.3.1. Variedade Relacionada e Variedade não Relacionada

Como discutido na seção 2.4.1., o processo de diversificação 

regional é visto como um processo emergente de “ramificação” 
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(branching), no qual novas atividades se combinam e se baseiam 

em atividades locais relacionadas. Isto ocorre porque o conhe-

cimento transborda de forma mais intensa quando as regiões 

são dotadas de indústrias relacionadas que compartilham uma 

base de conhecimento similar. Portanto, as regiões necessitam 

de Variedade Relacionada (VR) no intuito de favorecer a transfe-

rência efetiva de conhecimento entre setores diferentes (porém 

relacionados), e estimular a recombinação de “blocos de conhe-

cimento” (pieces of knowledge) de maneiras totalmente novas. Em 

síntese, a VR é um conceito que articula os transbordamentos 

de conhecimento à renovação econômica, novas trajetórias de 

crescimento e desenvolvimento regional.

Não obstante, mais recentemente os geógrafos econômicos 

evolucionários começaram a dar mais atenção às possibilida-

des de geração de inovações e diversificação regional a partir da 

Variedade não Relacionada (VnR). Em linhas gerais, a VnR com-

preende setores baseados em conhecimentos não semelhantes 

e ancorados em domínios institucionais diferentes, tornando-os 

pouco adequados a processos de aprendizado e troca de conhe-

cimento intersetoriais. Apesar das inovações resultantes da re-

combinação de domínios previamente não-relacionados terem 

maior probabilidade de falhar, elas possuem simultaneamente 

mais chance de serem radicais, podendo criar aplicações, fun-

cionalidades e princípios operacionais completamente novos.

A partir do modelo proposto por Frenken et al. (2007) e do tra-

balho de Moraes e Luna (2018) que adaptaram esta metodologia 

para o caso brasileiro, conforme detalhado no capítulo de meto-

dologia, calculamos os índices de Variedade Relacionada e Varie-

dade não Relacionada63 para as seis mesorregiões64 que compõe 

o Estado do Rio de Janeiro, bem como para a totalidade da econo-

mia fluminense. Os dados relativos aos vínculos formais ativos 

ao final de 2017, em cada grande setor (dois dígitos)65 e subsetor 

63	  Ambos os índices são calculados com base no número de empregados em 

cada setor/subsetor de atividade econômica.

64	  Optamos pelo recorte geográfico de mesorregião, pois o mesmo possui 

uma abrangência suficiente para ao mesmo tempo ter uma dinâmica 

econômica particular e ser relevante economicamente.

65	  Dados relativos às Divisões de Atividades Econômicas de acordo com a 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE/IBGE).
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(cinco dígitos)66 de atividade econômica para cada mesorregião 

do estado foram coletados na base de dados da Relação Anual de 

Informações Sociais (RAIS). Os dados foram compilados e os cál-

culos foram feitos utilizando o software de estatística R. As Figuras 

4 e 5 apresentam os resultados encontrados67.

Figura 4: Mapa do índice de Variedade Relacionada para as 

mesorregiões do Estado do Rio de Janeiro (2017)

Fonte: Elaboração própria (2019)

66	  Dados relativos às Classes de Atividades Econômicas de acordo com a 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE/IBGE).

67	  Para a apresentação dos resultados optamos por seguir o padrão proposto 

por Frenken et al. (2007) e seguido por Moraes e Luna (2018). Após os cálculos 

consideramos o menor e o maior valor para cada índice e calculamos a 

diferença. Depois dividimos a mesma por cinco e, a partir disso, criamos cinco 

faixas, que indicam os níveis de variedade em cada mesorregião. Para efeitos 

de comparação, Moraes e Luna que calcularam os índices de CR e VnR para 

todos estados brasileiros com dados de 2010, encontraram os seguintes valores 

mínimos e máximos: VR (1,400 a 2,397) e VnR (3,503 a 5,184). No trabalho das 

autoras o ERJ se encontra na faixa 4, coincidindo com os resultados por nós 

encontramos, mostrando a consistência dos mesmos. Os índices de cada 

mesorregião e do estado estão detalhados em uma tabela no apêndice B.
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Figura 5: Mapa do índice de Variedade não Relacionada para as 

mesorregiões do Estado do Rio de Janeiro (2017)

Fonte: Elaboração própria (2019)

Alguns pontos podem ser destacados ao analisar os dados 

com atenção. A mesorregião Metropolitana68 se destaca com 

os maiores valores tanto no índice de Variedade Relacionada 

quanto de Variedade não Relacionada, resultado que contradiz 

os achados de Frenken et al. (2007) para a Holanda e citados na 

seção metodológica desta tese, mas que corrobora o que foi en-

contrado por Moraes e Luna (2018), em seu estudo sobre os es-

tados brasileiros. Desse modo, como mostram as autoras, assim 

como o estado de São Paulo, o estado do Rio de Janeiro, e mais 

especificamente sua mesorregião Metropolitana, possui alta di-

68	  Belford Roxo; Cachoeiras de Macacu; Duque de Caxias; Engenheiro Paulo 

de Frontin; Guapimirim; Itaboraí; Itaguaí; Japeri; Magé; Mangaratiba; 

Maricá; Mendes; Mesquita; Miguel Pereira; Nilópolis; Niterói; Nova Iguaçu; 

Paracambi; Paty do Alferes; Petrópolis; Queimados; Rio Bonito; Rio de 

Janeiro; São Gonçalo; São João de Meriti; São José do Vale do Rio Preto; 

Seropédica; Tanguá; Teresópolis; Vassouras.
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versidade/heterogeneidade dentro de cada grande setor ao nível 

de dois dígitos, ao mesmo tempo em que registra uma produtiva 

diversificação (portfólio) entre estes grandes setores ao nível de 

dois dígitos. Ou seja, a mesorregião Metropolitana se beneficia 

dos dois tipos de diversidade (relacionada e não relacionada), 

sendo um lócus privilegiado para processos de transbordamen-

to de conhecimento, aprendizado e geração de inovações incre-

mentais e disruptivas.

Considerando as mesorregiões que integram o interior do 

estado, observa-se no geral baixos índices de VR e VnR, com 

algumas exceções pontuais. Tanto no Noroeste Fluminense69, 

quanto nas Baixadas Litorâneas70, verifica-se que ambos os tipos 

de variedade possuem valores baixos, i. e., a estrutura produtiva 

destas mesorregiões como um todo é pouco diversificada e há 

pouca diversidade dentro dos grandes setores econômicos des-

tas regiões. Há, portanto, poucas oportunidades para a diversifi-

cação regional, tanto relacionada quanto não relacionada, bem 

como são escassas as possibilidade de difusão de conhecimento 

e aprendizado nestas regiões.

No que diz respeito às mesorregiões Norte Fluminense e 

Centro Fluminense, constata-se uma dinâmica antagônica: en-

quanto a primeira possui um alto índice de VnR e um baixo ín-

dice de VR (o menor entre todos), na segunda ocorre o contrário, 

a VR é acima da média e a VnR é baixa comparada às outras 

mesorregiões. O Norte Fluminense71, portanto, possui uma alta 

heterogeneidade entre os setores que conformam sua estrutura 

produtiva, possibilitando a geração de inovações mais radicais e 

a diversificação de sua trajetória de desenvolvimento com base 

em setores não relacionados previamente. Entretanto, há pou-

cas possibilidades de gerar aprendizado e transbordamentos de 

69	  Aperibé; Bom Jesus do Itabapoana; Cambuci; Italva; Itaocara; Itaperuna; 

Laje do Muriaé; Miracema; Natividade; Porciúncula; Santo Antônio de 

Pádua; São José de Ubá; Varre-Sai. 

70	  Araruama; Armação dos Búzios; Arraial do Cabo; Cabo Frio; Casimiro de 

Abreu; Iguaba Grande; Rio das Ostras; São Pedro da Aldeia; Saquarema; 

Silva Jardim. 

71	  Campos dos Goytacazes; Carapebus; Cardoso Moreira; Conceição de 

Macabu; Macaé; São Fidélis; São Francisco do Itabapoana; São João da 

Barra; Quissamã.
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conhecimento a partir de subsetores relacionados, o que signifi-

ca que as cadeias produtivas existentes na região, com destaque 

para o setor de Petróleo e Gás, são isoladas e incompletas.

A mesorregião Centro Fluminense72, por seu turno, possui, 

simultaneamente, relativa diversidade em sua estrutura produ-

tiva e no interior dos grandes setores de atividade econômica, 

gerando algumas oportunidades de aprendizado e de spillovers 

de conhecimento entre subsetores relacionados, e, possibilida-

des de inovações não incrementais a partir de setores não rela-

cionados, o que pode contribuir para a renovação ou criação de 

uma trajetória de desenvolvimento, dependendo das estratégias 

adotadas.

Por fim, a região Sul Fluminense73 é a que possui o cenário 

mais parecido com a mesorregião Metropolitana:  dispondo de 

índices acima da média em ambos os tipos de variedade, com 

destaque para o índice de VR que está na faixa mais elevada.. A 

mesorregião que abriga o cluster automobilístico, partes relevan-

tes da indústria metal-mecânica e naval, bem como cidades de 

destaque no setor de turismo, possui uma economia ao mesmo 

tempo diversificada e com alto grau de relacionamento (relate-

dness) entre seus subsetores. Deste modo, o Sul Fluminense é a 

mesorregião do interior com maior potencial de diversificação 

de sua trajetória de desenvolvimento, bem como de transborda-

mento e difusão de conhecimento, aprendizado e capacidade de 

geração de inovações incrementais e disruptivas. 

Apesar deste potencial revelado, atualmente a região ainda 

se mantém dependente de cadeias produtivas dominadas por 

grandes empresas, sendo em sua maior parte multinacional. 

Além disso, a região, como apontado por Ferreira (2012), sofre 

grande polarização de São Paulo – sobretudo da região norte do 

mesmo. Nos últimos anos ocorre um processo de deslocamento 

econômico para a fronteira Rio-São Paulo e uma integração do 

72	  Areal; Bom Jardim; Cantagalo; Carmo; Comendador Levy Gasparian; 

Cordeiro; Duas Barras; Macuco; Nova Friburgo; Paraíba do Sul; Santa Maria 

Madalena; São Sebastião do Alto; Sapucaia; Sumidouro; Trajano de Moraes; 

Três Rios. 

73	  Angra dos Reis; Barra do Piraí; Barra Mansa; Itatiaia; Paraty; Pinheiral; 

Piraí; Porto Real; Quatis; Resende; Rio Claro; Rio das Flores; Valença; Volta 

Redonda.
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Sul Fluminense cada vez maior com a economia paulista, em 

detrimento de um processo de integração produtiva regional 

com o restante da economia fluminense. Na ausência de uma 

política de desenvolvimento explícita os benefícios da diversi-

dade da estrutura produtiva do Sul Fluminense podem ser cap-

turados por São Paulo.

6.3.2. Comércio exterior

A dinâmica de exportação de uma região pode dar indícios 

importantes da complexidade e da competitividade da estrutura 

produtiva do estado, bem como apontar as áreas mais dinâmi-

cas do sistema regional de inovação. Realizado a cada dois anos 

pela FIRJAN, o diagnóstico do comércio exterior do Estado do Rio 

de Janeiro teve sua última edição publicada em 2017, trazendo 

dados sobre os padrões de importação e a performance expor-

tadora do estado. 

O estudo mostrou que em 2016 o Estado do Rio registrou 

um superávit de US$ 4,6 bilhões, maior saldo desde 2012. Entre-

tanto, assim como o desempenho do país na comparação entre 

2014 e 2016, a corrente de comércio do Estado somou US$ 30 bi-

lhões e fechou o ano com queda de 33%. Em relação ao perfil das 

exportações, a publicação salienta que apesar da queda de 39% 

nas exportações de produtos básicos (US$ 8 bilhões), as vendas 

externas de produtos industrializados (US$ 8,7 bilhões) avança-

ram 1%, sobretudo pelo incremento de 16% nas exportações de 

produtos manufaturados (FIRJAN, 2017b).

A indústria de Petróleo e Gás Natural se manteve como o 

principal setor exportador (48% do total), mesmo com a queda de 

38% na receita frente a 2014. Já na indústria de transformação, o 

principal segmento exportador foi o de Equipamentos de Trans-

porte, exceto Veículos Automotores (US$ 3,3 bilhões), com 20% 

de participação nas vendas externas do estado. Essa indústria 

envolve a construção de embarcações e estruturas flutuantes, a 

fabricação de veículos ferroviários, aeronaves, motocicletas, bi-

cicletas e outros equipamentos de transporte, bem como suas 

partes e peças. Em seguida, sobressaiu-se na pauta a indústria 

da Metalurgia (US$ 2,2 bilhões), responsável por 13% das expor-

tações do estado (FIRJAN, 2017b).
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Além das exportações de Equipamentos de Transporte, que 

avançaram 64%, outros 8 segmentos dos 30 analisados pela FIR-

JAN registraram crescimento nas vendas externas, como Veícu-

los Automotores, Reboques e Carrocerias e Máquinas e Equipa-

mentos.

No que diz respeito ao comércio de serviços, o documento 

elaborado pela FIRJAN indica que nas exportações o Rio alcan-

çou a segunda colocação, com 25% de participação, desempenho 

semelhante ao do ano de 2014. A liderança ficou com São Paulo, 

que foi responsável por 62% das exportações de serviço no âm-

bito nacional. Nas importações de serviços, o Estado do Rio foi 

o principal comprador brasileiro (50%), seguido por São Paulo 

(39%) (FIRJAN, 2017b).

Especificamente no Rio de Janeiro, as vendas externas de 

serviços foram compostas, principalmente, por serviços geren-

ciais, de consultoria gerencial, de relações públicas e de comu-

nicação social (US$ 646 milhões, 14%), serviços de manutenção 

e reparação de produtos metálicos, maquinário e equipamentos 

(US$ 553 milhões, 12%) e serviços de resseguros e de retroces-

são (US$ 480 milhões, 10%). Já nas importações, as compras se 

concentraram em serviços de arrendamento mercantil opera-

cional ou locação de máquinas e equipamentos, sem operador, 

que representaram 73% do total, o equivalente a US$ 16 bilhões. 

O segundo principal serviço adquirido do exterior foi transporte 

aquaviário de cargas (6%, US$ 1,4 bilhão).

Grosso modo, os dados do comércio exterior revelam que 

o ERJ se constitui como uma importante plataforma logística, 

com um volume de importação e exportação significativo a nível 

nacional. Os resultados corroboram também as considerações 

feitas na acerca da dinâmica recente da estrutura produtiva flu-

minense, na qual se destacam os setores de P&G e Automobilís-

tico. Apesar do equilíbrio entre a exportação de produtos básicos 

e manufaturados, o peso da indústria extrativa ainda se impõe, 

correspondendo a quase metade das exportações fluminenses. 

Além disso, deve-se levar em conta que uma parcela significati-

va dos produtos manufaturados exportados são produzidos em 

outros estados ou são apenas montados no estado para serem 

exportados. 
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Os dados sobre comércio exterior, como discutido na seção 

2.3.2, podem servir como indicadores da sofisticação e comple-

xidade da estrutura produtiva, fatores-chave para o desenvolvi-

mento de uma região. Neste prisma, verifica-se que nas últimas 

duas décadas o Estado do Rio de Janeiro vem gradativamente 

diminuindo sua complexidade produtiva à medida que a extra-

ção de petróleo ganha preponderância em sua economia. Neste 

prisma, Vasconcellos (2019) verifica que entre 2000 e 2017 o valor 

das exportações fluminenses passou de US$1,84 bilhões para 

US$21,7 bilhões. Entretanto, enquanto no início do século havia 

certo equilíbrio entre diferentes setores/produtos, tais como: 

extração de petróleo e produtos de ferro, alguns tipos de má-

quinas, química e farmacêutica e vestuário; em 2017 observa-se 

uma menor quantidade de produtos, retratando o “vazio produ-

tivo” verificado por Sobral (2009). Segundo a autora:

O que ocorre, na verdade, é que a participação do petróleo 

(extração) é tão acentuada (60,4%) que diminui a importância 

dos outros setores. Apenas a extração do petróleo cru indica 

baixa complexidade, não gera links, tão pouco melhora o 

nível de renda. Diferente do refino de petróleo que exige 

tecnologia, conhecimento e pode ser ligado a outros setores 

(Vasconcellos, 2019, p. 72, grifo meu).

6.4. Para onde vamos?: Perspectivas futuras e 

possíveis alternativas

6.4.1. Investimentos Previstos

Uma boa proxy para dimensionar as perspectivas futuras 

de uma economia são os investimentos previstos. Segundo a 

FIRJAN (2019a), há 111 grandes investimentos confirmados no 

território fluminense para os próximos dez anos74. Isto represen-

ta uma carteira de R$162,3 bilhões em projetos espelhados por 

todas as regiões do estado e em diversos setores. O levantamen-

to incluiu como investimentos confirmados apenas os projetos 

em andamento ou a serem iniciados.

74	  Referência: fevereiro/2019.
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Do total de investimentos confirmados, 24 contam com 

participação direta de empresas estrangeiras, representando 

R$ 59,0 bilhões (36% do previsto para o estado). Isso evidencia a 

volta do Rio de Janeiro ao radar de investidores internacionais. 

A Tabela 7 apresenta a distribuição setorial dos investimentos 

previstos.

Tabela 7: Investimentos confirmados para o Estado do Rio de 

Janeiro – Distribuição Setorial

Setor Valor (R$ milhões) Participação

Petróleo e Gás Natural 133.233 82%

Indústria de Transformação 19.869 12%

Desenvolvimento Urbano 5.546 3%

Infraestrutura 3.069 2%

Outros 545 0,3%

Total 162.262 100%

Fonte: FIRJAN (2019a)

O mapa revela a grande relevância do setor de Petróleo e 

Gás Natural para o estado, responsável por 82% dos investimen-

tos previstos. Além da Petrobras e de outras grandes concessio-

nárias como Shell e Total, outros agentes também possuem pro-

jetos no setor, como a MODEC, encarregada pela construção de 

unidades estacionárias de produção para os campos de Sépia e 

Libra. A publicação mostra que fora os investimentos em explo-

ração e produção, o mercado de P&G também abrange projetos 

que impactam diretamente outras áreas. Em São João da Barra, 

a Gás Natural Açu (GNA) está implantando o hub de gás no Porto 

do Açu, composto por um terminal de regaseificação de gás na-

tural liquefeito (GNL) e quatro usinas termelétricas. Em Itaboraí, 

há a retomada das obras do Complexo Petroquímico do Rio de 

Janeiro (COMPERJ), relativas à Unidade de Processamento de Gás 

Natural (UPGNE). 

Em relação à Indústria de Transformação, destaca-se o Pro-

grama de Desenvolvimento de Submarinos da Marinha do Brasil 

(PROSUB). Este projeto engloba a construção de um complexo 

industrial e a produção de quatro submarinos convencionais e 

um de propulsão nuclear até 2029. Em terra, se sobressaem os 
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ciclos de investimentos da MAN Latin America e da Nissan em 

Resende, no cluster Automotivo do Sul Fluminense.

As áreas de Desenvolvimento Urbano e de Infraestrutu-

ra também receberão investimentos importantes. Na primei-

ra a maioria dos investimentos são públicos, tendo como foco 

urbanização, contenção de encostas e saneamento básico. Em 

infraestrutura, os destaques são os investimentos no Porto de 

Itaguaí, visando ampliar a capacidade do Terminal de Granéis 

Sólidos (Tecar) e modernizar o terminal de contêineres (Sepe-

tiba Tecon). No Porto do Rio de Janeiro, estão previstos inves-

timentos para a modernização do terminal de trigo e de seus 

acessos terrestres, com a construção da Avenida Portuária. No 

que diz respeitos às rodovias, há investimentos na BR-101 para 

a implantação da terceira faixa no trecho Niterói-Manilha, além 

da pavimentação da Estrada Municipal Santa Tereza, em Macaé, 

que acessa a área industrial do Parque dos Tubos (FIRJAN, 2019a).

Apesar do grande volume de investimentos previstos para 

os próximos anos, qualitativamente observa-se que estes inves-

timentos reforçam os setores e segmentos industriais já con-

solidados no estado, especialmente o setor de P&G. Além disso, 

as inversões previstas repetem o padrão de Grandes Projetos de 

Investimento que vigorou ultimamente no estado. Como discu-

tido acima, estes GPI evidenciam a forte internacionalização da 

economia do ERJ, privilegiando a integração ao mercado inter-

nacional em prejuízo a uma integração intrarregional e intra-

metropolitana. Na medida em que o estado possui fragilidades 

na capacidade de absorver as externalidades geradas por estes 

GPIs, há uma fuga de riquezas para as regiões centrais, reforçan-

do as disparidades regionais existentes.

Neste contexto, recorrendo ao que foi discutido na seção 

2.4.2, verifica-se uma tendência extensão da trajetória de desen-

volvimento do estado, a despeito dos claros sinais de esgota-

mento da mesma. No entanto, a tentativa de estender a traje-

tória por meio dos mesmos padrões e estratégias em vigor não 

resolve as fragilidades e obstáculos apontados anteriormente. 

Utilizar as potencialidades do estado para renovar sua trajetória 

de desenvolvimento que supere o lock-in produtivo e institucio-

nal parece ser mais efetivo. 
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Na próxima seção, discutiremos potenciais que o estado 

poderia utilizar para promover este processo de renovação de 

trajetória, examinando alguns setores e segmentos relevantes e 

estratégicos capazes de liderar este processo.

6.4.2. Que caminhos seguir?: Setores e segmentos 

relevantes e estratégicos

Como vimos no capítulo 2, a renovação da trajetória ocorre 

quando as firmas e indústrias locais são capazes de se mover 

para setores diferentes, porém relacionados, ou mesmo quando 

a região consegue explorar e desenvolver setores e segmentos 

em que já possui vocação e vantagem, mas que ainda carecem 

de melhor articulação, políticas de apoio e investimentos foca-

lizados. 

A escolha dos setores e segmentos discutidos a seguir se 

baseou em estudos e publicações sobre as possibilidades da 

estrutura produtiva do Estado do Rio de Janeiro, que apontam 

as potencialidades e os setores e segmentos nos quais o estado 

possui vantanges comparativas (Porto et al., 2012; FIRJAN, 2014; 

Osório et al., 2015; La Rovere et al., 2018; ANPROTEC, 2019). A par-

tir destes estudos, buscamos selecionar setores e segmentos 

que: i) sejam capazes de estruturar complexos ou cadeias pro-

dutivas; ii) tenham sinergia com os setores mais dinâmicos da 

região atualmente, sendo capazes assim de criar caminhos de 

diversificação a partir de tecnologias e habilidades relacionadas; 

iii) possam mobilizar diferentes ativos de conhecimento e se 

articulem com as principais bases de conhecimento do estado, 

detalhadas no capítulo 4; e iv) possibilitem o desenvolvimento 

de ambientes de inovação no interior, conforme discutido em 

trabalho anterior (Santos, 2016). 

Cabe ressaltar que os setores selecionados não são os úni-

cos capazes de gerar possibilidades para a renovação ou criação 

de novas trajetórias de desenvolvimento. Não obstante, foge ao 

escopo deste trabalho discutir detalhadamente todas as voca-

ções específicas de cada município ou região do estado.
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6.4.2.1. Complexo Econômico-Industrial da Saúde

Como vimos de forma breve nas seções 4.3 e 5.2, o Estado do 

Rio de Janeiro possui ativos relevantes e estratégicos para utili-

zar o Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) (Gadelha 

et al., 2017) como alavanca de desenvolvimento socioeconômico. 

A presença da FIOCRUZ, de Grupos de Pesquisa de excelência 

nas áreas de Ciências Biológicas e Ciências da Saúde, de hospi-

tais de referência e de empresas farmacêuticas e de biotecnolo-

gia permite que o estado utilize o CEIS como uma ferramenta de 

dinamização de sua estrutura produtiva e um vetor de inovação 

(Uziel e Gomes, 2017).

Hasenclever e Paranhos (2015) elencam alguns fatores e 

elementos que corroboram esta percepção. Em 2008, o labo-

ratório Farmanguinhos, que pertence à FIOCRUZ, se tornou o 

principal ator da instrumentação da política brasileira para a 

provisão de medicamentos. Em 2011 foi criado o Grupo Exe-

cutivo do Complexo Industrial em Ciências da Vida do Rio de 

Janeiro (GECIV-RJ), que se beneficiou desta política para pro-

mover a indústria farmacêutica local, por meio da atração de 

novas empresas (localização da Bionovis), do estímulo à cria-

ção novas empresas de biotecnologia na incubadora da UFF e 

no polo de biotecnologia da UFRJ, e na articulação de novas 

PDPs75 no âmbito do estado, através da liderança do laboratório 

estadual Instituto Vital Brazil (IVB). Cabe ressaltar que o GECIV-

-RJ76 tinha função articuladora e propositora de políticas – mas 

não uma ação executiva, uma vez que não é uma pessoa jurí-

dica e nem uma secretaria de governo –, tendo como objetivo 

desenvolver o Complexo Industrial das Ciências da Vida e pro-

75	  As Parcerias para o desenvolvimento produtivo (PDPs) da Saúde “são 

parcerias que envolvem a cooperação mediante acordo entre instituições 

públicas e entre instituições públicas e entidades privadas para 

desenvolvimento, transferência e absorção de tecnologia, produção, 

capacitação produtiva e tecnológica do País em produtos estratégicos para 

atendimento às demandas do SUS” (Brasil, 2014).

76	  O Grupo era composto por por representantes da Codin, IVB, Pesagro-Rio, 

FAPERJ, BioRio, UFRJ, Redetec, Suvisa, tendo membros convidados das 

Instituições de Ensino Superior (IES), Institutos de Ciência e Tecnologia 

(ICTs) e de empresas. A coordenação foi feita inicialmente pela Investe Rio 

(atual AgeRio), passando à SECTI em 2012.
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por diretrizes para estabelecer um cluster de biotecnologia no 

Estado do Rio de Janeiro (Uziel e Gomes, 2017).

Destaca-se ainda o lançamento do edital “Apoio ao Em-

preendedorismo e Formação de Startups em Saúde Humana do 

Estado do Rio de Janeiro”77 pela FAPERJ em 201678. Os principais 

objetivos deste edital eram: i) apoiar a execução de projetos para 

a condução de pesquisa, desenvolvimento e inovação objetivan-

do a realização de prova de conceito para desenvolvimento de 

produtos e tecnologias voltados para doenças prioritárias dos 

Programas Estratégicos do Ministério da Saúde no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS); ii) promover o desenvolvimento 

e a fabricação em território nacional de produtos estratégicos 

para o SUS; iii) e incentivar projetos que pudessem vir a se tor-

nar empresas nascentes de base científica e tecnológica visan-

do desenvolver um cluster de Biotecnologia no Estado do Rio de 

Janeiro.

Este conjunto de fatores credenciam o CEIS-RJ como um 

segmento importante de inovação e acumulação de capital, po-

dendo se constituir em oportunidades de investimento, renda 

e emprego para o estado ampliar seu desenvolvimento. Além 

disso, o surgimento cada vez mais acelerado de novas doenças 

que são dependentes de inovações para o seu tratamento pode 

se constituir como um objetivo estratégico para o desenvolvi-

mento local. Para tanto, o modelo de compras públicas por li-

citação é inadequado, pois os preços acabam sendo superiores 

aos preços médios praticados no Brasil. Deve-se buscar, portan-

to, um modelo de compras públicas mais bem planejado e em 

sinergia com o estímulo à produção local (Hasenclever e Para-

nhos, 2015).

Uziel e Gomes (2017) demonstram, no entanto, que a exis-

tência de oportunidades de financiamento, de uma estrutura de 

pesquisa relevante e de uma base industrial considerável foi in-

77	 http://www.faperj.br/downloads/Edital_FAPERJ_07_2016_Apoio_ao_

Empreendedorismo_e_Formacao_de_Startups_em_Saude_Humana_do_

Estado_do_Rio_de_Janeiro_-_revis%C3%A3o_final_apc.pdf

78	  Cabe ressaltar, que em decorrência da crise financeira que atingiu o ERJ, 

a primeira parcela do edital só foi liberada aos contemplados no segundo 

semestre de 2018, impossibilitando a análise dos resultados e impactos dos 

projetos propostos.



251

Guilherme de Oliveira Santos

suficiente para alavancar o cluster de biotecnologia e de ciências 

da vida pretendido. Além da falta de sinergia entre os diversos 

atores, o estudo apontou que: 

A base científica (...) é forte, mas muito voltada para a pesquisa 

básica, sem compromisso dos pesquisadores com geração 

de produtos. As empresas existem, mas as pequenas e 

médias empresas identificadas não compartilham expertises, 

nem fornecedores, e frequentemente nem o mesmo tipo 

de recurso humano, ou seja, não há uma ligação estreita 

entre elas. Certamente, clusters induzidos podem aparecer, 

mas o compromisso das partes e a coordenação devem ser 

enormes para tal, o que não ocorreu (Uziel e Gomes, 2017, 

p. 162).

Mais especificamente, os autores identificam três fatores 

que podem ter contribuído para o cluster não ter se consolidado 

como planejado: 

(1) o diagnóstico não deu relevância suficiente aos fatores 

institucionais e organizacionais, que são peças chave para 

o desenvolvimento de um determinado setor. Do ponto 

de vista institucional, o governo estava muito focado no 

royalties do petróleo, visto que esta indústria estava em 

grande ascensão, e o foco no desenvolvimento do setor de 

ciências da vida ficou muito concentrado no sub-secretário 

de Ciência e Tecnologia, que liderava o GECIV e articulava 

as interações para a consolidação do cluster. Este foco em 

uma única pessoa levou a (2) uma falta de continuidade 

institucional na concretização da política devido a mudança 

de cargos com a transição de governo, o que indica a falha de 

compromisso das partes, ao qual me refiro anteriormente. 

Além disso, havia (3) falhas na concepção da política, com 

subestimação do nível de dificuldade de implantação de 

técnicas que não eram desenvolvidas no Rio de Janeiro 

ainda (Uziel e Gomes, 2017, p. 162, grifos meus).

Grosso modo, apesar de ambiciosos os planos eram muito 

ousados e contavam com poucos recursos para ser executado. 

O que foi implementado foi insuficiente e sem continuidade, 

impossibilitando a mensuração de resultados concretos. Não 
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obstante, os erros passados podem servir como aprendizado na 

tentativa de construir uma nova trajetória de desenvolvimento 

para o estado que tenha o CEIS como um dos núcleos de desen-

volvimento.

Cabe ressaltar, no entanto, que apesar do CEIS ainda ser 

considerado uma vocação latente do SRI fluminense, o mesmo 

vem perdendo importância no estado nos últimos quinze anos. 

Considerando as atividades que compõem o complexo indus-

trial da saúde79, entre 2006 e 2018 o estado assistiu a uma redu-

ção acentuada no número de estabelecimentos dedicados à fa-

bricação de produtos farmoquímicos (31 para 12) e de produtos 

farmacêuticos (124 para 65). Em ambas os segmentos também 

houve redução do número de empregos: entre 2014 e 2018 houve 

redução de 260 postos de trabalho na fabricação de produtos far-

moquímicos e de 1.015 vagas de emprego na fabricação de pro-

dutos farmacêuticos (RAIS, 2020). Apesar da infraestrutura cien-

tífica de ponta que o ERJ possui nesta área, há um processo de 

esvaziamento da capacidade produtiva do estado nos últimos 

anos. A reversão deste quadro passa necessariamente por uma 

estratégia de desenvolvimento baseada em inovação.

6.4.2.2. Cluster Marítimo

A vocação marítima do ERJ remonta ao período colonial, 

período no qual a construção marítima foi a única atividade in-

dustrial permitida. A partir do século XIX, fatores como a Revo-

lução Industrial e a propulsão mecânica transformaram a cons-

trução naval mundo afora, e, até meados do século XX, o Brasil 

teve o mar como o seu principal meio de transporte. No entanto, 

mesmo sediando o principal estaleiro da marinha até hoje, o 

Rio de Janeiro ainda não atingiu seu grande potencial marítimo 

(Sebrae, 2018).

79	  Mais especificamente, os setores industriais aqui considerados (e seus 

respectivos códigos CNAE 2.0) são os seguintes: fabricação de produtos 

farmoquímicos e farmacêuticos (CNAE 21); fabricação de produtos 

farmoquímicos (CNAE 21.1); fabricação de produtos farmacêuticos (CNAE 

21.2); fabricação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e 

equipamentos de irradiação (CNAE 26.6); e fabricação de instrumentos e 

materiais para uso médico e odontológico e de artigos ópticos (CNAE 32.5) 

(Leão e Giesteira, 2020).
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Com o surgimento da República, a Marinha perdeu espaço 

e, com isso, a indústria naval brasileira entrou em declínio. A 

retomada só ocorreu na década de 1950, no governo JK. A partir 

de então surgem: o FMM (Fundo da Marinha Mercante), que, até 

hoje, é a principal fonte de financiamento da marinha mercante 

brasileira; cursos de Engenharia Naval na USP e na UFRJ; e outros 

movimentos que impulsionaram o setor no Brasil. Na década de 

1970, durante o regime militar, o crescimento da indústria naval 

brasileira foi significativo e puxou, a reboque, outros setores da 

economia nacional (Sebrae, 2018).

Durante a decadência total do setor naval, que durou quase 

20 anos, houve ascensão da indústria offshore, com a Petrobras. 

A mão de obra local se especializou e tornou-se referência em 

águas profundas, contudo, as principais plataformas e embarca-

ções offshore foram contratadas no exterior, sinalizando a falta 

de competitividade da indústria local. Paralelamente a este pro-

cesso histórico do setor naval, vem se consolidando há anos um 

Polo do Mar80 bem mais abrangente em Angra dos Reis, ou, mais 

precisamente, Angra dos Reis, Itaguaí e Sepetiba (Sebrae, 2018).

Neste contexto, Pires Jr. (2015) argumenta que o Estado do 

Rio de Janeiro tem uma clara vocação para desenvolver as in-

dústrias marítimas, com foco na economia do conhecimento. 

Segundo o autor, há uma oportunidade para os setores de ser-

viços e de indústria de alta tecnologia, que capturam uma par-

cela muito significativa da cadeia de valor das indústrias marí-

timas, incluindo o fornecimento de materiais e equipamentos, 

construção naval, transporte marítimo, operações offshore e sub-

marinas, engenharia e consultoria, tecnologia da informação, 

finanças, seguros, arbitragem e direito marítimo, comunicação, 

ensino e P,D&I.

80	  Segundo o Relatório de Inteligência da área de Grandes Empreendimentos 

do Sebrae, os Polos de Angra dos Reis e da Baía de Sepetiba são robustos 

e complexos, porque abarcam muitas outras atividades interdependentes 

nestas regiões, incluindo: Marinha e Defesa; Construção Naval; Pesca; 

Fazendas Marinhas; Gastronomia Local; Marinas e Atividades Náuticas; 

Produção Offshore; Porto de Angra e Porto de Itaguaí; Tradição Tecnológica 

(Oceanografia/UFRJ/UERJ/Marinha); e Turismo Ligado ao Mar (Sebrae, 

2018). 
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No mesmo artigo, Pires Jr. destaca que a indústria naval, 

que era concentrada no Rio de Janeiro, passa por um processo 

de redistribuição regional, com a maioria dos novos empreendi-

mentos alocados em centros emergentes. Não obstante, o autor 

sinaliza que a transferência para outras regiões se restringiu às 

plantas industriais, ao passo que, os setores de engenharia e ou-

tros serviços técnicos se mantém fortemente concentrados em 

território fluminense. Pires Jr. sinaliza que, embora alguns esta-

leiros estejam procurando transferir os respectivos departamen-

tos de engenharia, em geral dedicados apenas a detalhamento e 

delineamento, para junto das fábricas, o setor de serviços como 

um todo ainda não foi afetado de maneira relevante.

Cabe ressaltar que um novo ciclo de desenvolvimento das 

indústrias marítimas no Rio de Janeiro pode ser fortemente es-

timulado pelo crescimento da indústria de petróleo e gás, uma 

vez que ambas são atividades relacionadas. Alguns vetores im-

portantes são: a implantação de novas indústrias de equipa-

mentos dos setores offshore e submarino, o crescimento das ope-

rações nestes segmentos, a expansão do Parque Tecnológico do 

Fundão, sobretudo nas atividades voltadas para P&G, e o Progra-

ma de Desenvolvimento de Submarinos com Propulsão Nuclear 

(PROSUB), que tem como principal meta promover a produção 

local de itens, equipamentos e sistemas para submarinos, que 

possibilitam o emprego dual em outros setores industriais das 

tecnologias transferidas (Sebrae, 2018).

A partir da análise dos segmentos da indústria marítima 

já estabelecidos ou com perspectivas mais promissoras, bem 

como dos recursos já disponíveis ou potenciais, torna-se evi-

dente a vocação do ERJ em ser um grande centro de integração 

dos segmentos mais dinâmicos da economia marítima do Brasil. 

Ademais, as sinergias derivadas dos vínculos intersetoriais e do 

compartilhamento de áreas de conhecimento engendram um 

grande potencial de desenvolvimento do chamado Cluster Marí-

timo do Rio de Janeiro (Pires Jr., 2015). Este processo pode ser im-

pulsionado pelos ativos financeiros, técnicos e de conhecimento 

oriundos do setor de P&G, sendo capaz de renovar a trajetória de 

desenvolvimento do sistema de inovação fluminense.

Contudo, não se deve repetir os erros que ocorreram na 
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tentativa de estruturação do cluster de biotecnologia apontados 

anteriormente, sendo necessário formular políticas ousadas e 

inovadoras, bem como mecanismos avançados de governança 

(Pires Jr., 2015; Sebrae, 2018).

6.4.2.3. Hub Logístico

Diversos estudos e publicações (Oliveira, 2015; Regazzi et 

al., 2018; FIRJAN, 2019a) apontam a vocação do Estado do Rio de 

Janeiro para ser um hub logístico, em razão da sua centralida-

de e variedade de modais. O Mapa de Investimentos publicado 

pela FIRJAN destaca que em um raio de 500 km a partir do Rio 

de Janeiro se concentra mais de 50% do PIB nacional, conectado 

por rodovias, ferrovias, portos e aeroportos. O estudo sinaliza 

que estes modais demandam investimentos para se tornarem 

mais competitivos e poderem disputar cargas com outros esta-

dos, tornando-se fator de decisão para localização empresarial 

(FIRJAN, 2019a).

Neste contexto, Regazzi et al. (2018) enfatizam dois ativos 

estratégicos que o estado pode utilizar para alavancar seu po-

tencial logístico: 

i) O “Complexo do Açu”, localizado no norte do Estado, 

que está em funcionamento e possui uma infraestrutura 

significativa, abrigando grandes empresas como a Prumo 

(Porto do Açu), AngloAmerican, Ferroport, ThecnipFMC, 

Wartsila, BP e NOV, dentre outras. Este complexo une 

infraestrutura da cadeia produtiva do setor siderúrgico, de 

óleo e gás e portuário para transporte a granel e contêiner; 

ii) O “Complexo Industrial e Portuário de Itaguaí e Região”, 

com destaque para o setor siderúrgico, portuário e de defesa. 

O complexo conta com a presença de plantas industriais de 

diversas empresas de grande porte, tais como como CSA, 

Gerdau, Vale, CSN Tecon (Porto), ICN, Nuclep e Porto do 

Sudeste. 

Os autores assinalam que no entorno de ambas as regiões 

está se organizando uma rede de fornecedores locais estimu-

lada pelas grandes empresas citadas, desenvolvendo micro e 
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pequenas empresas locais em parceria com entidades de repre-

sentação e de fomento do Estado.

Na mesma linha, Oliveira (2015) indica que a infraestrutura 

logística fluminense oferece maiores oportunidades que desa-

fios. Segundo o autor: 

Existem oportunidades para a construção de flechas 

ferroviárias para acesso a novos portos e aeroportos, 

para centros de armazenagem e distribuição ao longo das 

rodovias e ferrovias; para ampliação e modernização de 

aeroportos, em especial em Macaé e Volta Redonda; para 

distritos industriais; para obras em rodovias federais que 

se tornarão importantes eixos de desenvolvimento, como 

as BRs 356 e 292 (coincidente com a RJ-186); para novos 

centros de apoio logístico aos portos e para manutenção, 

recuperação, qualificação, pavimentação e duplicação de 18 

mil km de rodovias (Oliveira, 2015, pp. 321-322). 

Não obstante, o autor pondera que a infraestrutura logísti-

ca fluminense, apesar da excelente base, ainda se mantém de-

ficiente em qualidade, o que compromete a competitividade do 

estado. Em virtude da falta de investimentos na manutenção da 

qualidade, sobretudo viária, e pelo abandono dos modais ferro-

viário e marítimo (cabotagem), o Rio de Janeiro, a despeito de 

teoricamente possuir características que o posicionam como o 

estado com melhor estoque físico, não oferece a qualidade ne-

cessária para que este estoque seja explorado de forma adequa-

da, causando graves prejuízos para a economia, seja pelo alto 

custo logístico (derivado da falta de ferrovias e baixa qualidade 

rodoviária), seja pela falta de integração entre as regiões (o que 

reduz o potencial de dinamizar novas áreas, notadamente no in-

terior) ou pela perda de arrecadação, na medida em que a baixa 

qualidade das infraestruturas afasta investimentos e faz com 

que outros estados, que ofertam melhor qualidade das infraes-

truturas, especialmente portuárias e aeroportuárias, tenham a 

preferência de importadores e exportadores, inclusive muitos 

localizados no próprio estado do Rio de Janeiro (Oliveira, 2015).

Grosso modo, verifica-se que o segmento de logística ofe-

rece uma gama de possibilidades para o estado renovar ou criar 
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uma nova trajetória de desenvolvimento. As oportunidades se 

dividem em três eixos: i) investimentos públicos e privados na 

infraestrutura logística destinada ao transporte de cargas de 

longa distância (rodovias, ferrovias, portos e aeroportos), com 

impacto no aumento da competitividade e atração de investi-

mentos; ii) dinamização de setores estratégicos para o estado, 

tais como siderurgia, metal-mecânica e óleo e gás, bem como 

desenvolvimento de fornecedores locais por meio da parceria 

com grandes empresas em torno de complexos logísticos, ala-

vancando cadeias produtivas regionais e ecossistemas de ino-

vação; iii) estímulo ao desenvolvimento de serviços de alto valor 

agregado voltados para o setor logístico, especialmente àqueles 

baseados em tecnologia da informação, blockchain81 e inteligên-

cia artificial.

6.4.2.4. Turismo Sustentável

Sempre que se fala em possíveis caminhos de desenvolvi-

mento para o ERJ o turismo é citado, principalmente quando se 

pensa na capital do estado e em sua inerente atratividade turís-

tica. Porém, outras áreas do estado também possuem vocação 

turística e merecem atenção. Regazzi et al. (2018) apontam que 

o Complexo Turístico do Estado se destaca pelo grande número 

de hotéis e redes internacionais e infraestrutura para eventos de 

negócios e entretenimento. 

De maneira semelhante, a publicação “Trilhas para o De-

senvolvimento” produzida pelo Sebrae sinaliza três razões para 

o estado priorizar sua vocação turística:

Em primeiro lugar, o Estado recebeu, nos últimos anos, 

um volume de investimentos que mudou radicalmente 

sua infraestrutura. Foram mais de R$ 30 bilhões em 

81	  A blockchain (também conhecido como “o protocolo da confiança”) é uma 

tecnologia de registro distribuído que visa a descentralização como medida 

de segurança. São bases de registros e dados distribuídos e compartilhados 

que têm a função de criar um índice global para todas as transações que 

ocorrem em um determinado mercado. Funciona como um  livro-razão, 

só que de forma pública, compartilhada e universal, que cria consenso 

e confiança na comunicação direta entre duas partes, ou seja, sem o 

intermédio de terceiros (Blockchain, 2019).
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investimento que dotaram o Rio de boa capacidade de 

recepção de turistas. Em segundo, porque é um setor 

pouco afetado pelo processo de automação, depende do 

trabalho empático, e, consequentemente, estará menos 

sujeito a reduções do volume de emprego em decorrência 

da tecnologia. Em terceiro, porque, além de gerar muito 

emprego direto, integra diferentes setores da atividade 

econômica, especialmente no setor comercial e de prestação 

de serviços, setores maiores empregadores (Sebrae, 2017, p. 

38, grifo meu).

O apoio ao turismo no estado, contudo, deve ser feito de 

maneira planejada e estratégica, buscando a sustentabilidade 

social, econômica e ambiental. Neste prisma, La Rovere et al. 

(2015) mapearam as potencialidade existentes e concluíram que 

as três regiões turísticas de maior importância em planejamen-

to e ação pública nos próximos anos estão representadas pela 

Região Metropolitana, a Costa do Sol/Região dos Lagos e a Serra 

Verde Imperial. O Quadro 11 destaca os municípios que com-

põem cada uma delas.

Quadro 11: Regiões Prioritárias para o Turismo

Regionalização 

Turística

Municípios do Estado do Rio de Janeiro

Metropolitana Rio de Janeiro e Niterói

Costa do Sol 

– Região dos 

Lagos

Armação dos Búzios, Araruama, Arraial do Cabo, Cabo 

Frio, Carapebus, Casimiro de Abreu, Iguaba Grande, 

Macaé, Maricá, Quissamã, Rio das Ostras, São Pedro da 

Aldeia e Saquarema.

Serra Verde 

Imperial

Petrópolis, Areal, Cachoeiras de Macacu, Comendador 

Levy Gasparian, Guapimirim, Magé, Nova Friburgo, São 

José do Vale do Rio Preto, Teresópolis e Três Rios.

Fonte: La Rovere et al. (2015)

Os autores argumentam que nestas regiões, além da di-

versidade de atrativos, considerando somente a perspectiva de 

conservação da biodiversidade da Mata Atlântica e da Zona Cos-

teira, estão localizados dois parques nacionais e três parques es-

taduais de grande importância global (três deles em áreas alta-

mente urbanizadas), o que reforçaria a relevância destas regiões 
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em planejamento turístico, mas também sua vulnerabilidade 

em termos ambientais. Ademais, 

Vale mencionar ainda que os parques nacionais da Tijuca 

e da Serra dos Órgãos são os mais visitados do estado e 

representam ícones para o ecoturismo nacional. Além 

disso, o Parque Estadual da Costa do Sol situa-se na região 

de maior atratividade do estado e também sob forte 

influência do pré-sal e da indústria do petróleo e toda a sua 

cadeia envolvida. Assim, o turismo tende a se desenvolver 

em áreas de alta vulnerabilidade ambiental, mas também 

caracterizadas por elevados níveis de tensão social (La 

Rovere et al., 2015, p. 221-222).

Portanto, apesar da importância do setor de turismo no 

estado é preciso se atentar para os riscos sociais e ambientais 

do desenvolvimento turístico. O aumento do fluxo turístico e 

a ampliação da infraestrutura para atender este crescimento 

geram impactos sociais e ambientais graves em ecossistemas 

de grande vulnerabilidade, muitos deles ainda habitados por po-

pulações tradicionais e suscetíveis a conflitos, alguns dos quais 

motivados por políticas públicas fragmentadas e a um sistema 

normativo ainda pouco eficiente diante das pressões e da velo-

cidade do mercado (La Rovere et al., 2015).

Os autores concluem sugerindo que:

(...) para [possibilitar] o desenvolvimento turístico em bases 

sustentáveis no estado, parece fundamental que se invista 

em uma lógica de transversalidade em políticas públicas 

e estratégias de planejamento de longo prazo, capazes de 

avaliar não apenas os benefícios econômicos resultantes 

do processo mas também os riscos socioambientais e as 

potencialidades e/ou especificidades culturais das regiões 

envolvidas, ainda pouco conhecidas e/ou articuladas com 

este objetivo (La Rovere et al., 2015).

De maneira geral, nota-se que a vocação turística do esta-

do e a necessidade de promover um turismo sustentável abrem 

caminhos para a renovação da trajetória de desenvolvimento do 

estado, bem como oportunidades para a promoção do desenvol-
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vimento local. Além disso, cabe ressaltar que o turismo pode ser 

aproveitado como um vetor de inovação em dois eixos:

i) Ambiental: impulsionar o desenvolvimento de tecnologias 

e soluções ambientais para proteção e recuperação de 

ecossistemas; despoluição de rios, mares e lagoas; uso de 

fontes de energias renováveis, entre outros.

ii) Tecnológico: desenvolvimento de serviços baseados em 

tecnologia da informação, big data e internet das coisas 

aplicados ao setor de turismo. Em 2018, na 1ª edição 

do Prêmio Nacional de Turismo três iniciativas foram 

premiadas na categoria Inovação Tecnológica no Turismo 

(Inovação..., 2018).

6.4.2.5. Economia Criativa e Serviços Empresariais Intensivos 

em Conhecimento

Conforme apontado em um estudo da FIRJAN (2014), o Es-

tado do Rio de Janeiro possui vocação na área de Economia Cria-

tiva, que envolve uma série de serviços intensivos em conheci-

mento e alguns setores industriais que se baseiam no trabalho 

criativo. Desde 2012 a FIRJAN realiza o Mapeamento da Indústria 

Criativa no país, sob a ótica da produção e do mercado de tra-

balho. A publicação também traz os resultados de cada estado, 

sendo possível comparar as diferentes realidades regionais.

Além disso, como indicado na seção 1.1.1, no ERJ há um pre-

domínio de serviços de baixo valor agregado, sobretudo serviços 

prestados às famílias. Em virtude dos ativos e competências que 

o estado possui, explicitados no capítulo 5, e do elevado grau 

de escolaridade da sua mão de obra, o Rio de Janeiro poderia se 

especializar no desenvolvimento de serviços intensivos em co-

nhecimento, principalmente àqueles voltados para as empresas 

(Hasenclever et al., 2012). Os KIBS (Knowledge-Intensive Business 

Services)82, ou Serviços Empresariais Intensivos em Conhecimen-

to, tem alto potencial de agregação de valor e são fundamentais 

para o desenvolvimento industrial, criando um ciclo virtuoso. Os 

82	  KIBS podem ser definidos como “empresas especializadas que prestam 

serviços a outras empresas e organizações e que têm como resultado a 

geração, acumulação e difusão do conhecimento” (Muller e Doloreux, 2016).



261

Guilherme de Oliveira Santos

segmentos apresentados anteriormente são compostos por ou 

necessitam de serviços deste tipo para se tornarem mais inova-

dores e competitivos. Desse modo, os KIBS seriam transversais a 

todos os segmentos estratégicos apresentados.

A seguir iremos apresentar os principais resultados presen-

tes no último mapeamento da indústria criativa disponível, en-

fatizando o desempenho do ERJ e indicando áreas nas quais o 

estado possui vantagens comparativas. Logo após, discutiremos 

os resultados de uma pesquisa feita por La Rovere et al. (2018) 

sobre as condições de capacitação para os Serviços Empresariais 

Intensivos em Conhecimento relevantes para a economia do flu-

minense. Com base nestes dois estudos será possível apontar 

possíveis caminhos para renovar ou criar uma nova estratégia 

de desenvolvimento para o Estado.

l	Mapeamento da Indústria Criativa no Rio de Janeiro

O Mapeamento da Indústria Criativa feito pela FIRJAN che-

gou à sua sexta edição em 201983. Para construir o levantamen-

to, a FIRJAN faz uma divisão em 13 segmentos criativos – con-

siderando suas afinidades setoriais –, que posteriormente são 

agrupados em quatro grandes Áreas Criativas: Consumo (Design, 

Arquitetura, Moda e Publicidade & Marketing), Mídias (Editorial e 

Audiovisual), Cultura (Patrimônio e Artes, Música, Artes Cênicas 

e Expressões Culturais) e Tecnologia (P&D, Biotecnologia e TIC). 

O Quadro 12 destaca a estrutura da Indústria Criativa segundo a 

FIRJAN, considerando seu núcleo, atividades relacionadas e ati-

vidades de apoio.

O Mapeamento aborda a Indústria Criativa sob duas óticas. 

Em primeiro lugar é analisada a produção, mensurada pelo valor 

gerado pelos estabelecimentos criativos – que não necessaria-

mente empregam somente trabalhadores criativos. A segunda é 

a do mercado de trabalho, cuja análise envolve a quantidade e a 

remuneração de profissionais criativos, independentemente do 

fato de trabalharem na Indústria Criativa, na “Indústria Clássi-

ca” (Indústria de Transformação) ou em qualquer outro ramo da 

atividade econômica nacional (FIRJAN, 2019b).

83	  Os dados da publicação são relativos ao ano de 2017.
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Focalizando o Rio de Janeiro, sob a ótica da produção, ve-

rifica-se que o estado possui um papel de destaque na Indús-

tria Criativa Brasileira. O Rio de Janeiro é o estado com maior 

participação de empresas criativas em sua economia: a cada 

20 estabelecimentos fluminenses, um tem a criatividade como 

principal insumo de produção. Isto corresponde a 25 mil empre-

sas criativas no estado, o que equivale a 5,6% de participação 

de empresas criativas no total da economia fluminense frente 

a 3,8% no Brasil. Em termos de PIB, o Rio de Janeiro também se 

destaca: em 2017 as empresas criativas fluminenses produziram 

aproximadamente R$ 24,8 bilhões de reais, ou 3,8% do total do 

PIB estadual. É a segunda maior participação a nível nacional, 

atrás apenas de São Paulo (3,9%).

Quadro 12: Fluxograma da Cadeia de Indústria Criativa no Brasil

Indústria Criativa (Núcleo)

Consumo Cultura Mídias Tecnologia

Publicidade & 

Marketing: Ativida-

des de publicidade, 

marketing, pesquisa 

de mercado e orga-

nização de eventos.

Expressões 

Culturais: Arte-

sanato, folclore, 

gastronomia.

Editorial: Edi-

ção de livros, 

jornais, revis-

tas e conteúdo 

digital.

P&D: Desen-

volvimento 

experimental 

e pesquisa em 

geral exceto 

biologia.

Arquitetura: Design 

e projeto de edifi-

cações, paisagens e 

ambientes. Plane-

jamento e conser-

vação.

Patrimônio & 

Artes: Serviços 

culturais, mu-

seologia, pro-

dução cultural, 

patrimônio his-

tórico.

Audiovisual: 

Desenvol-

vimento de 

conteúdo, 

distribuição, 

programação e 

transmissão.

Biotecnologia: 

Bioengenharia, 

pesquisa em 

biologia, ativi-

dades labora-

toriais.

Design: Design gráfi-

co, multimídia e de 

móveis

Música: Gra-

vação, edição 

e mixagem de 

som; criação e 

interpretação 

musical.

TIC: Desen-

volvimento 

de softwares, 

sistemas, con-

sultoria em TI 

e robótica.

Moda: Desenho de 

roupas, acessórios 

e calçados e mode-

listas.

Artes Cênicas: 

Atuação; pro-

dução e direção 

de espetáculos 

teatrais e de 

dança.
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Atividades Relacionadas

Indústria Serviços

- Materiais para publicidade;

- Confecção de roupas;

- Aparelhos de gravação e transmissão 

de som e imagens;

- Impressão de livros, jornais e revis-

tas;

- Instrumentos musicais;

- Metalurgia de metais preciosos;

- Curtimentos e outras preparações do 

couro;

- Equipamentos de informática;

- Equipamentos eletrônicos;

- Cosmética;

- Produção de Hardware;

- Equipamentos de laboratório;

- Fabricação de madeira e mobiliário.

- Registro de marcas e patentes;

- Serviços de engenharia;

- Distribuição, venda e aluguel 

de mídias audiovisuais;

- Comércio varejista de moda, 

cosmética, artesanato;

Apoio

- Construção Civil: Obras e serviços de edificação;

- Indústria e Varejo de Insumos, Ferramentas e Maquinário;

- Tecelagem;

- Capacitação técnica: Ensino universitário, unidades de formação pro-

fissional;

- Telecomunicações;

- Representação Comercial;

- Comércio: Aparelho de som e imagem, instrumentos musicais; moda e 

cosmética em atacado;

- Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos perifé-

ricos;

- Serviço de tradução;

- Agenciamento de Direitos Autorais;

- Livrarias, editoras e bancas de jornal;

- Suporte técnico de TI;

- Operadoras de televisão por assinatura.

Fonte: FIRJAN (2019b)

Sob a ótica do mercado de trabalho, o estado se mantém 

relevante: possuindo em torno de 89 mil profissionais criativos 

formalmente (2,2% do total do emprego formal no estado), o 

ERJ ocupa a posição de segundo maior empregador criativo na-

cional. Considerando a remuneração, o Rio de Janeiro aparece 

como o principal player do mercado criativo. O estado fluminen-

se registra o maior rendimento médio de profissionais criativos 
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dentre todos os estados: R$ 10.667 – valor consideravelmente 

superior à média nacional (R$ 6.801). Além disso, a valorização 

dos trabalhadores criativos é evidente: a remuneração desses 

profissionais é mais de 3 vezes superior do salário médio geral 

fluminense (R$ 3.197).

No que diz respeito às quatro grandes áreas criativas anali-

sadas pela FIRJAN, o estado do Rio é o segundo maior emprega-

dor absoluto em todas elas. Em termos relativos, o estado possui 

uma participação de trabalhadores superior à média nacional 

em duas delas: Cultura e Tecnologia. No tocante à remuneração 

média, o estado ocupa o segundo lugar em Consumo e Mídias, 

somente atrás do DF, e é o líder nas áreas de Cultura e Tecnolo-

gia. Mais especificamente, destaca-se que: 

Os profissionais fluminenses possuem os maiores 

vencimentos médios do país em 4 dos 13 segmentos 

criativos: Pesquisa & Desenvolvimento (R$ 18.134,00), Artes 

Cênicas (R$ 11.362,00), TIC (R$ 9.022,00) e Audiovisual (R$ 

7.863,00), refletindo a concentração de pesquisas científicas, 

artes, tecnologias e cultura (com destaque para a produção 

televisiva no estado) (FIRJAN, 2019b, p. 38).

Segundo a publicação, na área de Consumo, os segmentos 

que se destacam no ERJ são Publicidade & Marketing e Arqui-

tetura. Em Cultura o bom desempenho do estado é alavancado 

pelos segmentos de Gastronomia e Artes Cênicas. Este último 

favorece e explica o bom desempenho do segmento Audiovi-

sual, maior destaque da área de Mídias no contexto fluminense 

(FIRJAN, 2019b).

Por fim, cabe ressaltar que a área de tecnologia é sem dúvida 

a de maior destaque no estado. Esta área corresponde a 44,9% do 

emprego criativo no estado, maior participação relativa do país, 

e possui a maior remuneração média entre todos os estados 

brasileiros: R$ 14.967,00. Os segmentos com maior destaque são 

os de TIC e de P&D. Este último, além de possuir a maior re-

muneração média, também é responsável por 29,0% do total de 

empregos criativos no ERJ. Não obstante, vale ressaltar que este 

bom desempenho se justifica pela grande concentração de cen-
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tros de pesquisa e instituições científico-tecnológicas no estado, 

sendo a maior parte de natureza pública.

Grosso modo, nota-se que o estado possui vocação para de-

senvolver serviços de alto valor agregado voltados a empresas 

em diferentes esferas. O grande destaque nos segmentos de TIC 

e P&D pode servir como alicerce para o aumento da inovativida-

de das firmas locais. Destacam-se ainda serviços de alto valor 

voltados para consumidores (Gastronomia), e também nas áreas 

cultural (Artes Cênicas) e de mídia (Audiovisual). O segmento de 

Audiovisual também pode se tornar um vetor de inovações, so-

bretudo baseadas em tecnologias da informação e produção de 

equipamentos sofisticados.

l Panorama dos KIBS no contexto Fluminense

Com objetivo de realizar um diagnóstico das condições de 

capacitação para KIBS relevantes para a economia do Estado do 

Rio de Janeiro e refletir de que maneira estas condições de ca-

pacitação influenciam as possibilidades de desenvolvimento de 

inovações, La Rovere et al. (2018) desenvolveram uma metodolo-

gia composta por cinco etapas. Primeiramente, os autores fize-

ram uma revisão bibliográfica sobre KIBS e a relação dos mes-

mos com a inovação. Em seguida selecionaram os segmentos 

mais importantes destes serviços para o ERJ utilizando a Clas-

sificação Nacional das Atividades Econômicas (CNAE/IBGE). Na 

terceira etapa, foram calculados para cada um destes segmentos 

os Quocientes Locacionais84 e índices de relevância setorial85 e 

municipal86 para todos os municípios do estado87, bem como os 

84	  QLe = (Emprego do setor i no município/ Total de emprego do município) 

/ (Total de emprego do setor i no País/ Total do emprego no País); QLr = 

Remunerações do setor i no município/ Total de remunerações do município) 

/ (Total de remunerações do setor i no País/ Total do remunerações no País).

85	  RSe = (Emprego do setor i no município) / (Total de emprego do setor i no 

País); RSr = (Remunerações do setor i no município) / (Total de remunerações 

do setor i no País).

86	  IMe = (Emprego do setor i no município / Total de emprego do município); 

IMr = (Remunerações do setor i no município / Total de remunerações do 

município).

87	  Estes indicadores são calculados a partir de dados coletados na Relação 

Anual de Indicadores Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego 

(RAIS/MTE), considerando tanto os dados relativos à emprego quanto à 

remuneração. Feitos os cálculos, os resultados são interpretados a partir 
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percentuais de empregados nestes segmentos com nível supe-

rior completo e incompleto no estado e nos municípios88, com 

intuito de identificar as demandas por capacitação nas diferen-

tes macrorregiões que compõem o Estado do Rio de Janeiro. Pos-

teriormente, foi realizado o mapeamento da oferta de capaci-

tação em nível técnico, de graduação e de pós-graduação para 

os segmentos que se mostraram relevantes para o estado89. Por 

fim, os autores cruzaram a oferta e a demanda por capacitação 

a fim de identificar potenciais ambientes de inovação no estado 

baseados em KIBS.

O cruzamento entre oferta de e demanda por capacita-

ção registrou correspondência apenas na capital do estado nas 

seis categorias analisadas, sendo elas: “TI: Desenvolvimento de 

Programas e Consultoria”; “TI: Suporte Técnico, Tratamento de 

Dados e Portais”; “Gestão”; “Arquitetura e Engenharia”; “Pesqui-

sa e Desenvolvimento”; e “Outras Atividades Profissionais, Téc-

de alguns parâmetros. O primeiro é a seleção dos municípios nos quais os 

segmentos apresentam QLe e QLr maior do que um. O segundo se refere 

à seleção dos segmentos com RSe e RSr maiores que 0,1%, indicando uma 

participação mínima do município no emprego e na remuneração naquele 

segmento no total do país. O terceiro parâmetro diz respeito ao IMe e IMr, 

que também precisam ser superiores a 0,1%, indicando um percentual 

mínimo de participação do segmento no emprego e na remuneração 

no âmbito do município. O quarto introduz um filtro ao estabelecer um 

mínimo de três estabelecimentos para se considerar que o município 

realmente possui uma concentração econômica no segmento em questão 

(Britto, 2004; La Rovere e Paranhos, 2011).

88	  Após a identificação dos municípios que apresentam concentrações de 

atividades econômicas nos segmentos selecionados, os autores aplicaram 

úm filtro ligado à escolaridade da mão de obra, excluindo os municípios 

onde o número de empregados com nível superior completo e incompleto 

em relação ao total de empregados no segmento é menor do que o número 

de empregados com nível superior completo e incompleto em relação ao 

total de empregados no segmento no ERJ. (La Rovere et al., 2018).

89	  Foram considerados tanto cursos diretamente relacionados às categorias e 

seus segmentos quanto cursos que poderiam apoiá-los de maneira indireta. 

A seleção teve como base a especificação das atividades relativas aos 

segmentos detalhadas na CNAE/IBGE. Os autores selecionaram não apenas 

as instituições de ensino (públicas e privadas) localizadas nos municípios 

que apresentaram segmentos relevantes, mas também as instituições 

localizadas em municípios que estavam nas áreas de influência das regiões 

que compõem o estado. O site do INEP foi consultado para verificar o Índice 

Geral de Cursos (IGC) de cada instituição, definindo um mínimo de 3 para 

que a instituição fosse incluída no levantamento (La Rovere et al., 2018).
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nicas e Científicas90”. Em relação aos segmentos que se mostra-

ram relevantes para o estado, verifica-se uma clara sinergia com 

o mapeamento realizado pela FIRJAN, bem como em relação aos 

segmentos apontados como estratégicos anteriormente (La Ro-

vere et al., 2018).

Por outro lado, os resultados indicaram uma expressiva 

concentração de demanda e oferta de KIBS na capital e na Re-

gião Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro, fato que era es-

perado, pois estes serviços tendem a se concentrar nas regiões 

mais desenvolvidas. Não obstante, alguns achados do estudo em 

relação ao interior merecem ser detalhados. Em primeiro lugar, 

destaca-se a presença da Região Norte Fluminense na demanda 

por serviços de TI. Este resultado provavelmente se deve à loca-

lização das atividades relacionadas ao complexo de Petróleo e 

Gás nesta região. O fato de que a região possui poucos cursos su-

periores e técnicos nas formações correspondentes indica a ne-

cessidade de políticas de fomento às universidades locais para 

consolidar a vocação da região nesta atividade (idem).

Outro resultado interessante é a presença da Região Cen-

tro-Sul Fluminense na demanda de serviços de engenharia. Este 

achado provavelmente se deve à localização das atividades rela-

cionadas ao complexo automobilístico e à indústria siderúrgica 

nesta Região. Neste caso, a Região dispõe de capacitação limita-

da para atender à demanda. Os resultados indicaram também 

que vários municípios do interior do estado apresentam con-

centrações de serviços empresariais, porém o emprego nestas 

concentrações é de baixa qualificação (idem).

O estudo conclui que há mais possibilidade de desenvolvi-

mento de inovações induzidas por KIBS na capital e na Região 

Metropolitana, contudo, apostar no desenvolvimento de inova-

90	  Essas atividades incluem: Assessoria e Consultoria em Saúde e Medicina 

do Trabalho; Assessoria e Consultoria na Produção de Programas de 

Televisão; Consultoria em Esportes; Serviços de Consultoria Estatística; 

Consultoria em Questões de Sustentabilidade do Meio Ambiente; 

Serviços de Consultoria em Sistemas de Segurança; Consultoria Médica 

em Medicina do Trabalho; Consultoria na Área de Estatística; Serviços 

de Consultoria, Assessoria em Projetos de Meio Ambiente; Serviços de 

Previsão Meteorológica; Rating ou Avaliação de Riscos para Classificação 

de Empresas; e Serviços de Promoção em Saúde junto à Área de Recursos 

Humanos de Empresas.
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ções nestas localidades significa reforçar a fragilidade da estru-

tura produtiva fluminense e a concentração espacial de empre-

gos que o ERJ já apresenta. Paralelamente, cabe ressaltar que o 

crescimento dos KIBS também depende da presença de indús-

trias no estado que possam gerar demandas por estes serviços. 

Neste sentido, uma política de inovação que vise contribuir 

para a diversificação da economia fluminense deveria consi-

derar a desconcentração das atividades produtivas, o fomento 

a(os) KIBS e o reforço de ecossistemas de inovação no interior 

do ERJ. O Estado do Rio de Janeiro apresenta concentrações geo-

gráficas de KIBS e tem cursos de ensino superior capazes de su-

prir a demanda de KIBS, porém a concentração destes serviços 

na capital e na região metropolitana limita as possibilidades de 

promoção destes serviços enquanto instrumento de diversifica-

ção da economia fluminense.

6.5. Considerações finais

Grosso modo, verifica-se que nas últimas décadas a estru-

tura produtiva fluminense passou por oscilações significativas, 

alternando momentos de grande euforia e forte depressão. Nos 

últimos vinte anos, o setor de Petróleo e Gás ganhou um peso 

significativo, criando um efeito de lock-in no tecido produtivo do 

estado. O cluster metal-mecânico e siderúrgico, que gravita em 

torno da indústria automobilística no sul do estado, se configura 

como a única alternativa à hegemonia do P&G atualmente.

Este cenário é corroborado pelos dados relativos ao padrão 

de diversificação e de complexidade da estrutura produtiva do 

estado. Ao lado da mesorregião Metropolitana, o Sul Fluminen-

se é a única mesorregião do interior que possui alto índice de 

Variedade Relacionada e de Variedade não Relacionada, sendo 

um espaço privilegiado para a difusão de conhecimento, a gera-

ção de inovações e a diversificação regional. Ao mesmo tempo, 

o Norte Fluminense, que concentra as atividades de P&G no es-

tado, possui a menor taxa de Variedade Relacionada no estado, 

tendo, portanto, pouca diversidade interna aos setores que com-

põem sua estrutura produtiva. Ou seja, possui alta concentração 
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em poucas atividades, dificultando o processo de diversificação 

regional. Isto se reflete na perda de complexidade da pauta de 

exportação fluminense, com destaque para a participação cres-

cente da indústria extrativa.

Os investimentos previstos para os próximos anos podem 

reforçar a dependência da trajetória da economia fluminense, 

concentrando quase 83% dos recursos previstos no setor de 

P&G. Em paralelo, este panorama de investimentos reafirma a 

tendência de internacionalização da economia fluminense, por 

meio de Grandes Projetos de Investimento, com pouca capaci-

dade de gerar externalidades positivas e transbordamento de 

conhecimento. 

Para tentar superar este padrão de especialização e a path 

dependence, o estado precisa encontrar caminhos para renovar 

sua trajetória de desenvolvimento, tentando aproveitar ao má-

ximo suas vocações latentes e/ou já reveladas. Com base nos 

dados levantados no capítulo 5, na literatura e no potencial sis-

têmico identificado, elencamos neste capítulo cinco setores/

segmentos estratégicos nos quais o estado poderia apostar para 

diversificar sua economia para além dos setores de P&G e au-

tomobilístico, sendo eles: i) complexo econômico-industrial da 

saúde; ii) cluster marítimo; iii) hub logístico; iv) turismo susten-

tável; e v) economia criativa e serviços empresariais intensivos 

em conhecimento.
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7.

Potenciais e Obstáculos na 

construção de uma nova trajetória 

de desenvolvimento para o Sistema 

Regional de Inovação Fluminense

7.1. Introdução

A 
abrangente coleta e análise de dados realizada nos ca-

pítulos 4, 5 e 6 exprimem de maneira inequívoca a ne-

cessidade do SRI fluminense de se engajar em novas trajetórias 

de desenvolvimento, a fim de superar o atual esgotamento de-

corrente da superespecialização de sua estrutura produtiva em 

torno da cadeia do Petróleo e Gás. Além disso, os capítulos ante-

riores também revelaram as limitações institucionais enfrenta-

das pelo Sistema de Inovação do estado, bem como apontaram 

alguns caminhos possíveis a seguir.

Neste sentido, com intuito de complementar o diagnóstico 

resultante da investigação feita até o momento e de identificar 

os potenciais e obstáculos/desafios que o SRI fluminense en-

frenta para construir uma nova trajetória de desenvolvimento, 

optamos por fazer um levantamento de dados primários com 

base em entrevistas semiestruturadas. Tais entrevistas tiveram 

como foco apreender o ponto de vista de atores relevantes no 

SRI fluminense (ver Quadro 3) acerca das seguintes categorias 

de análise: i) Estrutura Produtiva e Dinâmica das Firmas e Se-

tores; ii) Instituições; iii) Redes; e iv) Cadeias Globais de Valor e 

Desigualdades.

Conforme descrito no item 6 da seção 3.1, após finaliza-

das as entrevistas foram transcritas e os dados foram analisa-

dos com base na técnica de Análise de Conteúdo proposta por 

Bardin (1977). Tal análise foi estruturada em três etapas, sendo 

elas: i) pré-análise; ii) exploração do material; e iii) tratamen-

to dos resultados, inferência e interpretação. Após a realização 
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da segunda etapa foram definidas categorias e subcategorias de 

análise (ver Quadro 4), que possibilitaram as inferências e a in-

terpretação dos dados.

Este capítulo, portanto, tem como principal objetivo siste-

matizar e apresentar os resultados relativos às categorias e sub-

categorias de análise definidas após a exploração do material, 

complementando o diagnóstico feito nos capítulos precedentes, 

apontando caminhos para o SRI fluminense estender, renovar 

ou criar uma nova trajetória de desenvolvimento e elencando os 

potenciais e obstáculos neste processo. 

Além desta introdução, o capítulo possui mais 5 seções: a 

seção 7.2 discute os achados referentes à Estrutura Produtiva 

Regional, incluindo o cenário atual, as alternativas de diversifi-

cação regional e os obstáculos para avançar neste processo; na 

seção 7.3 são debatidas diferentes aspectos institucionais do SRI 

fluminense, que englobam o ambiente institucional, o papel do 

Estado e as políticas públicas; o acesso a recursos financeiros; os 

arranjos institucionais e a cultura empreendedora; a seção 7.4 

traz uma visão sobre as Redes do Sistema de Inovação do ERJ, se 

debruçando sobre a articulação entre os atores ligados à inova-

ção no estado, a interação universidade-empresa e a interação 

entre empresas de diferentes portes em nível regional; na seção 

7.5 são examinadas questões relativas às Cadeias Globais de 

Valor e Desigualdades, sobretudo o impacto das multinacionais 

e das desigualdades socioeconômicas na dinâmica inovativa do 

SRI fluminense; por fim, a seção 7.6 traz as considerações finais, 

sintetizando os principais resultados encontrados.

7.2. Estrutura Produtiva Regional

Como vimos na seção 2.3.3, o conceito de dependência da 

trajetória (path dependence) sugere que a evolução de sistemas ou 

processos resulta de sua própria história. Este conceito é utiliza-

do pela GEE para explicar a especialização econômica de regiões, 

incluindo os efeitos de lock-in que “forçam” uma economia regio-

nal em direção a uma trajetória de desenvolvimento. A premissa 

é de que o desenvolvimento econômico prévio de uma região 
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estabelece as possibilidades, enquanto o presente controla as 

possibilidades a serem exploradas, i. e., as estruturas industriais 

e institucionais pré-existentes constituem o ambiente regional 

no qual as atividades atuais ocorrem e as novas atividades po-

derão emergir.

Ao mesmo tempo, como apresentado na seção 2.4.1, a GEE 

possui um crescente interesse na questão de como as regiões 

desenvolvem novas trajetórias de crescimento e defende que 

uma opção sustentável seria buscar a diversificação da econo-

mia em novas áreas, aproveitando os ativos regionais. Segundo 

esta literatura uma região pode estender sua trajetória através 

de adaptações às mudanças nas condições do ambiente; renovar 

sua trajetória a partir do desenvolvimento de setores diferentes, 

mas relacionados, aos já existentes; ou criar uma nova trajetória 

apostando na emergência de novas firmas e novos setores (ver 

seção 2.4.2).

Dessa forma, para discutir as possibilidades e obstáculos 

que o SRI Fluminense possui para se diversificar, através da ex-

tensão, renovação ou criação de uma nova trajetória de desen-

volvimento, buscamos captar a visão dos entrevistados acerca 

da estrutura produtiva regional do ERJ, considerando: i) o cenário 

atual e seus condicionantes; ii) as possibilidades de diversifica-

ção regional; e iii) quais obstáculos o sistema possui atualmente 

para se engajar em trajetórias alternativas.

7.2.1. Cenário Atual

O atual predomínio do setor de Petróleo e Gás na estrutura 

produtiva fluminense foi citado de forma recorrente pelos entre-

vistados, em sintonia com o que foi discutido na seção 6.2.1.1. 

Mais do que a concentração excessiva neste segmento, os res-

pondentes narraram como este processo se desenvolveu his-

toricamente. Em sua fala, a Presidente da Assespro-RJ descreve 

como a indústria de P&G se estabeleceu no estado em detrimen-

to de outras importantes indústrias que “sumiram” e, conse-

quentemente, direcionou a formação de recursos humanos em 

nível regional:
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[Na década de 1980] existia muita fábrica no Rio de Janeiro, 

porque existia uma reserva de informática. Voltando, os 

produtos eram de muita qualidade, eram caros, mas eram 

de muita qualidade, contrastando com outros produtos 

que depois, quando acabou a reserva, chegaram, que eram 

produtos de baixa qualidade realmente, mas muito baratos e 

que a sociedade entendeu que, sendo muito baratos, trocava 

várias vezes, não precisava ter tanta qualidade assim. Foi 

uma percepção do momento de mercado, e a competição 

não foi possível de combater, e a gente perdeu totalmente o 

espaço e as indústrias sumiram. (...) [N]a época que eu entrei 

[na faculdade] tinha um pessoal da minha turma que queria 

fazer mecânica de automóveis, porque era um curso que 

tinha, só que no meu ano não teve, deixou de ter, por quê? 

Porque não tinha mais indústrias mecânicas no Brasil, no Rio 

de Janeiro, então não tinha mais investimento. [N]a área em 

São Cristóvão, nós tínhamos algumas indústrias de peças, de 

autopeças que forneciam para a indústria automotiva aqui em 

São Paulo, naquela ocasião já tinha em Minas Gerais, que era 

a Fiat, mas não tinha mais as indústrias aqui no Rio, estavam 

morrendo, então não tinha mais automotiva. Resumindo, 

eu fiz uma mecânica destinada a fluidos, a mecânica que 

eles chamavam de mole, térmica. Mole por quê? Porque era 

a Petrobras, porque era para a área química, era mecânica 

para a área química. (...) eu falei, [portanto], de três coisas 

que aconteceram nos anos 80. Uma indústria de mecânica 

que já tinha acabado, uma indústria de eletrônica que estava 

no auge, e uma indústria de mecânica de fluidos, térmica, 

que estava florescendo por causa do petróleo. Então foram 

momentos da nossa indústria. (Assespro, 2019, grifo meu).

Tal processo histórico atingiu de forma mais profunda a 

região Norte Fluminense, onde estão localizadas as principais 

reservas de hidrocarbonetos. O Diretor de Inovação do Polo EM-

BRAPII de Campos dos Goytacazes salienta que o petróleo se 

configura como uma “monocultura”, que acabou por substituir 

as monoculturas que dominavam a região anteriormente: o café 

e a cana-de-açúcar.

(...) falando especificamente da região Norte Fluminense, 

existiu uma cultura de monocultura; (...) não sei se você 
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lembra da Escrava Isaura, a trama se passa no Norte 

Fluminense, passa em Campos. Naquela época a gente vê 

[que] era[m] realmente os barões do café, então ali teve uma 

monocultura muito grande de café, depois trocou para uma 

monocultura de cana, todo mundo trabalhava para a cana, se 

você era um senhor de engenho, o que chamavam lá, a gente 

aprende nos livros de história, senhor de engenho, mas lá 

em Campos eles chamavam de usineiro, você tinha usineiro 

lá, nossa, o usineiro era tudo, os prefeitos antigamente, ou 

era[m] usineiro[s] ou era[m] médico[s]. E aí acaba o ciclo da 

cana, mais ou menos em 1970 começa o ciclo do petróleo, 

todo mundo trabalha para o petróleo, e aí acabou o ciclo 

do petróleo, ou diminuiu bastante, nessa última crise. E aí 

dá uma expectativa da população, qual que é a próxima 

monocultura que a gente vai se colocar dentro e a gente fala 

que não vai ter. (EMBRAPII Campos, 2019, grifo meu).

Como podemos observar, o peso destas monoculturas de-

termina não somente a estrutura produtiva, como também os 

empregos e até mesmo os detentores do poder político, influen-

ciando de forma significativa a trajetória de desenvolvimento da 

região. Além disso, este padrão da estrutura produtiva corrobo-

ra os resultados encontrados na seção 6.3.1, os quais apontam 

um baixo índice de Variedade Relacionada na região e indicam 

que a cadeia produtiva do P&G na região é isolada e incompleta. 

Contudo, a atual crise põe em xeque esta trajetória e demanda 

alternativas.

Tais alternativas, na percepção dos entrevistados, foram e 

estão sendo “sufocadas” pela dependência causada pela hegemo-

nia do setor de P&G no estado, o que caracteriza, de forma evidente, 

uma tendência de lock-in da estrutura produtiva regional. O Presi-

dente da Comissão e Ciência e Tecnologia da ALERJ e Ex-Diretor do 

Parque Tecnológico da UFRJ sintetizam esta visão e alertam para a 

omissão do estado na tentativa de superar este quadro:

Outro aspecto importante, me parece, que o Rio de Janeiro, a 

partir de um certo momento, como dizer, passou a perceber 

o seu processo de desenvolvimento econômico de forma 

muito vinculada, por que não dizer, muito dependente, da 

cadeia do óleo e do gás, isso também é importante porque 
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jogar todo o foco nessa cadeia, ou jogar grande parte do foco 

nessa cadeia, pode ter significado a inibição de várias outras 

potencialidades que o estado já manifestava ou que poderia 

manifestar se houvesse uma política indutora nesse sentido. 

(ALERJ, 2019, grifo meu).

A gente tem uma concentração, na minha maneira de ver, 

excessiva na área de óleo e gás, a famosa doença holandesa. 

O Rio de Janeiro é uma possível vítima dessa questão, então 

eu acho que tem muito trabalho para fazer e eu não tenho 

convicção que o estado e a cidade estão fazendo (...). (Parque 

UFRJ, 2019, grifo meu).

Diante deste cenário, os entrevistados elencaram uma 

gama de aspectos negativos decorrentes da especialização em 

torno do segmento de Petróleo e Gás, incluindo: i) finitude do 

recurso (Cluster SF, 2019); ii) característica de monocultura (EM-

BRAPII Campos, 2019); iii) incapacidade de desenvolver outros 

setores (FAPERJ, 2019). Além disso, o Superintendente de P,D&I 

da ANP reforça que a concentração do ERJ no setor está cada 

vez mais expressiva, uma vez que o mesmo é pensado de forma 

isolada e não sistêmica. Em suas palavras: 

Eu acho que se a gente for fazer uma análise de hoje, a 

concentração no setor do petróleo aumentou ainda mais, 

existe uma incapacidade de pensar esse setor como setor de 

energia como um todo, deslumbrando a longo prazo, então 

ele continua pensando nesse setor como petróleo, com um 

preço também alto, porque quem tem a empresa de petróleo, 

se não pensar nas outras energias, vai sair do jogo daqui a 

algumas décadas. (ANP, 2019, grifos meus).

Segundo os entrevistados, a recente crise do setor de petró-

leo e gás, tanto em virtude da oscilação dos preços internacio-

nais quando pelos efeitos da Lava Jato, demonstraram de forma 

decisiva a fragilidade da estrutura produtiva fluminense, em 

decorrência da dependência deste setor, e a urgência de se pen-

sar em outras alternativas para não perder ainda mais espaço a 

nível nacional. A Gerente de Inovação da FIRJAN chama atenção 

para o fato de que o declínio do setor prejudicou toda uma ca-

deia de valor que estava estreitamente ligada ao mesmo:
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P[elo fato de] a gente não ter nenhum outro tipo de vocação 

forte no estado, a gente teve um esvaziamento absurdo, até 

porque não foi só a questão do setor petróleo e gás, mas 

toda a cadeia de valor que veio com ele, (...) a quebra de 

muitas empresas do setor naval e metal-mecânico, que 

forneciam, que tinha[m] contratos de fornecimento quase 

que exclusivos com a Petrobras, então a questão no estado 

eu acho que não é nem o problema de ter a vocação no setor 

petroquímico, mas o fato de ter uma relação de dependência 

forte com uma única empresa, que é estatal que está aqui 

presente. (FIRJAN, 2019, grifo meu).

Na mesma linha, o Gerente do Departamento de Desenvol-

vimento Tecnológico e Subvenção Descentralizada da FINEP cita 

os efeitos da Lava Jato sobre a cadeia de valor do P&G para justi-

ficar que o estado está em um processo de definição:

(...) petróleo e gás (...) ainda é uma âncora forte para o estado, 

mas a crise da Lava Jato com a Petrobras fez com que vários 

segmentos da cadeia de valor acabassem morrendo (...). 

Então o Rio de Janeiro, hoje como um todo, ele é um estado 

ainda em processo de definição (...). (FINEP, 2019, grifo meu).

E completa defendendo que o estado deve buscar outras vo-

cações, uma vez que não considera petroquímica uma vocação, 

e se espelhar no exemplo de Florianópolis:

Eu acho que o Rio de Janeiro ainda não encontrou essa 

vocação, acho que petroquímico não é vocação, foi quase que 

uma coisa óbvia pela Petrobras estar aqui e tudo mais, mas 

a gente não encontrou ainda essa vocação para trabalhar 

isso, aqui virar um celeiro, uma referência nesse sentido 

como, por exemplo, Florianópolis fez. Florianópolis fez esse 

dever de casa, entender que é um ambiente de inovação, de 

startups, investe nisso fortemente E aí a gente vê o resultado 

do que está acontecendo hoje na cidade de Florianópolis, 

então acho que é por aí. (FIRJAN, 2019, grifo meu).

Para além do Petróleo e Gás, outros setores, segmentos e 

ativos foram citados como elementos dinâmicos da estrutura 

produtiva fluminense no momento atual. Em consonância com 
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o que foi apresentado na seção 6.2.1.2, o Presidente do Cluster 

Sul Fluminense enfatizou a importância da indústria automobi-

lística, complementando que pela pouca visibilidade ainda não 

teve sua importância reconhecida pelo estado:

Na minha área, que é a área automotiva, eu acho que o 

estado do Rio ainda não percebeu a importância da indústria 

automotiva para o estado, então tem [a cidade] [d]o Rio, com 

o turismo e o petróleo, a sede das grandes empresas está no 

Rio, então é muito visível o petróleo e o petroquímico, o polo 

lá de Caxias, tem um pouco o marítimo que é visível, o naval 

lá em Angra, agora tem o porto do Açu, que vai ser um polo 

grande. (Cluster SF, 2019).

O entrevistado justificou sua percepção elencando uma 

série de dados sobre o cluster:

Um close para te dar uma ideia: são 25 empresas, são 15 mil 

empregos diretos, 35 mil empregos indiretos, 10% da indústria 

do Rio, uma indústria que tem petróleo, então 10% é fenomenal. 

1,5 bilhão de real de arrecadação do ICMS, 1,3 bilhão de real 

de exportação para o estado do Rio, (...) e é o segundo polo 

do Brasil automotivo, em número de empresas, 25 empresas, 

o quarto em capacidade instalada e é um polo ascendente. 

Outros polos automotivos são decadentes, como o do ABC, que 

é muito falado, então é um trunfo, está aqui, entre Porto Real e 

Itatiaia, ninguém vê (...). (Cluster SF, 2019, grifo meu).

Nota-se que o Polo Automotivo confere à Região Sul Flumi-

nense uma dinâmica superior à média das demais regiões do 

interior. Estes dados, portanto, estão em sintonia com os indi-

cadores de Variedade Relacionada e Variedade não Relaciona-

da calculados no capítulo anterior (ver seção 6.3.1). Os cálculos 

apontaram índices elevados para ambos os tipos de varieda-

de na Mesorregião Sul Fluminense, sinalizando que tal região 

possui uma estrutura produtiva diversificada, mas ao mesmo 

tempo relacionada. Isto ocorre, principalmente, em virtude da 

concentração de empresas do setor metal-mecânico, naval e au-

tomobilístico, podendo ser um trunfo para a região renovar sua 

trajetória de desenvolvimento.
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Complementarmente, o Gerente da Área de Grandes Em-

preendimentos do Sebrae-RJ argumentou que o Rio de Janeiro 

“não é um deserto” e listou uma série de ativos físicos e tec-

nológicos presentes no estado atualmente, que transcendem as 

atividades de extração e fabricação de produtos relacionados ao 

Petróleo e Gás:

Mas também a gente não pode deixar de observar que o 

Rio de Janeiro não é um deserto, ele não é uma terra sem 

nada, arrasada, e se você comparar, independente dos 

problemas que nós tivemos, (...) os ativos que existem no Rio 

são muito melhores que os ativos que existiam há dez, há 

15 anos atrás, esse é um dado importante. (...) Quais são os 

ativos? Nós temos ativos belíssimos, o Porto do Açu é um 

ativo fantástico, independente como ele foi montado ou 

não, ele é fantástico aquele ativo. Aquela região de Itaguaí, 

do Polo Tecnológico da Baía de Sepetiba é fantástico, você 

tem a Nuclep que está há anos ali, uma tecnologia para 

fazer equipamentos na área nuclear e na área de óleo e gás 

com instalações de primeiro mundo. Você agora tem a ICN 

[Itaguaí Construções Navais], que complementa a Nuclep 

[e] está fazendo quatro submarinos convencionais e um de 

propulsão nuclear, com uma tecnologia (...) que só perde 

para a nave espacial do ponto de vista tecnológico. E está 

sendo feito aqui dentro do Rio de Janeiro, com os estaleiros 

mais modernos no mundo. (Sebrae, 2019, grifos meus).

Cabe ressaltar, contudo, que grande parte dos ativos elen-

cados pelo entrevistado estão localizados na Mesorregião Me-

tropolitana, que, ao lado da Mesorregião Sul Fluminense, possui 

a estrutura produtiva com maior nível de diversidade e de rela-

cionamento, conforme apontam as Figuras 4 e 5. Assim sendo, 

permanece o desafio de encontrar alternativas que integrem di-

ferentes setores e cadeias produtivas, ao mesmo tempo que en-

volvam as diferentes regiões do estado, superando o que Sobral 

(2017) denomina de “estrutura produtiva oca”.

Grosso modo, percebe-se que o ERJ encontra-se em um 

momento de incerteza. Por um lado, convive com uma forte es-

pecialização no setor de Petróleo e Gás, que apesar de garan-

tir grandes volumes de recursos, possui diversas fragilidades e 
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está exposto a oscilações e crises, como ficou claro recentemen-

te. Por outro lado, o estado ainda conserva ativos importantes 

que precisam ser melhor explorados. No entanto, a dependência 

do setor de P&G ainda limita o desenvolvimento de outros seg-

mentos. Neste sentido, é consenso que o estado precisa se di-

versificar, explorando vocações existentes e latentes, bem como 

descobrindo vocações ocultas. Na próxima seção discutiremos a 

percepção dos entrevistados sobre este processo.

7.2.2. Diversificação Regional

A expectativa com a retomada do setor de petróleo e gás 

não é suficiente para o estado, uma vez que depender de um 

único setor é perigoso. Desse modo, o ERJ precisa pensar em al-

ternativas. O entrevistado do Parque Tecnológico da UFRJ resu-

me este dilema:

(...) a gente tem muita expectativa com a virada do setor de 

óleo e gás e com a melhoria das condições, mas de novo, 

é uma melhoria que pode ser muito momentânea, e que 

mostra esse acoplamento excessivo com a indústria de óleo 

e gás. Eu acho que o Rio precisa se diversificar e eu não vejo 

isso. (Parque UFRJ, 2019, grifos meus).

Os entrevistados apontaram um conjunto de setores e seg-

mentos nos quais o estado poderia apostar para construir uma 

nova trajetória de desenvolvimento. Uma parte dos entrevista-

dos citou o turismo como tendo um grande potencial de renova-

ção da trajetória, em conformidade com o que foi apontado na 

seção 6.4.2.4. Nas palavras da Diretora Científica da FAPERJ:

(...) eu acho que o estado pode e deve apostar em turismo, 

eu acho que a gente tem um potencial enorme, até porque 

o povo é um povo acolhedor e a cidade é muito bonita. (...). 

Então acho que turismo, acho que arte, acho que cultura. 

(FAPERJ, 2019, grifo meu).

Paralelamente, a economia criativa, coincidindo com o que 

foi discutido na seção 6.4.2.5, foi apontada como uma vocação 

latente do SRI fluminense, podendo englobar inclusive o turismo:
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A economia criativa, sem dúvida nenhuma, acho que é que a 

gente está em um estado, em um contexto que, pelo menos 

aqui na região metropolitana, a economia criativa deveria 

ser [explorada], [com] o turismo envolvendo tudo isso, então 

[devemos apostar em] tudo que tem dentro da lógica da 

economia criativa. (FIRJAN, 2019, grifo meu).

Alguns entrevistados reconhecem que seria possível esten-

der a trajetória de desenvolvimento atual do estado a partir do 

setor de Petróleo e Gás, mas enfatizam que é preciso estruturá-

-lo como um setor de energia, aproveitando as empresas, com-

petências científicas e recursos humanos já disponíveis. Segun-

do o entrevistado da FINEP:

O petróleo pode ser um dos [segmentos para apostar], mas 

eu acho que a gente tem que pensar, para não ficar preso a 

uma âncora de uma commodity, (...) eu acho que a gente teria 

que primeiro passar para energia, o foco não poderia ser só 

petróleo, teria que ser muito mais energia (...) (FINEP, 2019, 

grifo meu).

Na mesma linha, o respondente da ANP sugere que o Rio de 

Janeiro deveria se configurar como uma mistura de Barcelona 

e Huston, ou seja, transformar o setor de P&G em um setor de 

energia, bem como fomentar a indústria criativa, que em sua 

visão está sendo enfraquecida:

Eu escrevi um capítulo de livro sobre o Rio de Janeiro há 

muito tempo atrás onde eu inventei que o Rio de Janeiro 

tinha que se estruturar como um encontro de Barcelona com 

Houston. E a gente está perdendo o nosso lado Barcelona 

pouco a pouco. Eu acho que o grande setor que a gente 

deveria fortalecer, do ponto de vista de geração de emprego, 

receita, tudo isso que se junta nesse nome indústria criativa 

e transformar o nome do setor do petróleo em energia, ou 

seja, o Rio tinha que construir no espaço de ser um grande 

hub da energia do futuro a partir do recurso da energia do 

presente. (ANP, 2019, grifos meus).

Como vimos no Mapeamento da Indústria Criativa realiza-

do pela FIRJAN, este segmento é bastante amplo e engloba dife-
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rentes atividades (ver Quadro 12). Neste sentido, o setor criativo 

com maior número de menções foi o de Tecnologia da Informa-

ção e Comunicação. Na visão do Coordenador da ReInc o esta-

do deveria apostar no segmento mobile, com foco na criação de 

aplicativos, pois seria “mais fácil de escalar” (ReInc, 2019). A pre-

sidente da Assespro-RJ, por seu turno, justifica a aposta em TIC 

por fatores externos e internos ao SRI fluminense:

Por que eu acho o investimento [em TIC] bom? Primeiro 

porque o mundo todo acha, então eu não vou negar o que 

o mundo todo acha, mas porque o Rio de Janeiro hoje é um 

polo de tecnologia, porque tem as universidades aqui, e são 

grandes universidades, são excelentes universidades, com 

tecnologia impressionante. (Assespro, 2019, grifos meus).

Neste sentido, a entrevistada defende o suporte à TIC como 

uma área fim, capaz de vender, abastecer e automatizar vários 

setores:

(...) eu acho que deveríamos dar apoio à tecnologia da 

informação como uma área fim, como em tantas outras 

no mundo são assim. Quer dizer, a tecnologia hoje floresce 

como uma área fim, em que ela vende para vários setores 

e abastece vários setores, automatiza vários setores (...). 

(Assespro, 2019, grifo meu).

A respondente aponta ainda a vocação do ERJ na indústria 

de seguros, intimamente ligada ao setor de TIC. Segundo ela, “o 

Rio de Janeiro ainda é, mas nunca se sabe quando vai deixar de 

ser, um polo de seguro do Brasil.” (Assespro, 2019).

Outro grupo de entrevistados sustentou a aplicação de TIC’s 

com focos específicos. O representante da EMBRAPII de Campos 

argumenta que o foco deve ser na indústria 4.0, ao passo que o 

entrevistado da FINEP alega que deve-se apostar na utilização de 

inteligência artificial em setores que o estado já possui expertise, 

tais como turismo, energia e o próprio petróleo e gás, favorecen-

do assim a renovação de sua trajetória de desenvolvimento.

Nesta mesma linha de raciocínio, o responsável pelo Clus-

ter Automotivo pondera que o estado deve utilizar as TIC não 
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só para a nova economia, mas também para encontrar soluções 

para a “velha economia”. Em sua visão, as tecnologias digitais 

“não vêm para matar a velha economia”, mas sim para com-

plementá-la “e dar um passo além”. Ele reforça que “o futuro 

não será só aplicativo no smartphone” (Cluster SF, 2019). Partindo 

dessa premissa, o entrevistado gostaria que:

(...) o Estado do Rio ajudasse a desenvolver startups que 

entrassem nesse segmento que é a revolução do mercado 

automobilístico. (...) [a] indústria automobilística, está 

mudando, então a palavra oficial é VUCA, que é V de volati-

lidade, U de incerteza, C de complexidade e o A de ambigui-

dade. (...). Vou te dar um exemplo concreto, o carro vai ser 

conectado também, e tem espaço para [as] startups desenvol-

ver[em] quais serão os aplicativos que vão estar embarcados 

dentro do carro (...). (Cluster SF, 2019, grifos meus).

Além das tecnologias digitais, o presidente do Cluster tam-

bém vislumbra oportunidades relacionadas ao setor automotivo 

no âmbito da indústria mais tradicional:

(...) a gente compra muita peça, compra o serviço, compra 

muita tecnologia, compra know-how, então tem espaço 

para uma indústria, uma cadeia local de fornecedores se 

desenvolver e aproveitar essa indústria (automobilística), 

que é uma indústria muito forte. (Cluster SF, 2019, grifo 

meu).

Ainda no âmbito da indústria, a Gerente de Inovação da 

FIRJAN destaca dois setores – Metal-Mecânico e Alimentos e Be-

bidas – em que o estado possui certa vocação, mas que precisam 

de uma maior desenvolvimento, para superar a dependência de 

uma única empresa ou para aumentar seu grau de inovação e 

de investimento:

Sem dúvida nenhuma acho que o setor metal-mecânico está 

estabelecido no estado, ele poderia só se desenvolver mais 

e não ficar tão dependente do petróleo, da cadeia econômica 

do petróleo, da Petrobras, na verdade não é nem só do 

petróleo, é da Petrobras. (FIRJAN, 2019, grifo meu).
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(...) em Petrópolis, Teresópolis, toda aquela região você 

tem uma indústria que poderia ser muito mais forte de 

Alimentos e Bebidas. Alimentos e Bebidas é a terceira 

economia do estado, se não mudou, está por ali, ou é a 

terceira ou é a quarta, mas enfim, é uma economia forte 

no estado, muito pulverizada, pouco concentrada, pouco 

investida, muito formada por micro e pequenas empresas 

de origem familiar, mas o setor de alimentos e bebidas é um 

dos mais importantes do país e você vê que outros estados 

fizeram seu dever de casa e criaram um celeiro para [este] 

setor se desenvolver. (FIRJAN, 2019, grifos meus).

O Complexo Econômico-Industrial da Saúde, discutido na 

seção 6.4.2.1, foi citado por uma pequena parcela dos entrevis-

tados. As poucas referências se devem ao fato de que, não obs-

tante os ativos humanos e científicos existentes, o estado não 

consegue transformar o conhecimento em inovação nesta área. 

Esta vocação, portanto, ainda permanece latente. Tal percepção 

fica clara na fala do Ex-Diretor do Parque Tecnológico da UFRJ:

A gente tem uma vocação forte para medicina, tem para 

farmácia por conta da capacidade da UFRJ. (...) Na área da 

saúde nós temos aqui a Fiocruz, que é um grande ativo para 

o Rio de Janeiro, a sede da Fundação Oswaldo Cruz está 

no Rio de Janeiro e nós não conseguimos capitalizar isso. 

(Parque UFRJ, 2019, grifo meu).

Finalmente, o representante do Sebrae-RJ defende que o es-

tado deve apostar na convergência setorial, i. e., na integração e 

conexão entre setores econômicos e suas atividades que mui-

tas vezes não se enxergam como complementares ou correla-

tos. Neste prisma, ele aponta três eixos que podem utilizar esta 

lógica e inclusive se conectar. Primeiramente, ele chama aten-

ção para o setor de defesa, que é um dos que mais alavanca a 

inovação no mundo, e sinaliza o seu potencial para desenvolver 

outros setores no estado:

(...) o setor de defesa é o setor que mais alavanca inovação 

no mundo, doa a quem doer, é uma realidade (...) Em um 

submarino tem mais de 30 mísseis nucleares que acabam 
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com um país. (...) Isso é o lado ruim. O lado bom é que 

você utiliza um equipamento de defesa, no caso do Brasil, 

não precisa fazer projeção de poder, que a gente tem 

recursos suficientes aqui, mas você usa essa tecnologia 

que os militares desenvolveram para desenvolver o nosso 

setor de óleo e gás com os nossos equipamentos subsea 

para aguentar pressão, as adversidades do mar, as novas 

ligas, os novos materiais, comunicação debaixo d’água e 

isso poderia estar sendo usado de forma mais inteligente. 

(Sebrae, 2019, grifo meu).

O setor de logística, discutido na seção 6.4.2.3, também foi 

apontado como tendo potencial para se tornar um hub:

Logística como um hub, hub logístico, aí pega portos, 

aeroportos e concessionária, pega a turma toda, o setor de 

transporte, e turismo. (Sebrae, 2019).

Por fim, o entrevistado destaca a possibilidade de o esta-

do impulsionar um cluster do mar, conforme discutido na seção 

6.4.2.2, agregando os setores mencionados anteriormente e en-

volvendo diferentes regiões do estado:

(...) para mim [o Rio] está [virado] de costas para o mar, porque 

todos os setores que eu te falei eles se juntam em um cluster 

naval, exemplo do modelo francês. Porque quando você 

vai em Itaguaí ou Angra, você tem lá o porto, tem defesa, 

tem náutica, tem meio ambiente, porque se aparece uma 

mancha de óleo na água, de quem é a culpa? De todos os 

setores ali envolvidos, todo mundo vai interferir, turismo, 

a mancha não vai impactar o turismo? Turismo lá vai ser 

náutico e aí o turismo lá vai consumir o peixe, o navio está 

lá, o submarino está andando, o porto está na frente. Então 

todas aquelas tecnologias se falam, (...) esse que é o grande 

barato da lógica do cluster náutico, do mar. (Sebrae, 2019, 

grifos meus).

De maneira geral, nota-se que o estado possui diferentes 

opções para se engajar em uma nova trajetória de desenvolvi-

mento, tanto através da extensão da atual por meio da trans-

formação do setor de Petróleo e Gás em um setor de Energia, 
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quanto pela renovação de sua trajetória através do fomento a 

vocações que permanecem latentes, tais como Turismo, Econo-

mia Criativa, TICs, Metal-Mecânico, Alimentos e Bebidas, Saúde, 

Defesa, Logística e Naval. Neste sentido, a percepção geral do 

entrevistados é de que o estado não necessita apostar em seto-

res totalmente novos, mas sim potencializar vocações já exis-

tentes. Cabe ressaltar, que a maior parte das vocações listadas 

foi apresentada na seção 6.4.2. Na próxima seção discutiremos 

os obstáculos para o florescimento destas novas trajetórias de 

desenvolvimento.

7.2.3. Obstáculos para o Engajamento em Novas 

Trajetórias de Desenvolvimento

Ao lado da burocracia, a situação fiscal do estado foi apon-

tada pelos entrevistados como um dos principais obstáculos 

para o desenvolvimento de novas trajetórias de desenvolvimen-

to. Como observa o Ex-Diretor do Parque Tecnológico da UFRJ, o 

ERJ está do lado dos piores nesta questão, o que afeta a imagem 

externa do estado. O agravamento da crise econômica e, conse-

quentemente, a piora do quadro fiscal impactou na implemen-

tação de programas, como por exemplo o Tecnova91 da FINEP, 

destinado a apoiar a inovação entre micro e pequenas empresas:

O que eu verifico é que, inegavelmente, a crise econômica 

que se abateu sobre o estado, fruto de [uma] série de eventos 

de corrupção, fez com que a gente não tivesse alcançado 

os objetivos em alguns programas. O Tecnova (...) está 

engargalado por questões de liberação de recurso da FAPERJ, 

agora liberaram uma parcela, mas ficou atrasado aí quatro, 

cinco anos, e isso fez com que a gente tivesse um problema 

sério. (FINEP, 2019, grifo meu).

Na percepção do entrevistado da ANP, a questão fiscal refor-

ça outros problemas que impactam o ambiente de negócios de 

forma subjetiva, a exemplo da segurança pública: 

91	 http://www.finep.gov.br/apoio-e-financiamento-externa/programas-e-

linhas/tecnova
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Eu acho que a gente tem o grave problema fiscal do estado, 

que dificulta muitíssimo, faz com que o ambiente de negócio 

fique complicado, (...) você tem consequências no ambiente 

de negócios que são altamente subjetivas e indiretas, como 

por exemplo, a segurança. (ANP, 2019, grifo meu).

Mais especificamente, o tema da violência foi amplamen-

te abordado pelos entrevistados como um dos empecilhos para 

impulsionar setores e segmentos econômicos no ERJ, uma vez 

que afasta empresas e investimentos. Isto fica claro nas palavras 

dos entrevistados da UFRJ e da FIRJAN:

(...) essa questão da violência em particular é impressionante 

como afeta o relacionamento entre as empresas, o estado e 

os entes no Rio de Janeiro. Essa é a pergunta número 1 em 

todas as conversas que eu tive com todos os interlocutores 

de empresa. (Parque UFRJ, 2019, grifo meu). 

Outro obstáculo, sem dúvida nenhuma é, não sei se é o mais 

importante, mas é presente, é a questão da violência, acho 

[que] isso espanta muito as pessoas de investirem aqui, as 

pessoas acabam tendo medo de colocar uma empresa em 

determinado local, não tem segurança, então como é que os 

funcionários vão chegar? (FIRJAN, 2019, grifo meu).

Outro elemento largamente tratado pelo entrevistados foi a 

questão da infraestrutura. Neste contexto, o Presidente do Clus-

ter Automotivo do Sul Fluminense destacou três grandes pilares 

nos quais o estado apresenta fragilidade: logística, tanto rodo-

viária quanto ferroviária, infraestrutura de telecomunicações e 

infraestrutura elétrica. Para ilustrar seu ponto, o entrevistado 

fez alusão à problemas enfrentados pela região em que o cluster 

está localizado:

(...) em Resende, no papel, no Google está [a] 2:30h do Rio, 

3h de São Paulo, as pessoas da região preferem ir para 

São Paulo pegar avião em Guarulhos do que ir para o Rio 

pegar avião no Galeão. Por quê? Porque em São Paulo é 3h, 

aconteça o que acontecer, são 3h para chegar em Guarulhos, 

no Rio depende da serra das Araras. (...) Por que que o 4G, 

atravessando aqui a fronteira, o 4G funciona ali depois de 
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Cruzeiro, até São Paulo o 4G é full time, e aqui, entre Resende 

e Barra Mansa [e] entre Barra Mansa e a descida da serra 

não pega nem 3G, na descida da serra não pega nada, 

na Baixada [Fluminense] tem que estar ali perto de São 

Gonçalo para começar a pegar. Por que isso? Por que não tem 

cobertura 4G na Dutra do lado do Rio e do lado de São Paulo 

tem? Então o Rio precisa focar também na infraestrutura 

para atender o interior, não pensando apenas no petróleo. 

(Cluster SF, 2019, grifos meus).

Ainda na seara da infraestrutura, porém com foco mais se-

torial, nota-se que a baixa qualidade do acesso à internet é um 

dos principais entraves para o desenvolvimento do setor de TIC 

no estado. Na percepção do Ex-Diretor do Parque Tecnológico da 

UFRJ, este fator é crucial para explicar a dificuldade de atrair em-

presas deste setor para o ERJ, bem como o êxodo das empresas 

criadas localmente:

A gente tem acesso à Internet de baixa qualidade, temos 

tido pouca capacidade de atrair empresas do setor de TI 

para o Rio de Janeiro, o que é um absurdo, porque o estado 

tem a segunda maior cidade do país (...) na verdade, a gente 

precisa aumentar os pontos de conexão com a internet, é 

como se a gente tivesse um gargalo, todo mundo tem que 

passar por poucos pontos, então isso faz com que a nossa 

capacidade não seja competitiva em termos de velocidade e 

[a] demanda seja baixa comparada com outros lugares. E é 

surpreendente, porque a gente tem dois supercomputadores 

importantes aqui, que é o Lobo Carneiro e o Santos Dumont 

e a gente não consegue trazer isso como um ativo relevante 

para a economia da cidade, do estado do Rio de Janeiro, tem 

muita gente indo embora do Rio de Janeiro, o cara monta 

empresa aqui, cresce e vai embora para outros lugares. 

(Parque UFRJ, 2019, grifos meus).

Outra dificuldade enfrentada pelo setor de TIC no estado, 

na percepção da Presidente da Assespro-RJ, é a desunião entre 

os atores, diferente de lugares como Recife e Santa Catarina:

Eu diria que [um dos principais obstáculos para o 

desenvolvimento do setor de TIC no ERJ] é a desunião. São 
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Paulo não, São Paulo não tem união nenhuma, (...) mas é só 

lá porque tem o mercado em volta consumindo, mas Recife 

e Santa Catarina é óbvio que é união. Eles fazem clusters, 

eles se unem, se organizam, e eles recebem benefícios do 

estado, isso a gente vê, diretamente ligados ao projeto deles. 

(Assespro, 2019, grifo meu).

No que diz respeito ao setor de P&G, os respondentes con-

cordam que o mesmo é em si um obstáculo para o desenvolvi-

mento de outros setores, na medida em que oferece um retorno 

sobre o investimento elevado e acaba por “sugar” recursos que 

poderiam ser destinados a outras áreas:

(...) isso é uma algema de ouro comum no mundo, a partir do 

momento que você tem um retorno sobre o investimento de 

uma coisa que está sendo tirada, de um certo extrativismo, 

é difícil o cara ligar para uma outra área enquanto ele não 

achar que aquilo ali não vai dar mais. (FINEP, 2019, grifo 

meu).

Dessa forma, a provável recuperação da indústria petrolífe-

ra não garante necessariamente o impulso a outros setores. Na 

visão dos entrevistados isto depende de uma ação indutora do 

estado:

Provavelmente nesse novo momento de subida a gente 

vai atrair de novo, mas não é nenhum sinal de que isso se 

espalhe pelos outros setores da economia. Então eu tenho 

a impressão que o número de exemplos mostra que isso 

não vai acontecer espontaneamente, se não tiver uma ação 

indutora do estado de alguma forma, não me parece que 

isso vá acontecer de maneira espontânea. (Parque UFRJ, 

2019, grifos meus).

De maneira similar, o papel do estado é visto pelo Supe-

rintendente de P,D&I da ANP como decisivo para transformar 

o setor de petróleo em um setor de energia, não obstante isso 

esbarra na baixa capacidade de investimento do estado decor-

rente da situação fiscal já apontada anteriormente:
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Do ponto de vista da energia, eu acho que o Rio de Janeiro 

empobrece a perspectiva futura quando concentra a questão 

do petróleo. Então eu acho que, mais uma vez, por que que 

não se consolida uma política pública em uma visão mais 

de energia do que de petróleo, é exatamente porque nós 

não temos recursos para fazer política pública. Então essa 

dificuldade é uma dificuldade, a capacidade de investimento 

no estado é baixa (...). (ANP, 2019, grifo meu).

Em relação ao APL automotivo, além do desconhecimento 

que a Região Metropolitana possui do mesmo, há o desafio da 

profissionalização, certificação e capacitação dos fornecedores 

locais para atender às grandes montadoras multinacionais:

O desafio é essas empresas pequenas que estão na região 

entenderem que elas precisam se profissionalizar, elas 

precisam se certificar, elas precisam se capacitar e elas 

precisam, principalmente, entender um problema do cliente 

e ter uma solução inovadora. (Cluster SF, 2019, grifo meu).

Na opinião do líder do cluster é muito difícil para “mini em-

presários” desenvolverem peças, em virtude das grandes barrei-

ras à entrada do setor. No entanto, ele acredita que há espaço 

e oportunidade para micro e pequenas empresas da região se 

tornarem prestadoras de serviço das montadoras instaladas no 

cluster, o que ainda é raro:

Nós gostaríamos de ter mais, alguns fornecedores de 

autopeças são globais, então são grandes empresas que estão 

no mundo inteiro e que às vezes desenvolvem as peças e a 

barreira de entrada é muito maior. Para um miniempresário, 

um microempresário falar, vou fazer um para-choque para 

a indústria automobilística, ele precisa ter know-how para 

fazer a ferramenta, (...) know-how para desenvolver a peça 

no tempo da indústria automobilística, precisa ter um caixa 

para rodar pesquisa e desenvolvimento durante dois ou três 

anos, dependendo da peça, então não é fácil. Difícil vender 

peça nesse mercado muito globalizado, os fornecedores de 

peças são globais, mas para serviço, prestadoras de serviço, 

para engenharia, para tecnologia, isso tem todo o sentido 
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ser local, e o cluster gostaria que fosse mais local do que é 

hoje. (Cluster SF, 2019, grifos meus).

Do ponto de vista político, diferentes respondentes subli-

nharam que as práticas políticas no estado não têm favorecido à 

inovação, fazendo com que o ERJ perca espaço para lugares como 

Santa Catarina, Minas Gerais e Ceará (Parque UFRJ, 2019). A Dire-

tora Científica da FAPERJ elucida este fato a partir do exemplo do 

Carnaval carioca, que a despeito do grande potencial econômico 

está sendo deixado de lado:

(...) você fica ao sabor de mentalidades políticas ruins. A 

escola de samba, o carnaval é garantido que traz dinheiro 

para cá, garantido, todo mundo vem, todo mundo conhece. 

Então se briga agora para trazer o autódromo de São Paulo 

para o Rio de Janeiro. Que maluquice é essa? O negócio 

que acontece um fim de semana por ano. Tinha que fazer 

carnavais fora de época aqui, sabe? Botar esse povo para 

se fantasiar, ser criativo. Porque junto com o carnaval tem 

milhares de outras coisas. Tem roupa, tem música, tem 

aula (...) A gente pode usar o sambódromo. Não, agora nem 

a escola de samba tem garantia que vai ter financiamento, 

você acha que alguém pode viver bem em uma situação 

dessas? Você pode pensar em ser criativo em uma situação 

dessas? Não pode. (FAPERJ, 2019, grifos meus).

As “mentalidades políticas ruins” também impediram que 

grande parte dos municípios que receberam vultuosos recursos 

provenientes dos royalties do petróleo, seja pela falta de vontade 

política ou de capacidade de formulação, aproveitassem os mo-

mentos de pujança para alavancar novos setores e gerar opor-

tunidades de investimento produtivo. O entrevistado da ALERJ 

utiliza o exemplo do município de Rio das Ostras para esclarecer 

este fato:

Tem um exemplo que é emblemático, que acho que espelha 

bem isso que eu estou falando, que entrou em uma espécie 

de anedotário, né? No município de Rio das Ostras, que 

foi um desses municípios que em um dado momento teve 

muita receita oriunda do petróleo, por causa da produção na 
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Bacia de Campos. (...) O município de Rio das Ostras decidiu, 

por exemplo, fazer um expressivo investimento no seu 

calçadão, em um calçadão de porcelanato, me parece. Então 

é uma iniciativa de embelezamento, tem o seu lugar, pode 

ter o seu valor, mas eu fico me perguntando quais foram 

os investimentos daquele município naquela trajetória 

de aumento substancial da receita por causa do petróleo 

para investir em formação profissional, para investir em 

pesquisas induzidas pelo próprio município para deflagrar 

novas oportunidades de desenvolvimento? (ALERJ, 2019, 

grifos meus).

A ausência de planejamento e de políticas de inovação 

também apareceu com frequência na fala dos entrevistados. A 

Gerente de Inovação da FIRJAN aborda este problema, alertando 

para o fato de que o estado está muito voltado para a Região 

Metropolitana, negligenciando importantes regiões do interior:

Faltou política econômica, faltou política de inovação, o 

marco legal saiu, a gente já vem participando com a ALERJ 

há algum tempo (...) [n]o marco legal da questão regional, 

mas a coisa não engata. E um outro problema (...) é que o Rio 

de Janeiro, ele olha muito para a Região Metropolitana. Então 

você tem aí algumas cidades no interior, que elas poderiam 

ter uma vocação muito mais forte e um trabalho muito 

contínuo, forte e pesado que ajudaria muito a economia do 

estado (...) Você vai para o Sul Fluminense, para Resende, 

[onde está localizado o] polo automotivo, mas ele é um polo 

automotivo porque as grandes empresas estão lá, não é 

porque o estado está fazendo um trabalho para que aquilo 

seja de fato um polo automotivo. (FIRJAN, 2019, grifos meus).

De maneira semelhante, o entrevistado da FINEP critica o 

fato de que o estado não define claramente suas vocações, pul-

verizando recursos entre diferentes segmentos. Ele acrescenta 

que em um cenário de recursos escassos é preciso concentrar 

esforços em poucas áreas que tragam retorno rápido:

Agora, é preciso que isso seja direcionado, eu acho que 

falta um pouco a gente ter uma definição de vocações mais 
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específicas, eu acho que a gente no Rio de Janeiro quer ser 

tudo em muitas áreas e acaba se perdendo e acaba sendo 

pulverizado. Eu acho que essa é talvez uma reflexão que 

o estado tem que fazer em um momento de escassez de 

recursos, você concentrar esforços em áreas que gerem 

vantagem competitiva e que sejam de vanguarda para que 

você possa ter um retorno mais rápido. (FINEP, 2019, grifos 

meus).

Entretanto, o representante da ANP atenta para o fato de 

que atualmente o estado limitado a articular e promover inicia-

tivas, mas dificilmente terá “capacidade de ter uma ação concre-

ta, exceto adjacente” (ANP, 2019), em virtude da precária situa-

ção fiscal em que se encontra.

Por fim, reforçando esta percepção sobre a ineficiência 

do estado, o respondente do Sebrae acredita que o ERJ precisa 

preencher os ativos que já possui, sem necessidade de novos 

investimentos. Contudo, segundo ele, o estado não consegue 

empreender tais ativos, que permanecem com expressiva capa-

cidade ociosa:

(...) os ativos nossos hoje estão preenchidos [somente] 50%, 

60%; se fizesse ativos chegarem a 80%, o Rio de Janeiro sai 

de qualquer crise (...). Só preenchendo, não precisa botar 

mais investimento aqui dentro (...). Pode pegar os ativos que 

nós temos, que são ativos invejáveis em qualquer lugar do 

mundo, são invejáveis. Mas a gente não consegue vender, 

empreender eles como estado. (Sebrae, 2019, grifo meu).

Em síntese, verifica-se que o ERJ enfrenta uma série de 

obstáculos para desenvolver novas trajetórias de desenvolvi-

mento, incluindo: i) burocracia; ii) fragilidade fiscal; iii) vio-

lência; iv) infraestrutura deficiente; v) falta de planejamento; 

vi) políticas públicas inadequadas; e vii) falta de articulação 

entre as empresas.
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Quadro 13: Síntese dos resultados da categoria Estrutura 

Produtiva Regional

Estrutura 

Produtiva 

Regional

Cenário 

Atual

Forte especialização em torno da Cadeia 

do Petróleo e Gás, tornando a estrutura 

produtiva suscetível a crises externas e 

impedindo o desenvolvimento de outros 

setores;

Existência de ativos importantes que pre-

cisam ser melhor explorados e necessida-

de urgente de diversificação;

Diversifica-

ção Regional

Distintas possibilidades de extensão e re-

novação da trajetória, a partir de vocações 

latentes e setores já existentes, tais como: 

Turismo, Economia Criativa, TICs, Metal-

-Mecânico, Alimentos e Bebidas, Saúde, 

Defesa, Logística e Naval;

Obstáculos

Burocracia; situação fiscal frágil; infraes-

trutura deficiente; ausência de planeja-

mento; políticas públicas inadequadas; e 

falta de articulação entre as empresas.

Fonte: Elaboração própria (2019)

7.3. Instituições

A seção 2.6 do referencial teórico trouxe as reflexões da 

GEE e da GEI sobre o papel das instituições na evolução das re-

giões. Conforme discutido, as instituições servem para moldar 

comportamentos, criando restrições e incentivos ao processo 

de desenvolvimento econômico. Ademais, elas são “portadoras 

de história”, podendo gerar efeitos de dependência da trajetó-

ria institucional. Neste sentido, a “densidade institucional” da 

região, determinada pela combinação de instituições formais e 

informais, serve de lastro para o desenvolvimento regional lide-

rado pela geração e difusão de inovações.

Grosso modo, o arcabouço institucional regional, incluin-

do aspectos legais, regulatórios, sistema financeiro, sistema de 

educação, entre outros, é parte fundamental na estruturação de 

um SRI. Contudo, conforme discutimos na seção 2.6.2.1, é insufi-

ciente abordar um SRI de maneira estática, simplesmente como 

resultado de uma coleção de atores e instituições. É preciso ado-
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tar uma visão dinâmica, i. e., buscar compreender como as es-

truturas institucionais do SRI se formam, evoluem e se adaptam 

em resposta à globalização, às mudanças tecnológicas e aos de-

safios sociais.

Neste prisma, observa-se que as trocas de conhecimento 

dependem significativamente das instituições formais e infor-

mais predominantes na região. Além das “regras do jogo” (insti-

tuições) e atores que participam do jogo (organizações), as “es-

truturas de governança” (arranjos institucionais) influenciam a 

maneira pela qual o conhecimento e a inovação são difundidos 

no território. Não menos importante, o Estado e as Políticas Pú-

blicas possuem papel fundamental na estruturação da trajetória 

de Sistemas Regionais de Inovação, sobretudo em regiões peri-

féricas. De modo semelhante, a cultura e os hábitos, enquanto 

instituições informais, também são decisivas neste processo.

Por fim, a literatura aponta que existem diferentes tipo-

logias institucionais de SRI, incluindo: organizacionalmente 

pouco densos; organizacionalmente densos e especializados; 

organizacionalmente densos e diversificados. Cada um destes 

tipos possui uma dinâmica de criação, aplicação e difusão de 

conhecimento e inovação particular.

A fim de apreender os desafios e obstáculos institucionais 

que o SRI fluminense possui para estender, criar ou renovar sua 

trajetória de desenvolvimento, averiguamos a percepção dos 

entrevistados acerca das seguintes dimensões: i) ambiente ins-

titucional; ii) papel do Estado e políticas públicas; iii) acesso a 

recursos financeiros; iv) arranjos institucionais; v) cultura e em-

preendedorismo.

7.3.1. Ambiente Institucional

Segundo Davis e North (1971), o ambiente institucional re-

fere-se ao “conjunto de regras fundamentais de natureza políti-

ca, social e legal, que estabelece a base para a produção, a troca 

e a distribuição”. No caso do ERJ, consoante tratado na seção 

4.2, houve uma ruptura no marco institucional a partir dos anos 

1960, que contribuiu para a sedimentação de uma lógica clien-

telista no plano estadual, dificultando a organização de estraté-
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gias e políticas regionais. Neste diapasão, o Deputado Estadual 

e Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia da ALERJ des-

creve este processo histórico, enfatizando os impactos negativos 

causados para a cidade e para o Estado do Rio de Janeiro:

(...) vou pegar aqui um marco que me parece importante 

[e] que repercutiu nesse processo de desenvolvimento 

que foi, em primeiro lugar, a transferência da capital para 

Brasília. A transferência da capital para Brasília é um marco 

importante do ponto de vista, digamos, de uma fragilidade 

que se estabelece a partir daí (...); a circunstância de ser a 

capital (...) atrai investimentos, atrai atores políticos, atrai 

um conjunto de segmentos que, direta ou indiretamente, 

podem concorrer para o desenvolvimento daquele lugar. O 

Rio de Janeiro perdeu essa condição em 1960, e isso também 

significou um marco negativo no nosso processo de 

desenvolvimento. Um outro marco que, a meu ver, também, 

não sei se digo negativo, mas que também complexificou 

esse processo, acrescentou obstáculos novos, foi (...) a fusão 

autoritária decretada pela ditadura civil-militar no ano 

de 1975, portanto, 15 anos depois de perder a condição de 

capital, o Rio de Janeiro se vê implicado em uma situação 

meio fora do comum, que é a constituição de um estado 

novo, não um Estado Novo varguista, mas de uma nova 

unidade subnacional, federada, a partir da justaposição de 

dois estados, um estado criado artificialmente, o estado da 

Guanabara, para suprir a lacuna deixada com a saída da 

capital, e o antigo estado do Rio de Janeiro, que tinha algumas 

vocações econômicas aparentemente bem definidas ou bem 

encaminhadas. (ALERJ, 2019, grifos meus).

Outro elemento importante na conformação do marco ins-

titucional do estado é o conceito de capitalidade, que também 

foi discutido na seção 4.2. Esta herança, que remonta à época do 

Império, ainda possui um peso grande e favorece a concentração 

de atividades na cidade do Rio de Janeiro, e, em menor medida 

em sua Região Metropolitana. Como observa a Gerente de Ino-

vação da FIRJAN: 
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Por ter vindo lá da época do Dom Pedro, essa coisa “da 

capital”, E aí eu acho que a gente padece dessa questão de 

tudo é no Rio de Janeiro, tudo é na região metropolitana, 

então eu acho que isso fica difícil para o estado. (FIRJAN, 

2019, grifo meu).

A conjugação entre o processo de ruptura do marco insti-

tucional e da história de capitalidade contribuiu para que a di-

nâmica política local perdesse força na região, e fosse dominada 

por uma lógica notadamente fragmentária. Tal processo trouxe 

consequências graves para a própria gestão estadual, resultando 

na prisão de quatro ex-governadores com base em acusações de 

corrupção:

Olha só, nós tivemos uma catástrofe do ponto de vista de 

gestão do estado, que culminou em quatro governadores 

presos, não estão presos todos diretamente, mas já foram 

presos, uns foram soltos, outros continuam presos, isso é 

terrível. (Sebrae, 2019).

Os entrevistados sugerem que este marco institucional es-

tabelecido gera um alto nível de corrupção que se espraia por 

todas as dimensões do aparato legal do estado. Na percepção do 

Gestor do Primatec e da Presidente da Assespro-RJ, se constituiu 

no estado um aparato burocrático que “cria dificuldades para 

vender facilidades”, prejudicando o ambiente de negócios:

Então em todo o processo burocrático você tem [um]a coisa 

profundamente irritante, que é: enquanto você não tem o 

registro, você não pode operar. Então cadê o certificado do 

bombeiro? Por que isso é assim? Porque se não pode fazer 

até eu dar a ele a autorização, quem sabe eu não possa 

vender isso para ele. Isso é um gerador de corrupção. Na 

maior parte dos países, você vai, abre, funciona, aí vem a 

fiscalização e fiscaliza. Na hora que a fiscalização chegar, 

se você tiver com algum problema, vai ter que pagar multa. 

Você não pode criar essa dificuldade, que é o que diz aí, criar 

dificuldade para vender facilidade, que é o que acontece. [N]

esse mundo cartorial, as pessoas continuam praticando as 

mesmas coisas e estão fazendo isso há 200 anos: D João VI 
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chegou aqui, criou os cartórios e tem 200 anos de [pessoas] 

carimbando: “vai reconhecer firma?” Vai no cartório, uma 

tremenda fila de pessoas lá, quando já existem leis, não 

precisa reconhecimento de firma, mas a coisa continua, 

porque é tão entranhada. (Investidor, 2019, grifos meus).

A burocracia, a legislação que é muito fiscalizadora, e aí 

a gente acredita que essa fiscalização beneficia a retidão, 

o processo ético, só que não, ela é um empecilho, um 

obstáculo, (...) então se a gente tem um ambiente difícil, 

acaba que a facilidade é vendida. E por isso que os nossos 

empresários não querem mais trabalhar dessa forma, e 

dizem, afinal, não vendo para o governo, não quero passar 

por essa situação. (Assespro, 2019, grifo meu).

Neste contexto, foi unânime entre os entrevistados que a 

burocracia é um dos principais fatores que condicionam nega-

tivamente o ambiente institucional regional, sendo até mesmo 

mais prejudicial que o peso da carga tributária:

(...) porque eu acho que o problema nosso não é valor 

de impostos, é burocracia. Você não tem capacidade de 

compreender, o arcabouço burocrático é tão grande, que 

você sempre está criando passivo, sem saber que está 

criando passivo, ninguém consegue vender. (Sebrae, 2019, 

grifo meu).

O Coordenador da ReInc completa o raciocínio assinalando 

que, além da burocracia, o aparato legal para a inovação também 

está estagnado no ERJ. Segundo ele, há bastante tempo se discu-

te a reformulação da Lei de Inovação estadual e até o momento 

“a coisa não andou” (ReInc, 2019). Em contrapartida, apesar da 

existência do Marco Legal de C,T&I federal, o Diretor de Inova-

ção do Polo da EMBRAPII de Campos alerta que os procuradores 

locais continuam despreparados para lidar com a inovação, difi-

cultando a execução de projetos de grande relevância:

A gente trabalhando com satélite, só tinha um fornecedor 

no mundo. A gente [fez] o processo baseado no marco legal, 

[mostrando] que tinha um dispositivo lá que dizia “ah, mas 

você pode comprar assim, assim, assado [para o] seu projeto 
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de pesquisa.” O parecer do procurador: “pode, mas não deve, 

faça a licitação”. (EMBRAPII Campos, 2019, grifo meu).

Esta junção de elementos produz um ambiente bastante 

hostil para a geração de negócios, sobretudo baseados em ativos 

de conhecimento. O investidor entrevistado ilustra este cenário 

descrevendo um caso que ocorreu com um dos empreendedores 

apoiados pelo Fundo Criatec92:

Vários fatores que concorrem para criar um ambiente 

hostil, extremamente hostil (...) O Criatec era um fundo do 

BNDES, portanto um fundo nacional, e aí essa aplicação, 

nesse caso, foi na cidade do Rio de Janeiro. O estado ou o 

município tomaram conhecimento da iniciativa federal? No 

caso não, o estado queria cobrar o imposto de importação 

ao nível máximo, por aquele equipamento que deveria 

ter alguma categoria especial nessa importação, porque 

era para produzir um negócio novo (...) A prefeitura devia 

saber: “esse cara está com um negócio aqui, pode virar uma 

puta indústria, isso aqui vai criar emprego e tal, eu não 

posso deixar que esse cara seja assaltado, que a estrada de 

acesso para ele seja ruim, que ele não tenha telefone, que 

ele tenha que ficar horas e horas nos cartórios”, imagina, 

você pega um cientista que fica tentando registrar o acordo 

de acionista na JUCERJA, aí o cara gasta um tempão e aí o 

cara da JUCERJA fala “não, não, o senhor não fez isso aqui, 

o senhor tinha que ter feito [outra coisa] antes”. (Investidor, 

2019, grifos meus).

Em suma, verifica-se que o ambiente institucional do SRI 

fluminense é marcado por uma lógica política clientelista e frag-

mentária, que, por sua vez, resulta em uma gestão precária e 

se apoia em um aparato burocrático complexo. Esta burocracia 

favorece práticas corruptas em diferentes esferas, tornando o 

ambiente de negócios frágil. Paralelamente, o arcabouço legal de 

apoio à inovação ainda é inadequado e dificulta a criação e de-

senvolvimento de empresas baseados em conhecimento cien-

tífico e tecnológico. Pode se inferir, portanto, que a “estrutura 

92	  http://www.fundocriatec.com.br/pt-BR#all 
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produtiva oca” do SRI fluminense é complementada por um am-

biente institucional hostil.

7.3.2. Papel do Estado e Políticas Públicas

Como parte fundamental do Ambiente Institucional, o Esta-

do e as Políticas Públicas foram citados regularmente nas entre-

vistas. Deste modo, optamos por trabalhar tais tópicos em uma 

categoria separada.

Em contraposição à gestão precária e ao ambiente institu-

cional hostil, um número considerável de entrevistados citou o 

Estado de Santa Catarina como o atual benchmarking em relação 

ao apoio governamental, bem como de ambiente de negócios 

amigável à inovação e ao empreendedorismo, e defendeu que o 

mesmo é um exemplo a ser seguido. De acordo com os represen-

tantes do Parque Tecnológico da UFRJ e da FINEP:

Há ambientes que são mais arejados que o nosso, e aí eu 

vou insistir, em Santa Catarina é um pouco diferente, tanto 

que hoje existe um movimento muito grande de startups 

inovadoras estarem se instalando na região de Florianópolis 

e estar consolidando o estado de Santa Catarina como um 

estado que recebe bem um empreendedor que é inovador. 

(Parque UFRJ, 2019, grifos meus).

Então eu vejo Santa Catarina como um exemplo a ser 

seguido por essa questão, de você ter programas em que 

o estado está atuando há muitos anos nessa capacitação e 

nesse desenvolvimento do empreendedorismo inovador. 

(FINEP, 2019, grifo meu).

Dando um passo adiante, os mesmos entrevistados apon-

tam algumas medidas que o Estado poderia tomar para con-

verter o Rio de Janeiro em um ambiente mais amigável ao em-

preendedorismo inovador:

(...) por exemplo, a gente não consegue incentivos para 

empresas inovadoras. Nessa questão fiscal, de você atrair, 

a inovação é importante até pelo potencial de multiplicação 

que esse negócio tem. (Parque UFRJ, 2019, grifo meu).

Mas eu acho que essa questão de investimento no 
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empreendedorismo inovador, a questão da cadeia de valor 

de áreas temáticas em que o Rio de Janeiro é forte e das 

compras governamentais, que eu acho que é um fator que 

é um alavancador de receita para as pequenas empresas e, 

consequentemente depois, de novos empregos, é o que eu 

acho que o estado precisa fazer. (FINEP, 2019, grifo meu).

O Ex-Diretor do Parque Tecnológico da UFRJ vai além e de-

fende que:

(...) a gente deveria ter uma estrutura de inovação que fosse 

do estado, que vendesse o estado do Rio de Janeiro, não 

como o parque da UFRJ, da PUC, da UENF, a gente deveria ter 

um hub de inovação do Rio de Janeiro, e eu acho que esses 

ambientes de inovação deveriam merecer isenção tributária 

para o desenvolvimento de tecnologia no estado do Rio de 

Janeiro, é meu ponto de vista. (Parque UFRJ, 2019, grifos 

meus).

Contudo, fica evidente nas falas dos entrevistados que im-

plementar instrumentos de apoio à inovação de forma aleatória 

não é suficiente. É preciso ter uma direção e atuar de forma coor-

denada, aproveitando ao máximo o conjunto de instituições que 

compõem o SRI fluminense detalhado no Quadro 6 (ver seção 

4.4). Neste sentido, o Presidente da Comissão de Ciência e Tec-

nologia da ALERJ enfatiza a necessidade de construir um Siste-

ma Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação, em concordância 

com o que foi discutido na seção 4.5:

A segunda coisa que eu acho que é importante ressaltar é 

que o Rio de Janeiro talvez precisasse cuidar da instituição 

de um Sistema Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação, 

que a gente não tem. Um sistema, o que que é um sistema? 

Um sistema é algo que faça dialogar as instituições que 

integram esse sistema para que elas possam atuar da forma 

mais coordenada possível, respeitadas e guardadas as 

especificidades de cada uma evidentemente. É um sistema 

que precisa ter um arcabouço normativo modernizado, 

consolidado, o menos pulverizado possível, de preferência 

que tenha, a exemplo do que acontece na área de educação, 
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um órgão normativo desse sistema, que seria um conselho 

estadual, por exemplo. (ALERJ, 2019, grifos meus).

De acordo com os entrevistados, a inexistência de um Sis-

tema e de um Conselho Estadual de Ciência, Tecnologia e Inova-

ção impacta na ausência de um planejamento mais estruturado 

para o SRI fluminense (Parque UFRJ, 2019) e na carência de uma 

política de apoio à inovação de estado – não de governo – que 

tenha uma continuidade (FIRJAN, 2019). 

De acordo com os respondentes, como consequência desta 

escassez de planejamento e de políticas públicas perenes, os vo-

lumosos recursos que entraram no estado nos últimos quinze 

anos, oriundos do Petróleo e Gás e dos Grandes Eventos sedia-

dos na cidade do Rio de Janeiro, “se perderam”, pois os gover-

nantes “não sabiam o que fazer com o dinheiro” em virtude da 

falta de uma política de desenvolvimento clara. Este diagnóstico 

fica claro na fala do representante do Sebrae-RJ, que mais uma 

vez cita Santa Catarina como caso de sucesso:

(...) a gente se perdeu com o dinheiro, muito dinheiro 

para Óleo e Gás, muito dinheiro para as Olimpíadas, 

muito dinheiro para a Copa do Mundo, eu acho que a 

gente achou que era rico, milionário, não precisava fazer 

desenvolvimento, o dinheiro se resolvia, então perdeu-se 

essa lógica de desenvolvimento. Santa Catarina não perdeu, 

está aí crescendo (...) recebeu muito menos dinheiro que a 

gente e está aí, na nossa frente, crescendo em tudo que é 

setor. (Sebrae, 2019, grifos meus).

O Diretor de Inovação do Polo da EMBRAPII de Campos 

complementa esta visão citando o exemplo do Fundo de Desen-

volvimento de Campos (Fundecam), que se beneficiou expressi-

vamente do dinheiro dos royalties do petróleo:

(...) o Fundecam tem um aspecto muito ruim, porque você 

pegava o dinheiro dos royalties, colocava no Fundecam para 

entregar para os amigos empresários. A gente não soube o 

que fazer com o dinheiro. (EMBRAPII Campos, 2019).
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Ainda em relação aos royalties do petróleo, o Gestor do Pri-

matec recorre ao exemplo da Noruega para demonstrar como o 

ERJ perdeu uma grande oportunidade de garantir recursos para 

realizar um projeto de desenvolvimento robusto, ao invés de 

desperdiçar recursos em projetos inócuos ou perdê-los em fun-

ção da corrupção:

Só como exemplo, a Noruega, quando foi descoberto o Mar 

do Norte, ela criou um (...) fundo soberano e esse é o maior 

fundo do mundo no momento, que se tivesse previdência 

no Rio de Janeiro, na época em que a área de Petróleo e Gás 

estava crescendo muito, a gente poderia ter aproveitado 

aquele momento para criar um fundo para desenvolvimento 

do estado com [os] recursos que foram gastos em projetos 

absurdos, [ou perdidos por meio da] corrupção em níveis 

inimagináveis. (Investidor, 2019, grifo meu).

Observa-se, portanto, que a atuação do Estado e as políti-

cas públicas de apoio à inovação em nível regional reforçam o 

ambiente institucional hostil, em virtude da ausência de ins-

trumentos adequados, da inexistência de um Sistema Estadual 

de Ciência, Tecnologia e Inovação, da falta de planejamento, da 

descontinuidade das políticas públicas e da carência de um pro-

jeto de desenvolvimento capaz de direcionar os recursos para o 

impulso ao empreendedorismo e à inovação. Destaca-se ainda o 

fato de que o ERJ pode utilizar o exemplo de outros estados bra-

sileiros, como, por exemplo, Santa Catarina, no intuito de aper-

feiçoar sua atuação e formular políticas públicas mais efetivas.

7.3.3. Acesso a Recursos Financeiros

A disponibilidade e o acesso a recursos financeiros são 

parte fundamental de um Sistema Regional de Inovação, na me-

dida em que permite às empresas, especialmente micro, peque-

nas e médias, desenvolver projetos inovadores, bem como aos 

empreendedores tirarem suas ideias do papel. 

No que diz respeito ao capital de risco, o Gestor do Primatec 

frisa que o ERJ ainda é “micro em relação a São Paulo”. Segundo 

ele, apesar dessa diferença ainda existe venture capital e private 

equity no estado, mesmo que de forma tímida (Investidor, 2019). 
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Na visão da Gerente de Inovação da FIRJAN e do Gerente da Área 

de Grandes Empreendimentos do Sebrae-RJ não falta dinheiro 

para as empresas fluminenses que querem inovar:

Então a gente não carece, na minha humilde opinião, eu 

acho que a gente não carece de falta de dinheiro. Pode em 

algum momento estar mais restrito, outro estar mais ali, 

mas a gente não carece de crédito (...). (FIRJAN, 2019, grifo 

meu).

É dificuldade, não falta, é dificuldade de acesso [a crédito], 

essa é a grande surpresa, não falta não, os projetos são 

inteligentes até, são bem intencionados. (Sebrae, 2019, grifo 

meu).

No entanto, ambos os entrevistados concordam que, a des-

peito da disponibilidade, há dificuldade por parte das micro e 

pequenas empresas em acessar recursos financeiros. Esta per-

cepção é compartilhada por outros respondentes, que elencam 

algumas razões capazes de explicar este fenômeno, tais como 

falta de capacitação, medo e desconhecimento.

Porque elas [startups] não sabem aplicar para capital de risco, 

falta capacitação para aplicar para capital de risco, para 

outros tipos de dinheiro, para outros tipos de investimento. 

(ReInc, 2019, grifo meu).

Para as pequenas, eu tenho quase que uma fila para querer 

fazer comigo, qual que é o grande problema das pequenas? 

Crédito. Não é que o crédito não exista, é que eles têm medo 

do crédito. (EMBRAPII Campos, 2019, grifo meu).

O que eu acho que acontece no estado é desconhecimento 

mesmo, a gente recebe muito empresário aqui, porque 

assim a maior parte dos empresários do nosso estado são de 

micro e pequena empresa, e [há muito] desconhecimento. 

(FIRJAN, 2019, grifo meu).

O Ex-Diretor do Parque Tecnológico da UFRJ, por seu turno, 

discorda da percepção que “não falta dinheiro no sistema” e sina-

liza que para empreendedores e startups inovadoras os recursos 

disponíveis não são adequados, uma vez que demandam contra-

partidas e garantias inacessíveis para estes empreendedores:
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Mas no que diz respeito às startups e ao mecanismo da 

inovação, falta dinheiro no sistema, e aí de novo, falta uma 

política fiscal e econômica do estado e de fomento nesse 

sentido, porque é muito comum a gente ouvir a frase de 

que “não falta dinheiro, falta projeto.” Para mim isso é uma 

balela, é uma grande mentira, porque o sistema de fomento 

todo ele está ancorado na hipótese de que o ente inovador 

ou empreendedor, ele consegue oferecer contrapartidas 

para pegar um determinado dinheiro de fomento. Então é 

muito comum [oferecerem] recursos para uma startup, mas 

exija que o cara tenha garantias equivalentes ao que ele 

está pegando, ou exija uma quantidade de contrapartidas 

que, na grande maioria das vezes, o empreendedor não tem 

como dar, porque o empreendedor inovador, desse tipo, que 

sai dessa massa institucional, que a gente tem no Rio de 

Janeiro, de centros de pesquisa e tudo mais, ele tipicamente 

é uma pessoa na faixa de 20 a 30 anos, que está saindo 

de um curso de pós graduação ou de graduação, da classe 

média e não tem dinheiro. Então esse cara, ele pode ter uma 

boa ideia, mas ele não tem fomento. E aí não adianta o cara 

chegar assim, “ah não, tem, porque se for vender o cara vai 

comprar a ideia ou vai financiar”, não é verdade isso, isso 

aí é uma história para boi dormir, a gente precisa de uma 

política de massa, precisa massificar isso. (Parque UFRJ, 

2019, grifos meus).

A Presidente da Assespro-RJ concorda com esta visão e 

aponta a necessidade de garantias materiais como uma das 

principais barreiras que as empresas de TIC possuem na hora de 

obter recursos para inovar:

Existem garantias materiais que a gente não tem, porque 

exatamente a gente não usa o material, é o intangível, o 

produto é [a] propriedade intelectual, então não tem essa 

garantia também. Então isso já é um problema grave para 

ter uma garantia. (Assespro, 2019, grifo meu).

Este descompasso entre as necessidades das empresas e 

empreendedores e as demandas das instituições que oferecem 

financiamento é agravada, segundo os entrevistados, pela com-

plexa burocracia que envolve o processo de concessão recursos. 
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Neste ponto, a entrevistada da FIRJAN chama atenção para a 

quantidade de documentos pedida, pela multiplicação de esfor-

ços necessária para atender diferentes agências e pelo descom-

passo entre a aprovação dos projetos e a liberação dos recursos:

Uma das questões que ficou mais latente do ponto de vista 

dos empresários foi justamente a burocracia, [e] também 

a quantidade de documentos e de coisas que têm que ser 

geradas para que ele consiga [acesso aos recursos]. (...) 

Talvez uma instituição que pudesse ter uma conjunção 

de documentos integrados, talvez se essas instituições 

passassem a exigir a mesma coisa. Então por que eu tenho 

que, para cada um, comprovar que eu estou bem das contas, 

que eu tenho garantia fiscal se eu já comprovei para a outra? 

Por que se eu comprovei para a FAPERJ, isso não vale para a 

AgeRio? (FIRJAN, 2019, grifos meus).

(...) às vezes também [tem a questão d]o atraso do 

pagamento, e aí atrapalha o planejamento da empresa para 

aquele projeto, e o outro [estudo que] a gente fez, [sobre] a 

conversão dos recursos para inovação, mostrava que [havia 

dificuldade nesse] casamento, da liberação de recursos com 

o tempo de pesquisa, e aí as empresas não conseguiam dar 

continuidade aos projetos. (FIRJAN, 2019, grifo meu).

Tal desalinhamento entre empresários e agências de fo-

mento e/ou financiamento também é realçada pela entrevistada 

da Assespro-RJ, que, ao se referir ao setor de TIC, constata a ina-

dequação entre o tipo de recurso oferecido e a real carência das 

empresas:

Alguns bancos estatais em algum momento do passado, 

vieram oferecer equipamentos, talvez com essa visão de que 

indústria tem que ter equipamento, aí você fala “não gente, 

é uma outra indústria, indústria de gente.” [Precisamos] 

ou [de] gente, ou [de] marketing para aumentar a venda e 

aumentar nossa visibilidade fora, então não precisamos 

de equipamento. Aí a empresa fala “talvez a gente precise 

de lugar, então você financia uma sala para mim?” Não, só 

equipamento. “Isso eu não quero.” Então, a visão de quem 

dá o crédito estatal, ela é obtusa, ele não sabe o que a gente 
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precisa, então ele oferece para algumas coisas que a gente 

não precisa. (Assespro, 2019, grifos meus).

Este conjunto de elementos apresentados anteriormente 

pode servir como fator explicativo para as dificuldades enfrenta-

das pelo Programa Inovacred93 no Estado do Rio. Este programa 

utiliza recursos da FINEP e do Fundo Nacional de Desenvolvi-

mento Científico e Tecnológico (FNDCT) para financiar projetos 

de inovação em micro, pequenas e médias empresas. A despeito 

dos recursos serem federais, o Inovacred é operado por agentes 

financeiros locais em cada estado. No caso do ERJ o operador 

é a AgeRio. De acordo com o entrevistado da FINEP, não houve 

uma demanda qualificada de projetos que consumisse o total 

de recursos concedidos à agência via Inovacred. O entrevistado 

levanta alguns motivos para isto ter ocorrido:

(...) eu não sei se isso talvez seja por uma fraqueza da 

agência, porque de repente não conseguiu fazer o adequado 

fomento, ou se o estado não [compreendeu] o momento de 

pauperização, em que os empresários estão muito reticentes 

e estão relutantes em botar dinheiro para a inovação e tem 

algum risco de você alcançar o mercado, de conseguir se dar 

bem com aquele mercado (...). (FINEP, 2019, grifos meus).

Segundo ele, baseado na capacidade financeira do agente e 

na demanda do plano de trabalho enviado à FINEP, era concedi-

do um limite de crédito para os operadores estaduais. Contudo, 

no caso do ERJ

(...) esse limite de crédito demorou muito para ser consumido, 

enquanto outros estados consumiram rapidamente, 

pediram mais dinheiro e fizeram outras carteiras. (FINEP, 

2019, grifo meu).

Em resumo, nota-se que, no SRI fluminense, a quantidade 

de recursos disponíveis, apesar de não ser irrelevante, é insu-

ficiente, ao passo que a possibilidade de acesso aos mesmos 

93	 http://www.finep.gov.br/apoio-e-financiamento-externa/programas-e-

linhas/inovacred-empresa-e-ict-s 
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ainda encontra empecilhos. Pelo lado das empresas verificam-se 

obstáculos como falta de capacitação, medo e desconhecimento. 

Por parte das agências observa-se um desalinhamento com as 

necessidades das empresas, nível elevado de burocracia e de-

manda por contrapartidas e garantias inalcançáveis. Do ponto 

de vista do estado, a experiência com o Inovacred evidenciou a 

falta de demanda qualificada, o impacto da crise econômica na 

disposição a investir em inovação e uma possível fragilidade das 

agências de financiamento locais.

7.3.4. Arranjos Institucionais

Arranjos institucionais podem ser descritos como “arranjos 

entre unidades econômicas, que governam a forma pela qual 

essas unidades podem cooperar e/ou competir” (Davis e North, 

1971). Tais arranjos definem a forma específica pela qual um sis-

tema econômico coordena um determinado conjunto de ativi-

dades econômicas (Fiani, 2011). O Estado do Rio de Janeiro, como 

exposto na seção 1.1.2, convive com uma assimetria entre suas 

diferentes regiões, mormente entre a Região Metropolitana e o 

Interior do estado. Enquanto a primeira concentra aproximada-

mente dois terços das empresas, do emprego, da população e do 

PIB, o segundo possui um baixo dinamismo econômico, sendo 

dominado por serviços de baixo valor agregado e mão de obra 

pouco qualificada.

Neste sentido, não é possível considerar o SRI fluminense 

como uma entidade homogênea, uma vez que as condições 

para inovação são bastante distintas entre as diversas regiões 

que o compõem. Observa-se, portanto, a existência de dife-

rentes arranjos institucionais no estado, que, por sua vez, de-

terminam as formas de cooperação e de competição, definem 

a maneira pela qual as atividades econômicas se organizam, 

e, consequentemente, estabelecem as condições para a cria-

ção, geração e difusão de conhecimento e inovação no nível 

do território.

Foi unanimidade entre os entrevistados a percepção de que 

as condições para inovar no estado são demasiado heterogê-

neas, particularmente quando se considera a Região Metropoli-

tana. No geral, a percepção é de que o interior ainda se mantém 
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muito frágil econômica e institucionalmente. Pode-se inferir 

que, enquanto a metrópole possui um SRI organizacionalmen-

te denso e diversificado, as regiões que compõem o interior, no 

geral, constituem-se como SRI’s organizacionalmente pouco 

densos. Diferentes falas validam este ponto de vista:

Tem só duas, a capital tem uma condição [para inovar] e o 

resto todo não tem condição nenhuma. (...) o interior do Rio 

é muito frágil economicamente, é muito frágil em termos de 

formação, o desequilíbrio entre a capital e o interior do Rio 

de Janeiro deve ser dos mais relevantes de todos os estados 

do Brasil. Do Sudeste e do Sul com certeza (...). (ANP, 2019, 

grifos meus).

(...) a capital e a região metropolitana tem uma presença 

mais consistente de instituições de ciência e pesquisa, o que 

tenderia a facilitar esse caldo. (ALERJ, 2019, grifo meu).

[As condições para inovar são] completamente diferentes, 

estão muito ligadas à própria questão da regionalização. 

Então a gente tem regiões do estado que são muito pobres, 

que são muito escassas, não vou dizer pobre, elas são 

escassas. (FIRJAN, 2019, grifo meu).

(...) Norte [Fluminense], tem um potencial tecnológico 

interessante, [mas] a concentração é na região metropolitana 

mesmo. (Sebrae, 2019, grifo meu).

A concentração de instituições na Região Metropolitana faz 

com que grande parte das atividades relacionadas à inovação 

ocorra em seu território, principalmente na capital. Ademais, 

como o ERJ é um estado relativamente “pequeno” do ponto de 

vista territorial, torna-se mais difícil ainda para outras regiões se 

consolidarem como polos econômicos. A metrópole acaba exer-

cendo uma força de atração muito grande. O Coordenador da 

ReInc retrata este cenário:

É, pensando nos ambientes [de inovação], sempre ouço 

reclamação de Campos, por exemplo, “todos os eventos 

são no Rio de Janeiro, a gente não tem acesso a uma série 

de informações aqui.” Então eles sempre reclamam disso, 

sobre acesso à informação, acesso à conhecimento, acesso 

à eventos, então as coisas demoram a chegar no interior, 
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Campos, Resende, Nova Friburgo, que está perto e está 

longe, mas as coisas acontecem depois. (ReInc, 2019, grifo 

meu).

De maneira semelhante, a Gerente de Inovação da FIRJAN 

argumenta que, além da dificuldade de acesso à informação e ao 

conhecimento, o interior convive também com o obstáculo de 

reter profissionais qualificados, em virtude dos escassos ativos 

que oferece:

(...) a gente tinha um instituto que era em Vassouras e aí 

tinha uma dificuldade absurda de retenção de pessoas, 

porque a cidade não propiciava, não tinha uma universidade, 

tem uma universidade até lá, mas não é uma universidade 

focada no que a gente tinha, e aí as pessoas falavam assim, 

poxa, mas Vassouras (...) Mas se você for em regiões como a 

Alemanha, o próprio Estados Unidos, você vê que a questão 

não é a localização geográfica, é ter o contexto, o ecossistema 

mesmo ali funcionando. A gente vai buscar o conhecimento 

onde ele estiver. (FIRJAN, 2019, grifo meu).

Neste sentido, diferentemente de São Paulo que possui um 

interior desenvolvido (EMBRAPII Campos, 2019), o Estado do Rio 

sofre com uma forte heterogeneidade regional, com exceção de 

algumas ilhas de riqueza (Parque UFRJ, 2019). O entrevistado da 

EMBRAPII de Campos oferece um panorama desta assimetria, 

indicando as particularidades entre as diferentes regiões do es-

tado:

Eu vejo que no Estado do Rio de Janeiro existe uma assimetria 

muito grande, você tem um corredor indo para São Paulo 

que é ali onde estão instaladas as indústrias; e ali você vê, 

até ao redor da Dutra, quando você tá indo a caminho de 

São Paulo, diversas fábricas ali, ali existe uma dinâmica (...) 

Quando você vai para o Norte Fluminense, um pouco [Região 

dos] Lagos também, é outra dinâmica. E é uma assimetria 

muito grande em diversos aspectos. Você vê por exemplo 

aquelas indústrias mais robustas, por exemplo, automotiva, 

você vê ali [em] Volta Redonda, Porto Real, [por exemplo] é 

um município que não tem nada, 10 mil habitantes, (...) mas 
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tem uma fábrica [de automóveis] e essa fábrica talvez seja 

responsável por 30,40% dos impostos. Essa realidade não é 

a mesma do norte do estado, então há uma assimetria de 

desenvolvimento no estado. A gente separaria em Região 

Sul, Região Serrana, Região Norte Fluminense, Região dos 

Lagos, a assimetria é muito grande. (EMBRAPII Campos, 

2019, grifos meus).

Apesar do diagnóstico mais amplo ser pessimista, alguns 

entrevistados destacaram trunfos e aspectos positivos do inte-

rior fluminense, que podem ser melhor explorados pelo estado. 

A Presidente da Assespro-RJ destacou a presença de uma grande 

empresa da área de TIC em Teresópolis – Região Serrana –, si-

nalizando que a mesma poderia ser âncora de um ambiente de 

inovação regional neste setor:

(...) hoje a maior empresa de Teresópolis é uma empresa de 

TIC, uma das maiores no estado do Rio de Janeiro. Então eu 

acho que a gente tem que ficar atento e até entender por 

que não se dá apoio às empresas que já existem e tentam 

ficar criando eternamente uma coisa nova. Por que que não 

se faz um vínculo dessas empresas e tenta gerar e criar 

novos serviços em torno daquele ambiente em Teresópolis. 

(Assespro, 2019, grifo meu).

Adicionalmente, o Presidente do Cluster Automotivo do Sul 

Fluminense discorda da visão de que o interior é um “deserto 

econômico” e chama atenção para o fato de que, caso o polo 

seja deixado de lado pelo Rio, as empresas irão se virar para São 

Paulo, causando prejuízos para o estado: 

Primeiro que não é verdade, [o interior] não é um deserto 

econômico, segundo que, por exemplo, aqui onde eu estou, 

no Sul Fluminense, se o (...) Sul Fluminense for esquecido pelo 

[Estado do] Rio, aí a gente vai se virar para São Paulo. Tem, 

centro de pesquisa de São Paulo, por exemplo a USP, que vem 

aqui apresentar para o cluster a incubadora de empresas que 

tem lá em São Paulo, a UFRJ não veio, então, seria uma pena 

perder 25 empresas que geram 15 bilhões de reais de valor 

bruto de produção por ano. (Cluster SF, 2019, grifos meus).
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O entrevistado complementa enfatizando a ideia de que 

o ERJ não é só a Região Metropolitana e precisa urgentemente 

olhar de forma mais cuidadosa para o interior, que também pos-

sui vantagens relevantes:

Então o Estado do Rio precisa entender que a região 

metropolitana é muito importante, mas o interior do estado 

[também] tem trunfos. As indústrias automobilísticas estão 

no Sul Fluminense, não estão na Região Metropolitana. E 

não se instalarão na Região Metropolitana, tem vantagens 

de estar aqui, nós estamos no meio entre Rio e São Paulo. Em 

termos logísticos, aqui é o lugar perfeito. Mas não apenas, 

existem instituições de pesquisa aqui, a Fundação Dom 

Bosco, a UFF, a UERJ, etc, (...). Precisa ter interesse também 

para criar essas incubadoras, essas startups, um tech center, 

acreditar no futuro e fazer o fomento para soluções, mais 

uma vez, que são eficientes para o cliente, e só dá para 

entender o cliente estando perto. O cara no [município 

do] Rio não entende obrigatoriamente a necessidade da 

indústria automobilística do Sul Fluminense, o cara que 

está aqui em Resende, ele consegue entender. (...) [Portanto], 

eu gostaria que houvesse mais hubs ou mais plataformas 

de desenvolvimento de startups fora da capital, porque as 

necessidades do interior podem ser um pouco diferentes. 

(Cluster SF, 2019, grifos meus).

Resumidamente, constata-se que existem diferentes ar-

ranjos institucionais no ERJ e que a divisão metrópole-interior é 

muito simplista e não dá conta da complexidade e heterogenei-

dade do estado. Neste prisma, verifica-se que as condições para 

inovar variam de acordo com as particularidades regionais e isto 

deve ser considerado ao analisar as possibilidades de constru-

ção de novas trajetórias de desenvolvimento para o estado. 

Não se pode, portanto, considerar o SRI fluminense como 

algo único e homogêneo, mas sim como uma junção de dife-

rentes tipos de SRI’s com características e graus de maturidade 

distintos. Enquanto a Região Metropolitana possui um SRI or-

ganizacionalmente denso e diversificado, porém fragmentado, o 

Sul Fluminense possui um SRI relativamente denso do ponto de 

vista organizacional, especializado e coeso; o Norte Fluminense 
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possui um SRI organizacionalmente pouco denso, especializado 

e fragmentado e as demais regiões possuem SRI’s pouco den-

sos organizacionalmente, pouco diversificados e fragmentados. 

Paralelamente, é imperioso identificar os ativos existentes em 

cada região, especialmente das localizadas no interior, para for-

mular uma estratégia regional de desenvolvimento baseada na 

geração e difusão de inovações. Em última instância, deve-se 

fomentar a criação de ambientes de inovação no interior para 

atender as necessidades das regiões que o compõem, e, conse-

quentemente, auxiliar no processo de diversificação regional.

7.3.5. Cultura e Empreendedorismo

Sistemas de inovação não se restringem somente ao arca-

bouço legal ou a um conjunto de ações e políticas públicas capita-

neado pelo Estado. Elementos como linguagem, normas sociais e 

cultura, que compõem as chamadas “interdependências não co-

mercializáveis” tais como definidas por Storper (1997) (ver seção 

2.7), são fundamentais para o aprendizado e a coordenação das 

atividades econômicas em nível regional. Portanto, investigar o 

papel da cultura em um SRI é imprescindível para compreender 

sua dinâmica e suas possibilidades de transformação. 

Outro fator relevante a ser considerado, e que está forte-

mente ligado ao anterior, é a maneira pela qual o empreende-

dorismo se desenvolve na região. A atividade empreendedora, 

em particular a que envolve inovação, é responsável por trazer 

novidade para o sistema, ou seja, contribui para aumentar a va-

riedade na região (ver seção 2.3), e, por conseguinte, colabora 

para o processo de diversificação regional. Em linhas gerais, a 

cultura orientada ao empreendedorismo exerce papel de desta-

que na construção de novas trajetória de desenvolvimento em 

Sistemas Regionais de Inovação.

Uma parte dos entrevistados destacou a criatividade dos habi-

tantes como um fator capaz de impulsionar o empreendedorismo 

no ERJ. Enquanto o entrevistado da ANP destaca o “jogo de cintura”, 

o Investidor sinaliza que a cidade do Rio de Janeiro é um centro de 

criatividade em virtude da diversidade de pessoas que abriga, que 

remete à sua história de capitalidade (ver seção 4.2):
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Eu acho isso a cara do Rio. Eu acho que (...) não muito a cultura 

do empreendedorismo, mas a cultura necessária para ser 

empreendedor é a cara do Rio. Empreendedorismo tem 

criatividade, jogo de cintura, um certo compromisso menos 

burocrático com o caminho a seguir. (ANP, 2019, grifo meu).

Agora, a cidade do Rio de Janeiro, pelo fato de que isso aqui 

é área da capital, de centro de poder, tinha um pessoal 

das embaixadas e tudo, que era, e aí uma boa parte desse 

pessoal, filhos, netos, estão por aqui ainda, então você 

tinha uma base intelectual, diversificada, então é um centro 

interessante de criatividade (...). (Investidor, 2019, grifo meu).

Por outro lado, ambos os entrevistados compartilham 

a visão de que toda esta energia criativa tem dificuldades 

para ser aplicada (Investidor, 2019), tanto pela ausência de 

canais adequados para florescer, quanto pela incapacidade de 

transformá-la em negócio:

Então me parece que, principalmente a juventude do Rio, tem 

em particular uma faceta muito apropriada para [a] questão 

do empreendedorismo. Agora, isso você [não consegue] 

transforma[r] em uma cultura de empreendedorismo porque 

não tem os canais apropriados para isso se expressar. (ANP, 

2019, grifo meu).

(...) por exemplo, casos assim, o carnaval. Então você vai lá e 

Joãosinho 30 monta uma coisa inimaginável, em termos de 

mundo, qual é a exploração disso aí? Se você botasse isso 

na mão de um americano, ele ia criar bilhões de dólares 

em cima daquilo ali, a gente é ruim à beça em negócio. A 

gente tem criatividade, mas não sabe como fazer negócio. 

(Investidor, 2019, grifo meu).

No que se refere ao empreendedorismo inovador, a maioria 

dos entrevistados concorda que o ERJ ainda está muito aquém 

do seu potencial. Dentre os motivos apontados estão: i) ausência 

de articulação entre as instituições e os potenciais empreende-

dores (Parque UFRJ, 2019); ii) pouco diálogo com as empresas já 

estabelecidas (FIRJAN, 2019); e iii) baixa percepção dos benefí-

cios da inovação (EMBRAPII Campos, 2019). Este cenário fica per-
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ceptível a partir de um caso descrito pelo Diretor de Inovação do 

Polo EMBRAPII de Campos:

(...) criou-se uma Superintendência de Ciência, Tecnologia e 

Inovação [na Prefeitura de Campos] e um colega nosso, um 

professor foi lá e ele foi fazer uma reunião na CDL [Câmara 

de Dirigentes Lojistas de Campos]; [tinha] 300 empresários, 

300 empresários que você imagina que são 300 comerciantes 

e ele pergunta: “o que que vocês querem da Prefeitura?” [Eles 

responderam]: “nós queremos que você construa estaciona-

mento, porque se tiver estacionamento e o cara conseguiu vir 

ao centro e estacionar, ele vai comprar, porque eu preciso que 

a pessoa passe na calçada, veja, entre e compre, então preciso 

de fluxo de gente”. Aí ele perguntou, “está bom, daqui quantos 

tem site?” Três levantaram a mão, “muito bom e desses que 

tem site quantos tem e-commerce”, ou seja, faz venda online, 

aí 2 abaixaram a mão, ficou só um. E ele falou, meu amigo, 

o pessoal vai na sua loja, experimenta o sapato, vê direi-

tinho, coloca, E aí na sua frente pega o celular, vai no Netshoes 

compra um sapato 20% mais barato que entrega na casa dele, 

mas ele usou você de mostruário. (EMBRAPII Campos, 2019).

Outro elemento levantado pelos respondentes para justi-

ficar o baixo nível de empreendedorismo no SRI fluminense é 

a escassez de casos de sucesso aliada à pouca valorização por 

parte do governo dos empreendedores locais que “deram certo”. 

Como argumenta a Presidente da Assespro-RJ:

Tem poucos exemplos, por isso que o governo poderia, para 

incentivar o empreendedorismo, fazer homenagem a esses 

empreendedores, valorizar esses empreendedores (...). Eu acho 

que o estado (...), pelo menos o Estado do Rio, vê com desprezo 

empresas que crescem por conta própria. Se vem uma multi-

nacional e se estabelece aqui, todo mundo fica babando. Nada 

contra multinacional, mas uma empresa nacional, que se 

estabelece e dá emprego na cidade tinha que ter uma conside-

ração. Então acho que esses são os obstáculos que a gente tem, 

não são poucos. (Assespro, 2019, grifos meus).

Na mesma linha, uma parcela significativa de entrevista-

dos mencionou o peso do funcionalismo público no estado, em 
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virtude de ter sediado capital federal no passado, como um dos 

principais obstáculos para alavancar o empreendedorismo em 

nível regional. A percepção é de que o desejo de ser funcionário 

público está “enraizado nas pessoas”, sendo muito difícil cam-

biar esta mentalidade. A Diretora Científica da FAPERJ e o Geren-

te da Área de Grandes Empreendimentos do Sebrae-RJ descre-

vem detalhadamente esta questão:

Então qual é o sonho das pessoas, principalmente aqui 

no Rio de Janeiro? Aqui no Rio de Janeiro a gente tem 

uma herança pesadíssima de funcionário público, a gente 

muda isso como? Não sei. Você pergunta a uma pessoa o 

que ela quer fazer, ela quer fazer concurso, os chamados 

concurseiros. Por exemplo, a pessoa faz advocacia e ela 

passa seis anos depois estudando pra fazer defensoria, 

magistratura, promotoria, porque o sonho de vida das 

pessoas é ser funcionário público. Ganha pouco mas tem 

a garantia da não sei o que, não sei o que [lá]. A gente foi 

criado assim, como é que a gente muda essa mentalidade? 

O problema é que a gente tem que mudar a mentalidade e 

ao mesmo tempo ter cenouras do outro lado, sem cenouras 

do outro lado ninguém vai, porque aí se o cara fecha, eu faço 

o que com a minha família? É uma coisa muito complicada 

isso. (FAPERJ, 2019, grifos meus).

(...) a gente não tem a tradição do empreendedorismo 

porque nós somos um estado historicamente público, de 

funcionário público, foi capital pela Guanabara, o Estado 

do Rio de Janeiro, aí teve a capital que foi para Brasília, aí 

ficaram várias estruturas públicas aqui, então [o Estado] 

teve muita riqueza sem precisar, no nascedouro, de 

capacidade empreendedora, diferente do Sul. O Sul não 

teve ativos pagos, o pessoal se resolvia, São Paulo também. 

Então isso, do ponto de vista de cultura, de antropologia, de 

iconografia, isso ficou enraizado, (...) então tem estados mais 

empreendedores que a gente, o próprio Mato Grosso, Goiás. 

(Sebrae, 2019, grifos meus).

No âmbito das normais sociais e das crenças compartilha-

das, foram listados alguns aspectos que influenciam negativa-

mente a atividade empreendedora. Em primeiro lugar, a ideia de 
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que os indivíduos mais qualificados preferem desenvolver a ciên-

cia pela ciência, ao invés de focar em criar empresas inovadoras 

(Investidor, 2019). Ademais, o patrimonialismo que ainda predo-

mina no estado, oriundo do marco de poder discutido na seção 

4.2, também foi mencionado como um obstáculo a ser superado:

Mas aí eu fui lá porque [um professor da universidade] estava 

assinando um acordo com a Eurofarma, achei super bom. 

Aí descobri que (...) a diretora de inovação da Eurofarma é 

filha dele. Aí não interessa, entendeu? Eu não estou dizendo 

que é ruim isso não, eu estou dizendo o seguinte, se você, 

para ter um acordo com a indústria, você precisa ter um 

filho ou uma filha lá, fica danado, não é verdade? Mas ainda 

funciona assim, porque o [Estado do Rio] ainda é paroquial. 

(FAPERJ, 2019, grifo meu).

Este patrimonialismo ao qual a Diretora Científica da FAPERJ 

faz alusão, tem reflexos em outras esferas, dificultando a criação 

de novos negócios em virtude da ausência do padrão ético neces-

sário para tal iniciativa, conforme descreve o Gestor do Primatec:

(...) e a minha experiência como investidor teve muito a 

ver com isso, então as pessoas em que a gente investiu, 

muitas delas não tinham um padrão ético necessário para 

ser bem sucedido. É tristíssimo falar isso. O Criatec, por 

exemplo fez cinco investimentos no Rio de Janeiro, nenhum 

deles sobreviveu. E parte disso por problemas éticos [e] 

incompetência, obviamente. (Investidor, 2019, grifo meu).

Em linhas gerais, nota-se que, por um lado, o SRI fluminen-

se tem trunfos para alavancar o empreendedorismo, com des-

taque para a criatividade, e no caso da capital, o caráter cosmo-

polita de sua população. Não obstante, esta energia empreende-

dora carece de aplicação e enfrenta algumas barreias, incluindo: 

i) a exiguidade de exemplos de sucesso; ii) a pesada herança do 

funcionalismo público e a mentalidade associada à mesma; iii) 

o patrimonialismo persistente; e iv) baixo padrão ético que im-

pera nas diferentes esferas da sociedade.
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Quadro 14: Síntese dos resultados da categoria Instituições

Instituições

Ambiente 

Institucional

Lógica política clientelista e fragmentária, marcada 

por gestão precária e burocracia complexa, que, por 

sua vez, favorecem práticas corruptas em diferentes 

níveis e debilita o ambiente de negócios;

Arcabouço legal de apoio à inovação inadequado, 

dificultando a criação de empresas de base tecno-

lógica;

Ambiente Institucional Hostil;

Papel do 

Estado e 

Políticas 

Públicas

Ausência de instrumentos de apoio adequados; 

inexistência de um Sistema Estadual de Ciência, 

Tecnologia e Inovação; falta de planejamento; des-

continuidade das políticas públicas de suporte à 

inovação e carência de um projeto de desenvolvi-

mento capaz de canalizar recursos para o impulso 

ao empreendedorismo inovador;

Santa Catarina como exemplo a ser seguido;

Acesso a 

Recursos 

Financeiros

Quantidade de recursos disponíveis insuficiente, 

porém não irrelevante; 

Por parte das Empresas: Dificuldade de acesso a 

recursos por falta de capacitação, medo e desconhe-

cimento;

Por parte das agências de fomento e financiamento: 

desalinhamento com as necessidades das empre-

sas, burocracia complexa e demanda por garantias 

e contrapartidas inacessíveis para parte expressiva 

das MPEs;

Por parte do ERJ: falta de demanda qualificada, im-

pacto da crise econômica e possível fragilidade das 

agências estaduais;

Arranjos 

Institucio-

nais

Divisão metrópole-interior não é suficiente para dar 

conta da complexidade do SRI fluminense;

Necessidade de encarar o SRI fluminense como um 

conjunto de diferentes sistemas com características 

e graus de maturidade distintos e de identificar os 

ativos existentes em cada região para formular es-

tratégia de desenvolvimento, bem como fomentar a 

criação de ambientes de inovação no interior para 

atender às necessidades locais e auxiliar no proces-

so de diversificação regional;

Cultura e 

Empreende-

dorismo

Vantagens: Criatividade e caráter cosmopolita da 

população, especialmente da capital do estado

Barreiras: exiguidade de exemplos de sucesso; pesa-

da herança do funcionalismo público; persistência 

do patrimonialismo; baixo padrão ético em diferen-

tes esferas da sociedade;

Fonte: Elaboração própria (2019)
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7.4. Redes

A contribuição da Geografia Econômica Relacional, discu-

tida de maneira mais ampla na seção 2.7, enfatiza de que ma-

neira o enraizamento das firmas e estruturas organizacionais 

em uma ampla rede de relações sociais e instituições é decisivo 

na dinâmica de um SRI. Em outras palavras, as redes são fun-

damentais para a geração e difusão de inovações no âmbito de 

uma região.

Na seção 2.7.1, discutimos de maneira mais aprofundada o 

papel das redes de conhecimento e das diferentes dimensões de 

proximidade no processo de inovação regional. Neste sentido, no-

ta-se que as redes de conhecimento e inovação não são aleatoria-

mente estruturadas, mas distorcidas, ou seja, algumas organiza-

ções são mais conectadas que outras. Ademais, outras formas de 

proximidade podem substituir a proximidade geográfica. 

Dessa forma, a coevolução da dinâmica das redes de conhe-

cimento e das proximidades é considerada através dos proces-

sos de aprendizado (dinâmica da proximidade cognitiva), dis-

sociação (dinâmica da proximidade social), institucionalização 

(dinâmica da proximidade institucional), integração (dinâmica 

da proximidade organizacional), e aglomeração (dinâmica da 

proximidade geográfica).

Além da proximidade, dois aspectos são de grande relevân-

cia para promover a cooperação, o aprendizado coletivo e o fluxo 

de conhecimento no âmbito das redes: confiança e capital social. 

O capital social, conforme discutido na seção 2.6.2.1, é definido 

como o conjunto das redes e relações sociais mantidas por nor-

mas e valores comuns (dos quais a confiança é um deles), e pode 

ser caracterizado como de ligação (bonding) e ponte (bridging). O 

primeiro refere-se à rede interna de um grupo ou de uma orga-

nização e aos valores e normas que mantém este grupo unido, 

enquanto o segundo liga os atores a outros grupos e organiza-

ções e está relacionado aos valores que permitem que essas li-

gações emerjam e sejam mantidas.

A fim de compreender a dinâmica e as características das 

redes de conhecimento e inovação no âmbito do SRI fluminense, 

consultamos os entrevistados em relação: i) à articulação entre 
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os atores ligados à inovação; ii) à interação universidade-empre-

sa; e iii) à interação entre empresas.

7.4.1 Articulação entre atores do SRI fluminense

Como vimos na seção 2.6.2, não é suficiente para um SRI 

abrigar um conjunto expressivo de instituições e organizações, 

como é o caso do ERJ, mas sim fazer com que elas interajam de 

forma constante e sustentável a fim de conduzir a geração, uti-

lização e difusão do conhecimento e das inovações no território. 

Tais relações, contudo, não são espontâneas e lineares, depen-

dendo de elementos como confiança e capital social e do esta-

belecimento de outros tipos de proximidade além da geográfica.

Neste sentido, a percepção dos entrevistados é de que, ape-

sar da concentração expressiva de instituições – como mostrado 

na seção 4.4 –, a articulação entre os atores ligados à inovação no 

estado ainda é precária e muito aquém do que deveria ser. Este 

diagnóstico inclui fatores como: i) falta de coordenação (ANP, 

2019); ii) “muito discurso e pouca prática” (Parque UFRJ, 2019); 

dificuldade de organizar ações em conjunto (ReInc, 2019); e iv) o 

sentimento de estar mais próximo a cidades de outros estados 

do que do próprio ERJ (EMBRAPII Campos, 2019).

Segundo os respondentes, as causas para esta fragilidade 

passam, em primeiro lugar, pelo individualismo dos atores, que 

ao invés de buscarem o diálogo estão mirando suas vitórias pes-

soais:

O que a gente percebeu é que no Rio de Janeiro os atores 

estavam se falando muito pouco, cada um tem as suas 

iniciativas, cada um busca as suas vitórias pessoais, (...) 

realmente está faltando sinergia. (FINEP, 2019, grifo meu).

A entrevistada da FIRJAN reforça este ponto salientando 

que, em muitas ocasiões, o nome das pessoas se torna mais im-

portante que a ação em si:

E as coisas não se articulam, por quê, o que que acontece 

no Rio de Janeiro? Sem dúvidas, carece de política, carece 

de iniciativas integradas, carece de parar com essa coisa da 
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instituição ou de nome de quem está na instituição ser mais 

importante do que a ação em si. (FIRJAN, 2019, grifo meu).

E complementa narrando a tentativa fracassada de criar 

um cluster de biotecnologia no estado:

Tem um exemplo que eu acho que mostra muito claro isso, 

que foi o Geciv, que [era] a ideia de você [criar] um cluster 

de biotecnologia no Rio. E assim, se você pensar, você tinha 

todas as instituições exemplares [e] importantes e depois 

teve uma parte [em] que várias empresas farmacêuticas [se 

envolveram], e assim, você tinha o governo e tal. De repente 

o negócio, você via que não avançava, as reuniões, chegava 

uma hora em que vai ficando muito cansativo, porque o 

assunto não avança. Aí você vê que tinha uma disputa para 

ver qual instituição que ia liderar, aí vinha uma, aí desfalava 

o que outra tinha falado, e aí você tinha todo mundo, você 

tinha governo, você tinha Codin, você tinha as empresas e 

universidades, todos os elos da tríplice hélice, mas o negócio 

não avançava (...). (FIRJAN, 2019, grifo meu).

Este caso demonstra a fragilidade das redes de inovação no 

âmbito do SRI fluminense, que decorre do baixo nível de con-

fiança entre os atores que o compõem. Além disso, tal evento 

evidencia o fato de que a proximidade geográfica não é suficien-

te para garantir o fluxo de conhecimento e o aprendizado inte-

rativo. 

O baixo nível de confiança e a ausência de outros tipos de 

proximidade, tais como social e organizacional, portanto, faz 

com que tenhamos no ERJ, nas palavras do entrevistado do Polo 

EMBRAPII de Campos um “egossistema ao invés de um ecossis-

tema”. De forma similar, o respondente do Sebrae-RJ alerta que 

a falta de articulação identificada no SRI fluminense é explicada 

pelo excesso de vaidade dos atores que o integram.

Uma parte dos entrevistados argumenta que cabe ao Estado 

agir no sentido de promover esta articulação entre os atores. O 

deputado estadual entrevistado acredita que “a falta de ação em 

rede decorre diretamente do fato de que não existe um Sistema 

de C,T&I estadual na prática” (ALERJ, 2019), ao passo que o Ex-Di-
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retor do Parque Tecnológico da UFRJ reivindica uma ação mais 

efetiva do governo na promoção e reconhecimento da inova-

ção como um tema relevante para o estado (Parque UFRJ, 2019). 

Ambos os respondentes justificam seus pontos de vista a partir 

de exemplos palpáveis:

As instituições, elas estão brigando pela sobrevivência, e aí 

a instituição A vai estar brigando por ela e não está muito 

preocupada com o que está acontecendo com as outras lá e 

esse papel de articulador, ele tem que vir de cima, de quem 

tem um olhar um pouco mais amplo. Eu acho que falta isso 

no Estado do Rio de Janeiro. A FAPERJ, não é missão dela, 

eu entendo, mas talvez ela pudesse contribuir de alguma 

forma nisso aí, nem que seja como um ente relevante dentro 

da Secretaria de Ciência, Tecnologia [e Inovação] e junto 

aos entes de desenvolvimento econômico para influenciar 

o processo de alguma forma (...). (Parque UFRJ, 2019, grifo 

meu).

A Comissão de Ciência e Tecnologia é a comissão que deve 

interagir mais de perto com as universidades, com os 

institutos de pesquisa, com o campo da educação profissional 

e tecnológica e isso ficava [de lado] (...) A cena legislativa 

se deu ao luxo, por muito tempo, de ter uma Comissão de 

Ciência e Tecnologia que não funcionava. Você pode pegar 

documentos que atestam isso, você não vai encontrar ata 

de reunião, você não vai encontrar editais convocando para 

audiências públicas, você não vai encontrar [nada]. (ALERJ, 

2019, grifo meu).

Cabe ressaltar que, em sintonia com o que foi apresentado 

na seção 4.6, estas falas ratificam a noção de que o Sistema de 

Inovação do ERJ possui lacunas de atuação importantes, sobre-

tudo no nível de elaboração de estratégias e desenho de políti-

cas. Estas lacunas criam um “arcabouço institucional oco” e pre-

judica a estruturação de redes de inovação no SRI fluminense.

Ainda em relação ao governo, a Presidente da Assespro-RJ 

se queixa do desconhecimento dos entes públicos em relação às 

empresas fluminenses:
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Teve uma época em que a gente fazia muito evento e botava 

muito governo, mas a gente ouvia o governo, a gente até 

falava com o governo, mas o governo não via que a as nossas 

empresas existiam, então ele [achava] que a empresa não 

existia, e acabava nunca acontecendo. Recentemente, tinha 

um evento patrocinado pelo governo, só tinha empresa de 

São Paulo, porque, vamos acreditar que eles ignoravam. 

(Assespro, 2019, grifo meu).

Para além do governo, a entrevistada aponta que no ERJ a 

mídia é muito afastada da inovação e não dá visibilidade para 

os eventos que ocorrem no estado, dificultando o conhecimento 

dos atores sobre as iniciativas voltadas à inovação, e, indireta-

mente, o desenvolvimento de redes:

(...) a mídia [é] totalmente afastada da inovação, 

particularmente aqui no Rio de Janeiro. Nesse ponto eu vejo 

que a mídia, em outros estados ela é bem [mais] próxima. 

Como eu faço parte da federação, eu vejo as notícias, e aí sai 

na mídia, (...) jantar sai na mídia, principalmente em Santa 

Catarina. Aqui um evento mega, não sai. (Assespro, 2019, 

grifos meus).

De maneira geral, nota-se que a articulação entre os ato-

res do SRI fluminense é frágil, em virtude do individualismo e 

da vaidade dos mesmos. Há um baixo nível de confiança e uma 

preponderância do capital social de ligação em detrimento do 

capital social ponte. Paralelamente, a proximidade geográfica é 

insuficiente para promover fluxos de conhecimento, aprendiza-

do interativo e criar redes de inovação. Por fim, a atuação do Es-

tado é considerada vital para promover esta articulação, porém 

é vista como aquém do necessário no momento atual. Ademais, 

outros atores como a mídia também contribuem menos do que 

poderiam para fomentar a sinergia entre os agentes de inovação 

localizados no estado.

7.4.2 Interação Universidade-Empresa

Normalmente, em um sistema de inovação dinâmico a 

interação entre o setor produtivo e as instituições de ciência e 
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tecnologia é consolidada e permanente. Como foi abordado na 

seção 5.3, de um lado o ERJ registrou um incremento expressi-

vo no percentual de Grupos de Pesquisa que relataram relacio-

namento com empresas nos últimos 15 anos, por outro lado a 

maior parte dos mestre e doutores formalmente empregados se 

concentra em atividades de ensino e na administração pública, 

em detrimento de setores dedicados ao desenvolvimento tecno-

lógico voltado ao mercado. 

De modo geral, os entrevistados concordam que há pouca 

interação entre as universidades e as empresas, como descreve 

o Presidente da Comissão de Ciência e Tecnologia da ALERJ:

Meu sentimento é de que dialogam pouco, eu acho que há 

pouco diálogo entre o setor industrial e as instituições que 

produzem ciência, tecnologia e inovação, acho que há pouco 

diálogo entre os institutos federais de pesquisa e o setor 

econômico (...). (ALERJ, 2019, grifo meu).

Diferentes motivos foram apresentados para tentar justifi-

car este fenômeno. Por um lado, foi mencionado que não é por 

desconhecimento que as empresas e empreendedores deixam 

de procurar as universidades, mas exatamente por conhecer o 

funcionamento das mesmas que eles as evitam. Segundo o en-

trevistado do Polo EMBRAPII de Campos:

(...) eu não vou trazer um empresário para o Instituto 

Federal, isso é bobagem, isso é tiro no pé, ele não quer ir para 

uma universidade, ele não quer ir para aquele ambiente 

porque ele sabe que aquele ambiente não funciona, ou não 

funciona nos moldes dele, lembrando, o empresário ele não 

volta para a universidade para fazer projeto, não é porque 

ele não conhece, ele conhece, e por conhecer ele não quer. 

(EMBRAPII Campos, 2019, grifos meus).

A Diretora Científica da FAPERJ acredita que ocorre um mal 

entendido de ambos os lados, diminuindo as possibilidades de 

diálogo. Enquanto as empresas acham que as universidades não 

fazem nada produtivo, nas universidades prevalece a ideia de 

que as empresas estão “vendidas ao capitalismo”:
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Com relação à empresa, o empresário geralmente acha que 

a gente na universidade não faz nada e a gente acha que a 

empresa está vendida para o capitalismo. Então a fala entre 

eles é muito pequena. Porque ninguém acredita do outro, e 

quando a gente não acredita, você não interage realmente. 

(FAPERJ, 2019, grifo meu).

Do ponto de vista das universidades e outras instituições 

de ciência e tecnologia, destaca-se a ideia de que as mesmas se 

mantém apegadas à pesquisa, criando, portanto, uma aversão 

em relação às empresas. A Gerente de Inovação da FIRJAN sinte-

tiza esta percepção:

(...) tem um ranço na nossa universidade [de] que é feio 

trabalhar com empresa, então os pesquisadores não 

querem, aí aquele professor que se destaca e acha que 

isso é importante e começa a fazer um trabalho mais com 

empresa, ele é mal visto, as fundações não funcionam 

direito aí quando funcionam, às vezes se corrompem (...). 

(FIRJAN, 2019, grifo meu).

A entrevistada complementa o raciocínio contando uma 

história pessoal:

Para você ter uma ideia eu queria fazer meu mestrado na 

engenharia de produção, ali no programa de engenharia de 

produção na COPPE, e passei na prova, mas fui ser entrevistada 

pela minha possível orientadora, e a primeira coisa que ela 

perguntou é: “você trabalha?” Aí falei “trabalho”, aí ela “ah, 

então me desculpe, não vai dar não, porque você não vai 

se dedicar”. Aí eu falei, “não, é o contrário, justamente eu 

posso fazer essa transição”, mas ela “não, não, não (...)” Ficou 

aquela conversa, aí ela me reprovou, passei na prova oral, 

na prova escrita e na entrevista fui reprovada no programa 

porque eu trabalhava. (FIRJAN, 2019, grifos meus).

Na mesma linha, a Presidente da Assespro-RJ enfatiza a 

pouca disposição que as universidades possuem de trabalhar 

com pequenas empresas, preferindo focar em publicações in-

ternacionais:
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Mas eu acho que é diferente, e existe um apelo muito grande 

pela publicação no exterior (...), que é um status, é uma coisa 

que glamouriza, e aí você fica pensando, poxa, vou ficar aqui 

trabalhando com empresa pequena? Empresa pequena, a 

gente está aqui muito incipiente, empresa pequena mesmo, 

fatura pouco, é pobre. Então (...) acho que a universidade 

hoje, principalmente a universidade federal, ela tem um 

distanciamento [das pequenas empresas] (...). (Assespro, 

2019, grifo meu).

Além da baixa predisposição para trabalhar com empresas, 

os entrevistados ressaltaram outro motivo para a pouca inte-

ração observada: a dificuldade que as instituições científico-

-tecnológicas têm para atender os “tempos e movimentos” das 

empresas. A entrevistada da FIRJAN e o Diretor de Inovação do 

Polo EMBRAPII de Campos utilizaram exemplos concretos para 

fundamentar este ponto de vista:

Eu trabalhei um tempo na Fiocruz e aí eu via que alguns 

projetos realmente queriam fazer uma transferência de 

tecnologia para as empresas (...). Aí também tinha uma 

parte [da] burocracia das instituições, (...) você vai fazer um 

contrato com uma empresa, dura seis meses e a empresa 

não tem esse interesse, porque vai para cá, vai para lá, então 

essa questão dos tempos é muito importante. (FIRJAN, 2019, 

grifo meu).

Eu vi esse cara uma vez conversando, conversando não, 

quase que discutindo com o reitor da UENF, ele levantou e 

falou: “Magnífico, todo mês eu gasto 40 mil reais para fazer 

uma análise de conformidade, na verdade eu preciso disso, 

porque preciso de alguém, algum técnico acima dizendo 

que isso aqui está conforme. Eu pago 40 mil, por que? Porque 

eu tenho que tirar isso daqui, mandar para São Paulo uma 

amostra que eles vão fazer o ensaio lá, e vão me mandar por 

e-mail isso, para eu botar isso em um lote e entregar para o 

meu cliente. Eu não quero que você faça mais barato, você 

pode fazer por 40 mil, porque eu sei que lá é 40 mil [por] que 

tem o frete, lá deve ser mais caro, eu faço aqui com você, eu 

te dou 40 mil por mês para fazer quatro análises disso e não 

sei o que, eu só quero que isso funcione, eu quero, quando 
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eu mandar isso quarta-feira de manhã, que quarta-feira à 

tarde esteja pronto, porque lá eu faço assim.” O reitor ficou 

desconcertado, depois eu descobri que nada andou. Ou seja, 

as instituições não estão preparadas, via de regra, para se 

relacionar. (EMBRAPII Campos, 2019, grifos meus).

Não obstante o despreparo das ICTs para atender às em-

presas, os entrevistados alertam para o fato de que as empresas 

também possuem uma parcela de culpa nesta baixa interação. 

Por um lado, verifica-se que o setor privado investe pouco em 

inovação no ERJ, comparativamente a outros estados:

(...) a integração com o setor privado é baixa (...) porque o 

setor privado não investe muito nisso [em inovação], está 

mudando, mas aqui é péssimo ainda, é um dos lugares piores, 

mas está mudando, está acontecendo, em Florianópolis, 

Joinville, São Paulo, Ribeirão Preto, Maringá, Uberaba, isso 

tudo está acontecendo, aqui não está. (Investidor, 2019, grifo 

meu).

Por outro lado, argumenta-se que as empresas precisam de-

finir com clareza o que precisam e “colocar no papel”, no intuito 

de orientar o desenvolvimento de soluções por parte das uni-

versidades:

É um pouco dos dois, as empresas não podem culpar 

unicamente os centros de pesquisa e vice versa. O importante 

é quem dá o passo primeiro, e se a empresa é o cliente, nesse 

caso, a empresa é o cliente de um centro de pesquisa que 

vai desenvolver tecnologia até ela ser aplicável em um chão 

de fábrica, muito bem, o cliente é rei, o cliente sempre é rei, 

mas o cliente também tem o dever de colocar no papel o 

que ele quer, então ele precisa explicar exatamente o que 

ele quer e as instituições vão correr atrás, eu tenho certeza. 

(Cluster SF, 2019, grifo meu).

Apesar do quadro mais amplo sugerir uma fraca interação 

entre a infraestrutura de ciência e tecnologia e o setor produtivo 

no SRI fluminense, no setor de Petróleo e Gás este quadro é di-

ferente. Consoante com o que foi exposto no capítulo 5, no ERJ 
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há uma ilha de dinamismo inovativo centrada no setor de P&G 

cercada por um tecido produtivo desintegrado, pouco dinâmico 

e com baixo nível de inovação. 

Esta ilha dinâmica é composta por empresas com eleva-

do nível de investimento em atividades internas de Pesquisa e 

Desenvolvimento e com relações robustas com universidades. 

Grande parte desta interação se deve à cláusula de P&D, que 

obriga as empresas a investirem 1% do faturamento dos poços 

de alto rendimento em Pesquisa e Desenvolvimento, sendo um 

percentual obrigatoriamente em ICTs. O Superintendente de 

P,D&I da ANP legitima esta percepção:

No nosso caso a interação é muito forte, então talvez, pela 

existência da regra de que é obrigatório o investimento das 

empresas de petróleo nas universidades e nos ambientes 

de ciência e tecnologia, talvez por essa regra, o setor de 

petróleo acabe se tornando uma exceção, e a gente como 

está dentro dele, acaba fazendo parte dessa exceção. (ANP, 

2019, grifo meu).

Ele complementa assinalando que mesmo as empresas 

multinacionais que se instalaram no estado passaram a inte-

ragir com as universidades, beneficiando-se do caminho aberto 

pela Petrobras:

(...) então na realidade as outras empresas que ambientaram, 

começaram a ter obrigação também, assim como a Petrobras, 

não teve que se criar um ambiente, elas foram inseridas em 

um ambiente que já existia, inseridas em um regramento 

regulatório que impunha isso, mas na realidade o resultado 

já tinha se mostrado favorável. (ANP, 2019, grifo meu).

E finaliza descrevendo com mais detalhes este processo, 

demonstrando como a proximidade geográfica acabou se con-

vertendo também em proximidade social, institucional e orga-

nizacional, o que favoreceu a consolidação de redes de pesquisa 

e inovação no setor:

O Rio tem uma vantagem assim, porque como a produção 

está aqui e você já tinha uma parceria histórica antes 
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da cláusula da Petrobras com as universidades do Rio, 

então na realidade a própria proximidade geográfica das 

universidades que estão no Rio de Janeiro com a Petrobras 

terminou fazendo com que as instituições de pesquisa 

localizadas no Rio de Janeiro, tenham tirado um proveito 

muito bom das oportunidades geradas por essa cláusula, 

por esse investimento em P&D. (ANP, 2019, grifo meu).

A despeito do quadro parecer favorável, o Ex-Diretor do Par-

que Tecnológico da UFRJ não considera que esta relação estabe-

lecida entre as empresas e as ICTs seja sustentável ou tenha uma 

motivação genuína. Em sua opinião, isto só ocorre por causa da 

obrigatoriedade imposta pela cláusula, e que quaisquer oscila-

ções no mercado de petróleo pode impactar significativamente 

as universidades, como ocorreu recentemente:

(...) se a gente focar nesses números a gente vai ver que 

metade, ou mais desses recursos vêm da cláusula da ANP 

de petróleo e aí de novo a gente vai ver que, embora a gente 

esteja se relacionando muito com as empresas, esse recurso 

está vindo da ANP majoritariamente, então é um recurso 

que é obrigatório, ou seja, a empresa não está vindo porque 

ela acredita, é porque para ela é um gasto que ela tem que 

fazer de qualquer maneira e ela vai querer aproveitar da 

melhor maneira possível. Que bom que isso veio para o Rio 

de Janeiro e para as universidades do Rio de Janeiro, podiam 

estar indo para outro lugar, mas de qualquer maneira não 

mostra um interesse e nem uma sustentabilidade. E aí de 

novo é um relacionamento que está sujeito às idas e vindas 

do mercado de petróleo e todas as universidades sofreram 

muito com a crise, particularmente no Rio de Janeiro e 

um dos problemas da crise foi a redução pronunciada dos 

contratos com as empresas no setor do petróleo. (Parque 

UFRJ, 2019, grifos meus).

O entrevistado adverte ainda que o tipo de relacionamento 

que está sendo construído se restringe à prestação de serviços, 

transformando as universidades em “empresas de consulto-

ria” e minimizando sua relevância enquanto centro gerador de 

novas tecnologias: 
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(...) então as universidades estão interagindo com as 

empresas, (...) eu acho que [a questão] não é essa. Eu acho 

que a questão é que tipo de relacionamento é esse que 

vem se desenvolvendo. Então a gente tem muita prestação 

de serviço, o que é uma missão, mas não deveria ser um 

carro chefe, que é, quando a universidade se apresenta 

como prestadora de serviço, é importante, é claro que 

é importante, mas quando ela é o carro chefe, ela deixa 

de ser uma universidade e ela passa a ser uma empresa 

de consultoria, e aí ela perde um pouco a importância, a 

relevância enquanto centro inovador de geração de coisas 

novas e conhecimento. (Parque UFRJ, 2019, grifos meus).

Conclui-se, portanto, que de modo geral a interação univer-

sidade-empresa no âmbito do SRI fluminense é precária e esbar-

ra em fatores como: aversão a, falta de interesse em e desprepa-

ro para trabalhar com empresas por parte das ICTs; e baixo in-

vestimento em inovação e falta de clareza do que necessita por 

parte das empresas. A exceção se dá no setor de Petróleo e Gás, 

que em virtude da cláusula de P&D e do caminho aberto pela 

Petrobras, desenvolveu uma forte interação entre universidades 

e empresas. Contudo, esta interação deve ser vista com cautela, 

pois depende muito da obrigação regulatória e parece criar um 

tipo de relacionamento pouco virtuoso para as ICTs.

7.4.3. Interação entre Empresas

A interação entre empresas de diferentes portes também 

é um elemento primordial para o dinamismo de um SRI. No 

caso do P&G esta interação é bastante forte em virtude das 

características intrínsecas ao setor, como salienta o entrevis-

tado da ANP:

(...) toda atividade da tecnologia que elas fomentam, que 

elas precisam, tem que ter empresas de todos os tamanhos, 

de toda cadeia [produtiva], que são essas empresas que 

vão usar essa tecnologia e gerar o equipamento que vai ser 

vendido para uma petroleira, que vai ser instalado em uma 

petroleira, mas a petroleira em si, que é quem tem o dinheiro 

e [é quem] investe, ela precisa da inserção das empresas de 
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todas as fases da cadeia, que é quem vai realmente produzir 

o serviço, o equipamento (...). (ANP, 2019, grifo meu).

Novamente, o entrevistado ligado ao Parque Tecnológico da 

UFRJ, que mantém como foco principal o setor de Óleo e Gás, 

frisa que a relação entre as grandes empresas com as micro e 

pequenas se restringe ao nível do discurso, convertendo-se rara-

mente em ações efetivas. Tais ações quando ocorrem possuem 

pouca relevância, como, por exemplo, a organização de hacka-

thons que, na maioria dos casos, não geram negócios (Parque 

UFRJ, 2019). Ele completa relatando sua experiência no Parque:

(...) o parque da UFRJ é majoritariamente formado por 

pequenas empresas e essas pequenas empresas se ressentem 

de não conseguir acessar as grandes empresas. Então você vê 

que o discurso das grandes empresas é muito uma questão 

de discurso, de marketing, de estratégia de venda de ideias, 

mas não sei se é absolutamente realidade, a gente não vê isso 

na prática (...). (Parque UFRJ, 2019, grifos meus).

Nota-se ainda que o engajamento de micro e pequenas 

empresas com as grandes não é algo trivial, na medida em que 

as primeiras precisam se capacitar e se certificar para atender 

as empresas de maior porte. O Sebrae é a instituição que atua 

para auxiliar neste processo. Por meio das entrevistas foi possí-

vel apreender dois pontos de vista distintos. O representante do 

Polo EMBRAPII de Campos relatou uma experiência negativa que 

ocorreu em sua região:

Eu estava conversando com [a gestora] do Porto do Açu, ela 

falou que gastou mais ou menos 70 mil por mês durante 

dois anos, que ela repassou para o Sebrae capacitar os 

fornecedores para colocar no Porto. Depois de dois anos, 

sabe quantos conseguiram se capacitar para fornecer para 

o Porto? Um. Um, aí você vê, enquanto Porto, você olha, eu 

gastei 70 mil por mês, vezes não sei quanto tempo, aí faz 

as contas lá, [aproximadamente] meio milhão de reais para 

capacitar um fornecedor. Por isso que pede para fora, por 

isso que pede para São Paulo. (EMBRAPII Campos, 2019, 

grifo meu).
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Em outro polo, o Gerente da Área de Grandes Empreendi-

mentos do Sebrae-RJ descreveu um cenário otimista, no qual a 

relação entre pequenas e grandes empresas está ocorrendo de 

forma frequente:

(...) [n]o Polo de Angra, [n]o Polo automotivo, essas grandes 

empresas estão todas se relacionando com pequenas. Polo 

de Óleo e Gás está fazendo isso, o Aeronáutico também está 

vindo com a GE. Isso está sendo um grande instrumento 

alavancador da economia do Rio de Janeiro, de business e 

de inovação, porque essas empresas só estão conseguindo 

se juntar com as grandes porque elas estão inovando na 

relação com a grande, estão gerando inovação. (Sebrae, 

2019, grifos meus).

E acrescenta explicando o motivo e a forma pela qual o Se-

brae atua para promover esta interação:

Elas têm problema de assimetria de informação, [é] aí que o 

Sebrae entra, [auxiliando] nessa aproximação, eles às vezes nem 

sabem que têm essa capacidade para vender para a grande, [e] 

a grande não sabe que tem fornecedor próximo. O Sebrae entra 

com o programa de encadeamento produtivo para isso. (Sebrae, 

2019, grifo meu).

Grosso modo, o relacionamento entre pequenas e grandes 

empresas no SRI fluminense ocorre principalmente em setores 

baseados em cadeias de valor que envolvem a interação entre 

firmas de diferentes portes, com destaque para o segmentos de 

P&G. Independentemente da atuação positiva do Sebrae neste 

processo, este tipo de interação ainda esbarra na falta de capa-

citação dos fornecedores locais, bem como no desinteresse das 

grandes empresas. 
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Quadro 15: Síntese dos resultados da categoria Redes

Redes

Articulação 

entre Atores do 

SRI fluminense

Articulação frágil em decorrência de indi-

vidualismo e vaidade;

Baixo nível de confiança e predomínio de 

capital social de ligação em detrimento 

do capital social ponte;

Proximidade geográfica insuficiente para 

promover fluxos de conhecimento e 

aprendizado interativo;

Atuação do Estado vista como vital para 

promover articulação, mas atualmente 

aquém do necessário;

Interação Uni-

versidade-Em-

presa

Interação precária em virtude de: aversão 

a, falta de interesse em e despreparo para 

trabalhar com empresas por parte das 

ICTs; e baixo investimento em inovação 

e falta de clareza do que necessita por 

parte das empresas;

Exceção: Setor de P&G em razão da cláu-

sula de P&G e histórico da Petrobras, 

contudo não é espontânea e cria um tipo 

de relacionamento pouco virtuoso para 

as ICTs;

Interação entre 

Empresas

Interação entre grandes e MPMEs ocorre, 

principalmente, em setores baseados em 

cadeias de valor que envolvem a inte-

ração de empresas de diferentes portes, 

com destaque para o setor de P&G;

Este tipo de interação ainda esbarra na 

falta de capacitação das firmas locais e 

no desinteresse das grandes empresas;

Fonte: Elaboração própria (2019)

7.5. Cadeias de Valor e Desigualdades

Os aportes da Economia Política Geográfica, abordados na 

seção 2.8, são pertinentes para completar o quebra-cabeça ne-

cessário para realizar contextualização profunda do SRI flumi-

nense proposta nesta tese. Tal literatura ressalta o impacto as 

assimetrias de poder entre as corporações transnacionais e as 

firmas locais, bem como a influência das desigualdades de clas-

se na evolução das disparidades territoriais.
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Neste prisma, 	 a literatura de Cadeias Globais de Valor, 

tratada na seção 2.8.1, alerta que a divisão global do trabalho não 

é neutra, uma vez que na maioria dos casos as firmas líderes, 

normalmente oriundas de países desenvolvidos, são responsá-

veis pela coordenação das atividades e de seus parceiros de ne-

gócio em cada fase do processo produtivo. Em certas ocasiões, 

as multinacionais se integram aos sistemas locais, concorrendo 

para o processo de configuração da dinâmica industrial, porém 

isto não é regra e depende fortemente da capacidade de absor-

ção do SRI em questão. Assim, a natureza específica da coevo-

lução de Cadeias Globais de Valor e Sistemas de Inovação pode 

variar substancialmente, dependendo da conjunção de fatores 

micro e macro.

A combinação entre as abordagens de CGV e de SI, portan-

to, pode utilizar o conceito de aprendizado interativo como ele-

mento chave para examinar tal aprendizado tanto no nível local 

quanto transnacional, ao mesmo tempo em que leva em consi-

deração os constrangimentos ao aprendizado derivados das re-

lações de poder, instituições e estruturas socioeconômicas.

Deste modo, considerando a grande presença de multina-

cionais no território e a existência de desigualdades socioeco-

nômicas expressivas, investigamos junto aos entrevistados qual 

o impacto de ambos os fatores na dinâmica do SRI fluminense.

7.5.1. Multinacionais

A presença de multinacionais no território não configura a 

priori uma oportunidade ou uma barreira para a inovação em um 

SRI. Isto depende de uma série de fatores, tais como proximida-

de organizacional e institucional, capacidade de absorção e dis-

posição a colaborar de ambas as partes. Isto posto, constatou-se 

que uma parcela expressiva dos entrevistados considera, com 

algumas ressalvas, a presença de multinacionais no ERJ como 

uma oportunidade para inovar que precisa ser melhor explora-

da. A Gerente de Inovação da FIRJAN acredita que há uma pers-

pectiva de desenvolvimento conjunto, na medida em que haja 

bons projetos:
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(...) existe sim uma perspectiva de desenvolvimento 

conjunto, é só você realmente ter bons projetos. Então eu 

acho que dependendo do contexto e do que você vai focar, 

não é um empecilho não, pode ser uma oportunidade. 

(FIRJAN, 2019, grifo meu).

O representante do Sebrae, por seu turno, acredita que as 

multinacionais estão dispostas a interagir, principalmente após 

a difusão do paradigma da inovação aberta:

[Estão] abertas para se relacionar. Toda empresa, depois do 

open innovation, que [é a perspectiva de que] a inovação nasce 

no ecossistema, não nasce só dentro da empresa, elas têm 

que se relacionar em qualquer mercado do mundo, porque 

aqui vai ter uma inovação que não vai ter na China, na Índia 

vai ter uma que não vai ter aqui, e já que estão aqui, elas 

vão observar o entorno dela para tirar alguma vantagem 

positiva. (Sebrae, 2019, grifos meus).

Em uma perspectiva setorial, o Superintendente de P,D&I 

da ANP sublinha o fato de que no setor de P&G, em virtude da 

obrigação de investimento, a disponibilidade de recursos dessas 

empresas é ascendente, e se configura como uma clara oportu-

nidade de estabelecer um compromisso mais forte das mesmas 

com o desenvolvimento tecnológico local:

Eu acho que é uma oportunidade porque elas são obrigadas 

a investir aqui em inovação, o volume de recurso delas é 

crescente (...) Então eu acho que é uma oportunidade que a 

gente tem de estabelecer um compromisso mais firme da 

relação delas com o desenvolvimento tecnológico [local]. 

(ANP, 2019, grifo meu).

No setor automotivo, que é dominado por multinacionais 

no estado, o Presidente do Cluster Sul Fluminense destaca que a 

empresa da qual faz parte recebe um grande número de visitas 

e abre as portas até mesmo para seus concorrentes:

Eu acho que abre oportunidade, não acho que elas sejam 

fechadas, (...) vou te dar um exemplo: a minha empresa que 
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é pequena, Jaguar Land Rover é pequena, nós tivemos 2500 

visitas no ano passado, a gente calcula o número de pessoas 

que visita a empresa, não tem ninguém que queira visitar a 

empresa que seja recusado, ninguém, inclusive concorrente, 

a empresa está aberta. (Cluster SF, 2019, grifos meus).

Evidentemente, estar disponível para visitação não signifi-

ca necessariamente uma abertura para desenvolver tecnologias 

em conjunto, mas indica, minimamente, uma disposição para 

se inserir no ecossistema local. Neste sentido, a entrevistada da 

FIRJAN alerta que, apesar das oportunidades, tais como parce-

rias ou engenharia reversa, em muitos casos “a multinacional 

não vai desenvolver conosco” (FIRJAN, 2019).

Na mesma linha, o representante da FINEP se mantém céti-

co em relação às possibilidades abertas pela presença das mul-

tinacionais. Ele acredita que é possível desenvolver localmente 

somente os níveis secundários ou terciários das cadeias de valor 

ancoradas por estas empresas, no entanto, é preciso uma ação 

indutora do estado que não vem ocorrendo. Nesta linha, o entre-

vistado critica as isenções e incentivos que foram dadas às mul-

tinacionais de maneira banal e sem conexão com um projeto de 

desenvolvimento:

Depende de como você olha, como você usa essa força, ou 

seja, (...) pensando [em] algumas concessões que foram feitas 

aos grandes grupos, às grandes corporações da maneira 

trivial como foi feita, acho que o ganho vai ser muito pouco, 

de isenção de imposto, essas coisas; mas [se] você consegue 

articular com essas grandes empresas, chamadas empresas 

âncoras, um fortalecimento de uma cadeia, não vou dizer nem 

primária, porque muitas dessas empresas são tão grandes, 

que precisam de fornecedores grandes também, mas talvez 

uma cadeia secundária, terciária, da cadeia de valor dessas 

empresas, que você consiga empurrar essa cadeia secundária 

e terciária, para que possam ser geradas soluções para essa 

grande empresa [é algo positivo], e isso acho que é um esforço 

que o estado não vem fazendo. (FINEP, 2019, grifos meus).

A ausência de uma estratégia de desenvolvimento tecno-

lógico que se beneficie da presença e dos recursos humanos e 
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financeiros das multinacionais também é apontada pelo entre-

vistado da ANP. Apesar de sua visão otimista em relação às opor-

tunidades abertas pelas multinacionais citada anteriormente, 

ele reitera que no passado recente as empresas fluminenses po-

deriam ter desfrutado melhor da proximidade com estas gran-

des empresas, desenvolvendo tecnologias e se inserindo global-

mente:

As empresas do Rio tinham um potencial de ter tirado pro-

veito, se beneficiado muito mais de estarem aqui próximas das 

tecnologias que foram desenvolvidas, próxima das empresas 

que demandam esses equipamentos para ter gerado mais ino-

vação, ter se posicionado melhor, até em termos competitivos 

globalmente. Na prática você não vê as empresas do Rio tirando 

o proveito que poderiam ter tirado. (ANP, 2019, grifo meu).

No que tange ao setor de TIC, a Presidente da Assespro-RJ 

pondera que no passado a presença das multinacionais era uma 

oportunidade muito maior do que é hoje em dia. Segundo ela, as 

mudanças na organização do setor obrigam as empresas locais 

a se reinventarem sem depender dos grandes players globais:

Eu acho que no passado ela era muito oportunidade. Eu não 

digo que é um obstáculo, mas no passado ela era [uma grande] 

oportunidade, porque ela ativava muitos integradores, 

muitas parcerias desenvolvendo sistemas e até revendas. 

Hoje as coisas estão fazendo muito remotamente, então ela 

não é mais uma oportunidade. (...) então a gente tem que se 

reinventar nesse aspecto, sem ficar dependendo da revenda 

e da integração de produtos de multinacionais. Acho que 

não é o momento. (Assespro, 2019, grifos meus).

Por fim, alguns entrevistados alegam com base em exemplos 

concretos, que as multinacionais são um obstáculo à inovação 

para o SRI fluminense. O Ex-Diretor do Parque Tecnológico da 

UFRJ defende que tais empresas, por terem sua sede no exterior, 

não se interessam de fato em desenvolver tecnologia localmente. 

Ele destaca que o investimento das multinacionais em Pesquisa 

e Desenvolvimento no país e no ERJ ainda é muito pequeno e só 

existe por causa das obrigações de investimento em setores regu-

lados, como Petróleo e Gás e Eletricidade (Parque UFRJ, 2019).
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O Diretor de Inovação do Polo EMBRAPII Campos é ainda 

mais categórico e afirma que as multinacionais são um empe-

cilho para o SRI fluminense, uma vez que elas não enxergam 

o Estado do Rio de Janeiro como um local de inovação. Em sua 

visão, tais empresas se instalam aqui apenas por causa da dis-

ponibilidade de mão de obra barata e dos subsídios oferecidos, 

e não por interesse no desenvolvimento tecnológico. Para corro-

borar seu ponto de vista ele narra uma situação comum em sua 

instituição:

(...) eu estou falando de um gerente, de um líder de produção, 

de um engenheiro que já trabalhou em 4, 5 países, aí esse 

cara traz um problema e a gente tenta propor uma solução 

[e] na hora de implantar, eles não aceitam. Porque a inovação 

tem que vir lá da Dinamarca, porque a tecnologia está lá. 

(EMBRAPII Campos, 2019, grifo meu).

Resumidamente, pode-se inferir que em certa medida o SRI 

possui uma vantagem em abrigar um conjunto expressivo de 

multinacionais que são âncoras de cadeias de valor em diferen-

tes setores. A crescente tendência à inovação aberta, a disposi-

ção de algumas multinacionais em se conectar ao ecossistema 

local e as obrigações de investimento nos setores regulados são 

janelas de oportunidade que o estado pode aproveitar para for-

mular uma estratégia de desenvolvimento tecnológico que inte-

gre fornecedores locais às Cadeias Globais de Valor. Entretanto, 

deve-se ter cautela em relação às possibilidades abertas pelas 

multinacionais para construir novas trajetórias de desenvolvi-

mento, uma vez que, em muitos casos, elas permanecem fecha-

das e fortemente atreladas às suas matrizes.

7.5.2. Desigualdades Sociais

A exemplo das multinacionais, as desigualdades sociais 

também podem ser simultaneamente uma oportunidade e uma 

ameaça para o desenvolvimento de inovações no nível regional. 

Diferentes entrevistados apontaram a desigualdade como um 

obstáculo para o SRI fluminense estender ou renovar sua traje-

tória de desenvolvimento. De acordo com o deputado estadual 
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entrevistado, o quadro de desigualdades no ERJ é semelhante ao 

das regiões mais pobres do país, o que caracteriza um obstáculo:

(...) então eu acho que essas desigualdades são mais 

obstáculos nesse momento, porque [se] você pegar três 

temas muito centrais no debate metropolitano, mobilidade, 

saneamento e habitação, o quadro de desigualdades em 

várias regiões do Rio de Janeiro é semelhante ao do nordeste 

brasileiro. Eu diria que tem regiões, em relação a esses três 

temas, tão empobrecidas quanto o Vale do Jequitinhonha, 

então isso é um grande obstáculo. (ALERJ, 2019, grifos meus).

Nesta mesma linha, o entrevistado da ANP considera uma 

insensatez apontar vantagens com o nível de desigualdade que 

temos, reforça como isto prejudica o ambiente de negócios local 

e lista as vantagens de territórios que possuem um nível menor 

de desigualdade, dando como exemplo o Estado de Santa Cata-

rina e sua capital:

(...) eu acho que apontar vantagens em uma desigualdade 

como a nossa é pura insensatez. Eu outro dia estava indo 

para Florianópolis e passei lá uns três ou quatro dias em 

Florianópolis; Santa Catarina é o melhor índice [de Gini] do 

país, e quando você percebe o ambiente do tecido social, 

como é diferente em um lugar em que a distribuição [de 

renda] é melhor, é impressionante. Então, [em relação] 

ao processo de inovação, eu não acredito que ele possa se 

beneficiar [do] fato de a gente ter um problema social do 

nível que a gente tem. Acho que o ambiente de negócios é 

extremamente prejudicado e a diminuição da desigualdade, 

sem que as pessoas notem, ela aparece no dia-a-dia da 

vida da cidade com uma melhoria de ambiente ou uma 

urbanidade melhor. (ANP, 2019, grifos meus).

Baseado em sua experiência à frente do Parque Tecnológico 

da UFRJ, o Ex-Diretor entrevistado elucida os impactos negativos 

da desigualdade no ambiente de negócios e no processo de ino-

vação, e, assim como o representante da ANP, recomenda Floria-

nópolis como exemplo a ser seguido:
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Quando uma empresa diz assim, não vou para o Rio de 

Janeiro, vou para Florianópolis, porque o índice de violência 

no Rio de Janeiro é X e em Florianópolis é X/10, isso mostrou 

um obstáculo para inovar, e isso advém dos problemas 

da desigualdade, da violência e tudo mais. Quando uma 

empresa diz que desiste de vir ao Parque Tecnológico da UFRJ 

por causa da comunidade que cerca o Parque Tecnológico 

da UFRJ, e eu já ouvi isso muito, de muitas pessoas, eu já 

ouvi várias vezes pessoas dizerem que iam botar os filhos 

na PUC, que acham um risco vir para a UFRJ, o que você 

está vendo é o efeito da desigualdade sobre a capacidade de 

desenvolvimento, de conhecimento, de empreendedorismo 

e tudo mais, então não tenho a menor dúvida que isso é um 

obstáculo. (Parque UFRJ, 2019, grifos meus).

Também utilizando o exemplo da Ilha do Fundão, o Ges-

tor do Primatec expõe o abismo que separa a elite intelectual 

local do restante da população que vive em condições precárias. 

No entanto, ele afirma que a junção entre as duas partes pode 

transformar a desigualdade em uma oportunidade ao invés de 

um obstáculo:

Você tem a Linha Vermelha, de um lado você tem uma Ilha 

chamada Fundão, onde tem um dos principais centros de 

desenvolvimento de conhecimento do país, e do outro lado 

tem um negócio chamado Favela da Maré, aí tem uma ponte 

que é feita para os doutos professores lá do Fundão, para 

irem embora para casa de forma mais rápida, que se chama 

assim, Ponte da Sabedoria. Aquilo lá na realidade chama-se 

Ponte da Ignorância, porque a mão de obra está [de um lado] 

e o conhecimento está [do outro]. Então se você conseguir 

ligar a mão de obra ao conhecimento, você vai ter uma coisa 

virtuosa para os dois lados. (Investidor, 2019, grifo meu).

Seguindo esta lógica, parte dos entrevistados sustentou que 

a desigualdade em alguma medida pode ser um vetor de inova-

ção, pois a mesma cria uma série de problemas que precisam 

ser solucionados (Parque UFRJ, 2019), e, em alguns casos, com a 

utilização de conhecimento científico e tecnológico. Segundo a 

Gerente de Inovação da FIRJAN, tais soluções, em princípio para 
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problemas locais, podem ter um impacto mais amplo depen-

dendo do apoio recebido:

Então, essa questão das classes sociais, se bem 

trabalhada, junto com outras questões que dizem respeito 

a responsabilidade social e tudo isso, ela gera muita 

oportunidade e muitas soluções que são soluções para 

aquela população, para aquelas pessoas e que transforma 

aquela comunidade que por si só transforma e vão 

transformando, e aí podem transformar cidade, o estado e 

por aí vai. (FIRJAN, 2019, grifos meus).

Neste diapasão, o representante do Sebrae-RJ alega que 

“olhar essas comunidades como cidades e bairros empreende-

dores seria a maior sacada que poderiam fazer. Elas têm recurso, 

mão de obra boa e gente boa lá dentro”. (Sebrae, 2019). Mais um 

vez, percebe-se que é fundamental uma atuação estratégica do 

estado a fim de transformar os obstáculos em oportunidades.

Finalmente, surgiram nas entrevistas dois exemplos de 

eixos que podem servir de atenuantes para as desigualdade so-

ciais, e que, portanto, são dignos de atenção e suporte. De um 

lado, o Presidente do Cluster Automotivo explicita de que forma 

a indústria e os empregos industriais podem diminuir as desi-

gualdades em virtude dos benefícios oferecidos:

(...) não sei se é uma oportunidade ou não, mas a indústria, 

ela tem esse fator mágico, ela ajuda a nivelar um 

pouco as desigualdades sociais. Todas as indústrias do 

cluster [automotivo] têm salários que são extremamente 

competitivos, o pacote de benefícios é excelente, os 

salários são bons, existe programa de participação nos 

lucros e resultados, então o funcionário de um indústria 

automobilística aqui da região, qualquer que seja essa 

indústria, ele tem um nível de vida melhor do que a média, 

então a indústria ajuda a tirar as pessoas de situações 

difíceis e tem uma contribuição social importante. (Cluster 

SF, 2019, grifos meus).

Por outro lado, o Presidente da Comissão de Ciência e Tec-

nologia da ALERJ menciona a economia popular, baseada na so-
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lidariedade e no cooperativismo, como um trunfo do estado que 

pode servir como um veículo de transformação, e, se bem traba-

lhada, como uma alavanca de inovação social:

E eu queria acrescentar (...) o campo da economia popular, 

parece muito importante também. São centenas de milhares de 

famílias que vivem em torno da renda gerada por cooperativas 

de catadores de material reciclável, por artesãos e artesãs, 

agricultores familiares, pescadores artesanais, bordadeiras, de 

uma série de atividades econômicas vividas sobre uma outra 

lógica, a lógica da autogestão, a lógica do cooperativismo, a 

lógica da prática do preço justo, então eu acho também o Rio 

de Janeiro tem também uma vertente que merece ser explora-

da que é a vertente da economia popular, que deveria integrar, 

penso eu, um projeto estratégico de desenvolvimento. (ALERJ, 

2019, grifos meus).

Em síntese, observa-se que o nível de desigualdade exis-

tente no ERJ atualmente ainda se configura como uma barreira 

a ser superada, prejudicando o ambiente de negócios e desper-

diçando potenciais talentos. Ao mesmo tempo, a desigualdade 

pode se transformar em uma oportunidade, na medida em que 

oferece uma infinidade de problemas capazes de serem resolvi-

dos com a aplicação de conhecimento científico e tecnológico. 

Ademais, o suporte à indústria e à economia popular pode, ao 

mesmo tempo, alavancar a inovação e amenizar a desigualdade, 

servindo como eixos de renovação da trajetória de desenvolvi-

mento do SRI fluminense.
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Quadro 16: Síntese dos resultados da categoria Cadeias de Valor e 

Desigualdades

Cadeias de 

Valor e Desi-

gualdades

Multinacionais

ERJ possui vantagem em abrigar  

um conjunto relevante de 

multinacionais que são âncoras  

de Cadeias Globais de Valor;

Janela de oportunidade para 

desenvolvimento tecnológico: 

inovação aberta; obrigações de 

investimento nos setores regulados 

e disposição à colaborar de algumas 

multinacionais;

Obstáculos: ausência de uma ação do 

Estado para se beneficiar da presença 

destas empresas e tendência das 

multinacionais a se isolarem e 

estarem atreladas às suas matrizes;

Desigualdades 

Sociais

Barreira a ser superada, pois 

prejudica ambiente de negócios e 

desperdiça potenciais talentos;

Pode ser oportunidade ao criar uma 

séria de problemas que demandam a 

aplicação de conhecimento científico 

e tecnológico, no entanto necessita 

de uma ação indutora do Estado;

Suporte à indústria e à economia 

popular pode alavancar a inovação e 

atenuar as desigualdade;

Fonte: Elaboração própria (2019)

7.6. Considerações finais

Em certa medida, a análise de conteúdo das entrevistas cor-

roborou diversos elementos e hipóteses que foram discutidos 

e levantados no capítulos 4, 5 e 6, bem como indicou possíveis 

alternativas para o SRI construir uma nova trajetória de desen-

volvimento e revelou os prováveis obstáculos e desafios a serem 

enfrentados.

No que se refere à Estrutura Produtiva Regional, ficou evi-

dente o peso da cadeia do Petróleo e Gás no ERJ atualmente e 

seu impacto na inibição no desenvolvimento de outros setores. 

Paralelamente, ficou evidente que o estado concentra uma série 
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de ativos relevantes e não precisa criar uma nova trajetória de 

desenvolvimento, sendo possível estendê-la ou renová-la a partir 

de vocações latentes e já estabelecidas. No entanto, uma série de 

obstáculos ainda trava este processo, com destaque para a buro-

cracia, a fragilidade fiscal, a deficiência da infraestrutura regional 

e a ausência de planejamento e políticas públicas adequadas.

Na esfera institucional, as entrevistas reforçaram a percep-

ção que o estado possui um ambiente institucional hostil em 

virtude de seu marco de poder, ao mesmo tempo que convive 

com a descontinuidade de políticas públicas, carência de um 

projeto de desenvolvimento e a inexistência de um Sistema Es-

tadual de Ciência, Tecnologia e Inovação. O acesso a recursos, 

apesar de não ser irrelevante, ainda esbarra em uma série de 

dificuldade por fragilidade das empresas e inadequação das 

agências de fomento e financiamento. Observou-se também 

que o SRI fluminense é composto por diferentes tipos de SRI’s 

com especificidades próprias (organizacionalmente densos ou 

pouco densos, especializados ou diversificados, e fragmentados 

ou coesos) e que a divisão metrópole-interior é superficial para 

entender a complexidade do ERJ. A necessidade de identificar 

vocações regionais e apoiar a interiorização dos ambientes de 

inovação também foi levantada. Por fim, os entrevistados desta-

caram vantagens e barreiras para impulsionar o empreendedo-

rismo, especialmente inovador, a nível regional.

Em relação às redes, a baixa articulação entre os atores do 

SRI fluminense mais uma vez teve grande destaque nas entre-

vistas. Com base nas falas dos respondentes foi possível infe-

rir que o SRI fluminense sofre com baixo nível de confiança e 

predomínio de capital social de ligação. A proximidade geográ-

fica, portanto, não é suficiente para promover fluxos de conhe-

cimento e a ação do Estado, que é essencial para promover esta 

articulação, ainda se encontra aquém do necessário. A intera-

ção universidade-empresa é precária, com exceção do setor de 

P&G. Entre as empresas, a interação também esbarra em fatores 

como falta de capacitação das firmas locais e desinteresse das 

grandes empresas em colaborar.

Finalmente, no que tange às cadeias de valor e às 

desigualdades, observou-se que as multinacionais abrem uma 
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janela de oportunidades de interação e aprendizado interativo, 

mas falta uma ação estratégica do Estado para se beneficiar da 

presença destas empresas no território. De maneira semelhante, 

as desigualdades sociais podem ser vistas como barreiras e/ou 

oportunidades para inovar, não obstante demandam uma ação 

indutora do Estado para serem superadas e utilizadas como ve-

tores para inovação tecnológica e social. 
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8.

Conclusão

N
as últimas duas décadas, a evolução das regiões pas-

sou a ser um tema recorrente na agenda de pesqui-

sa dos geógrafos econômicos. Desde a “virada evolucionária”, 

temas como complexidade, diversificação regional e extensão, 

renovação e criação de trajetória tornaram-se dominantes no 

debate sobre o desenvolvimento de regiões inseridas em dife-

rentes contextos. 

Contudo, grande parte desta literatura foi produzida com 

base na experiência de regiões localizadas em países desenvol-

vidos. Neste sentido, apesar dos avanços teóricos e metodoló-

gicos alcançados, a Geografia Econômica Evolucionária ainda 

se mostra limitada para dar conta da complexidade e nuances 

de regiões situadas em países periféricos. Estas limitações, en-

tretanto, podem ser atenuadas com a contribuição conceitual e 

metodológica de outras vertentes da Geografia Econômica, in-

cluindo a Institucional, a Relacional e a Economia Política.

O estudo de regiões menos desenvolvidas, portanto, deve 

levar em conta não apenas o nível micro, centrado na dinâmica 

das firmas e dos empreendedores, mas também o ambiente ins-

titucional, as bases de conhecimento, as redes de inovação, as 

cadeias globais de valor e as relações de poder. Tais elementos 

condicionam as possibilidades de diversificação e desenvolvi-

mento regional exploradas pela GEE.

Em linhas gerais, é imperioso que se faça uma “contextuali-

zação profunda” da região, levando em conta toda a gama de en-

tidades, fatores e influências, internos e externos, locais e não-

-locais, estruturais e contingentes, que alicerçam e determinam 

a trajetória e dinâmica evolucionária da região estudada, sobre-

tudo se a mesma encontra-se em um país menos desenvolvido.

Diante disso, esta tese elegeu como objeto de pesquisa o 

Sistema Regional de Inovação do Estado do Rio de Janeiro e bus-

cou analisar em perspectiva evolucionária os obstáculos e po-
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tencialidades que o mesmo possui para estender, criar ou reno-

var sua trajetória de desenvolvimento. 

Esta escolha se justificou por uma conjugação de três fato-

res. Em primeiro lugar, verificou-se uma carência de estudos no 

país que utilizassem o arcabouço teórico da Geografia Econômi-

ca Evolucionária para analisar casos concretos. Outro motivo é 

a pouca reflexão existente sobre a economia fluminense, espe-

cialmente em relação à estruturação e desenvolvimento de seu 

sistema de inovação. Por fim, destaca-se o momento pelo qual 

o ERJ está passando: grave crise econômica, deterioração social 

e entraves políticos e institucionais. A conjunção destes fatores 

dificulta a construção de uma nova trajetória de desenvolvimen-

to, que, atualmente, mostra sinais de esgotamento devido à de-

pendência e forte especialização da economia fluminense em 

torno da cadeia do Petróleo e Gás.

Para alcançar o objetivo principal da tese e suprir as la-

cunas identificadas, optamos por realizar um estudo de caso em 

profundidade, mesclando características tanto de um estudo de 

caso instrumental – testar teorias e quadros conceituais já exis-

tentes –, quanto exploratório – adaptação de conceitos, identi-

ficação de categorias e geração de novas hipóteses. Além disso, 

com o intuito de tornar a análise mais rigorosa, combinamos 

instrumentos de coleta e tratamento de dados quantitativos e 

qualitativos.

Desse modo, a partir da contextualização do problema de 

pesquisa realizada na introdução e do referencial teórico elabo-

rado no capítulo 2, foram formuladas três questões de pesquisa 

para embasar a tese:

P1: A partir de que ativos – tecnológicos, humanos, financeiros e 

institucionais – o Sistema de Inovação do Estado do Rio de Janeiro 

pode renovar ou criar novas trajetórias de desenvolvimento?

Como foi visto no capítulo 5, o ERJ possui uma série de ativos 

tecnológicos, financeiros e humanos de grande relevância, atra-

vés dos quais pode renovar sua trajetória de desenvolvimento. 

Em relação ao subsistema de geração e difusão do conhecimen-

to, o SRI fluminense conta com um volume expressivo de recur-
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sos aplicados por agências de fomento federais e estaduais. Tais 

recursos contribuem para a estruturação e desenvolvimento de 

Grupos de Pesquisa, principalmente nas áreas de Ciências So-

ciais Aplicadas, Ciências Biológicas e Ciências Exatas e da Terra, 

nas quais o ERJ possui desempenho superior à média nacional. 

A área de Engenharias e Computação também é relevante no 

estado. 

Considerado os grupos de excelência (notas 6 e 7 na avalia-

ção da CAPES), o Rio de Janeiro desponta nas áreas de Bioquími-

ca, Biotecnologia, Química, Ciência da Computação, Geociências 

e nas seguintes Engenharias: Materiais e Metalúrgica, Química, 

Mecânica e Elétrica. No que tange à formação de recursos hu-

manos altamente qualificados (titulação de mestres e doutores), 

o ERJ registra desempenho acima da média em Ciências Bioló-

gicas, Exatas e da Terra, Sociais Aplicadas e Engenharias, todas 

com potencial de interação com o setor produtivo em diferentes 

setores.

No que diz respeito à interação entre os Subsistemas de 

Geração e Exploração do Conhecimento, observou-se que no 

ERJ houve um expressivo crescimento no relacionamento entre 

Grupos de Pesquisa e Empresas, no entanto, a maior parte dos 

mestres e doutores titulados ainda permanece afastado do de-

senvolvimento tecnológico realizado nas empresas, concentran-

do-se, sobretudo, em atividades de Ensino e Administração Pú-

blica.

A análise do subsistema de exploração e aplicação do co-

nhecimento mostrou que no SRI fluminense duas realidades 

convivem em paralelo: de um lado há uma “ilha” dinâmica cen-

trada na cadeia de Petróleo e Gás e composta por grandes empre-

sas que realizam atividades de P&D e cooperam com parceiros 

em todo o mundo; e, por outro lado, existe um tecido produtivo 

desintegrado, pouco dinâmico e com baixo nível de inovação, 

composto, principalmente, por pequenas e médias empresas in-

dustriais e de serviços.

Por fim, do ponto de vista institucional, conforme visto no 

capítulo 4, o ERJ possui alguns trunfos. O passado como capi-

tal federal legou ao estado uma estrutura científico-tecnológica 

bastante robusta, abrangendo instituições de excelência nas di-
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ferentes dimensões (científica, tecnológica, intermediação, ges-

tão e capacitação empresarial, financeira e de governança). Além 

disso, o estado conta com uma agência regional de fomento que 

dispõe de um orçamento expressivo e de uma lei de inovação 

avançada, a despeito dos problemas. 

Entretanto, alguns obstáculos permanecem, tais como: o 

marco de poder local que dificulta a organização de estratégias 

e políticas regionais; descontinuidades, ausências e vácuos de 

atuação no arcabouço estadual de suporte à Ciência, Tecnologia 

e Inovação; o peso das instituições federais que prejudica o de-

senvolvimento das instituições regionais; a fragilidade no marco 

legal; e a desarticulação entre os atores ligados à inovação no 

estado.

P2: De que forma o Sistema Regional de Inovação Fluminense 

pode aproveitar o estoque de conhecimento e os ativos de sua es-

trutura produtiva para renovar ou criar tais trajetórias?

O amplo levantamento realizado nos capítulos 4 e 5 contri-

buiu para realizar um debate sobre o passado, presente e futuro 

da estrutura produtiva regional fluminense e apontar possíveis 

caminhos que o ERJ pode apostar para construir uma nova tra-

jetória de desenvolvimento e superar a atual estagnação em que 

se encontra.

Em primeiro lugar, cabe destacar que a forte especialização 

em torno da extração de petróleo e gás nas últimas três décadas 

foi responsável pelo declínio no estado de importantes setores 

da indústria de transformação e pela perda de competitividade 

no segmento de serviços de maior valor agregado. Ademais, este 

fato contribuiu para a perda de complexidade produtiva regio-

nal, evidenciada pela reprimarização da pauta exportadora.

Por meio do cálculo dos indicadores de Variedade Rela-

cionada e Variedade não Relacionada notou-se que a mesorre-

gião Metropolitana conta com ambos os tipos de diversidade, 

facilitando os processos de transbordamento de conhecimento, 

aprendizado e geração de inovações incrementais e disruptivas. 

No interior do estado, somente a mesorregião Sul Fluminense 

possui um quadro semelhante à metrópole, devido à presença 
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do cluster automotivo, de partes da indústria metal-mecânica 

e naval e de serviços baseados em conhecimento, como, por 

exemplo, o turismo. O Norte Fluminense, onde está localizada 

a maior parte do setor de Petróleo e Gás, possui uma alta he-

terogeneidade entre os setores que conformam sua estrutura 

produtiva acompanhada de um baixo índice de VR, indicando 

que as cadeias produtivas existentes na região são isoladas e 

incompletas.

Por fim, foi feito um debate sobre as perspectivas futuras e 

possíveis alternativas para o SRI fluminense, utilizando as refle-

xões anteriores e sendo complementado por um levantamento 

de dados, publicações e estudos sobre o ERJ. Por um lado, vimos 

que os investimentos previstos para os próximos anos sinalizam 

o aprofundamento da concentração da economia regional em 

torno da cadeia do P&G, bem como da tendência de internacio-

nalização da economia fluminense, com base em Grandes Pro-

jetos de Investimento, que possuem baixa capacidade de gerar 

externalidades positivas e transbordamentos de conhecimento. 

Contudo, o SRI fluminense pode utilizar suas competências 

científicas e tecnológicas, bem como suas vantagens institucio-

nais para desenvolver suas vocações latentes ou já reveladas e 

diversificar sua economia para além dos setores de P&G e au-

tomotivo. Os setores e segmentos estratégicos nos quais o es-

tado poderia apostar são: i) complexo econômico-industrial da 

saúde; ii) cluster marítimo; iii) hub logístico; iv) turismo susten-

tável; e v) economia criativa e serviços empresariais intensivos 

em conhecimento, com ênfase nos segmentos de Audiovisual e 

de Tecnologias da Informação e Comunicação, respectivamente.

P3: Quais são os obstáculos institucionais – nos níveis meso e 

macro – para a renovação ou criação destas novas trajetórias?

A fim de investigar as potencialidades e obstáculos para o 

ERJ renovar ou criar uma nova trajetória de desenvolvimento, 

fizemos um levantamento de dados primários a partir de en-

trevistas semiestruturadas com atores-chave do SRI fluminense. 

As categorias que fundamentaram a análise de conteúdo das 

entrevistas foram: i) Estrutura Produtiva e Dinâmica das Firmas 
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e Setores; ii) Instituições; iii) Redes; e iv) Cadeias Globais de Valor 

e Desigualdades.

Através das entrevistas ficou claro que o melhor caminho para 

o SRI fluminense é renovar sua trajetória de desenvolvimento a 

partir de vocações latentes e setores já existentes, incluindo Turis-

mo, Economia Criativa, TICs, Metal-Mecânico, Alimentos e Bebidas, 

Saúde, Defesa, Logística e Naval. Contudo, foram elencados alguns 

obstáculos para o desenvolvimento destes setores, com destaque 

para a burocracia, a fragilidade fiscal, a deficiência na infraestrutu-

ra regional e a inadequação das políticas públicas.

No âmbito das instituições, foi verificado que o SRI fluminen-

se convive com um ambiente institucional hostil, marcado por 

uma lógica política clientelista, gestão precária, ambiente de ne-

gócios debilitado e arcabouço legal de apoio à inovação inapropria-

do. Ademais, verificou-se também como obstáculos a ausência de 

instrumentos de apoio adequados, a inexistência de um Sistema 

Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação; a falta de planejamen-

to; a descontinuidade das políticas públicas de suporte à inovação 

e a carência de um projeto de desenvolvimento capaz de canalizar 

recursos para o impulso ao empreendedorismo inovador.

O acesso a recursos financeiros foi considerado insuficien-

te e difícil devido a questões como: falta de capacitação, medo 

e desconhecimento por parte das empresas; e desalinhamento 

com as reais necessidades, complexidade burocrática e deman-

das por garantias e contrapartidas inacessíveis por parte das 

agências de fomento. Paralelamente, fatores como exiguidade 

de casos de sucesso, herança do funcionalismo público, persis-

tência do patrimonialismo e baixo padrão ético da população 

foram enfatizados como obstáculos para o desenvolvimento da 

atividade empreendedora no estado.

Outro obstáculo evidenciado nas entrevistas foi a frágil arti-

culação entre os atores que compõem o SRI fluminense, derivada 

de aspectos como individualismo e vaidade. Observou-se que há 

um baixo nível de confiança e predomínio do capital social de 

ligação, fazendo com que a proximidade geográfica seja insufi-

ciente para promover fluxos de conhecimento no interior do sis-

tema. A interação-universidade empresa, vital para o um SRI bem 

sucedido, é vista como precária e restrita ao setor de P&G. Não 
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obstante, esta última é vista como não espontânea, pouco virtuo-

sa e dependente da cláusula de P&D. A interação entre empresas, 

por seu turno, é restrita aos setores baseados em cadeias de valor, 

especialmente Petróleo e Gás, e ainda esbarra na falta de capaci-

tação das firmas locais e no desinteresse das grandes empresas.

Por fim, a presença de multinacionais, apesar de conside-

rada como uma oportunidade por boa parte dos entrevistados, 

ainda não é aproveitada de forma adequada em virtude da au-

sência de uma ação do Estado para se beneficiar da presença 

das mesmas e pela tendência destas empresas em se isolar e 

estar atrelada às suas matrizes. Paralelamente, as enormes desi-

gualdades sociais e econômicas presentes no ERJ ainda são uma 

barreira a ser superada, na medida em que prejudica o ambiente 

de negócios e desperdiça potenciais talentos.

Com base nos resultados alcançados, é preciso voltar às hi-

póteses formuladas a fim de verificar se as mesmas foram vali-

dadas. São elas:

H1: A superespecialização da região em um setor específico limita 

as possibilidades de transbordamento de conhecimento, direciona 

a formação e acumulação de competências, influencia a criação de 

estruturas institucionais particulares e impede o desenvolvimento 

de outros setores potenciais.

Esta hipótese foi confirmada. A forte especialização do ERJ 

no setor de P&G gerou uma dependência da trajetória no SRI flu-

minense, a partir da canalização de grandes volumes de recur-

sos para o fomento a atividades ligadas ao setor. A obrigação de 

investimento em P&D moldou de maneira decisiva a interação 

universidade-empresa, a interação entre empresas e a forma-

ção de mão de obra no estado. Desde que foi criada, a cláusu-

la contribuiu para o desenvolvimento de tecnologias e para a 

aproximação das empresas do setor, especialmente a Petrobras, 

com a infraestrutura científico-tecnológica do ERJ, por meio de 

projetos desenvolvidos conjuntamente. Apesar da recente crise, 

o estado ainda é um polo na formação de recursos humanos 

para o setor de P&G e concentra grande parte das competências 

científicas e tecnológicas voltadas para o mesmo.
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Por meio das entrevistas foi possível perceber que o peso 

do P&G na economia fluminense ainda é um dos principais en-

traves para o impulso a setores e vocações latentes, bem como 

para o desenvolvimento de novos segmentos e competências. A 

cadeia de Petróleo e Gás, portanto, age como um poderoso imã 

de recursos financeiros, humanos e tecnológicos, dificultando a 

difusão de conhecimento para outros setores. 

Outra consequência deste processo é a influência do setor 

na formação e consolidação de estruturas institucionais especí-

ficas. Como foi visto ao longo da tese, o setor de Petróleo e Gás 

impacta na formação de redes de conhecimento e inovação, na 

estruturação das cadeias de valor, nas rotinas e dinâmicas ino-

vativas das firmas, nas políticas públicas de suporte à inovação e 

na constituição de arranjos institucionais no âmbito do SRI flu-

minense. Ademais, as características intrínsecas do setor poten-

cializaram a lógica política clientelista e fragmentária inerentes 

ao marco de poder local, contribuindo para a formação de um 

ambiente institucional hostil.

Em síntese, pode-se dizer que o SRI fluminense está condi-

cionado por uma dependência da trajetória tecnológica e insti-

tucional que impacta diretamente as possibilidades de renova-

ção ou criação de uma nova trajetória de desenvolvimento.

H2: Em sistemas de inovação localizados em regiões periféricas é 

mais viável apostar na renovação da trajetória de desenvolvimen-

to baseada em setores relacionados do que na criação de novas 

trajetórias de desenvolvimento ancoradas em setores não-relacio-

nados à estrutura produtiva regional.

Esta hipótese foi validada parcialmente. Os achados não 

permitem afirmar que a renovação da trajetória é sempre a 

opção mais viável para regiões periféricas. Não obstante, a pes-

quisa traz alguns indícios de que SRIs localizados em tais re-

giões estão sujeitos a determinadas pressões e possuem certas 

características que limitam as possibilidades de diversificação 

regional a partir da exploração de setores não-relacionados.

Por um lado, a presença de multinacionais, a despeito de 

oferecer oportunidades de desenvolvimento tecnológico con-
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junto, restringe as alternativas da região, uma vez que, em países 

menos desenvolvidos, as mesmas geralmente estão subordina-

das às suas matrizes e se interessam apenas em reduzir custos 

e obter subsídios. Os governos locais, portanto, ficam vulnerá-

veis a decisões tecnológicas e de investimento destas empresas, 

tendo pouca margem para explorar novos segmentos.

Por outro lado, no âmbito institucional, a pesquisa eviden-

ciou elementos que são característicos de regiões periféricas, tais 

como: burocracia complexa, infraestrutura deficiente, patrimo-

nialismo, falta de planejamento e políticas públicas inadequadas 

para apoiar o empreendedorismo inovador. A conjugação entre 

um ambiente institucional hostil e um estado frágil restringe às 

oportunidades de desenvolver setores totalmente novos.

Desse modo, a tese mostrou que no âmbito do SRI flumi-

nense a opção mais prudente seria apostar na renovação de sua 

trajetória de desenvolvimento a partir de setores relacionados 

aos existentes em sua estrutura produtiva. Cabe ressaltar, no 

entanto, que o ERJ ainda conserva uma estrutura produtiva ra-

zoavelmente diversificada e complexa, aumentando as chances 

deste processo ser bem sucedido. Outras regiões periféricas, por 

seu turno, não possuem tal vantagem.

H3: A renovação da trajetória de desenvolvimento de um SRI pre-

cisa ser acompanhada de mudanças e adaptações institucionais 

para ser bem sucedida.

No caso do SRI fluminense esta hipótese foi confirmada. 

Uma série de obstáculos institucionais, tanto no nível meso 

quanto no macro, dificultam enormemente a renovação da tra-

jetória de desenvolvimento do estado. A “estrutura produtiva 

oca” é acompanhada por um ambiente institucional hostil, que 

precisa ser superado para permitir o desenvolvimento de voca-

ções setores e latentes. Esta superação passa por desburocra-

tização, melhoria na infraestrutura, aperfeiçoamento do marco 

legal e reformas administrativas. 

Em paralelo, é imperioso que haja um fortalecimento das 

agências regionais e uma recomposição da máquina pública, re-

cuperando a capacidade de planejamento do governo estadual. 



354

Caminhos para a construção de uma nova estratégia de desenvolvimento...

A instituição de um Sistema Estadual de Ciência, Tecnologia e 

Inovação capaz de eleger prioridades e formular estratégias é 

urgente. Ainda nesta esfera, é necessário melhorar o acesso a 

recursos financeiros, fomentar a criação e ambientes de inova-

ção no interior e fortalecer a cultura do empreendedorismo em 

todo o estado.

Neste prisma, a atuação do Estado é fundamental para apri-

morar a articulação entre os diferentes atores que compõem o 

SRI fluminense, estimular a interação universidade-empresa 

em outros segmentos além do P&G e aproximar as empresas de 

diferentes portes localizadas na região. A ação governamental 

também é decisiva para aproveitar a janela de oportunidade de 

desenvolvimento tecnológico aberta pela presença das multina-

cionais no território, bem como para atenuar as desigualdades 

socioeconômicas que prejudica o ambiente de negócios.

8.1. Reflexões a partir dos resultados e 

contribuições da tese 

Com base nos resultados encontrados podemos fazer algu-

mas reflexões e identificar as principais contribuições da tese. 

Primeiramente, cabe destacar que a realização de uma con-

textualização profunda de um Sistema Regional de Inovação 

se mostrou uma tarefa bastante complexa em razão da grande 

quantidade de conceitos teóricos mobilizados. O primeiro desa-

fio foi a operacionalização desses conceitos. Para facilitar opta-

mos por tratá-los de forma separada, adotando procedimentos 

metodológicos específicos e adequados a cada um deles. O se-

gundo desafio, portanto, foi tentar ao longo da tese estabelecer 

relações entre os conceitos, uma vez que a análise proposta se 

baseia em uma perspectiva sistêmica. A Figura abaixo traz um 

mapa conceitual que busca ilustrar de que forma os diferentes 

conceitos mobilizados se relacionam e contribuem para emba-

sar os principais achados da tese.
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Através do mapa conceitual é possível notar que apesar de 

abordarmos os conceitos de forma separada e em capítulos dis-

tintos, os mesmos se articulam de múltiplas formas e auxiliam 

a compreender o objeto de maneira complexa e profunda. A se-

paração do SRI em dois subsistemas foi utilizada somente para 

fins analíticos, uma vez que ambos interagem de diferentes for-

mas e condicionam o ambiente institucional, a estrutura cien-

tífico-tecnológica e a estrutura produtiva da região. A interação 

entre os dois subsistemas (geração e difusão do conhecimento e 

exploração e aplicação do conhecimento) determina a configu-

ração das redes de conhecimento e inovação, molda a interação 

universidade-empresa e, consequentemente, define a atuação 

dos ambientes de inovação.

Através da análise do subsistema de exploração e aplicação 

do conhecimento também foi possível compreender as rotinas 

das empresas e sua influência nas redes de inovação no âmbi-

to do SRI. Ademais, a exploração da estrutura produtiva através 

dos indicadores de complexidade e de variedade relacionada 

e não relacionada foi útil para identificar as potencialidades e 

constrangimentos para a diversificação regional e os limites que 

a trajetória atual apresenta.

Toda esta dinâmica, entretanto, ocorre dentro de um am-

biente institucional mais amplo, que influencia múltiplas di-

mensões do SRI. Este ambiente, que se constitui a partir da com-

binação entre instituições formais e informais, possui raízes 

históricas, arranjos particulares e características próprias. No 

âmbito das instituições informais, os padrões culturais reforçam 

elementos da arquitetura institucional gerando uma dependên-

cia da trajetória institucional. De maneira similar, as desigualda-

des socioeconômicas se articulam com as relações de poder no 

âmbito das cadeias globais de valor e criam barreiras e oportu-

nidades para a diversificação regional.

Do ponto de vista das instituições formais, o arcabouço 

legal e o arranjo de fomento e financiamento reforçam o papel 

do Estado e das políticas públicas como indutor do processo de 

diversificação. Ao mesmo tempo, os diferentes arranjos institu-

cionais identificados no âmbito do SRI fluminense geram obstá-

culos e oportunidades específicos para cada região do estado se 
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engajar no processo de extensão, renovação e criação de novas 

trajetórias.

Por fim, a escolha de setores e segmentos estratégicos ca-

pazes de liderar o processo de diversificação regional está dire-

tamente ligada às bases de conhecimento, à estrutura das redes, 

ao grau de relacionamento da estrutura produtiva e às especi-

ficidades dos arranjos institucionais regionais. Paralelamente, 

a escolha destes setores e segmentos é influenciada e limitada 

pelas características do ambiente institucional. 

Com base nos elementos teóricos levantados é possível 

fazer algumas breves reflexões:

1) O Petróleo é uma maldição para o SRI fluminense?

Não necessariamente. Porém, atualmente no ERJ a cadeia 

de P&G está incompleta e demasiado dependente das atividades 

de extração, que não geram empregos em quantidade suficiente 

e nem links significativos. Por outro lado, o petróleo, especial-

mente no segmento de águas profundas, pode ser uma ânco-

ra importante para o desenvolvimento de setores relacionados, 

sobretudo o setor de energia, o cluster metal-mecânico, o cluster 

marítimo, o hub logístico e os serviços intensivos em conheci-

mento de alto valor agregado, com destaque para as Tecnologia 

da Informação e Comunicação.

À exemplo do Petróleo, os demais setores e segmentos 

selecionados podem se conectar de múltiplas formas a partir 

de uma perspectiva de convergência setorial. Nesta perspectiva 

setores econômicos e suas atividades, que muitas vezes não se 

enxergam como complementares ou correlatos, podem se inte-

grar e se conectar no âmbito de um modelo de negócio ou siste-

ma produtivo mais abrangente. 

Dessa forma, o cluster marítimo pode impulsionar o hub lo-

gístico (portos, estaleiros e construção naval), o turismo ligado 

ao mar e a economia criativa (gastronomia). O audiovisual pode 

se beneficiar da cadeia do petróleo e gás por meio do desenvol-

vimento de técnicas de filmagem subsea e o desenvolvimento do 

setor de energia renovável pode impulsionar o turismo susten-

tável. O complexo da saúde e o setor automotivo podem impul-

sionar o desenvolvimento de serviços empresariais intensivos 
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em conhecimento, com destaque para P&D e soluções baseadas 

em inteligência artificial, blockchain e big data e com foco na in-

dústria 4.0.

Estes são apenas alguns exemplos de como a diversifica-

ção regional pode se beneficiar de setores relacionados e não 

relacionados na estrutura produtiva do SRI. Contudo, esta con-

vergência dificilmente irá ocorrer de forma espontânea, neces-

sitando de uma ação indutora do Estado, de políticas públicas 

estratégicas de desenvolvimento e da superação de obstáculos 

institucionais.

2) As instituições determinam ou são fruto da estrutura 

produtiva?

Como pudemos observar ao longo da pesquisa a dependên-

cia da trajetória e o lock-in observados na estrutura produtiva 

fluminense são acompanhados de uma dependência da trajetó-

ria institucional, marcada por um marco de poder caracterizado 

por uma lógica clientelista e fragmentária, pela manutenção de 

grandes desigualdades socioeconômicas, por um ambiente de 

negócios frágil devido à burocracia, inadequação de políticas pú-

blicas e infraestrutura deficiente.

Através dos achados inferimos que o SRI possui um am-

biente institucional hostil, que prejudica sobremaneira a diver-

sificação regional. Não obstante, antes de ser somente a causa 

do esgotamento da atual trajetória de desenvolvimento do SRI 

fluminense, este ambiente também é fruto da evolução de sua 

estrutura produtiva. A forte especialização em torno das ati-

vidades extrativas no ERJ favoreceu o estabelecimento de um 

“ambiente institucional extrativista”, com características pare-

cidas ao Estado predatório definido por Evans (1993).  Nesta con-

figuração os incentivos são distorcidos e há uma enorme busca 

por rendas (rent-seeking), criando barreiras ao investimento pro-

dutivo. Além disso, o Estado é constantemente capturado por 

interesses privados sendo incapaz de formular e implementar 

políticas de desenvolvimento estratégicos e benéficas para a so-

ciedade como um todo.

Nota-se, portanto, que há uma co-evolução entre as institui-

ções e a estrutura produtiva. Ambas se auto reforçaram criando 
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um ciclo vicioso. Não à toa, diferentes entrevistados sublinha-

ram de maneira decisiva o papel do Estado e das políticas públi-

cas como caminho para superar o atual cenário. Neste sentido, o 

aperfeiçoamento do arcabouço legal, a diminuição da prevalên-

cia de interesses patrimonialistas e a construção de uma estra-

tégia de desenvolvimento de longo prazo, de baixo para cima e 

com a participação de múltiplos atores são condições inexorá-

veis para superar o ambiente institucional hostil, romper o atual 

ciclo vicioso e alcançar o desenvolvimento regional através da 

diversificação da estrutura produtiva baseada em setores rela-

cionados.

3) A proximidade geográfica é suficiente?

Como vimos nos capítulos 4 e 5, o SRI fluminense possui 

uma multiplicidade de atores e instituições que, em tese, pode-

riam gerar uma dinâmica inovativa robusta. Contudo, além das 

especificidades institucionais que discutimos anteriormente, 

verificou-se também que as redes estabelecidas no âmbito do 

SRI fluminense são frágeis, enviesadas e pouco articuladas.

O “ambiente institucional extrativo” que carrega caracterís-

ticas de uma estrutura produtiva trancada em uma trajetória 

dominada pelas atividades de extração de petróleo, também in-

fluencia na configuração das redes de conhecimento e inovação 

do sistema de inovação regional. Desde a interação universida-

de-empresa, passando pela interação entre empresas e até a 

interação entre os diferentes atores que compõe o SRI impera 

uma lógica de baixa confiança, pouca cooperação e forte indivi-

dualismo.

Neste prisma, verificou-se que no SRI fluminense há um 

predomínio do capital social de ligação em detrimento do capi-

tal social ponte, que reflete a configuração observada na estru-

tura produtiva – ilhas dinâmicas rodeadas por um tecido produ-

tivo desintegrado. Há, portanto, grupos de atores fechados em 

si mesmo incapazes de se articular e de se conectar com outros 

grupos, gerando, simultaneamente, lacunas e sobreposições. A 

lógica do “egossistema” transcende a lógica de ecossistema, di-

ficultando a formulação e implementação de estratégias e ações 

sistêmicas capazes de superar o esgotamento da atual trajetória.
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Pode-se concluir, desta forma, que a proximidade geográfi-

ca é insuficiente para criar uma dinâmica virtuosa de interação 

e ação coletiva e estabelecer redes de conhecimento e inovação 

eficientes. Para tanto, é necessário desenvolver outros tipos de 

proximidade no âmbito do SRI fluminense, com destaque para 

as proximidade cognitiva, social e institucional.

4) O SRI fluminense é homogêneo?

Por fim, uma última reflexão está ligada às diversas realida-

des no âmbito de um SRI. Assim como discutido no capítulo teó-

rico o corte utilizado para definir uma região é sempre arbitrário. 

Neste tese optamos por trabalhar com o corte administrativo e 

enfocamos no sistema de inovação do Estado do Rio de Janeiro. 

Contudo, existem diversas realidades dentro do estado, confor-

mando arranjos institucionais particulares.

Em trabalho anterior do autor (Santos, 2016) estas especi-

ficidades foram reduzidas à dicotomia metrópole-interior. En-

tretanto, com base no amplo levantamento de dados, cálculo de 

indicadores e entrevistas concluímos que esta divisão é assaz 

limitada e precisa ser melhor qualificada. Deste modo, verifica-

mos que no interior do SRI fluminense convivem diferentes tipos 

de sistemas de inovação, que possuem características específi-

cas relativas à estrutura produtiva, ao ambiente institucional e 

à estrutura científico-tecnológica. Estas especificidades agem si-

multaneamente como barreiras e alavancas para o processo de 

diversificação regional.

Neste prisma, nota-se que no contexto do SRI fluminense 

existem três tipos de SRIs: organizacionalmente denso e diversi-

ficado, porém fragmentado (Região Metropolitana); relativamen-

te denso do ponto de vista organizacional, especializado e coeso 

(Sul Fluminense); organizacionalmente pouco denso, especiali-

zado e fragmentado (Norte Fluminense); organizacionalmente 

pouco densos, pouco diversificados e fragmentados (Noroeste 

Fluminense, Centro Fluminense e Baixadas Litorâneas). Uma es-

tratégia de desenvolvimento baseada na diversificação regional 

em setores relacionados, portanto, deve levar em consideração 

estas diferentes realidades para ser bem sucedida.
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Com base nestas reflexões podemos elencar as principais 

contribuições da tese:

i) Teórica: combinação de conceitos de quatro correntes 

distintas da Geografia Econômica para a realização do 

estudo de caso em profundidade de um Sistema Regional 

de Inovação;

ii) Metodológica: aplicação deste referencial teórico 

ao contexto de uma região localizada em um país em 

desenvolvimento através da utilização de métodos mistos 

(quantitativo e qualitativo) e adequação conceitual e 

metodológica;

iii) Empírica: avanço na reflexão e compreensão da dinâmica 

do SRI fluminense através da descoberta de novos fatos 

estilizados:

a. Co-evolução entre estrutura produtiva baseada em 

atividades extrativas e ambiente institucional hostil;

b. Petróleo não é maldição e pode ancorar um processo de 

diversificação regional baseado em setores relacionados;

c. Necessidade de ação indutora do Estado e coordenação 

de políticas públicas para superação do ambiente 

institucional hostil e engajamento em nova trajetória de 

desenvolvimento baseada na diversificação regional a 

partir de setores relacionados;

d. Redes distorcidas e enviesadas pela estrutura produtiva 

e ambiente institucional e caracterizadas por baixo 

nível de confiança, ausência de cooperação, excesso de 

individualismo e prevalência de capital social de ligação 

em detrimento do capital social ponte;

e. Proximidade geográfica insuficiente para promover 

interação entre os diversos atores que compõem o SRI 

devido às características das redes e necessidade de 

desenvolver outros tipos de proximidade (cognitiva, 

institucional e social);

f. SRI fluminense não é homogêneo, abrigando diferentes 

arranjos institucionais que variam de acordo com a 

densidade organizacional, o nível de diversificação da 

estrutura produtiva e o ambiente institucional; tais 

realidades devem ser levadas em conta na elaboração de 

uma estratégia de desenvolvimento regional.
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8.2. Limitações e Questões de Pesquisa Futuras

A ideia inicial desta tese era simplesmente aplicar o refe-

rencial conceitual e metodológico da Geografia Econômica Evo-

lucionária para estudar a dinâmica do SRI fluminense e suas 

possibilidades de diversificação. Entretanto, durante a pesquisa 

bibliográfica para a elaboração do referencial teórico verificou-

-se que a GEE ainda convive com limitações em sua capacidade 

analítica e necessita da contribuição de outras vertentes da Geo-

grafia Econômica para ampliar seu escopo e tornar sua análise 

mais robusta.

Com o referencial finalizado e o objeto escolhido, tivemos a 

certeza de que a GEE seria insuficiente para cumprir o objetivo 

e proposto. Chegamos à conclusão que seria necessário realizar 

uma “contextualização profunda” da região, levando em conta 

elementos como instituições, redes, relações de poder e desi-

gualdade, para compreender de que maneira a mesma evolui e 

quais os potenciais e obstáculos que enfrenta na reconstrução 

de sua trajetória de desenvolvimento. Esta, talvez, seja uma das 

principais lições da tese.

Não obstante, ao mesmo tempo em que a decisão de reali-

zar uma “contextualização profunda” da região responde às res-

trições da GEE, também cria outras limitações, sobretudo me-

todológicas, que devem ser consideradas e pode ser mais bem 

trabalhadas em pesquisas futuras. 

Em primeiro lugar, cabe ressaltar que optamos por fazer 

um estudo de caso em profundidade, combinando uma análise 

tanto instrumental quanto exploratória. Um estudo deste tipo 

tem uma capacidade restrita de produzir generalizações, bem 

como dificulta a realização de análises comparativas. 

Em relação à parte instrumental, tentamos aplicar concei-

tos da GEE no objetivo em questão, com destaque para os con-

ceitos de Dependência da Trajetória, Complexidade, Variedade 

Relacionada e Variedade não Relacionada. Enquanto o primei-

ro pode ser contemplado através de revisão bibliográfica e le-

vantamento de dados secundários, os últimos necessitam da 

utilização de técnicas estatísticas mais elaboradas. No caso da 

Complexidade optamos por não lançar mão dos índices dispo-
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níveis na literatura por considerá-los inadequados para países 

em desenvolvimento; nos limitamos a fazer inferências a partir 

de dados secundários. No que diz respeito aos conceitos de VR 

e VnR aplicamos o modelo existente na literatura, com algumas 

adaptações, para calcular os índices relativos a cada mesorre-

gião do ERJ. Os resultados foram consistentes com a realidade e 

com outro estudo que tinha feito o mesmo para todos os estados 

brasileiros (Moraes e Luna, 2018). Contudo, nos restringimos a 

calcular o “grau de relacionamento” entre setores de atividade 

econômica, sendo incapazes de verificar os índices para produ-

tos, tecnologias e habilidades, conforme proposto inicialmente 

no projeto de qualificação desta tese.

Na parte exploratória do estudo de caso, trouxemos insigh-

ts de outras vertentes da Geografia Econômica para investigar 

dimensões específicas do SRI fluminense. No que diz respeito à 

análise da arquitetura institucional do mesmo, de um lado fica-

mos restritos a um conjunto limitado de estudos e artigos pro-

duzidos sobre o tema, em razão da própria carência de materiais 

sobre a questão, e de outro não propusemos utilizar indicadores, 

alguns disponíveis na literatura, para mensurar a “qualidade 

institucional” do sistema.

Em relação à caracterização dos ativos do SRI fluminense, 

apesar do extenso levantamento de dados realizado, ficamos 

restritos às pesquisas e bases de dados oficiais, que apresen-

tam problemas como defasagem temporal, limitação da amos-

tra, viés devido a preenchimento voluntário, restrição do escopo 

geográfico, questões conceituais e até mesmo ausência de le-

vantamento. Além disso, a análise limitou-se à estatística des-

critiva, sem propor a aplicação de técnicas mais complexas que 

pudessem evidenciar correlações entre os dados. Esta decisão 

se baseou na falta de espaço e na limitação de conhecimento 

do autor.

Na discussão acerca da conformação da estrutura produti-

va e em suas perspectivas futuras, optamos por nos ater à biblio-

grafia sobre o tema ao invés de propor um levantamento amplo 

de dados a partir de pesquisas oficiais. A justificativa desta esco-

lha se divide em dois eixos: por um lado, está a falta de espaço e 

de conhecimento do autor anteriormente citada; por outro, tem 
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a questão da carência de dados e da dificuldade de acessar os 

micro dados de pesquisas nacionais. Este último ponto é agra-

vado pelo esvaziamento da Fundação CEPERJ, responsável pela 

compilação das Contas Regionais do ERJ. Nos últimos tempos, 

a instituição sofreu com uma série de dificuldades e parou de 

divulgar os dados em questão.

Por fim, no que se refere às entrevistas realizadas com ob-

jetivo de discutir os obstáculos e potenciais para o SRI renovar 

ou criar uma nova estratégia de desenvolvimento, cabe ressaltar 

que, devido a questões de espaço, tempo e logística, concentra-

mos as entrevistas na Região Metropolitana do Estado, mais es-

pecificamente em sua capital. Além da sub-representação do in-

terior, também deixamos de entrevistar atores importantes, tais 

como empresários e empreendedores, e segmentos e setores es-

tratégicos para o estado, incluindo aqueles do setor de Turismo 

e do Complexo Econômico da Saúde. Considerando a definição 

e análise das categorias e subcategorias, destaca-se que, apesar 

do esforço, a relação com o referencial teórico e entre as catego-

rias ainda permaneceu aquém do potencial e houve sub-repre-

sentação de algumas subcategorias, com destaque para acesso a 

recursos financeiros, interação entre empresas e desigualdades 

sociais.

A partir dos resultados e com base nas limitações apresen-

tadas, a tese levanta algumas questões que podem ser explora-

das em pesquisas futuras.

No nível micro, deve-se verificar se a dependência da tra-

jetória observada se reflete na acumulação de competências e 

rotinas das firmas e na identificação e aproveitamento de opor-

tunidades pelos empreendedores. Além disso, é possível apro-

fundar o debate sobre o índice de complexidade da economia 

regional para além dos indicadores baseados em exportação di-

fundidos na literatura. Este índice deve trazer mais elementos e 

se adequar a realidade de países em desenvolvimento.

No que diz respeito ao debate acerca do “grau de relaciona-

mento” da estrutura produtiva, representado pelos indicadores 

de Variedade Relacionada e Variedade não Relacionada, é pre-

ciso ir além dos setores de atividade e incluir produtos, tecno-

logias e habilidades. Além disso, os cálculos devem ser feitos 
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para diferentes anos para ver a evolução da especialização e/ou 

diversificação regional. Finalmente, tais indicadores podem ser 

utilizados para identificar oportunidades tecnológicas, sobretu-

do de renovação da trajetória, o que não foi possível de ser feito 

na presente tese.

No nível meso, é possível ampliar a análise sobre a arquite-

tura institucional do SRI fluminense a partir da diversificação de 

fontes, do levantamento de dados primários e da proposição e 

construção de indicadores capazes de medir a “qualidade institu-

cional” do sistema. Outra questão relevante a ser explorada é a co-

-evolução entre as instituições e as tecnologias no âmbito do SRI. 

Do ponto de vista dos ativos e das redes de conhecimento e 

inovação do SRI fluminense, é preciso investir na correlação de 

dados a fim de inferir relações de causa e efeito, bem como di-

versificar as fontes de dados e realizar o levantamento de dados 

primários. A mesma coisa deve ser feita na discussão sobre a 

formação da estrutura produtiva e no que diz respeito aos seto-

res e segmentos nos quais o estado poderia apostar para renovar 

sua trajetória de desenvolvimento. Em relação a estes últimos, 

cada um merece uma análise detalhada a fim de verificar quais 

obstáculos enfrentam para se desenvolverem na região. 

Além das vocações reveladas e latentes, é preciso fazer um 

estudo para investigar vocações ocultas, relacionadas ou não 

aos setores existentes, as quais o estado poderia apostar para 

criar novas trajetória de desenvolvimento. Um exemplo deste 

tipo de vocação é o agronegócio, que apesar de irrelevante no 

PIB estadual, pode ser beneficiado por instituições e competên-

cias existentes capazes de desenvolver tecnologias aplicáveis ao 

setor.

Uma análise mais detida também deve ser feita em pon-

tos pouco desenvolvidos pelos entrevistados, tais como acesso 

a recursos financeiros, interação universidade-empresa, intera-

ção entre empresas e arranjos institucionais. Este último ponto 

inclui um exame mais preciso das diferentes mesorregiões que 

compõem o ERJ, com intuito de compreender suas particularida-

des, apreender seu potencial de desenvolvimento tecnológico e 

inovativo e identificar os obstáculos que as mesmas enfrentam 

para explorar este potencial. 
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Outros dois pontos que receberam grande atenção dos en-

trevistados foram: dificuldades impostas pelo ambiente institu-

cional e articulação entre os atores que compõem o SRI flumi-

nense. O primeiro foi apresentado como um dos grandes obstá-

culos para a construção de uma nova trajetória de desenvolvi-

mento para o estado ao impedir o impulso a setores e segmentos 

estratégicos e a exploração de vocações potenciais. O conjunto 

de elementos citados fez com que se propusesse o termo am-

biente institucional hostil para descrever a realidade do sistema 

de inovação fluminense. Cabe, portanto, validar esta proposição 

a partir do levantamento de dados, propostas de indicadores e 

comparação com outras regiões. 

O segundo ponto, que já tinha sido abordado de forma su-

perficial em trabalho anterior do autor (Santos, 2016), é recorren-

te nos estudos realizados sobre o SRI fluminense. Na presente 

tese, algumas razões foram aventadas para explicar o fenôme-

no. Entretanto, há espaço para fazer uma análise mais robusta 

sobre o fato, a fim de identificar as justificativas e o impacto do 

mesmo na dinâmica do sistema, bem como buscar correlações 

entre o fenômeno e outros elementos e verificar a influência do 

mesmo em outras dimensões do SRI.

Ainda no nível meso, há uma grande janela de oportunida-

de para discutir o papel do Estado no SRI fluminense. Este ponto 

foi apontado como um dos mais críticos pelos entrevistados, em 

função da falta de instrumentos de apoio adequados; da inexis-

tência de uma Sistema Estadual de Ciência, Tecnologia e Inova-

ção, da ausência de planejamento, da descontinuidade das polí-

ticas públicas de suporte à inovação e da carência de um projeto 

de desenvolvimento capaz de canalizar recursos para o impulso 

ao empreendedorismo inovador. Cada um destes tópicos indivi-

dualmente poderia ser objetivo de análise. 

Na mesma linha, é possível avançar na investigação sobre 

o arcabouço legal de apoio à inovação no estado, com destaque 

para o processo de revisão da Lei Estadual de Inovação, assim 

como averiguar de forma mais criteriosa as barreiras ao desen-

volvimento da cultura empreendedora no ERJ.

No nível macro, é possível utilizar as contribuições da Eco-

nomia Política Geográfica para esmiuçar o impacto, os obstácu-
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los e as possibilidades abertas pela presença de multinacionais 

de diferentes setores no território, com ênfase na estruturação 

e dinamização de cadeias globais e na relação com micro, pe-

quenas e médias empresas locais. Além disso, cabe verificar de 

forma mais aprofundada as relações de poder no âmbito do sis-

tema, especialmente no que tange a influência das desigualda-

des socioeconômicas no processo de inovação regional.

Por fim, do ponto de vista metodológico, é preciso avançar 

na construção de um modelo com indicadores, etapas e catego-

rias de análise claros, capaz de orientar a realização da “contex-

tualização profunda” em diferentes tipos de região e permitir a 

comparação de distintos Sistemas Regionais de Inovação inseri-

dos em diferentes realidades.

Em síntese, conclui-se que para pensar o SRI fluminense e 

sua evolução é preciso levar em conta uma série de elementos e 

a relação entre os mesmos. Ademais, não é suficiente pensa-lo 

de forma estática e sim dinâmica, bem como é imperioso que se 

conjugue diferentes níveis de análise. Do ponto de vista concei-

tual e metodológico, torna-se imperativo agregar contribuições 

de diferentes vertentes teóricas, além de combinar instrumen-

tos de coleta quantitativos e qualitativos. 
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Apêndice A: Roteiro de Entrevista

Bloco 1: Estrutura Produtiva e Dinâmica das Firmas e Setores

1. 	Qual sua percepção sobre a atual trajetória de desenvolvi-

mento do Estado do Rio de janeiro?

2. 	Os dados apontam que nos últimos anos a economia do 

estado se tornou cada vez mais especializada no setor de 

petróleo e gás. Aponte: 

	 a. Aspectos positivos deste processo;

	 b. Aspectos negativos deste processo;

3. 	Em sua opinião, para construir uma nova trajetória de de-

senvolvimento o estado deveria apostar em que setores/

segmentos?

4. 	Atualmente, quais são os obstáculos para o desenvolvi-

mento destes setores?

Bloco 2: Instituições

1.	 Qual sua visão sobre o arcabouço legal de apoio à inovação 

no estado (considerando as leis, estrutura tributária, nor-

mas regulatórias)?

2.	 As empresas localizadas no estado possuem fácil acesso a 

crédito (oriundo de instituições públicas, privadas e inves-

tidores) destinado a financiar atividades de inovação? Caso 

não, por que?

3.	 Você acredita que as condições para a inovação são iguais 

em todas as regiões do estado? Se sim, por que? Se não, por 

que?

4.	 Você avalia que existe uma cultura favorável ao empreen-

dedorismo e à inovação no estado (p. ex. disposição a assu-

mir riscos; fracasso como algo positivo)? Se sim, por que? 

Se não, por que?



394

Caminhos para a construção de uma nova estratégia de desenvolvimento...

Bloco 3: Redes

1.	 Como você avalia a articulação entre os diferentes atores 

que compõem o sistema regional de inovação do Rio de 

Janeiro?

2.	 Qual a sua percepção sobre a relação entre as empresas e 

as instituições científico-tecnológicas no estado? Aponte:

	 a. Os fatores que facilitam esta relação;

	 b. Os principais obstáculos para esta interação;

3.	 Qual sua visão sobre a interação entre as empresas de di-

ferentes portes no estado (considerando as relações entre 

MPMEs e Grandes Empresas; com fornecedores; com con-

correntes; entre outros)?

4.	 Você destaca algum(s) setor(es)/segmento(s) em que a in-

teração com ICTs e as redes entre empresas são mais fre-

quentes e estruturadas?

Bloco 4: Cadeias Globais de Valor e Desigualdades

1.	 Em sua opinião, a presença de multinacionais no estado é 

um obstáculo ou uma oportunidade para a inovação?

2.	 O porte das empresas dificulta o acesso delas às parcerias 

com multinacionais?

3.	 Você destaca algum setor/segmento que o Estado do Rio 

de Janeiro possui capacidade ou potencial para concorrer 

internacionalmente? Qual?

4.	 As grandes desigualdades sociais que o estado possui são 

um obstáculo e/ou uma oportunidade para desenvolver 

inovação a nível regional? Por que?
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Apêndice B: Tabela com os resultados dos cálculos dos 

índices de VR e VnR para as mesorregiões do Estado do 

Rio de Janeiro (2017)

Variedade não 

Relacionada

Variedade Rel-

acionada

Noroeste Fluminense 4,015163735 1,706392785

Norte Fluminense 4,599005141 1,64611497

Centro Fluminense 4,400448488 1,854550086

Baixadas 3,976508284 1,761242565

Sul Fluminense 4,635130215 1,840143438

Metropolitana 4,710121342 2,133269297

Estado do Rio de Janeiro 4,741276011 2,129524952

Fonte: Elaboração própria (2019)
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